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Tramitação do Processo Página 1 de 1

Data: 09/06/2022 10:45 Situação: Encaminhado

Documento: 093.148.879-60

Equipiaiio

I

Processo: 1661/2022

Requerente: FERNANDA BUBA

Contato: FERNANDA BUBA

Assdnto: PLANEJAMENTO - Versão: 1 . . i
Descrição: LICITAÇÃO DO PROJETO DE REFORMA DO ESTÁDIO PATAMARES,O PROJETQ PREN/È REFORMA N0Í5 ,

BANCOS DE RESERVA, CONSTRUÇÃO DE UM VESTIÁRIO COM UMA CASA DE TRANSMISSÃO, SERÁ NA
i  lATERALDOCAMPO. O PROJETO FOi ORÇADO EM R$ 193.565,97. SEGUE EM ANEXpiPROJETOS: j ,
i  ARQUITETÔNICO, ELÉTRICO, ESTRUTURAL. HIDRÁULICO, SANITÁRIO, ORÇAMENTO, MEMORIAL DESCRITIVO

E ART DE PROJETO. , M 1 l. I
Ocorrência: 2 Data: 09/06/2022 10:47:00 Previsão: 09/06/2022

De: FERNANDA BUBA

Etapa: ENCAMINHAR

Para: NATHALIA AOANA MELENEK

Confinnação: OK

Descrição: segue!AO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕÈS PARA ANDAMENTO.
I  ANEXOS / ASSINATURAS

Anexo

Requerlmento.pdf

ARQUITET0NICO.pdf

ELÉTRICO.pdf ! ,

HIDRÁULICO.pdf ] -
^ SANITÁRIO.pdf !

ORÇAMÉNTO.pdf '
MEMORIAL DESCRITIVO.pdf

ART DE PROJETO.pdf,

ESTRUTURAL.pdf

, Ocorrência: 1

De: FERNANDA BUBA
I

Etapa: ABERTURA

Descrição: Abertura Ido processo.

Anexo I
Requerlmento.pdf i

ARQUITET0NICO.pdf

ELÉTRICO.pdf

HIDRÁULICO.pdf ;
SANITÁRIO.pdf

ORÇAMÉNTO.pdf

MEMORIAL DESCRITiy0.pdf

ART de PROJETO.pdf'
ESTRUTURAL.pdf

S00.2068e

Descrição

REQUERIMENTO

PROJETO ARQUITETÔNICO

PROJETO ELÉTRICO

PROJETO HIDRÁULICO

PROJETO SANITÁRIO

ORÇAMENTO

MEMORIAL DESCRITIVO

ART DE PROJETO

PROJETO estrutural

Assinatura Assinado em'

Data: 09/06/2022 10:45:59 . Previsão: 10/06/2022

Para: FERNANDA BUBA

ANEXOS / ASSINATURAS

Confirmação: OK

!  I I

Descrição

REQUERIMENTO

PROJETO ARQUITETÔNICO

PROJETO ELÉTRICO

PROJETO HIDFtAULICO

PROJETO SANITÁRIO

ORÇAMENTO

MEMORIAL DESCRITIVO

ART DE PROJETO

PROJETO ESTRUTlíf^L

Assinatura Assinado e n

I  I

1  I
nathalia.melene, 09/06/2022 11:04:18
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PREFEITURA MM'
PIÊN ESTADO D(

IICIPAL DE

D PARANÁ
. 1 ^ i

órgão reqüisitante: Secretaria de :Esporté, GüÍtútã e tazer „ i . ! 1
NO requérirrierito: 68/2022 ^ ^ , 1
Data: 08/06/2022 . ! i :

;  ' . IJ. .

Descrição db iobjeto a ser cpriiprado/cQntratadg (Espèclfl
cores, metragéiri, peSõ, capacidade, modèíó, deiriaisícãractí

1

Reforma do ;Estádio Patamares
j

cações técnicas - ̂quantidades, tamai
irístlças}: i |

i
1 :

ibbSr

TodPS os serviços deVem sér execUtados em conformidade com as

Valor máximo preVisto: R$ 193.565)97 (cento e noventa, e três mil,
sete. centavos). ,

.  . i

normas técnicas pert|nentes> '
í

quinhentos é sessenta e; cinco reais ;e nòve

'

ntae
■  "

Péscrôvér ã justifiCativâ/Vnõtivàçãõ (àpfesèntai' as razões de interesse público que justificdm a
cófnprá/coritratáção pretendida, apontando explicitaniente e finelidade pública a ser ãlçançãda corri a
iicitação);

Ém vista ao InGèntiyò da prática do ésporté: dò nosso Município, virrios por rnsip desta soiidtar a construção da
cabine de transmissão,, bancos de reserya, vestiários para realização de Gampeonatos defufébõi dê éâmpô. |
Compreendendo; que a prática de esportê é uma importantê obra social parã melhor desenvolvimento hurriano,
visãndd aproximar os munícipês dê atividades físicas, necessitámos, desta obra, para criar urn .espaço P.nde haja
maísicomodidadè para OS; atletas è equipe de transmissão. ^ o i
Nosso objetivo principal é sensibilizar as pessoas para; a importância da prática .dO Esporte aó longo de toda sua
vida, cQntempiahdQ as etapas de formação ,e transição esportlvã, decisão e eneâmlrihaménto a excelência espoitiva,
è. ainda a readaptação nõ esporte. . . ^ _ . .. . ..
Com isso, contribuiremos; para o: desenvolvimento esportivo, formando e ravslando atletas e cidadãos,^propieianao
assjm, um futuro melhor para a nossa cidade, proporcionandõ. mais saúde, educação, disciplina, ocupação do tempo
livre, afastando jovens, eadüítos da criminalidade, e das-drogas. _ ^ . . .. , ■ -
Àtendendo. a pópuiáçãõ ém: geral, aumentándó: è qualificando: o. convívio spçiai e contribuindò para diminuição dos
índices de vulnerabilidade..

Gbhiprã/Córitrataçãó é pârã atendirhentd de ordem judicial?
Em caso aflrmátiyo descrever qual:

(  ) Sim CX) Não

Compra/Còritrataçãô éxige solicitação de docurnêntos/laudps específicos? O Sjiti (x) Não
Erri caso .afirtriaitivQ descrever quais as exigências:'

Dotação;Orçarpentaria:: o ̂.ool. . S a. ÔO H . XQJLS

4.4:90,51.00.00 - 03040>- OBRiOiS E INSTAtAÇQES

valor do IriVestiníehto: R$: í93i565,97 (cenfp.e hPVenta e.frês mil, quinhentos e
sete centavos)

Recursos (X) Próprlòs ( ) Federais ( iEstãdúàls

sessenta e :çincp reais: e noventa le

KÍiá Amazonas,,373 - Geritro, PiMPR- CEP 83.8áO-ÔM Foné; <41): â632-í 136
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PREFEITURA MUNICIPAI. DE
PIÊN ESTADO DO PARANIÁ

Local de entrega/prestaçãpr õu
execução do- senriço/obra:

Rüa Campo Grande, 44, Avencal; Piên-PR

iHdrãrios:,

SIOO àsí 12:00
I3:D0àsU:00

Prazo para êntréga/prèstaçãò rou
execução do;serviço/obra;

04 meses

Indicação do Responsável por .recebimentQ d fiscalí^^^ execução do/óbjetô:;
Engenheira Civil; Fèmãndía iBiiba ̂  CREA.PR 186831/D

Há licitãçãò; êrn curso pára o objeto pretend|ç)p?
Em casp atjrmjatiyo iriTormar;

( ) Sim (X) Não

a) NO do processo llçitatQrlo
b) NO do contrato/ata de registro de; preços vigente 1

é) Data dé jvehcimento do contrato/ata de registro de preços
.  . , . . .1 , .  » ..L. . . .
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Adriana de Fátim^ragoso Bueno Franco
Secretária de Cáitura, Esporte e Lazer

Decreto ;64/2022

7/4/140?? «r^f?

sÇerr^da Buna
Engenheira Cívií

PR 1:86831/0

Rua AlflázoMs, 373>-Cénte, Piên/PR. DEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-
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S  005Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n" 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

PROJETO:

ARQUITETÔNICO, ESTRUTURAL, ELETRICO, HIDRÁULICO,

SANITÁRIO, ORÇAMENTO, QUADRO COMPOSIÇÃO BDI,

CRONOGRAMA, MEMORIAL DESCRITIVO E ART^S

REFORMA DO ESTÁDIO DOS PATAMARES

I

'^ACOMPANHA CD COM TODOS OS ARQUIVOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Rua Amazonas, n° 373, Centro [ 83860-000 ] Pién 1 Paraná | (41) 3632-1136 | www.pien.pr.gov.br

I

i  I



Rua Acre, 162 I Sala 6 I Plên I Paraná I CEP 83.860-000
;  4113632.1080. 98805.9627

WWW.adaengenharia•com.br
CNPJ: 11.519.548/0001 -69 I inscrição Estadual 90510263-03

Piên, 23 de maió de 2022.

TERMO DE! ENTREGA DE PROJETOS
i

Contratante: i

PREFEITURA I^UNICIPAL DE PIÊN
I

Rua Amazonas, 373 - Centro - Piên / PR

CNPJ 76.002.666y0001-40
!

i

f  I I

D06

A empresa ADA|Engenharia e Construção Ltda. declara estar entregando nesta data os a relação

. projetos e docurnentos abaixo relacionados:

de

1. Elaboração de Projetos Arquitetônico, Projeto Estrutural, Projeto Hidráulico, Projeto Saniftário,
Projeto Elétrico, e Memorial descritivo. Orçamento, Quadro de Composição B.D.I e Cronograma,

para reformaido Estádio dos Patamares. Localizado na Rua Campo Grande, Avencal, Piên-PR.

;  i
1) PROJETO ARQUITETÔNICO PARA REFORMA i j
2) PROJETO ESTRUTURAL '

3) HIDRÁULICO ;

4) SANITÁRIO

5) PROJETO ELETRICO i |
6) ORÇAMENTO/QUADRO COMPOSIÇÃO BDI/CRONOGRAMA !
7); MEMORIAL DESCRITIVO ; !
8) I ART'S ■ I

I  ■ ■ -X ' i
Segue em 1 copia física, material irnpresso e níídia tipo CD contendo todos os arquivos em arquivps

editáveis e do tipó pdf. \ , I
\  ' '

Todos os projetos e documentos apresentados estãoma última revisão.

Recebimento: Assinatura, Carimbo e Data

\f<?rna.ncAcx Bofco^

23/os/22.

daijton Rogério de Oliveira

njgenheiro Civil - CREArnRmSWImM
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei| n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-PR

j Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

Pcigina 1/1

ART de Òbra ou Serviço
172022222898'2! »
Substituição sem Custo à 1720222020575

!
— 1. Responsável Técnico

ADAILTON R0;GERI0 DE OLIVEIRA
Título profissional: ]

ENGENHEIRO CIVIL

Empresa Contratada: ! ADA ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA

I  !

J.RNP:| 1700776630
Carteira: PR-68917/D

RegistroAfisto: 49408

-007

2. Dados do Contrato I

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEM

RUA AMAZONAS,! 373
CENTRO - PIEN/RR 83860-000

CMPJ: 76.002.666/0001-40

I

Contrato: (Sem nilrhero)

Valor: R$ 2.500,'OO
Celebrado em: 30/06/2021

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira

Previsão de término: 06/05/2022

,  3. Dados da Obra/Serviço

i  RUA CAMPO GRÀn DE, 44
'  AVENCAL - Pi EN/PR 83860-000

i

]  Data de Início: 29/11/2021

Finalidade; Esportivo

!  Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
4. Atividade Técnica ! —~~~—~~

Elaboração |
[Coordenação, Elaboração de orçamento. Projeto arquitetônico] de reforma de edificação de aivenaria

[Elaboração de orçamento. Projeto] de estrutura de concreto armado

[Elaboração de orçamento. Projeto] de sistema de água potávei

[Elaboração de orçamento. Projeto] de instaiação de sistema de esgoto sanitário

[Elaboração de orçamento. Projeto] de instalações elétricas em baixa tensão para fins comerciais

[Elaboração de orçamento. Projeto] de tubulação para instalações elétricas em baixa tensão para fins comerciais

'  I Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART
6. Declarações -l—— —

I
Coordenadas Geográficas: -26,10522 x -49,425309

CNPJ: 76.002.666/0061-40

Quantidade

91,87

'  91,87

1  91,87
:  91,87

91,87

1  91,87

I

I
Unidade

M2

M2

M2

M2

M2

M2

I
Acessibilidade: Declara a aplicabilidade das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no Decreto ns 5.296, de 2 de dezembro de
2004, às atividades profissionais acima relacionadas.

p 7. Assinaturas -
I

-8. Informações —— —

Declaro serem verdadeiras as informações acima

Piên 28
. de_

abril
. de -

2022

DAILTON ROGÉRIO DE OLIVEIRA- ÇPF: 018.588.859-30

FEifURj

7
PREFEITURA MUNICIPAL DE PáN - CNPJ: 76.002.666/0001-40

- A ARTé válida somente quando quitada, confomie informações no

rodapé deste formulário ou conferência no site www.crea-pr.org.br.
I  I

-A autenticidade deste documento pode ser verificada no site

www.crea-pr.org.br ou www.confea.org.br > j

- A guarda da via assinada da ARTserá de responsabilidade do profissioi
e do contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

' Acesso nosso site www.crea-pr.org.br

Central de atendimento: 0800 0410067

-PR

i  Registrada em : 28/04/2022 ART Isenta

I  I
A autenticidade desta ART pode ser verificada em https://servlcos.crea-pr.org.br/publlco/ari

Impresso em: 28/04/202217:40:03

www.crea-pr.org.br rPfit
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iíVIA ESTÁDIO DOS PATA
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ENGENHA
CONSTRUÇÃO

'i;U ■" '

■íívítt

AmiilSi[(SlilSIMRrA4E CONSTRUÇÃO LTDA.
|ra|®|aai62r'- SALA 6 - CENTRO | PIEN | PR

^Waaa^feinl?iaria.com.br | tel.: 41 3632 lOSb
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REFORMAJSTADIO DOS P^MÀRÉS

V_v'

o projeto prevê a reforma nos bancos de reserva, e a construção de um vestiário com uma;

casa de Transmissão, iocaiizado na rua Campo grande n°44, no bairro Avencai em Piên-PR. A,

iocaiização será na iaterai do campo, próximo a cerca de divisa, os bancos de resèn/as existen ie

hoje, serão demoiidos e feitos novos bancos, com rebaixo de 70 cm abaixo do nfvèi do soio. Ma'

parte centrai entre os bancos de reserva, será executado um vestiário, com deposito e banheirD,!
para a utilização da equipe de arbitragem do campo, e no Pavimento superior, sdrá executado

uma casa de transmissão.
i  '

A edificação será executada em alvenaria de tijolo avista, aparente, somente nas áreas

de Vestiário !o banheiro as paredes recebem um acabamento com chapisco e emboço, e riai
sequencia fejto o revestimento cerâmico, para o acesso ao pavimento superior, será por urria
escada iaterai, a execução é em concreto armado, com a instalação de guarda corpo e corrimõeià, ,
permitindo o^ acesso a casa de transmissão, a cobertura será executado com| caibros e jo j
ripamento em madeira de qualidade, a telha ser Instalada será de fibrocimento de 6 mm, o total

ser edificadojserá uma área de 91,87 m^. ; '



Localização

Rua Qampo Grande, n°44 - Bairro Avencal - Município de Piên/ PR

Prazo de Execução

4 (Quatro) meses a contar da data da emissão da Ordem de Início dos Serviços.
I  . I

01 ii

Conteúdo do Presente Caderno

i Projeto Arquitetônico
I

IProjeto Estruturai
I Projeto Elétrico
jProjeto Hidro Sanitário
i

iPlanilha de Orçamento
I

|Cronograma Físico e Financeiro

lEspecificações Técnicas

Responsável Técnico

llto^ Rogério de Oliveira

Engenheiro Civil - CREA PR 68.917 D
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MEMORIAL DESCRITIVO

As intervenções destinam-se a reforma do Estádio dos Patamares, localizado na rua
Campo Grande n°44, no Bairro Avencal em Piên-PR

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

A obra deverá ser executada de acordo com as normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT). ' ' 1 '

!  ! I !
A Prefeitura Municipal de Pien, exige que a proponente faça um reconhecimento geral do

'  i 1 'local onde serão desenvolvidos os trabalhos, a fim de colher dados relativos àSiPeculiaridajdés
destas obras, tais como localização e acesso ao canteiro de obras, locais a serehi demolidos e
medidas de isolamento e proteção.

A Prefeitura Municipal de Piên fornecerá um ponto de energia elétrica e água, ficando por
conta da contratada a distribuição interna no canteiro. A empresa, antes do início da obra e em
tempo hábil, indicará a locação destes pontos e necessidades da firma durante,á obra (volumb
diário de água e potência Instalada necessária). ' !

!  '
Todos òs materiais a serem empregados na obra deverão atender às especificações dè

qualidade e desempenho da ABNT. Caberá à fiscalização a aprovação dos materiais antes de sua
utilização. Na 'ocorrência de comprovada impossibilidade de se adquirir e empregar um material
especificado. Deverá ser solicitada sua substituição, a juízo da fiscalização que,analisará sua
qualidade, resistência, aspecto e preço.

O construtor fica obrigado a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais; execução dá

obra e serviços contratados, o que implica no acesso da fiscalização a qualquer momento e á
todas as partes da obra contratada, oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde sé
encontrem materiais destinados à construção, serviços ou obras em execução, mesmo que dé
propriedade de terceiros.

A fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir o ensaio de laboratório de qualquer
material que s|e apresente duvidoso, bem como poderá ser exigido um certificado de origem^ e
qualidade, sen;do que as despesas correão por conta da construtora. j ■

A construtora obriga-se a retirar da obra qualquer material impugnado, hd prazo de 4S
(quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da impugnação. ■ '

i  i '

A mão-de-obra a ser empregada na execução da obra será de inteira responsabilidade Òa
I  r iconstrutora, devendo reunir permanentemente em serviço uma equipe sufipiente e bem

equipada de operários, mestre(s), encarregados e engenheiro(s) que possa ! assegurar o
progresso satisfatório da obra e a execução dos serviços de acordo com as normasjtécnicas. Para
a obra ou serviços que forem ajustados, caberá também ao construtor fornecer e Conservar, pejo
período que for necessário, equipamento mecânico e ferramental adequado. i |
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'  I ' I

! ;- O
I  ̂ '

A construtora obriga-se a Iniciar qualquer demolição exigida pela fiscalização,

1|3
de

elementos construtivos executados em desacordo com este memorial, no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas á contar do recebimento da exigência, correndo por sua exclusiva cohta as despesas
decorrentes das referidas demolições e re-execução dos trabalhos, sem que isto implique em um
aumento de prazo de execução.

I

À Prefeitura Municipal de Piên reserva-se o direito de, em qualquer ocasião, fazer
alterações nos serviços o que pode implicar em redução ou acréscimo no volume de serviços.
Assim sendo, a alteração do preço contratado será efetuada com base nos preços unitários cios
respectivos serviços e nas quantidades levantadas pela fiscalização. Esta alteração não poderá
ultrapassar urti total de 25% do valor contratual da obra e poderá ser feita por troça de serviços.

!  ̂ ' I i
A construtora manterá no escritório da obra, ã disposição da fiscalização, e sob sua

responsabilidade, um livro de ocorrências onde serão lançadas, pelo engenheiro responsável dà
parte da construtora e pela fiscalização, informações suficientes para a caracterização do
aumento da obra tais como: data de início e término dos serviços, pedidos de vistoria,
notificações, irripugnações, autorizações, etc.. Em duas vias, ficando uma apensa áo livro e outra

i
constituindo relatório mensal a ser enviado a contratante.

As exigências e a atuação da fiscalização não eximem a construtora das
responsabilidades assumidas pela execução da obra.

A construtora deverá fornecer, a pedido da fiscalização, a qualquer momento, todas |as
informações relativas à execução da obra, sem que tal atitude implique em responsabilidade da
fiscalização sobre a ação da construtora.

Sempre! que requisitada, através de ato convocatório determinado às pessoas e assuntas
■  ' l i

que serão tratados, deve a construtora apresentar-se no local indicado pela fiscalização, sem que
tal fato acarrete retardamento ou suspensão de serviços. Caberão ã construtora todas asj
conseqüências! pelo não atendimento ã fiscalização.

A Prefeitura Municipal de Piên reserva-se o direito de paralisar ou suspender, a qualquer!
tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento único exclusivo dos trabalhos já!

!  i :
executados, e a aquisição por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes rio;
local da obra e'a ela destinados.

]  I

A contrátada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar à Prefeitu'a|
Municipal de Piên ou a terceiros, por si ou por seus representantes na execução dos serviços

i  „ !
contratados, isentando a Prefeitura Municipal de Pien de toda e qualquer reclamaçao que possa
surgir em decorrência dos mesmos. i

O prazo'estabelecido para a execução da obra e serviços contratuais é improrrogável,
salvo por interrüpção dos trabalhos determinada pela administração da Prefeitura Municipal c

I  I
Piên ou por motivo de força maior, de acordo com o Código Civil Brasileiro. Fica entendido que

i  1 I
simples ocorrência de chuvas não Justifica a prorrogação do prazo, salvo quando se tratar d

1  I 1temporais ou períodos excepcionais de chuva plenamente reconhecidos e Jus|;ificados pe
fiscalização da obra.
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Caberá à contratada a responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais

e ferramentas necessários à execução da obra, não podendo, em hipótese nenhuma, solicitação
I  I I '

de prorrogação de prazo, nem justificativa de retardamento na conclusão dos serviços em

decorrência de fornecimento deficiente de materiais. ! j :
A conistrutora assumirá total e exclusiva responsabilidade por quaisquer acidentes de

trabalho decorrentes da execução da obra ou serviços contratados, pelo uso indevido de patejntés
registradas e pela destruição ou danificação da obra em construção, ainda que resultante de

'  ' 1 ■caso fortuito pu por qualquer causa, até o definitivo recebimento da obra concluída por parte do
contratante. jO mesmo deverá ser aplicado às indenizações que possam vir a ser devidas a
terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública.

A Prefeitura Municipal de Piên, não se responsabilizará por qualquer pertence da

contratada colocado no canteiro onde deverá executar os serviços.

A apresentação de uma proposta na licitação é considerada como evidência de que o

concorrente examinou completamente todas as especificações e documentação deste Memorial

Descritivo, que as comparou entre si, que obteve da Prefeitura Municipal de Piên informações

satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso antes de preparar sua proposta e que consideia a

documentação da licitação suficiente para entregar uma proposta totalmente satisfatória. '

i  ' I '
A proponente deverá entregara Prefeitura Municipal de Piên um orçamento discriminado

da obra, contendo todos os serviços com os respectivos quantitativos, bem como o valor unitário

e valor correspondente de cada serviço. Os preços unitários propostos deverão incluir materi'ais,
fornecimentoj de mão de obra, encargos sociais e fiscais, ferramentas, equipamentos,
administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços. !

O orçajmento deverá ser apresentado, de acordo com os itens constantes do mocelo
fornecido pela Prefeitura Municipal de Piên. j

Os quantitativos e preços unitários deverão ser arredondados, apresentando apenas dua's
1

casas decimais.

ser

da
I

As quantidades da planilha orçamentária fornecida são estimativas é deverão

confirmadas pelos concorrentes e eventuais diferenças e/ou omissões deverão fazer parte

planilha de sérviços omissos. As quantidades apresentadas pelos concorrentes; serão de suá
!  : , 1 i

única e exclusiva responsabilidade. Eventuais diferenças observadas futuramente riãp

representando motivo de quaisquer reivindicações por parte da Contratada.

Deverá'; à empreiteira, satisfazer por sua conta as obrigações relacionadas com as eis

I
trabalhistas e sociais, seguro de acidentes de seus operários ou empregados, ibem como a

I
I

osquitação das exigências municipais, estaduais ou federais. Os comprovantes serão|apresentac
à fiscalização çiuando exigidos. ^

A contratada fornecerá placa indicativa da obra sob sua responsabilidade, bem como

indicara o nome do profissional responsável e o seu número de registíp no sistetjTià
CONFEA/CREÁ. Antes de iniciar a execução da obra, a mesma deverá ser registraçlk no CREA Ij^Rj,
através de ARjT (Anotação de Responsabilidade Técnica) específico para a obra; èm questão e

apresentada ap responsável da Prefeitura Municipal. | |
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i  i '
A fiscalização considerará a obra como entregue quando todos os serviços estiverem

devidamente! concluídos e aceitos pela mesma, estando as suas instalações em perfeito

funcionamento e devidamente ligadas às redes internas, livres de quaisquer encargos
I  ' '

previdenciários, encargos sobre prestação de serviços e demais emolumentos prescritos em lei.
1  I
I  ! ' ,

O recebimento dos serviços pela fiscalização será efetuado mediante verificação prévia ,e

indispensávelj da boa qualidade e perfeito desempenho dos materiais, trabalhos^ è instalações ;a
cargo do construtor, sendo os mesmos, sempre que necessários submetidos a verificações,

ensaios e provas para tal fim recomendados. i j j
I  ' ,

Descrição dos serviços ,
I  '• 1

Os serviços consistirão na reforma no Estádio dos Patamares, no bairro A\/encal, em Piên,

estado do Paraná. Todos os materiais utilizados nos serviços deverão ser de primeira qualidade,

certificados pelo INMETRO, e seguir rigorosamente as especificações técnicas fornecidas pela

Prefeitura Municipal de Plên.

2. spviços PRELIMINARES
j  ;

Compreendem no aparelhamento, maquinaria e ferramentas necessárias à execução dos

serviços provisórios tais como; andaimes, instalações de sanitários, objetivando atender as
necessidades da obra e dos funcionários. , |

Ficarãoj a cargo exclusivo da Empresa Empreiteira todas as providências e despesás
correspondentbs às instalações provisórias da Obra, compreendendo o aparelhamento)
maquinário e i ferramentas necessárias à execução dos serviços contratados) bem como:
andaimes, tapumes, cercas, instalações provisórias de sanitários, eletricidade, água, etc.

O Empreiteiro também providenciará a retirada periódica do entulho que se acumular hq
recinto dos trabalhos, durante o encaminhamento da obra.

í

Placa de obra
I

Deverá jser instalada a placa de obra com dimensões de 2,40xl,20rh no padrão

especificado pela Prefeitura Municipal de Piên. A placa deverá ser instalada na frente da obra| e
será em aço galvanizado fixada com auxílio de caibros de madeira.

Locaçãd,

Deverá iser providenciado o alinhamento e a locação da obra a ser construíd.^,
obedecendo-sel os recuos estabelecidos no projeto arquitetônico em anexo.

A locação deverá ser feita pelo processo de tábuas corridas, sendo definidos claramen

os eixos de referência. Com referência das paredes existente da edificação e as cotas do pisio

acabado, deverão também ser observadas no projeto arquitetônico. As medidas) deverão sejr

conferidas "in-lqco" Junto com a fiscalização e só depois da aprovação é que as obras terão início.

A empresa será; responsável por qualquer erro de alinhamento e/ou nivelamento.
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3. DEAAOLIÇÕES E REMOÇÃO

Antes'; dos serviços iniciais de demolição da empresa responsável, a data do início dos
serviços deve ser programada junto com a fiscalização da prefeitura, todos os serviços a serem

executados, devem ser feitos mediante a autorização da Fiscalização. i

i  '
Nesta etapa inicial, da obra, todos os pontos devem ser observados cuidadosamente,

todos os de^talhes e serviços estão detalhados e indicados, nos Projetos'Arquitetônico, e
Complementares, Orçamento e neste Memorial. , | ,

Nos bancos reserva existentes, serão demolidos, iniciando o serviço de demolição Dela

cobertura, séndo uma laje em concreto, as paredes, pilares, piso e fundação, serão demolidos

na seqüência, a demolição no geram será executada de forma manual. Antes da demolição, a

área deve ser isolada.
i  1

Todosj os materiais provenientes da demolição, devem ser removidos após o seqi/iço
executado.

4. INFRAESTRUTURA

A escajvação será do tipo manual, o fundo das escavações deve ser nivelado e limpo^ d^e
sujeiras. Pará reaterro do material, deverá ser utilizado compactador manual. Todas as valás

deverão receber lastro de brita 1, apiloados manualmente, com espessura de Scrri.
I  I

As Fundações da Estrutura serão em Concreto moldado In loco devendo a empresa

responsável p'ela execução da mesma, obedecer às especificações do presente rfièmorial quanto
,  i ;

ao tipo e a melhor utilização dos materiais para execução dos serviços objetivando garantir uma
I

homogeneidade nos serviços. i
I

Estacas
I

As fun|dações em estacas serão constituídas de estacas do tipo brocas em concreto
armado moldado "IN LOCO" e executado a trado, com diâmetro nominal de 0 30 cm, còm

!  ' I '

profundidades! conforme indica o projeto estrutural, que penetre em terreno de boa qualidade è
que dê aderên'cia lateral.

O conctjeto terá uma resistência de fck = 25 Mpa, e deverá ser lançada nas brocas corri
auxílio de funií, evitando assim o arraste de solo e mistura deste ao concreto.

A armação das estacas será com AÇO CA 50 S.Omm que deverão péhetrá-la até
profundidade çonforme indica o projeto estrutural, com estribos AÇO CA60| j5.0mm, corri
espaçamento a cada 12 cm, as esperas da estaca e que servirão para amarração,; com as vigas

baidrame. i ,

Deverá também ter cuidados p/que as ferragens das estacas não se encostem ao fundo

e nas laterais (paredes) das mesmas na concretagem, utilizando para issò espaçadores

adequados.

' 8'
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I

Viga Baidrame
i  I ;

As Vigas Baidrame serão de concreto armado moldado 'In loco' com as dimensões

15x25cm e 15x30cm, indicada no projeto estrutural. O concreto terá uma resistência de 25 IVijpA.
!  i '

A armadura será em aço para construção CA 50 e CA 60 com bitolas e medidas de aco "do

com o projeto ;estrutural em anexo. j i
1  , '

5. SÜPRAESTRUTURA !
i  ' i

A execução da estrutura deverá seguir rigorosamente o projeto estrutural e atender ao

disposto nas Normas Brasileiras em vigor. ^ I

i
Aplicação do Concreto i

I  ;
Será utilizado o concreto moldado in loco ou concreto usinado, conforme as';exigências dá

fiscalização, eique será aplicado em toda obra, nos seguintes dimensionamentos': Estrutura de
Fundação comó estacas com blocos e Viga Baidrame. E a Supra estrutura em Pilares em concresto

armado, e Vigá Térreo nível 300, e Pilares e viga Cobertura, apoiando a estrutura'da cobertura,

com medidas descritas no Projeto Estrutural. A concretagem deverá ser executada antes do Início

da cura do concreto com o nivelamento e alisamento manual do piso. ;

Dosagem de concreto

a) O conciieto deverá ser dosado racionalmente, de modo a assegurar, áp|ós a cura,
resistên|cia indicada no projeto estrutural, levando-se em consideração a norma brasileira]
NBR 61'18. , : j

b) A resistência padrão deverá ser a de ruptura dos corpos de provas de concreto simples'
aos 28 jdias de idade, executados e ensaiados de acordo com os métodos da norma
brasileira NBR 5739, em número nunca inferior a dois corpos de prova pára cada 30m3

de concreto lançado, ou sempre que houver alterações nos materiais oü no traço.
I  :

cimento] devera ser sempre indicado em peso, não se permitindo seu emprego em fraçêioj
de saco. ! '

i  ' I

c) As caixas de medição dos agregados deverão ser marcadas distintarriénte para os

agregadjos miúdos e graúdos. O fator água-cimento deverá ser rigorosamente observac
com a correção da umidade do agregado.

Amassamento do concreto

a) O arnassamento deverá ser mecânico e contínuo e durar o tempo necpssário par
homogeneizar a mistura de todos os elementos, inclusive eventuais aditivos.
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ou I

b) Lançamento do concreto , 1
j

I  :
•  jO lançamento do concreto deverá obedecer sempre ao plano de concretagem.

I  '
•  !0 concreto deverá ser lançado logo após o fim do amassamento. Entre este e inlcló

jdo lançamento será tolerado intervalo máximo de 30 minutos.
•  !o adensamento deverá ser efetuado durante e imediatamente após o lançamento

do concreto, por vibrador adequado.

•  O adensamento deverá ser feito cuidadosamente para que o concreto envolva

'completamente as armaduras e atinja todos os pontos das formas. ■
•  Deverão ser tomadas precauções para que não se alterem as posições cias

armaduras durante os serviços de concretagem, nem se formem vazios.

c) Juntas de concretagem: Quando o lançamento de concreto for interrompido e, ass m,

forrnar-se uma Junta de concretagem, devem ser tomadas as precauções necessárias

para garantir, ao reiniciar-se o lançamento, a suficiente ligação do concreto ja

endurecido com o novo trecho.

d) Cura

Durante o prazo mínimo de sete dias, deverão as superfícies .expostas ser

conservadas permanentemente úmidas. '
No caso de calor excessivo ou chuvas intensas, as mesmas superfícies deverão ser

convenientemente protegidas com a simples utilização da sacaria'existente, ou

outro processo adequado.

e) Forrnas
i

Na execução das formas deverá observar-se:

•  reprodução fiel dos desenhos;

•  adoção de contra flecha, quando necessária;

•  O nivelamento das lajes e das vigas;

•  O contraventamento de painéis que possam se desiocar quando do

concreto;

•  Os furos para passagem das tubulações;

•  A vedação das formas;

•  A limpeza das formas.

ánçamento do

10
I
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A execução das formas e do escoramento deverá ser feita de modo a haver facilidade de

retirada dos 'seus diversos elementos. Antes do lançamento do concreto, as fornnas deverão ser
molhadas ate a saturação. i !

I

OBSERVAÇÃO:

I Nao devera ocorrer desforma do concreto antes dos seguintes prazos mínimos; 4
i  i 1 '
I  (quatro) dias para as faces laterais; 14(quatorze) dias para as faces inferiores,
i  I I '
i deixando-se pontaletes bem apoiados sobre cunhas e corivenientemente

I espaçados; 21(vinte e um) dias para as faces inferiores sem pontaletes.
!  . I

i Nenhum conjunto de elementos estruturais poderá ser concretadoisem primordial

I e minuciosa verificação, por parte do Construtor e da Fiscalização, da perfeita
I disposição, dimensões e escoramento das formas e armaduras correspondentes,
I  I
i bem como a verificação da correta colocação de tubulações elétricas, hidro

i sanitárias e outras que devam ficar embutidas na massa de concreto.

I Depois de prontas, as superfícies de concreto aparente serão limpas com palha de
jaço e em seguida acabadas de acordo com as especificações constantes do
i projeto arquitetônico.

I
1

f) Armadura

Na exeçução das armaduras deverá ser observado:
I  I

•  Io dobramento das barras, de acordo com os desenhos;

•  Io número de barras e respectivas bitolas definidas em projeto; i
• A posição e espaçamento corretos das barras;

•  jutilização de espaçadores para garantir o recobrimento mínimo exigido no projptp
lestrutural.

Pilares je Vigas
1  I '

Os Pilares e Vigas da edificação serão de concreto armado moldado 'In lòco' com seçíãó

variada. O concreto terá uma resistência de 25 MPA. i l
1  I

Durante a concretagem dos pilares, os 2 pilares frontais do banco de reserya, serão feito
o chumbamento de uma chapa metálica grossa ASTM A36, com espessura jde 6,35mm! e
tamanho de 2Òx30cm. Nos 2 pilares de cada banco reserva, no total de 4 pilares; (para que na

I  I I
sequencia da obra sera fixada uma viga metalica), os detalhes da altura e áj posição esta

detalhada no projeto arquitetônico. | j
i  I

A armadura dos pilares será com aço CA 50 e estribos com aço CA 60, o espaçamento e

detalhes estão! indicados no projeto estrutural. I i
'  i
!  I ;Li
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As vigas Térreo dos vestiários possuíram um nível mais abaixo do que as! vigas Térreo da

casa de trarismissão, a seção das vigas possuíra dimensões deferentes, a resistência do aço

utilizado será CA-50 E CA-60. ^

A concretagem da laje será Junto com as vigas nível térreo, o concreto será executado in-

loco de forma manual, com auxilio de betoneira de 400 I. A empresa responsáyejl pela execução
deve solicitarão fornecedor da laje, o documento Técnico de responsabilidade'(ART), para eístar

Junto na obra durante a execução, o fornecedor da laje, é que indicara lá ferragem ei o í

espaçamento a ser usado. Atentar também em deixar a espera da ferragem na viga para que séja
!

feito a execução da escada.

A escada executada em concreto armado, deve possui a largura de 90, cm, e com Í7
degraus, a pisada de cada degrau deve ter 27cm, e a altura de 18cm. A escada possuirá 2 latices

de subida, com um patamar nível 162 cm, o apoio do patamar será executado na Viga 10. A
'  ' i

fundação què sustentara a escada com uma viga baidrame e estaca perfurada com diâmetro de

30cm. Concreto a ser executado, deve possuir a resistência fck de 25 mpa.

I
Viga Metálica

Está pjrevisto o dimensionamento de 2 vigas metálica em perfil "W", nome especifico W
150x22,5 (H)|, com dimensões de 152 x 152 mm.

Esta etapa do serviço deverá ser executada antes da instalação da cobertura nos bancos

reserva, comj a fixação das escoras para viga metálica. Antes de dar início a: fabricação! da
estrutura metálica deve ser conferida todas medidas, comparando com projeto, para pequejnos
ajustes na execução da estrutura metálica, devendo seguir as normas da NBR 08800, e NBR

6120. Após aj união dos perfis metálicos com a solda Mig, na ponta de cada lado'das vigas será
soldada uma placa em chapa grossa ASTM A36, com espessura 6,35 mm, com tamanho de 0,20

X 0,30 cm, a chapa Já deve ser chumbada durante a concretagem dos pilares. !
i  I ' I

Na instalação da viga metalica, o procedimento deve ser feito de forma cuidadosa, com a

utilização dos!equipamentos de segurança e o auxílio de guincho elétrico de coluna. A fixaçãoj dá
viga será feit'a com as placas em chapa grossa, ligando no lado oposto da parede, coni 'o
comprimento !de 6,70m cada viga.

Após a fixação da viga metálica, a mesma recebera um acabamento, com pintura

esmalte acetinado, aplicação 2 demãos na cor a ser definida pela fiscalização.

em

6. liyiPERiVlEABlUZAÇÃO

Antes de iniciar os serviços de impermeabilização a estruturas a ser aplicada, devem ser

limpas de fornia para aplicação, as superfícies e 10 cm de cada lateral das vigas baidrames seijão
pintadas comi duas de mãos de IGOL, NEUTROL ou similar, a sua aplicação deve seguir

rigorosamente as especificações do fabricante, respeitando o tempo de intervalo de cada
'  i

mao. . , :

de

12
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7. ALVENARIAS E FECHAMENTOS
I
!

I

Tijolos de barro

Deverão atender as normas brasileiras (EB - 20), sendo peças maciça, corn dimensão de

5cm X lOcm x Í20cm, de primeira qualidade bem cozidos, leves, duros, sonoros, com faces planas
e quebra máxima de 3% (três por cento). Caso o material não ser encontrado na região, deverá

ser alertada a fiscalização para a substituição do mesmo, por um material que atenda às

necessidades Conforme o projeto.
I  ' I

Argamássa

Para assentamento dos tijolos deverá ser utilizado argamassa mista de cimento, ca e

areia no traço |l:2:8, revolvidos até obter-se mistura homogênea. A espessura desta argamassa
não poderá ultrapassar 0,015m. Nas duas primeiras fiadas de alvenaria de elevação deverá ser

utilizada argamassa de cimento na areia no traço 1:3 com adição de Slka ou equivalente na

proporção de 1:15 a água de amassamento. Na primeira fiada deverá ser utilizada pintura com

Igol 2 ou equivalente.

!

Execução das alvenarias

Deverão obedecer a detalhes específicos do projeto na execução quanto às dimensões ei

alinhamentos, i A alvenaria com tijolo cerâmico furado 5xl0x20cm, sendo , paredes co^mj
(espessura lOcm). i

As paredes em alvenarias devem ser bem prumadas e alinhadas. A espessura das juntas'
deverá ser no máximo 0,015m, rebaixadas a ponta de colher, ficando regularmente colocadas

em linhas horizontais contínuas e verticais descontínuas.
I

Na parede dos fundos será assentado a 2,10 m. de altura, tijolo vazado (çobogó), para

ventilação e para Iluminação dos ambientes nas laterais será Instalado os tijolos de vidp

7x20x20cm. i

Vergas é Contra Vergas
í

Sobre os vãos das portas serão executadas vergas de concreto armado moldada "In Loco"
i  , 1 ' l

na espessura da parede a altura mínima de 0,20m, contendo quatro barras de aço CA-50 com

diâmetro dê 6.;3mm prolongando este 0,20m para cada lado do vão a cobrir, e estribos com
diâmetro de 4,2mm (CA-60) e seção de 3 cm menor do que da seção da verga acabada

1  1 ■

Divisórias banheiros I '
i  '
I  '

Todos os serviços referentes a este Item (montagem, ferragens) deverão ser executados

conforme Indicação em Projeto. !
i

Deverão ser fornecidas e montadas divisórias moduladas desmontávels djD tipo Divllux
Naval Aço Eucatex, painéis cegos, espessura 35 mm, perfis em aço galvanizado'pintados com

pintura epóxl polléster, modulação de 1204 mm com miolo celular em kraft, revestido com

eucaplac, os montantes duplos e simples e rodapés simplificados, portas com acabamentos
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especiais, cQmo requadros em aço fixados com arrebites, fechadura e dobràdiças Lockwell,

incluídas no íjornecimento portas completas. i I

Os montantes duplos serão necessários, a cada módulo, ou a cada módulo Intercalado,

ou seja, um com e um sem montante devido altura do pé direito até a laje, sendo em 2 níveik
Deverá ser previamente fornecido à FISCALIZAÇÃO para aprovaçao, modelo da

divisória com detalhes dos montantes, painéis e rodapés.

iTanto o fornecimento como a montagem deverão ser obrigatoriamente assistidos
por pessoal técnico do fabricante. Por ocasião da entrega final da obra, serão realizJdás
vistorias paral correção de defeitos e eventuais trocas de peças defeituosas. ,

INos locais em que as instalações elétricas interferem com as diyisórias, de\'erá

haver acompanhamento do pessoal instalador das mesmas.

A CONfRATADA, após a execução dos serviços deverá efetuar a limpeza dos locais sujos

com a execução dos serviços, bem como os reparos necessários aos danos causados com a

execução dos! mesmos.

8. COBERTURAS

Conforme as especificações do projeto arquitetônico, a cobertura possuirá uma inclinação

de 25%, a telha utilizada será de fibrocimento 6 mm., fixadas com parafusos e arruelas sob

estrutura de madeira, composta por ripas, caibros de madeira, que sustentaram a cobert'urL
fixadas sob a parede dos fundos na parte da frente apoiada sob uma viga metálícá. j '

A cobellura possuirá apenas o beirai na parte da frente da edificação, nas' laterais e nos
30fundos a parede acompanha a inclinação da cobertura, com ressalto acima da cobertura com

cm, aonde será colocado os rufos metálicos na alvenaria e cobertura.

No firjn das decida do telhado da edificação, está previsto a instalação de calhas

metálicas n°24 com desenvolvimento de 33 cm, também está incluso o transporte vertical.

9. iKistalações elétricas

A execução das instalações elétricas só poderá ser executada por profissionais

devidamente habilitados e qualificados, identificados e providos dos EPLs adequados a cada

serviço. Sendci, contudo, a empreiteira da responsável pelo perfeito funcionamento das mesmas'.
I  ' I I

Os equipamentos de acabamento devem seguir padrões de controle 'de qualidade
reconhecidos è ser aprovados pelo INMETRO.

14
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Luminárias

Os cálculos luminotécnicos foram feitos utilizando-se o método dos lumens, procurando-

se atender as exigências das normas no que se refere aos níveis de iluminamentò mínimos,

luminárias serão tipo spot, fixado na estrutura do forro, as lâmpadas são em led 30w.
as

Tomadas i
I

As cargas de cada tomada foram alimentadas com condutores condizentes com sua

corrente, tomándo-se como base a NBR 5410 e as recomendações de fabricantes para, q
dimensionamento dos mesmos. Todos os condutores especificados possuem isolação mínima

para 750 V tipo antichama. j '
Todos o's interruptores e tomadas deverão ser da linha standard monocronio, embutidjos

nas paredes de alvenaria em caixas de 2x4" ou 4x4", conforme especificação do Projeto Elétrico.

Todas ás tomadas serão do tipo 2P-i-T, para aterramento do condutor^ de proteção
conforme nova norma Brasileira.

Tubulações
I  ;

Para a execução dos novos pontos de tomadas, nas paredes serão feitos o rasgo há

parede tijolo a| vista, nas paredes internas do banheiro, vestiário/deposito, para;a locação (Ja
!  , ■ ' ' I í

nova tubulação, e sera feito um acabamento com chapisco emboço e postet^iormente um;
revestimento derâmico, as tubulações embutidas na parede e deverão ser do tipo eletroduto!

I  ' ' l i
corrugado flexjvel em PVC. Nos demais ambientes não sera feito o rasgo na qlvenaria, as;

tubulações nos; bancos de reserva, hall de entrada, casa de transmissão, serão do tipo pvc rígido,|
fixados com abjraçadeira, sob a alvenaria. ; j

Todas as tubulações embutidas na parede e deverão ser do tipo eletrodüto corrugado]
flexível em PVQ, com características antichamas. j

i  : i
Observações i

Todos os cortes necessários para embutir os eletrodutos e caixas deverão ser feitos comj

o máximo cuidado, a fim de causar o menor dano possível aos serviços Já executados. Osi
eletrodutos serão chumbados com argamassa de cimento e areia 1:4.

A enfiação só será executada após o revestimento completo das paredes, tetos e pisos,

quando serão retiradas as obstruções das tubulações. Todas as emendas dos condutores serão

feitas nas caixas não sendo permitidas, em nenhum caso, emendas dentro dos eletrodutos. Para

os condutores de 6 mm^ ou mais, só serão permitidas emendas e ligações através'de conectoríís

de pressão. i
'  i

Sempre que solicitado pela fiscalização, deverá a empresa fornecer amostras do material

que irá empregar, resultados de ensaios de resistência, isolamento, e condutibilidade, assi
I  j 1

como outros esclarecimentos que forem solicitados. i ,
I

As caixas embutidas nas paredes deverão facear o revestimento da alvenaria e estar

niveladas e prumadas. As tubulações em áreas externas deverão ter um caimento mínimo de lj%

m
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para as caixas de passagem. Todas as partes metálicas que puderem ter eventual contato com
I  ' I '

energia elétrica deverão ter ligação a terra. I

A fixarão de interruptores, tomadas, etc., nas caixas estampadas, somente será feitJ por
parafusos metálicos zincados.

I  '
A fixação de espelhos somente será feita com parafuso de latão cremado, não sendo

permitido o uèo de parafusos plásticos.
I
j

Cablagem
I

A cablagem de distribuição deverá ser constituída na condição de isolação em PVC classe

750 V, encordoamento classe 5. A cablagem de alimentação deverá ser constituída na condição

de isolação em PVC classe 0,6/1 KV, encordoamento classe 5.

10. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

Os serviços das instalações hidráulicas prediais compreendem a execução das tubulações

de PVC, embutidos nas alvenarias e pisos, conexões ãs redes principais e ligações todos

aparelhos sanitários.
'  i

Todos os serviços, materiais, ensaios e testes deverão estar em conformidade com as

últimas ediçõbs das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT de
instalações prediais de água fria e instalações prediais de esgotos sanitários e também comio
projeto hidroSsanitário.

As instalações deverão ser executadas por pessoal especializado e habilitado corr

respectivo ferlramental necessário para a execução dos serviços.
I  I

As tubulações deverão ser cortadas no local e aplicadas de acordo com as indicações

projetos, observando-se os respectivos alinhamentos, caimentos, dimensões, etc;

i  ' :
As tutjulações embutidas ficarão a uma profundidade suficiente para mão afetar os

revestimentos.

n o

dós

Durante a construção, as extremidades das tubulações serão vedadas por bujões, a

de evitar a entrada de corpos estranhos e possibilitar a execução de testes. i

Em too

"Teflon". Nas I

com rosca de

as as emendas e ligações com roscas deverão ser usadas fitas de vedação

gações de tubulação de PVC com metais em geral, deverão ser utilizadas conex

latão. ! ,

fim
I
I

I

ip|o
Des

As canópias de registro, válvulas de descarga, torneiras e outros metais, somente deverão
ser instalados no final das obras, quando os locais puderem ser fechados. ! ]

Não é permitido o aquecimento de tubos de PVC com a finalidade de dobrar ou enca
I

os tubos. I '

xar
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As juntas dos tubos de PVC devem ser executadas com anéis de borracha oü com ades

específico.

Todas as ligações de água e esgoto deverão ser entregues em perfeito funcionamento^

com as tubulações devidamente testadas, antes do fechamento dos rasgos nasjparedes e dá
colocação de quaisquer revestimentos. i i

I
Nas instalações sanitarias deverão ser previstas tubulações de ventilação.!Todos os ra

vo

os

devem obrigatoriamente ser sifonados. I
I  '

As redes coletoras de esgoto terão caixas de gordura e visita colocadas forai do perímetro

do prédio, erh alvenaria com tampa de concreto armado, revestidas internamente com'
argamassa. | |

O preenchimento da vala para tubulações enterradas será feito usando-se material de bpa

qualidade, em camadas de 20 cm, sucessiva e cuidadosamente apiloadas e molhadas, isenta dé

entulhos, pedras, etc. Durante a execução da obra, quando se constatar que^o terreno nião;

permite a maríutenção da estabilidade e estanqueidade da tubulação, a fiscalização indicará
tubulação de outro material, compatível com a qualidade e resistência do terreno, j

11. REVESTIMENTO

As paredes internas a serem feitas, receberão revestimento em argamassa constando dei
'  ' ■ I Iduas camadas superposta continuas e uniforme, de chapisco e argamassa de areia fir^ia

desempenada.j Antes da execução de cada etapa as superfícies deverão estar limpas de
gorduras, vestígios orgânicos e impurezas, e abundantemente molhadas.

I

1
I

Chapisco.

As supejTícies a serem revestidas serão chapiscadas com argamassa de cirnento e areia
traço 1:4. ^ ; j

i

Nas paijedes internas de alvenarias de embasamento, será feito revestimento cohi
chapisco executados com peneira. Cuidados especiais deverão ser tomados quanto à perfeiia

aderência do chapisco na alvenaria. O chapisco deverá ficar em sua cor natural, á'superfície ca
parede externai não recebera o revestimento chapisco. '

I  , I
I  I

Emboçoje Massa única I
Areia fina - Serão utilizados agregados, silício - quartzo, de grãos inertes, limpos e isenteis

de impurezas 1 , , | I
Cal virgém - sempre que for utilizado este tipo de cal, deverá ser extinta cotri.o mínimo 72

(setenta e duas) horas antes de sua aplicação. j |
Cimentoj- deverá ser utilizado cimento "Portiand" comum, dentro do prazo, de validade.



026

Preparo da Dosagem - O preparo deverá ser feito por processo mecânico e contínuo,

evitando - sé perda de água ou segregação dos materiais - quando o volume dé argamassa for
pequeno, poderá ser utilizado preparo manual. Em quaisquer dos casos a mistura dei/erá
apresentar níassa homogênea, de aspecto uniforme e consistência plástica recomendada. A
quantidade a| ser preparada deverá atender as necessidades dos serviços a executar em cjada
etapa. Serão Irejeitadas as argamassas que apresentem vestígio de endurecimento, retiradas ou
caídas dos revestimentos, sendo expressamente proibido tornar a amassá-la. A dosagem a ser

adotada seráj 1:2:8 de cimento, cal e areia.
[

Aplicação - Antes de iniciado qualquer serviço de revestimento, as superfícies a revestir

deverão apresentar-se limpas e molhadas. Os revestimentos deverão apresentar parâme-^rOs

desempenados, prumados, alinhados e nivelados. : i

Os revestimentos emboço, serão executadas nas faces das paredes internas o mesmo

recebera um!o assentamento do revestimento cerâmico. Os serviços devem ser feitos com

perfeito acabamento e nivelamento, devendo ser executados conforme indicação de Projeto

Arquitetônicoje informação de Orçamento de Custos.

A aplicação da argamassa de areia fina desempenada deverá ser feita após compietada
à colocação das tubulações embutidas.

I

Revestimento cerâmico interno

As paredes internas do vestiário/ deposito, e do banheiro, recebera o assentamento

revestimento berâmico com altura até o teto. ' '

db

O revestimento em placas cerâmicas 33x45cm, linha branco, brilhante, junta de 2 rjnm
espessura entre 7,0 e 8,0mm, assentadas com argamassa ACII, com a cor branca, será aplicado

nas paredes, do piso até altura de 2,85, serão de primeira qualidade, apresentando esmalte liso,

vitrificação ho|mogênea e coloração perfeitamente uniforme, dureza e sonoridade características
e  resistência! suficientes, totalmente isentos de qualquer imperfeição, de padronagern

especificada em projeto, com rejunte em epóxi em cor branca. ' ,

Após á execução da alvenaria, efetua-se o cobrimento de tubulações, {existentes

superfície, especialmente os decorrentes da colocação de tijolos ou lajotas coifi os furos nõ
I  ' '

sentido da espessura da parede. ' ■
j  I

Concluída a operação de tamponamento, será procedida a verificação do désempeno olas
i  ! I ' I

superfícies, deixando "guias" para que se obtenha, apos a conclusão do revestimento de azulejos

ou de ladrilhos, superfície perfeitamente desempenada, no esquadro e no prumo.!

I
na

O assentamento será procedido a seco, com emprego de argamassa de a

o que dispensa a operação de molhar as superfícies do emboço e do azulejo.

tá adesividade.

As juntas serão em material epoxi (com índice de absorção de agua inferior a 4%
^  ̂ I !

corridas e, rigorosamente, dentro de nível e prumo, a espessura das Juntas sera de 2mm.
1  ' I ^

Decorridos 72 horas do assentamento, inicia-se a operação do rejuntamento, o que será

18
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efetuado com pasta de cimento branco e pó de mármore no traço volumétrico de 1:4. A

proporção desuse produto não poderá ser superior a 20% do volume de cimento, i

Quando necessário, os cortes e os furos das cerâmicas só poderão ser feitos com

equipamentos| próprio para essa finalidade, não se admitindo o processo manual.'
Os cortes e furos deverão ser preenchidos com o mesmo material utilizado para o

rejuntamento.jAs cerâmicas deverão ser assentadas com argamassa pronta.

Forro dè PVC
I

doOs forrps de PVC serão lineares, instalados nos bancos reservas, abaixo da laje

vestiário/ depósito, banheiro e na casa de transmissão, fabricados a partir de policloreto de vinllá.

A fixação do forro será feita por perfis de sustentação e pendurais, de madeira,; e deverá se'r
uniforme, serh recortes ou emendas aparentes. Para Junção das réguas, no sentido do

i

comprimento, jserao utilizadas emendas, e no perímetro do forro, serão utilizados arremates,
ambos em PVC. ■

j  I

O armazenamento das réguas será feito em local protegido de poeira e de intempéries e

serão colocadas horizontalmente em pilhas de até 60 (sessenta) placas. Todas ás precauções

serão tomadas para evitar que as chapas sejam submetidas a esforços que eventualmente

possam ocasionar deformações. Recomenda-se ainda o uso de papelão ondulado,, lona ou outro

material adequado como proteção provisória.

As réguàs serão manuseadas com o máximo de cuidado possível, com o uso de luvas dé
(  j

borracha, para! evitar que a gordura e o suor das mãos possam Impregnar nas chapas de forro. !

As placas deverão apresentar llOmm de largura e lOmm de espessura, no mínimo, corri

encaixe do tipó macho e fêmea, na cor branca. ' ;
í

Os forro,s serão estruturados com perfis de madeira espaçados de 0,5 x 0,5 m sustentadps
por pendurais madeira espaçados 1 x 1 m, atirantados nas tesouras da estrutura do telhacloj

As emendas e as bordas junto às paredes deverão ser encaixadas em peças especiais'
j  I

constituídas do mesmo material do forro. j

As réguas de PVC serão cortadas com lâminas abrasivas ou serra de dentes finos e com'
trava não acentuada. O comprimento das réguas do forro será cerca de 5mm menor do que' o,
vão a ser forrado, em todas as extremidades junto às paredes ou às junções, paraipermitira livre!

dilatação do rnaterial. O forro de PVC será do tipo frizado, em lambris de 10 ,cm, fixado ns

estrutura de rriadeira da cobertura. No arremate junto às paredes será colocado, acabamento

roda forro. I
i  ■

12.PÀVIÍVIENTAÇÃ0 INTERNA i |
1

i  I 1

Piso cirmlentado I ■
i  I :

Nas áreas Internas Sobre o aterro perfeitamente compactado, depois de colocadas as

canalizações e|tubos, será executado o lastro com uma camada de 5cm de brita ri° 02. Após' a

19
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compactação Ido lastro, será executado o contra piso, em concreto fck 25 MPaj misturado ria
betoneira conn espessura de 4cm. |

i  i

Nas árèas dos bancos de reserva será executado o mesmo piso, mais com espessura de
5cm. Deverão ser tomadas precauções no recobrimento das canalizações sob o piso e no

esquadrejamento entre paredes e contra piso, que deverão formar triedros perfeitos.

Piso Cerâmico
1  I

O asse|ntamento do piso cerâmico será no vestiário/ deposito, no hall de entrada,
banheiro e a jcasa de transmissão, antes do serviço de assentamento do piso cerâmico
superfícies, devem ser limpas para que não haja nenhum material ou süjeira para ò
assentamento! do piso, o Piso cerâmico Interno será do tipo porcelanato, sera de dimensão

45x45 cm e deverá ser PEI 5, e na cor e padrão escolhido pela prefeitura Municipal de Plên. Os

pisos cerâmicos serão aplicados com argamassa colante para interiores! AC II, corn

desempenadeira dentada de aço numa espessura média de 5 mm a 6 mm.

no

as

As Juntas entre as peças cerâmicas obedecerão às recomendações do fabricante do piso

para os respectivos tamanhos, e deverão seguir rigorosamente as indicações do projeto

arquitetônico ciuanto a posicionamento e orientações, sendo que na falta destas, a Fiscalização
deverá ser consultada.

I  i
I

O rejunte será feito com material apropriado indicado pelo fabricante do piso e aplicado

de maneira ajmanter uma uniformidade de largura e profundidade conforme orientação ida
Fiscalização. 0? rodapés cerâmicos serão da mesma especificação do piso do ambiente ondejse
aplicam, sendo eles executados no hall de entrada, e na casa de transmissão, com altura dé /
cm. I I I i

I  i !
No caso da utilização de revestimento cerâmico de piso recortado como rodapé, deverá

ser executado rejunte na face superior do rodapé com ângulo de 45° e aplicado a mesma plntoVa
da parede em que este for fixado.

i

I3.ESQUADRIAS

Janelas'em alumínio

Conforrne o projeto arquitetônico indica, está previsto na casa de transmissão, a execução'|
de janelas em' vidro temperado e perfis de alumínio, as janelas são de correr 4 folhas, cojm:
dimensão de 2134x1,60 m. e na lateral 2 janelas vidro fixo 0,60x1,60 m. ' i

Ferragens 1 !
I  : '

Todas ás ferragens serão de fabricação nacional, inteiramente novas,' em perfeitas

condições de funcionamento e de primeira qualidade. A Instalação das ferragens será procedic a

com particular esmero. j

Os rebaixos ou encaixes para fechaduras de embutir, dobradiças, chapas, testas, etc.!

Terão a forma das ferragens, não sendo toleradas folgas que exijam emendas', taliscas oe
;  i ,

!
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madeira, etc. |Para o assentamento serão empregados parafusos de qualidade^ 'acabamento e
dimensões correspondentes aos das peças que fixarem. i

!  ' ' '

A localização das peças das ferragens nas esquadrias será medida com precisão, de modo

a serem evitadas discrepâncias de posição ou diferença de nível perceptível à vista. A localização

das fechaduras, dobradiças e outras ferragens, serão conforme detalhes do projeto

arquitetônico.| 1

Vidros I
Não serão aceitos vidros que apresentarem defeitos de fabricação como ondulaçõeá,

i  I i
bolhas ou gretas, ou que não estejam bem colocados apresentando envergamento, instabilidade

ou trepidações. ' i ,
I  í I i

Os vidros das Janeias definida no projeto arquitetônico, serão iisos, incoior temperado,

com espessura de 8.0 mm. j j
Não será permitido o assentamento de vidros que não seja executado sobre ieito eiásticó,

com as necessárias folgas para evitar trincamentos decorrentes do trabaiho de dilatação.
I

A coiocação dos vidros somente será feita entre as duas demãos finais de pintura

acabamento, com prévia limpeza e iixamento dos rebaixos dos caixilhos.

de

Novas ^ortas de madeira

As Esquadrias de madeira, deverão obedecer quanto à sua iocalização, fabricação e

instalação, ãs|indicações do Projeto Arquitetônico e as especificações complementares.

Serão sumariamente recusadas todas as peças que apresentareín sinais

empenamentòs, descolamento, rachaduras, lascas, desigualdade na madeira, nós, escoriaçõ

I

ão
I

dè

de

eé,

descolamentos ou outros defeitos que comprometem sua finaiidade. Na execução dos serviços

de carpintariaje marcenaria, será sempre empregada madeira de boa qualidade, como Cedro],
Jacarandá, Cabreúva, Ipê, Imbuía, Mogno e outras com as características destas. Só serão

colocadas na jobra as peças fabricadas com madeira seca, bem aparelhadas,, rigorosamente

planas e ligadas, e isentas de quaisquer defeitos.

Os batentes (caixiihos) serão de madeira aparelhada, salvo disposição còntrária, tei

espessura de j4,5 cm, rebaixo de 1 cm, com largura igual à espessura da folha, acrescida
2mm. As guarhições serão de madeira de boa qualidade, molduras aparelhadas, pregadas aos
batentes ao longo da Junta deste com as paredes. As guarnições serão fixadas aos batentes por

I  , : I I
pregos de preíjerencia sem cabeça, e devem ser da mesma madeira empregada nas esquadrias

e com largura mínima de 6,0 cm. j I i !
As novas Portas em madeira, serão locadas na maioria em paredes em alvenaria, devendò

atentar que nq execução das aberturas na paredes para as portas, deve-se preyer a execuç|ãc)
das vergas sob as portas, conforme descrito acima, as novas portas a serem instaladas, 4 pori

de 80x210 cm, nas divisórias do banheiro são 3 portas de 60x210cm, todas as portas serão

padrão médio, incluindo as dobradiças, montagem, instalações do batente,| fechadura

execução do furo. i '

as

de
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As portas, serão colocadas em batentes fixadas na alvenaria com espuma expansiva, n
I  I I

será permitidoio uso de madeira compensada em portas externas, nas portas serão utilizad

compensados de pinho ou madeira-de-lei, e a espessura não poderá ser inferior a 3,5 cm.

Caberá ao executor a responsabilidade pelo prumo e nível das esquadriás e pelo s

30

ao

os

3U

perfeito funcionamento depois de definitivamente fixadas.

14. LOUÇAS E A/IETAIS SANITÁRIOS

Louças

No banheiro será instalado 2 bacias com caixa acoplada, em louça branca, incluindo a

instalação de um novo assento. E também a instalação de um lavatório com coluna.

Todo material deverá ser obrigatoriamente de primeira qualidade, sem usò anterior. To do
I  l i

material entregue na obra esta sujeito a inspeção da Fiscalização devendo ter todos os requisitas

de interesse pára um bom funcionamento e aspecto. ' I

Só poderão ser instaladas peças idênticas às indicadas nesta especificação, salvo de

outra forma, qijiando previamente aprovada pela Contratante. 1 |
O perfeito estado de cada aparelho deverá ser minuciosamente verificado jantes de sua

colocação. ; I

Todo material impugnado deverá ser removido do canteiro de obras e a reposição deverá

ser igualmentej imediata e sem ônus à Contratante.
Todas ás louças e acessórios a serem utilizadas estão especificados 'rio Projeto de

Arquitetura e na planilha de quantitativos de serviços. As louças serão brancas, de^prlmeira linha,
I  ' [

sendo a linha Ideca, celite, incepa ou padrão e qualidade semelhante, sem irhperfeições ou

irregularidade^ 1
Os aparelhos sanitários deverão ser instalados de acordo com as espápificações do

fabricante, perfeitamente nivelados e aprumados, utilizando-se parafusos, buchas plásticas
I  ' íchumbadores para a correta fixação. J ]

O espaço entre aparelhos e as paredes ou pisos (rejuntamento), será preenchido cdm
1  i ' I

rejunte colorido ou argamassa de cimento branco e corante de forma a se obter; a cor definida

em projeto. i
i

Nos satjiitários onde haja mais de uma peça do mesmo tipo, deverá ser observado
perfeito alinhamento entre os aparelhos.

Deverá jser dispensado especial cuidado com o revestimento das paredes, quando da
colocação das louças e metais sanitários. Após a instalação final, todos os aparelhio^s deverão ser
testados quanto ao perfeito funcionamento e qualquer defeito deverá ser reparado.

Após a conclusão dos serviços, todas as peças deverão estar totalmente lirinpas, isentas

de salpicos, ou' qualquer outro material proveniente do trabalho executado. | {
1

i
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Metais: ! :

! '1*

I

I

Todo material deverá ser obrigatoriamente de primeira qualidade, sem uso anterior. Todo

material entrOgue na obra está sujeito à inspeção da Fiscalização devendo ter todos os requisitos

de interesse para um bom funcionamento e aspecto. |
Próximio ao lavatório será instalado a porta toalha em metal cremado, e saboneteira, e

;  ' í

próximo as bacias sanitárias será fixado a papeleira de parede em metal cremado.

Só poderão ser instaladas peças idênticas às indicadas nesta especificação, salvo d|e
outra forma, quando previamente aprovada pela Contratante.

í  , ' l i
Todo material Impugnado devera ser removido do canteiro de obras e a reposição devera

ser igualmente imediata e sem ônus ã Contratante.

I5.PINTURA

i

Antecedendo o serviço de pintura, todas as paredes devem ser raspadas,e limpas pai|a e
homogeneizar a superfície objetivando dar aderência necessária para o processo Ide pintura.! ;

'  I í
I  . l i

Pinturas paredes j 1
As paredes Internas e externas em que são em tijolo a vista com a cor natural, o serNyiçp

de pintura nais paredes será com aplicação de pintura hidrofugante com silicone, mantendo d
aspecto natujal da superfície e a impermeabilizando, será feita a aplicação 2 demãos, com| o,s
intervalos recomendado pelo fabricante.

1
O acabamento final do revestimento de pintura deverá apresentar-se totalmente nivelado

e uniforme qiianto ã textura, tonalidade e brilho; e sem o inconveniente de marcas de retoquje.
Não serão aceitos escorrimentos, salpicos de tinta nas superfícies nãó destinadas a

pintura (pisosi gradis, paredes, etc.), para tanto a proteção das superfícies deverá ser obtida por
isolamento com tiras de papel, fitas crepe, etc. ; ,

1  1

Pintura Viga Metálica ;
i  i

No Item supra estrutura, especifica a instalação e a fixação de uma vigâ metálica los

bancos reservas, a pôs sua instalação a mesma recebera um acabamento, com pintura esmalte

acetinado, sendo aplicado 2 de mão, com intervalo de cada aplicação seguindoe orientação do

fabricante. !
:  1

o acabamento com a pintura, além de dar um bom aspecto visual, a estrutura fica isolad
!  ,

e protegida, da oxidação de sua superfície.
I  ;
I  {

Pintur^ Esquadrias , !
As portas e esquadrias de madeira, batentes e guarnições serão lixadas com lixa pjara

madeira graná 220 até a total eliminação do brilho, para uma melhor fixação dá nova pintura,

após esta etapa deve-se eliminar o pó com um pano umedecido em aguarrás. | !

23
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Nas po|rtas a serem instaladas será aplicado 1 de mão de fundo nivelad|o branco para
madeira, após o tempo de secagem das postas será feita aplicação da pintura eèmalte sintét'icb

i
acetinado, 2 de mão, com a cor e tons definidos pela prefeitura Municipal de Piê

Não serão aceitos escorrimentos, salpicos de tinta nas superfícies nãoi destinadas a
pintura (pisos,

isolamento co

gradis, paredes, etc.), para tanto a proteção das superfícies deverajser obtida
m tiras de papel, fitas crepe, etc.

3or

I  '

16. LliVlPEZADAOBRA

Limpeza da Obra

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, devendo apresentar

asfuncionamento perfeito de todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos e com
j  I

instalações definitivamente ligadas. ; :

Deverãc ser removidos quaisquer vestígios de tinta, mancha e argamassa. As louças,

revestimentos cerâmicos ou porcelanatos serão limpos com produto de limpeza e um pano

úmido, de acordo com as especificações do material. Todos os metais deverão ser perfeitamente

polidos. Todas as ferragens serão limpas e lubrificadas substituindo-se aquelas que rjão
apresentarem o mínimo de funcionamento ou de acabamento. Os aparelhos,;esquadrias e

instalações deverão ser testados em conjunto com a fiscalização. I
' 1

Externamente deverão ser removidos o entulho e detritos da obra, devendo, o canteiro ser

entregue regularizado e limpo. > i

Verificação gerai i

Será procedida minuciosa verificação, por parte da fiscalização quanto àjpbediência è á
perfeita execução dos serviços. ;

Deverá

existentes no

ser verificado, por parte da fiscalização, o atendimento integral das especificações

presente memorial. A data de recebimento da obra será marcada durante a

verificação final

17.RECEBIMENTO DA OBRA
i
I

I  I

o recebimento da obra se dará quando o construtor atender todas as

projeto, memorial descritivo, especificações e recomendações da fiscalização

todos os serviços, inclusive os solicitados na verificação final.

exigências de

iTer concluído

I  ,

24
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18. DECLARAÇÕES FINAIS

A obra! obedecerá à boa técnica, atendendo às recomendações da jABNT e c

Concessionárias locais. A CONTRATADA responsabiliza-se pela execução e ônusjfinanceiro
eventuais serviços extras, indispensáveis à perfeita habitabilidade da construção, mesmo q

não constem n|o projeto, memorial e orçamento.

as

de

ué

Em função da diversidade de marcas existentes no mercado, eventuais substituições
I  1 I '

serão possíveis, desde que apresentadas com antecedência à fiscalização,! ,devendo aos
produtos apresentar desempenho técnico equivalente àqueles anteriormente lèspecificadosl
mediante comprovação através de ensaios desenvolvidos pelos fabricantes, de abordo com as

I  , I
Normas Brasileiras e com certificado do PBQP-H OU PSQ quando for o caso. i

25
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E.N G E N H A R I A

CjOMSTBUçAO

as/À

1. IDENTIFICAÇÃO DA OBRA

PROJETO: REFORMA ESTÁDIO DOS PATAMARES

ENDEREÇO: RUA CAMPO GRANDE

MUNICÍPIO: Plên / PR

TABELA DE REFERÊNCIA:
1

SINAPI JUl/21 - ORSE SE JUN/21-CUR JUL/21/DER JAN/21

BDI: 20,34%

ENCARGOS SOCIAIS NÃO DESONERADO

DATA: 22/03/2022 |
CONVÊNIO: RECURSO PROPRIO

PRAZO DE EXECUÇÃO 4 MESES

AREA CONSTRUÍDA: 91,87m2 j

2. IDENTIFICAÇÃO DO ORÇAMENTÍSTA

NOME COMPLETO:! |ADAILT0N ROGÉRIO DE OLIVEIRA
PROFISSÃO: íengenheiro civil
CREA: !PR68.917/D
ARTNe |l720214869028
TELEFONE:

EMAIL

41 3632 1080

iada@adaenBenharia.com.br

0967-O8-ORÇ-PB-R00 I Página 1 de 8



QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI
PREFEITURA

03

ADA

PROJETO: REFORMA ESTÁDIO DOS PATAMARES LOCAL: RUA CAMPO GRANDE' ,

REFERENCIA: SINAPIJUL/21 - ORSE SE JUN/21-CUR JUL/21/DER JAN/21 DATA: 22/03/2022

I

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentuai da base de cálculo para o ISS: 100,00%

Sobre a base de cálculo; definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,00%

TIPO DE OBRA

Construção e Reforma de Edifícios

Itens
1  '

Siglas % Adotado

Administração Central AC 3,92%

Seguro e Garantia SG , 0,80%

Risco R , 0,97%

Despesas Financeiras DF' . 0,59%

Lucro L : . 6,80%

Tributos (Impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65%

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 2,00%

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB ' 4,50%

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 20,34%

BDI COM desoneração BDI DES 26,37%

1  \ 1
i  ;

'

(  Os valores de BDI foram calculados com 0 emprego da fórmula:
i  (1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) ^ '
1  (1-CP-ISS-CRPB) ' 1 1

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a respectiva
alíquota de 3%. i '

i

.  \
Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamerito foi SEM
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Observações:

Piên/ PR terça-feira, 22 de março de 2022 i

Local Data

nsável Técnico

Nome:

Profissão:

CREA:

ADAILTON ROGÉRIO DE OLIVEIRA

ENGENHEIRO CIVIL

PRB8.917/D

17M214869028

3967-08-ORÇ-PB-R00 i Pagina 2 de 8
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PIÊN
PREFEITURA

PLANILHA ORÇAMENTARIA

O 3 6

■i^ADÂ.
!  I

e N G Ê W A Ril AC0HSTH^Ç|O
PROJETO: REFORMA ESTÁDIO DOS PATAMARES LOCAL: RUA CAMPO GRANDE

REFERÊNCIA; SI NAPIJUL/21 - ORSE SE JU N/21-CU R JU iy21/DER JAN/21 DATA: 03/2022 I

ENCARGOS; NAO DESONERADO BDI: i 2034%
RESP.TÉC.: ADAILTÓN ROGÉRIO DE OUVEIRA- ENGENHHRO CIVIL- CREA PR 68.917/D AREA DA OBRA: 91,87m^

j  ITEM TABELA CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UD QUANT
PREÇO

UNITÁRIO
TOTAL (l|;S) -

SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 ORSE SE 00051 PLACA DE OBRA EM CHAPA AÇO GALVANIZADO, INSTALADO M2 2,88 422,09 1.215,61

1.2 SINAPI

1

99IK9

1

LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTIUZANDO GABARITO DE TÁBUAS
M 50,00 j 71,90 1' :

3.£;95,00
1' !CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTIUZAÇÕES. AF_10/2018

1 5UB-T0TAL . RS 4.!!10,51
I  2 DEMOLIÇÃO: E REMOÇÃO ■  ̂

■

2.1 SINAPI 97522
1

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.AF 12/2017

MB 10,25 166,09 1  ■'
578,08

1  .
1 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE5 i

2.2 SINAPI 100981

1
M' - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 IVP/111
HPl E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M31. AF 07/2020

M3 10,25 : 8,05 82,69

1 5UB-T0TAL RS i/60,77
!  .3 ■ FUNDAÇÕES . " , . ■ í  . • :

3.1 SINAPI 101175
ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 30CM, ESCAVAÇÃO MANUAL
COM TRADO CONCHA INTEIRAMENTE ARMADA AF 05/2020

M 51,00 181,08 9.:135,08

! FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE i
3.2 SINAPI 95540 COROAMENTO, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, M2 42,01 154,79 5.£;02,72

1 4 UTILIZAÇÕES. AF 06/2017

33 SINAPI 95523
1

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA, COM
M3 5,77 116,30

1  ,
787,35

1  .PREVISÃO DE FÔRMA. AF_05/2017

3.4 SINAPI 95527
1

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VIGA BALDRAME, COM PREVISÃO DE
M3 5,11 Í52,60

1  1
779,45

1  1FÔRMA AF_05/2017

33 SINAPI

1

95536
1

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA
M2 64,25 100,06

j

1  1
5.429,85

1  1BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_05/2017

3.5 SINAPI 92791
1

CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM, UTILIZADO EM
KG 140,20 ; 16,59 1  1

2325,91
1  1ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF 12/2015

3.7 SINAPI 92792
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 5,3 MM, UTILIZADO EM

KG 20,20 116,90 1  1
341,38

1  1ESTRUTURA5 DIVER5AS. EXCETO LAJES. AF 12/2015

3.8 SINAPI 92793
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM, UTILIZADO EM

KG 172,00 116,87 1  1
2.901,54

1  1ESTRUTURAS DIVERSAS. EXCETO LAJES. AF 12/2015

3.9 SINAPI 92794
1

CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM, UTIUZADO EM
KG 138,50 115,58

1  1
2.].57,83

1  1ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF 12/2015
3.10 SINAPI 96995 REATERRO MANUALAPILOADO COM SOQUETE. AF_10/2017 M3 4,79 160,51 290,07

1 CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/
418,33

1
3.11 SINAPI 94971 AREIA MÉDI/V BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 500 L M3 8,30 3A72A3

AF OS/2021 1 1
1 SUB-TOTAL 1 RS 35.;!23!41

i  ■ ■ i- IMPERMEABILIZAÇÃO J ;• ' , : , . ■
4.1 SINAPI 98557

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO /LSFÁLTICA, 2 DEMÃOS
AF 05/2018

M2 34,05 48,82
1  1

1.662,41
1  1

! SUB-TOTAL . RS l.i;62;41
1  5 . ■  t

■  ■ t 5ÜPRAESTRUTURA • • . j' , ■ ;  .

1 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E
]55,05

1
S.1 SINAPI 92431 ESTRUTURiAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA M2 49,80 2.741,49

1 COMPENSADA PLASTIFICADA. 10 UTILIZAÇÕES. AF 09/2020 1 i
1 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE i 1

5.2 SINAPI 92775 CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO KG 107,50 125,82 2.775,55
1 UTILIZANDO ACO CA-60 DE 5.0 MM - MONTAGEM. AF 12/2015 1

53 SINAPI 92792
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 5,3 MM, UTIUZADO EM

KG 27,20 |16,90 1  1
Z59,68

ESTRUTURAS DIVERSAS. EXCETO LAJES. AF 12/2015
; ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE !

5.4 SINAPI 92777 CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO KG 55,90 '22,45 1.501,90
UTILIZANDO ACO CA-50 DE 8.0 MM - MONTAGEM. AF 12/2015 1

92^8
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 1

5.5 SINAPI CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO KG 298,80 119,95 5.961,05
1 UTILIZAN DO ACO CA-50 DE 10.0 MM - MONTAGEM. AF 12/2015 1

5.6 SINAPI 92270
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA VIGAS, COM MADEIRA SERRADA, E = 25 MM.
AF 09/2020

M2 50,82 237,59
112.079,'40
(  1

LAIE PRÉ-FABRICADATREUÇADA PARA PISO OU COBERTURA, INTEREIXO 1
5.7 ORSESE 09904 38CM H=12CM ENCHIMENTO EM BLOCO CERÂMICO H=8CM INCLUSIVE M2 50,82 244,41

i

12.420,91
' ESCORAMENTO EM MADEIRA E CAPEAMENTO 4CM

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ 1
5.8 SINAPI 94971 AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA500 L M3 5,93 418,33 2.A 80,59

AF 05/2021

5.9 SINAPI 92873
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE
CONCRETO EM ESTRUTUR/\S.AF 12/2015

M3 50,82 253,13 13.372,26

0967-Oa-ORÇ-PB-ROO Págin 3 3 fie 8



io: 3 7
ITEM TABELA CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UD QUANT

PREÇO

UNITÁRIO
TOTA L (RS) j

5.10 Composição 100763
ESTRUTURA METALICA EM PERFIL U ENRIJECIDO DE AÇO GALVANIZADO,

DOBRADO 150 X 60 X 20 MM, E=3,00 MM
KG 252,00 28,94 7.292,88

I  I

SUB-TOTAL I  i R$ [61.085,92

ALVENARIA E FECHAMENTOS

6.1 5INAPI 87525

ALVENARIA DE VEDAÇAO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL

DE 14X9X19CM (ESPESSURA 14CM, BLOCO DEITADO) DE PAREDES COM ÁREA
LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M' COM VÃOS E ARGAMASSA DE

ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_06/2014

M2 56,06 183,84 10.306,53:

6.2 SINAPI 93183
VERGA PRE-MOLDADA PARA JANELAS COM MAIS DE 1,5 M DE VAO.

AF 03/2Ó16
20,00 80,68 1.613,60

i  I

6.3 SINAPI 93184 VERGA PRÉ-MOLDADA PARA PORTAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO. AF_03/2016 M 3,75 46,31 173,66

CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA VÃOS DE MAIS DE6.4 SINAPI 93197 1,5 ̂  DE COMPRIMENTO. AF 03/2016 ^ 20,00 130,15 2.503,00!

I  ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ELEMENTO VAZADO DE CERAMICA (COBOGO)
6.5 SINAPI 1011,62 DE 7X20X20CM E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM

I  BETONEIRA. AF 05/2020
M2 6,00 178,42 1.070,52

SUB-TOTAL RS 15,767,31

COBERTURA
1

7.1 SINAPI 100383

FABRICAÇAO E INSTALAÇAO DE PONTALETES DE MADEIRA NAO APARELHADA

PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS E COM TELHA ONDULADA DE

FIBROCIMENTO, ALUMÍNIO OU PLÁSTICA EM EDIFÍCIO RESIDENCIAL DE
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS. INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF 07/2019

M2 47,91 1.766,92

j  TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM

7.2 SINAPI 942Ó7 RECOBRIMENTO LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO
I  MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

M2 47,91 54,38 2.605,34!

SUB-TOTAL Rí; 4.372,26

8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS i
í

!  CABODECOBREFLEXIVELISOLADO, 1,5 MM^ANTI-CHAMA450/750 V, PARA
8.1 5 NAP 91924 . M 240,76 |

j  CIRCUITOS TERMINAIS-FORNECIMENTO E INSTALAÇAO. AF_12/2015
3,45

1

830,62

1

91926 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MMlANTI-CHAMA 450/750 V, PARA1  CIRCUITOS TERMINAIS-FORNECIMENTOS INSTALAÇÃO. AF_12/2015 5,01 1.L
:
>14,27

,  , 1„ CABODECOBREFLEXÍVELISOLADO, 4 MMlANTI-CHAMA450/750 V, PARA
8.3 S NAP 91928 - , M 3,60

]  CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇAO. AF_12/2015
8,15 29,34

1  CABODECOBREFLEXÍVELISOLADO, 6 MM^ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA ..
8.4 S NAP 91931 - , M 213,641  CIRCUITOS TERMINAIS-FORNECIMENTOS INSTALAÇAO. AF_12/2015 1 12,51 2.f>72,63

!  INTERRUPTOR5IMPLES(1MÓDULO),10A/250V, INCLUINDO SUPORTES j
1  PLACA-FORNECIMENTOS INSTALAÇÃO. AF 12/2015

33,26
1
133,04

1

8 6 SINAPI 919^0 'NTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULO_S), 10A/250V, SEM SUPORTE E SEM , ^
!  PLACA-FORNECIMENTOS INSTALAÇAO. AF 12/2015 1

1
115,70
1

i  T0MADABAIXADEEMBUTIR(1MÓDUL0),2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTES
8.7 5 NAP 92000 ^ , UN 8,00 1 35,18

1  PLACA-FORNECIMENTOS INSTALAÇAO. AF 12/2015 1 1

1
281,44
f

91942 CAIXARETANGULAR4"X4"ALTA(2,OOMDOPISO), PVC, INSTALADA EM ^
1  PAREDE-FORNECIMENTOS INSTALAÇÃO. AF 12/2015

1

1  42,46 42,46

•  8 9 SINAPI 936^3 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE lOA - ^ . 1 ^3
1  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 10/2020 ' i 1 '

13,28

810 SINAPI 93654 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - ] |
1  FORNECIMENTOS INSTALAÇAO. AF 10/2020 1 ,

14,00

1  D SJUNTOR B POLAR T PO D N, CORRENTE NOM NAL DE 40A-
8.11 SNAP 93665 - , UN 1,00

1  FORNECIMENTOS INSTALAÇAO. AF 10/2020
1  76,87 76,87

1  D SJUNTOR B POLAR T PO D N, CORRENTE NOM NAL DE 16A-
8.12 SNAP 93661 - , UN 1,00 ,

FORNECIMENTO E INSTALAÇAO. AF 10/2020
66,05 66,05

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 32 MM (1"), ; j
8.13 SINAPI 91857 PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E M 11,44 1 : 18,03

i  INSTALAÇÃO. AF 12/2015 , I
206,26

1

97667 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD,DN 50 (1/2)-fornecimentos ;
1  INSTALAÇÃO. AF 04/2016 ' i

9,89 12,85

ELETRODUTOFLEXÍVELCORRUGADO, PVC, DN25MM(3/4"), PARA 1 |
8.15 SINAPI 91854 CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E M 113,09 ] j 11,31

1  INSTALAÇÃO. AF 12/2015 1 1
1.279,04

1

8 16 SINAPI 97668 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 (2") - FORNECIMENTO E \
1  INSTALAÇÃO. AF 04/2016 ' .

15,16 548,84
1  1

1  FIXAÇÃO DE TUBOS HORIZONTAIS DE PPR DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS
8.17 SINAPI 91167 A 40 MM COM ABRAÇADEIRA METÁLICA RÍGIDA TIPO D 1/2", FIXADA EM M 74,00

í  PERFILADO EM LAJE. AF 05/2015

14,10

1  1
1.043,40,

í

:  ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS
8.18 SINAPI 91868 TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. M 1,00

!  AF 12/2015

1
1  15,95
(

15,95

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS

8.19 SINAPI 91871 TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
i  AF 12/2015

2,00 15,42 30,84

8.20 SINAPI 97592
LUMINÁRIA TIPO PLAFON, DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED DE 12/13 W,

SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 02/2020
UN 14,00 48,53 679,42
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ÍTEM TABELA CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UD QUANT
PREÇO

UNITÁRIO
TOTAL (R$) 1

038

I  QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO,
8.21 SINAPI 101875 DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÂSICO, PARA 12 DISJUNTORES DIN

i  IGOA-FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 10/2020
UN 1,00

I  I

762,32 762,32

SUB-TOTAL R$ >10.468,62

INSTALAÇÕES DE LÓGICA E TV I

9.1 SINAPI 98307 TOMADA DE REDE RJ45 - FORNECIMENTO E INSTALAÇAO. AF_11/2019 UN 6,00 62,46 374,76;

SUB-TOTAL I  I RS 374,76

10 INSTALAÇÕES HIDRO SANITÁRIAS
I  CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS

10.1 SINAPI 97902 CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE
i  ESGOTO. AF 12/2020

UN 1,00 720,86 720,86

I  CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA ELASTICA, FORNECIDA
10.2 SINAPI 89707 E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO

!  SANITÁRIO. AF 12/2014
UN 3,00 35,64 106,92

I  !

CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100

10.3 SINAPI 89748 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA

I  OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF 12/2014
UN 2,00 48,44 96,88

I  1

i  CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM,

10.4 SINAPI 89728 JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU

I  RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF 12/2014
UN 1,00 13,39 113,39

I  JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM,
10.5 SINAPI 89732 JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF 12/2014

UN 1,00 : 14,21

i  J0ELH0 45GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM,

10.6 SINAPI 89746 JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF 12/2014

UN 1,00 30,22 i 30,22

: 10.7 SINAPI 96860
TÊ, METÁLICO, PARA INSTALAÇÕES EM PEX, DN 16 MM, CONEXÃO POR ANEL
DESLIZANTE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 06/2015

UN 1,00 36,31 ; 36,31

j  JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE R, AGUA PLUVIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA
10.8 SINAPI 89690 ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS

I  PLUVIAIS. AF 12/2014
UN 3,00 I  95,06 285,18

CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM,

10.9 SINAPI 89803 JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO

SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF^12/2014
UN 1,00 17,84 17,84

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E

10.10 SINAPI 89798 INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO,
i  AF_12/2014

7,67 16,00 122,72

10.11 SINAPI 898^8 TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E

INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014
6,74 38,82 261,6'

10.12 SINAPI 89398
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

UN 2,00 21,84 43,6E

SUB-TOTAL i  I R? 1.749,85

11 LOUÇAS E METAIS SANÍTÁRIOS

'  VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA,
11.1 SINAPI 86931 INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2 X 40CM -

j  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020
UN 2,00 473,73 947,46

11.2 SINAPI 100849
I

ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - FORNECIMENTO E INSTALAÇAO.

AF 01/2020
UN 2,00 49,20 98,40

11.3 SINAPI 86906
TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2 OU 3/4, PARA LAVATÓRIO, PADRÃO

POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020
UN 3,00 58,01 174,03

11.4 SINAPI 95544
PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM TAMPA, INCLUSO

FIXAÇÃO. AF_01/2020
UN 1,00 71,92 71,9:

11.5 SINAPI 95542
PORTA TOALHA ROSTO EM METAL CROMADO, TIPO ARGOLA, INCLUSO

FIXAÇÃO. AF_01/2020
UN 1,00 57,95 57,95

11.6 SINAPI 95545
SABONETEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO, INCLUSO FIXAÇAO.

AF_01/2020
UN 1,00 70,43 70,43

SUB-TOTAL RS 1Í420,19

12 REVESTIMENTOS

j  CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO
12.1 SINAPI 87879 INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSATRAÇO 1:3 COM

PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF 06/2014

M2 42,60 4,42 1188,29

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO

12.2 SINAPI 87529 INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM

!  PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF 06/2014
M2 42,60 36,29 1:545,95

]  REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO
12.3 SINAPI 87273 ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS EM AMBIENTES DE

!  ÁREA MAIOR QUE 5 M^ NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. AF_06/2014
M2 42,60 67,45 2i873,37

12.4 SINAPI 96Í16
1

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS,
M2 52,47 i  77,66 4'.074,82

INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. AF 05/2017 P

12.5 SINAPI 96121
ACABAMENTOS PARA FORRO (RODA-FORRO EM PERFIL METÁLICO E

M 51,87 14,16 734,47
PLÁSTICO). AF 05/2017

12.6 SINAPI
1

96117
t

FORRO EM MADEIRA PINUS, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE

ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. AF 05/2017
M2 7,44 !  235,16

i

1.749,59

1 SUB-TOTAL 1 RS 11.166,49

13 1 PAVIMENTAÇÃO INTERNA •
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ITEM TABELA CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UD QUANT
PREÇO

UNITÁRIO

t

TOT/iL(R$) 1

1  1 1 1 1 1

i REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA j 1  1
13.1 SINAPI 87251

1
DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10

M2.AF 06/2014

M2 57,00 1  49,74
1

2.835,18

i  1

13.2 SINAPI 886^9 RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO ESMALTADA

EXTRA DE DIMENSÕES 45X45CM. AF 06/2014
M 50,00

1
1  8,53
1

i  1
426,50
1  !

SUB-TOTAL I  I R|? 3.261,68

14 ESQUADRIAS '
1

1

JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM VIDROS, BATENTE E

14.1 SINAPI 94569 FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. M2 1,92 1 644,73 1.237,88

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2019
JANELA DE AÇO DE CORRER COM 4 FOLHAS PARA VIDRO, COM BATENTE,

14.2 SINAPI 945'62 FERRAGENS E PINTURA ANTICORROSIVA. EXCLUSIVE VIDROS, ALIZAR E M2 14,97 857,61 12.838,42

CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2019 i

14.3 SINAPI 102Í68
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO INCOLOR, E = 8 MM, EM ESQUADRIA DE

M2 18,00 530,16 9.542,88
ALUMÍNIO OU PVC. FIXADO COM BAGUETE.AF 01/2021 P

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), ' 1  ; 1

14.4 SINAPI

1

90842
1

PADRÃO MÉDIO, 70X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS:
UN 2,00 1036,87

.  ; 1
2.073,74

DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM
EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

1

l

1

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), :  ' 1

14.5 SINAPI 908^13 PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS:
UN 3,00 1082,12 3.246,36

DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM

EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 1
1

FECHADURA DE EMBUTIR COM CILINDRO, EXTERNA, COMPLETA,

.  14.6 SINAPI 90830 ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - UN 0,00 1 162,61 0,00

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2019

14.7 SINAPI
1

100702
1

PORTA DE CORRER DE ALUMÍNIO, COM DUAS FOLHAS PARA VIDRO, INCLUSO
M2 0,00 470,01

1  1j  0,0Cj
VIDRO LISO INCOLOR, FECHADURA E PUXADOR, SEM ALIZAR. AF_12/2019

SUB-TOTAL RS 28.939,28

15 GUARDA CORPO E CORRIMÃO i
GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M DE ALTURA, MONTANTES , 1

15.1 SINAPI 99839
TUBULARES DE 1.1/2 ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 2,

GRADIL FORMADO POR BARRAS CHATAS EM FERRO DE 32X4,8MM, FIXADO
M 10,08 ! 681,06 6.855,0E

1
COM CHUMBADOR MECÂNICO. AF 04/2019 P j

15.2 SINAPI 99857
CORRIMÃO SIMPLES, DIÂMETRO EXTERNO = 11/2", EM ALUMÍNIO.

M 10,08 105,03 l.Ò58,7C
1  1AF 04/2019 P

SUB-TOTAL 1 R i 7.923,78

16 PINTURA ' !■
16.1 SINAPI

i
102489

PINTURA HIDROFUGANTE COM SILICONE, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS.
AF 05/2021

M2 155,61 1  28,53
1

4.jt39,55
SUB-TOTAL 1 R ) 4.439,55

17 LIMPEZA DA OBRA ! 1,
17.1 SINAPI

1
99803

1

LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU PORCELANATO COM PANO ÚMIDO.
M2 57,00 2,44

1
139,08
1AF 04/2019

SUB-TOTAL |rS '139,08

VALOR TOTAL RS 19:3.565,97

AáâTlton Rogério dé'3ík^ra
Engenheiro Civil CREA PR 68.917/D
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PREFEITURA

COMPOSIÇÕES
E N 3 E'N H A R I A

COMSTRUÇ'AO

PROJETO: REFORMA ESTÁDIO DOS PATAMARES LOCAL: RUA CAMI^Ó GRANDE |

ORÇADO POR: ADAILTON ROGÉRIO DE OLIVEIRA - ENGENHEIRO CIVIL - CREA PR 68.917/D DATA: 03/2022 1 1
I I I ■ 1

ITEM FONTE CÓDIGO descrição DO SERVIÇO UD COEF.
CUSTO

UNITÁRIO
CUSTO TOTAL

i  1 1 1 , 1

4 100763
ESTRUTURA METÁLICA EM PERFIL U ENRIJECIDO DE AÇO GALVANIZADO,
DOBRADO 150 X 60 X 20 MM. E=3.00 MM

KG
1 i

1

1
24,05

1

4.1 SINAPI 00442i PARAFUSO FRANGES M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 45 MM, KG 0,0510 1  4,05 Q,20

4.2 SINAPI 00477; CHAPA DE ACO GROSSA, ASTM A36, E = 1/4 " (6,35 MM) 49,79 KG/M2 KG 0,4500 i  12,04 3,41

4.3 SINAPI 430821 PEREIL "1" DE ACO LAMINADO, ABAS PARALELAS, "W", QUALQUER BITOLA H 1,0000 1  15,00
(

1£,00

4.4 SINAPI 88240 AJUDANTE DE ESTRUTURA METÁLICA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0047 1  20,01 C,09

4.5 SINAPI 88278'
MONTADOR DE ESTRUTURA METALICA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
CHP 0,0290

1

1  25,89 C,75

4.6

'■v

SINAPI

i

93288!
GUINDASTE HIDRÁULICO AUTOPROPELIDO, COM LANÇATELESCÓPICA 40
M, CAPACIDADE MÁXIMA 60 T, POTÊNCIA 260 KW - CHP DIURNO.
AF 03/2016

CHP 0,0041
1
1  171,96
1

1

0,70

J
4.7 SINAPI 93288;

GUINDASTE HIDRÁULICO AUTOPROPELIDO, COM LANÇA TELESCÓPICA 40
M, CAPACIDADE MÁXIMA 60 T, POTÊNCIA 260 KW - CHI DIURNO.
AF 03/2016

CHP 0,0038 j  171,96
1
1

0,65
!  1

4.8 SINAPI 100716
JATEAMENTO ABRASIVO COM GRANALHA DE AÇO EM PERFIL METÁLICO EM
FÁBRICA. AF 01/2020

CHP 0,0358
í

1  26,00 ;  0
1

,93

4.9 SINAPI 100719
1

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO (TIPO ZARCÃO) PULVERIZADA
SOBRE PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM FÁBRICA (POR DEMÃO).
AF 01/2020 P

CHP 0,0358
1
j  9,15
1

■  0 ,32

«Âclailton Rogério dejOliveira
Engenheiro Civil CRE/( PR 68.917/D

>  I
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Prefeitura de

PIÊN

:  'í:- . . f ■

MUNICÍPIO DE PIÊKl
ESTADO DC) PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 1661/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

(  ) Convite

(  ) Pregão Presencial

(  ) Pregão Eletrônico

(X) Tomada de Preços

(  ) Concorrência ' '

(  ) Concurso

(  ) Dispensa de Licitação

(  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: a Contratação de empresa especializada para execução das obras de reformia e
construção no estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva, construção de um vestiíário
com uma casa de transmissão na lateral do campo conforme o projeto em anexo. ■ |

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 193.565,97 (Cento e noventa e três mil e quinhentos e sessenj:a e
cinco reais e noventa e sete centavos).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 dias após emissão da Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme IDO 2022

Funcional

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE,
CULTURA E LAZER

09.002.27.812.0011.2025-4.4.90.51.00.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
(  ) Há disponibilidade
(  ) Não|há disponibilidade

José L^i^ pe Barros
Contador ORP/PR 049922/O-8

árcáiia 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade
(  ) Nãò há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de |
acordo'com as informações constantes no prpcesso ̂ pígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

23/06/2022

Claudeny r Jbsé de Andrade
Secretário MunicipaVdíf Administração e Finanças

Decreto\02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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TOMADA DE PREÇOS N» 008/2022
Protocolo n° 1661/2022

Tipo: Menor Preço - Global

|l-PREÂMBULO

1.1. A Comissão Permanente de Licitações do Município de Piên, Estado do Paraná, torna público á
presente licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo Menor Preço Global, a realizar-se |às
09h30min do dia 14 de julho de 2022, na sede desta Prefeitura, situada à Rua Amazonas, 373i -
Centro- Piên/PR, visando a Contratação de empresa especializada para execução das obras |de
reforma e construção no estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de resenira,
construção de um vestiário com uma casa de transmissão na laterai do campo conforme o
projeto em anexo.
1.2. A presente licitação será regida pela Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações
subsequentes. Lei Complementar n° 123/2006, bem como pelas condições contidas rieste instrumeiito
convocatório e no processo administrativo em epígrafe. | ' i

1.3. A licitação será conduzida pelos membros da Comissão Permanente de Licitações, nomeados
através da Portaria n° 564/2022. |

1.4. TIPO DE LICITAÇÃO: O tipo de licitação será o de MENOR PREÇO - GLOBAL, em conformidade
com o disposto no Inciso I, § 1°, Art. 45, da Lei n° 8.666/93, ou seja: será vencedor ò iicitante que
apresentar a proposta de acordo com as especificações do editai e ofertar o menor preço
giobai. ' !

1.5. O contrato originado da presente licitação será efetuado através de execução indireta
por meio de empreitada por preço giobai.

1.6. Os envelopes contendo os "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" deverão
entregues simultaneamente diretamente à Comissão Permanente de Licitações situada na sede
Prefeitura, até as 09h30min da data fixada no item 1.1 deste Preâmbulo, para a abètjtura da sessão.

ser

da

|2 - DO OBJETO E DO PREÇO

2.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especiaiizada pará execução
das obras de reforma e construção no estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancosj de
reserva, .construção de um vestiário com uma casa de transmissão na iaterai do can'ipo
conforme o projeto em anexo.

!  ,

2.2. O valor global máximo admitido será de R$ 193.565,97 (cento e noventa e três mil, quinhentos e
sessenta e cinco reais e noventa e sete centavos). ! ;

; - DO EDITAL E PROJETO BÁSICO

3.1. O Projeto Básico constitui anexo do presente editai podendo ser examinado e obtidp
na Comissão Permanente de Licitações, locaiizada na sede da Prefeitura MÚnicipai, situada
à Rua Amazonas, 373 - Centro - Piên/PR, ou através do endereço eietrônico dá Prefeitura de
Piên no Portai da Transparência - Licitação, a partir de 29 de junho de 2022.

j !
3.2. O Edital não terá qualquer custo sendo que os interessados em o obter deverão apenas portar
mídia gravável para a cópia das informações por meio digitalizado na Prefeitura ou efetuar o download
através do site da Prefeitura: www.pien.pr.gov.br.



Prefeitura Municipal de Piên
E

044

stado do Paraná

3.3. No Projeto Básico está contida a Planilha Orçamentária pela qual as proponentes deverão embasar-
se para elaboração de suas respectivas Propostas de Preço, sendo que qualquer subitem cotado em sua
proposta que esteja acima do valor previsto na planilha será imediatamente desclassificado.

3.4. Qualquer alteração do Edital será divulgada
https://www.pien.pr.gov.br/, no Mural de Licitações.

no endereço eletrônico da Prefeitura

|4 - ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

4.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o presente
edital e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora
do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o prazo de até
02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

4.1.1. O pedido de esclarecimento sobre o instrumento convocatório pode ser formalizado por
meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado
junto a Comissão Permanente de Licitações, situada na Rua Amazonas n° 373 - Cêntro - Piên/PR,
durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30
horas, ou através do e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br, devendo constar no
assunto: "Esclarecimento ao edital de Tomada de Preços n^ 008/2022".

4.1.2. As dúvidas feitas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal.

4.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contando recebimento
da solicitação por parte da Comissão Permanente de Licitações, passando a integrar ós autos do pro
cesso, dando-se ciência às demais licitantes.

- DO DIREITO DE IMPUGNAÇAO DO EDITAL

5.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei n° 8.666/93, devendo protocolar o pedido em até 05 (cinco) diaS úteis antes da
data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação.

5.1.1. A apresentação de impugnação ao ato convocatório deverá ser formalizada por meio de
requerimento protocolado junto a Comissão Permanente de Licitações, situada na Rua Amazonas
373, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às
16:30 horas ou por e-mail ou outro dispositivo eletrônico, carta registrada ou através de qualquer
meio idôneo.

5.1.1.1. A impugnação apresentada por meio eletrônico deverá ser formalizada através do
e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.aov.br. devendo constar no assunto: "Impua-
nacão ao edital de Tomada de Preços n° 008/2022".

5.1.1.2. Para efeito de recebimento, a impugnação apresentada através de e-mail deverá
conter todos os documentos referentes à impugnação devidamente anexados e autenticados
por meio eletrônico, ou conter assinatura eletrônica do(s) responsável(is). '

5.2. A Administração julgará e responderá a impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo, ao
impugnante, da faculdade prevista no §1° do art. 113 da Lei n° 8.666/93.

5.3. Decairá do direito de impugnar os termos do Editai (por falhas, irregularidades ou vícios), perante
a Comissão Permanente de Licitações, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder
a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de
impugnação.



{' ■ - ^

I  )

Prefeitura Municipal de P iên
E

045

stado do Paraná

5.4. A impugnação feita tempestívamerite pelo licitante não o impedirá de partic
iicitatóriolaté o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar da presente licitação as empresas devidamente habilitadas a executar ò objeto
desta TOMADA DE PREÇOS, na forma estabelecida na Lei n® 8.666/93 e Lei n° 123/2ÒÒ6. j

i  ' ' i '
6.2. A proponente deverá entregar os envelopes de Habilitação e Proposta de Preços diretamente à
Comissão Permanente de Licitações, situada na Sede da Prefeitura, até as 09h29min no endereço e
data citados no item 1.1 do Preâmbulo deste editai. i j

i  i • i
!  : I

6.3. Só poderão participar desta licitação as empresas cujo objeto social ou ramo dé atuação sejam

par do processo

pertinentes ao objeto deste editai e desde que atendam a todos os requisitos esi
TOMADA DE PREÇOS, seus anexos e legislação em vigor.

abelecidos nesta

6.4. Não" poderão participar desta licitação as empresas interessadas que se encontrem sob falência,
concordata, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação. 1 ,

i

6.5. Não será admitida a subcontratação total dos serviços licitados. Somentje; será admitdá
subcontratação parcial mediante prévia e expressa autorização da Administração Púbíiça.

6.6. Estáj-impedido de participar da licitação: |
I

6.6.1. O autor do projeto básico ou executivo da obra, referente à licitação em apreço, pessoa
física ou jurídica; I • '

i i ■ 1
6.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou executivo da(s) obra(s) ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gererite, acionista [ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,
résponsávei técnico ou subcontratado; | ' jI  j ' j
6.6.3. Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal que seja servidor
público, funcionário, empregado ou ocupante de cargo comissionado na Admmistração Pública
Direta ou Indireta do Município de Plên; í ; j

6.6.4. Consórcio ou coligação de empresas; 1  '

^.6.5. Empresa expressamente declarada inidônea ou suspensa do direito de licitar por
qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados, dpi Distrito Federal
o'u dos Municípios, nos termos do art. 87, incisos III e IV, da Lei n° 8.666/93;

|7 - CREDENCIAMENTO

7.1. As liçitantes que desejarem se fazer representar durante as sessões da presente! licitação devei'ão
apresentar credenciamento junto a Comissão Permanente de Licitações, por' representante
devidamente munido de documento que o habilite a participar deste procedimento licitátório, poder do
responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se
exibindo á Carteira de Identidade ou outro documento de identificação com foto. ' |
7.2. O Credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de mandatoj Jou instrumento
particular com firma reconhecida, com poderes para praticar todos os atos pertinen[tes ao certame,
em nome da proponente. Em sendo sócio proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa
proponente, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto, Firma Individual, Contrato
Social ou documento equivalente no qual esteiam expressos seus poderes para exercerem direitos; e
assumir obrigações.
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7.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, esta deverá vir
acompanhada do contrato social, estatuto, requerimento do empresário ou outro instrumento
constitutivo da proponente, em que seja expressa a capacidade/competência do outorgante para
constituir mandatário.

7.3. As empresas proponentes enquadráveis na definição de microempresa ou empresa de pequeno
porte estabelecida pelo art. 3° da Lei Complementar n" 123/2006 que desejarem fazer uso dos
benefícios conferidos pelo citado diploma legal, deverão apresentar juntamente com os documentos
de habilitação, declaração de enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte, em conformidade com o "MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA
CONDIÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE" constante no ANEXO VI
deste Edital.

18. PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

8.1. A Proposta de Preço e os documentos de Habilitação deverão ser entregues em 01 (uma) via, em
envelopes fechados, colados e/ou lacrados, datadas e assinadas na última folha, bem como rubricadas
em todas as demais pelo representante legai da proponente. A proposta deve ser redigida em Língua
Portuguesa, escrita com clareza em papel da licitante, timbrado ou equivalente.

8.2. Os envelopes, respectivamente DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope no 01) e PROPOSTA
DE PREÇOS (Envelope n® 02) deverão ser apresentados fechados e indevassáveis, contendo, em sua
parte externa, as seguintes informações:

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)
TOMADA DE PREÇOS NO 008/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ENVELOPE NO 01 - HABILITAÇÃO

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)
TOMADA DE PREÇOS N» 008/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ENVELOPE NO 02 - PROPOSTAS DE PREÇOS

|9. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

9.1. Para habilitar-se no presente processo de licitação, a proponente terá de apresentar os seguintes
documentos (Envelope 01):

illiEilj^PMiNl^ÃoM^nW À HÀBILITACÃraiRÍbld

a. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado na 3unta Comerciai
em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações,
de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no
caso de sociedade empresarial, acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, em vigor;

a.l. Registro Comerciai, no caso de Empresa Individual;
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b. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
/  (CNPJ-MF), a qual poderá ter sua veracidade confirmada pelo Presidente da Comissião

Permanente de Licitações, através de busca na internet; ■ !
' ; i

I  '

ÍÍ3;a;AD0eUMENT^CÃÕ^EIÍATIVAÃREGÜLARlDiPE FISCÃH j

!  a. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se
houver relativo ao domicílio ou sede do iicitante, pertinente ao seu ramo de atividade,
compatível com o objeto da presente licitação; |

b. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de servi0 (FGTSi),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei;

-  c. Prova de Regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente
;  " a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei
no 8.212, de 24 de julho de 1991

d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão Negativa emitida pelo site do Tribunal Superior do Trabalho.

i

" , e. Prova de Regularidade relativa a Tributos Estaduais; j

f. Prova de Regularidade relativa a Tributos Municipais da sede da empresa;

9.1.2.1. As microempresas ou empresas de pequeno porte, enquadradas nos termos
definidos na Lei Complementar Federal n° 123/06, que queiram usufruir dos benefícios

,, previstos no art. 43 deverão apresentar, juntamente com a documentação fiscal sem
regularidade: |

i

a. Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no
sítio da Secretaria da Receita Federal;

b. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço
Patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, ou, ainda Registro do estatup

.: ou ato constitutivo na Junta Comercial comprovando ter receita bruta dentro dos limites
estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3°, da Lei Complementar n° 123/06.

Observação: A participação nas condições previstas nesta alínea implica no reconhecimento de não se
encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do artigo 3°, da Lei Complementar,
no 123/06. ' ; !

,  i !
9.1.2.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequerio
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, devendo, porérii,
apresentar toda a documentação exigida no item 9.1.2, mesmo que apresente algun^ia
restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, para providenciar regularização, conforme os preceitos do art. 42 è 43, § 1° e 2° I
da Lei Complementar n° 123/06. j ^

/ ̂ 9.1.2.3. As empresas de pequeno porte e microempresas, por ocasião da Lei Complemen
tar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação acima requisitada, para efeito da
comprovação da regularidade fiscal ainda que com alguma restrição. Destaca-se que
não serão aceitos, em hipótese alguma, documentos com prazo de validade ven

cido.
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9.1.2.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93.

9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO - FINANCEIRA!

a. Certidão Negativa de recuperação Judicial, falência ou Concordata, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90
(noventa) dias antes da abertura do certame;

b. Balanço Patrimonial, devidamente acompanhados das Notas Explicativas, e demonstrações
contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, conforme índices descritos a seguir,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado
por índices oficiais quando encerrada há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta;

Observação; O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação
no Diário Oficial. O Balanço das demais empresas vir acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados por profissional responsável
(Contador).

bl. O Balanço Patrimonial solicitado na alínea "b" do subitem 9.jL.3 deverá ser
acompanhado da demonstração dos cálculos dos índices elencados abaixo:

índices de Liquidez Gerai - ILG =

Ativo Circulante +

Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante +

Exigivel a Longo Prazo

> 1,10

índices de Liquidez Corrente - ILC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

> 1,10

índice de Soivência Gerai - ISG
Ativo Total

Passivo Circulante +

Exigivel a Longo Prazo

> 0,50

Observação: Os documentos acima aludidos deverão estar dentro de seus prazos de validade.

9.1.4. OUALIFICACAOliECNiC/li
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a) Certificado de Registro de Regularidade da empresa junto ao Conselho; Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade. j j

a.l) Empresas que forem sediadas em outra jurisdição e, consequenterriente, inscritas
no CREA de origem, se vencedor, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto
ao CREA/PR, em conformidade com o-que dispõe a Lei n° 5.194/66, em; consonância
com a Resolução n°. 413, de 27/06/97 do CONFEA, somente quando da assinatura do
Contrato. . '

b) Declaração formal, assinada pelo representante legal da empresa, indicando um'
profissional habilitado, para responder tecnicamente pelos serviços previstos no Edital^
(indicar o nome e número de inscrição junto ao CREA), cujo nome virá a constar da
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativo à obra em questão.

b.l) A comprovação de vínculo do profissional que atuará como Responsável Técnico
se dará quando da assinatura do contrato, por meio idôneo (cópia da carteira de
trabalho ou da Ficha de Registro de Empregado da Empresa e caso o(s) profissional(is)
seja(m) proprietário(s) da empresa, deverá(ão) fazer prova mediante apresentação
de atos constitutivos - estatuto, contrato social ou documento equivalente).

c) Certificado de Registro de Regularidade do Responsável técnico junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade.

d) Atestado(s) ou Declaração(ões), devidamente registrado(s) no CREA, expedido poi^
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução e conclusão bem,
sucedida, emitidofs') em nome do Responsável Técnico indicado consoante item 9.1.4
"b", de execução de obra(s) de mesma natureza, em quantidades iguais ou superiores à
parcela de maior relevância do objeto da presente licitação.

e) Declaração de que, se vencedora: (Anexo X)

e.l. Manterá, durante toda a execução da obra, no mínimo, um Profissional indicando qud
atuará como Responsável Técnico; i

j
e.2. Para fins de contratação, comprovará através de cópia autenticada da Carteira dej

Trabalho acompanhada da Ficha Registro de Empregado da Empresa que o(s)|
profissional(s) indicado(s) como Responsável(is) Técnico(s), pertence(m) ao quadrO|
permanente da empresa. Caso o(s) profissional(is) em questão seja(m) proprietário(s)^
da empresa, deverá(ão) fazer prova mediante apresentação de atos constitutivos
(estatuto, contrato social ou documento equivalente); i

1
e.3. Para fins de contratação, indicará um Profissional que atuará como Engenheiro|

Preposto, sujeitando-se, em caso de descumprimento, à aplicação da penalidade
prevista na cláusula Décima Sexta, parágrafo sexto, da Minuta do Contrato (Anexo XIV);

e.4. Manterá o pessoal técnico e equipamentos declarados na habilitação durante toda a
execução do objeto desta licitação;

é.5. Assume inteira a responsabilidade pela perfeita e completa execução dos 'serviços;

f) Atestado de Visita Técnica expedido pelo licitador comprovando que|a proponente
efetuou vistoria nos locais onde serão executadas as obras e de que tem pleno
conhecimento do estado do mesmo.



Prefeitura Municipal de Piên
E

050
stado do Paraná

f.l. A proponente, através de equipe técnica devidamente habiiitada junto ao CREA, quando
da visita ao iocal da obra, deve obter, por sua exciusiva responsabiiidade, toda a
informação necessária para o preparo de sua proposta.

f.2. A Visita Técnica ao iocal deverá ser aaendada pelo telefone: (41) 3632-2247 e ocor
rerá até 01 (hum) dia útil anterior a data fixada para abertura da sessão, entre as
09h00min e IShOOmin, sendo que tal comprovação se dará através de atestado emitido
pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo e deverá ser assinado
pelo Servidor Municipal responsável por acompanhar a visita e pelo responsável técnico
da licitante ou representante legal ou pessoa com procuração (devendo.cópia desta ser
juntada no envelope de Habilitação).

f.3. A declaração de Visita Técnica será emitida conforme modelo constante no Anexo IX.

f.4. No caso de não comparecimento na Visita Técnica, o interessado deverá apresentar a
Declaração de Pleno Conhecimento, conforme modelo do Anexo XI do editai.

g) Declaração de Equipe Técnica, conforme Anexo XIII, sob penas de Lei,- de que dispõe,
em seu quadro permanente, no mínimo:

•  Engenheiro Responsável Técnico;
•  Encarregado

g.l) Os profissionais indicados deverão participar da obra ou serviço objeto da lici
tação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovado pelos fiscais de contrato.

g.2) A comprovação de disponibilidade dos profissionais deverá ser realizada dire
tamente ao fiscal das obras, quando do início dos serviços.

9 15 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

a. Declaração de responsabilidade da empresa, conforme modelo constante no ANEXO
IV do presente edital;

b. Declaração de enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte, podendo, para tanto, utilizar-se do constante no ANEXO VI do presente edital;
caso a empresa se encaixe nesta condicão e queira usufruir dos benêfícios da Lei n°
123/2006:

c. Declaração de Não Impedimento que, para tanto, poderá ser utilizado o modelo
constante no ANEXO VII do presente edital;

d. OPCIONALMENTE a proponente poderá apresentar o termo de renúncia que,
para tanto, poderá ser utilizado o modelo constante no ANEXO V do presente
edital;

Observação: As declarações deverão ser feitas em papel timbrado da empresa licitante, devidamente
assinadas por seu representante legal ou preposto legalmente reconhecido.

9.2. Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo da sua validade e sua
apresentação poderá ser feita através de fotocópia autenticada em Cartório ou pelo Presidente da
Comissão Permanente de Licitação, com a apresentação do originai, em sessão.
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9.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não
ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes.

9.4. Os ̂ documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira^
deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para Io português )or
tradutor público juramentado. ' |

9.5. A fal|ta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em descònformidade com
o presente edital implicará na inabilitação da licitante, mesmo se tratando de microemprêsa ou empreisa
de pequeno porte, ressalvado os documentos relativos à regularidade fiscal contidos nó item 9.1L2,
devendo ser observado o contido no item 9.1.2.3. ;

i  ■ ! ■ !
9.6. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

I  (

9.7. O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pela Comissão Permanente de Licitaçõ(2s,
substitui os documentos referentes à Habilitação Jurídica e Fiscal, desde que na datajde abertura |da
sessão estejam em plena vigência, sendo que a licitante poderá adicionar ao envelojoè, em anexo ao
referido Certificado, os documentos que nele constem vencidos.

'  i
9.7.1. Qualquer empresa poderá solicitar o CERTIFICADO DE REGISTRO CADA,STRAL, anteçe-j
dente à data de abertura da licitação, desde que esta apresente na forma;exigida por este
edital, todos os documentos necessários para sua habilitação jurídica e fiscal, i

9.8. A documentação poderá ser da MATRIZ ou da FILIAL, obedecendo à seguinte regra:

9.8.1. Se a matriz for executar o contrato ou instrumento equivalente, toda ia documentação
deverá ser relativa a ela;

í

9.8.2. Se a filial for executar o contrato ou instrumento equivalente, deverá; ser apresentado
documento da filial e da matriz.

9:.8.3. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, na forma da!lei, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

|lO. PROPOSTA DE PREÇOS

OS

às

10.1. Osj-documentos constantes no Envelope n° 02 - Proposta de Preços deverão ser apresentac
de forma impressa, em 01 fumaJ via, redigidos com clareza, em língua portuguesa; salvo quanto
expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquerh'a sua análisej
numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e conter o seguinte:

;a. Cotação de preços expresso em R$ (reais), tanto em algarismos cotrio por extenso,;
prevalecendo este valor sobre aquele em caso de divergência.

'b. Proposta com prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, ajcontar da data
prevista para abertura dos envelopes mencionada no Preâmbulo desde Edital. Decorrido
esse prazo, sem que haja convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos
compromissos assumidos (Artigo 64, § 3°, da Lei n° 8.666-93).

c. A Proposta de Preço deverá estar rubricada em todas as suas folhas e assinada na última;
.  por aquele com poderes específicos para tanto. 1
"i I

10.2. A proposta de preço deverá vir acompanhada de: 1

a. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, apresentando os valores detalhados, conforme objeto Contratação
de empresa especializada para execução das obras de reforma e construção no estádio
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PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva, construção de um vestiário com uma
casa de transmissão na lateral do campo constante no Projeto Básico;

b. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, conforme "CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
PROPOSTO" constante no Projeto Básico;

10.3. A iicitante somente poderá retirar sua proposta, antes da abertura dos respectivos envelopes,
mediante requerimento escrito à Comissão Permanente de Licitações, desde que caracterizado motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

10.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da Iicitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outra
justificativa.

10.5. Deverão estar inclusos nos valores unitários todos os custos da execução do obieto. como

materiais, equioamentos. frete e/ou transporte, instalações, mão-de-obra, bem como os encaroos

trabalhistas e sociais, tributos ou outros valores de natureza direta ou indireta, necessários à olena

execução do obieto da licitação, não sendo admitidos acréscimos, encaroos ou auaisouer outras
despesas.

10.6. No caso de o prazo de validade da proposta ser omitido nesta, a Comissão Permanente de
Licitações entenderá como sendo igual ao mínimo exigido neste edital.

10.7. Para elaboração da proposta de preços, a empresa proponente deverá observar rigorosamente
as especificações dos materiais, serviços e detalhes diversos.

10.8. A proposta deverá conter obrigatoriamente, percentual de desconto diferente de zero para todos
os preços unitários constantes na PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, apresentada no Projeto Básico. Deverão
ser aplicados percentuais de desconto com apenas 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso o
percentual de desconto aplicado contenha mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, os valores
serão arredondados.

10.9'. Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente
de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitações (Artigo 43, § 6°, da Lei n°
8.666/93).

10.10. Caso a proposta vencedora seja de microempresa ou empresa de pequeno porte, resultante de
novo valor em decorrência do empate ficto, após o encerramento da "Sessão Pública", esta deverá
encaminhar, em até 01 (um) dia útil, a(s) Proposta(s) de Preços com os respectivos valores dos itens
readequados proporcionalmente ao valor total ofertado, representado pelo valor vencedor, caso não
possa ser feita readequação na própria sessão de licitação.

10.11. Na recomposição final, os preços dos itens que compõem o anexo não poderão ultrapassar os
valores máximos que estão fixados neste edital, bem como não poderão ser majorados os valores unitários
consignados na proposta inicial.

10.12. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução do objeto
licitado, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má
interpretação de parte da Iicitante. O valor cotado é de inteira responsabilidade da Iicitante, devendo
observar com rigor, quando da elaboração da proposta, para que não ocorram erros de digitação, es
pecificações incompletas, equívocos de marcas ou valores cotados erroneamente, estando sujeito à
desclassificação da proposta.

CRITÉRIOS PARA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO

10
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11.1. A empresa vencedora da licitação deverá, quando solicitado pela Comissão Permanente de
Licitações, isob pena de desclassificação de sua Proposta de Preços, apresentar'ás planilhas
detalhando o preço unitário proposto, contendo a composição de custos (destacando os custos dé
material, mão de obra, leis sociais, equipamentos e BDI - Benefícios e Despesas Indiretas), devendo
apropriar os custos e as distâncias reais de transporte independente daqueias indicadas no projeto
básico da obra.

11.2. Para a Contratada que irá realizar a obra, a administração local, , instaiaçãol de canteiro,
acampamento, mobilização e desmobiiização (de mão-de-obra e de equipamentos) devem compor á
pianilha orçamentária da obra, ficando vedada sua inclusão na composição do BDI.

11.3. Para á Contratada, no detalhamento da composição do seu BDI - Benefícios e Despesas Indiretas;
(despesas indiretas + lucro operacional + tributos) e os respectivos percentuais praticados, fica vedada
a inclusão de tributos de natureza direta e personalíssima que oneram pessoalmente o contrato, tais;
como o IR (Imposto de Renda) e CSLL (Contribuição Sobre o Lucro Líquido), não podendo ser repassado
ao contrqtapte, mesmo se atendida a faixa de admissibiiidade de 20% a 30% (vinte a trinta por cento);

^  : i i
11.4. A proponente deverá observar a alíquota vigente no Município e o regime tributário a que está
enquadrado, bem como, caso solicitado, deverá comprovar sua situação através do Coiitrato Social ou
documento équivalente.

11.5. Considerar-se-á oue os preços fixados pela licitante são completos e suficientes oarai

assegurar a iusta remuneração de todas as etapas de execução do obieto ccmtratado. dá
utilização dos equipamentos e da aquisição de materiais. Desta forma, a não indicação nó
conjunto de composições de custos unitários de qualquer insumo ou componentéi
necessário para a execução dos serviços, conforme oroietos significa tacitaménte oue seú
custo está diluído oelos demais itens componentes dos custos unitários; Itens estes;

julgados necessários e suficientes, e não ensejarão qualquer aiteracão contratual sob está
alegação, ressalvados os casos excepcionais previstos em lei.

11.6. Para 'a elaboração da Proposta de Preço, as llcitantes deverão observar, entre outros critérios
que os materiais a serem empregados na execução da obra serão fornecidos pela empresa contratadái
e todos os Icustos de aquisição, transporte, armazenamento e utilização deverão estar inclusos nos;
preços unitários propostos para os diferentes serviços. Os materiais deverão ser da meihor qualidade]
obedecer às especificações e serem aprovados pela fiscalização do Departamento competente.

11.7. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a empresa proponente:
•  • i i

a) 1 Examinou criteriosamente os documentos deste Edital, que os comparou entre si e obteve
iinformações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la; i

b) jSendo vencedora da licitação assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa
execução dos serviços. , j

^  ' i

c) ̂ Considerou que os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração de ilima proposta
totalmente satisfatória.

|l2. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

12.1. Os envelopes contendo os documentos de habilitação (envelope n° 1) e proposta de preço
(envelope^ n° 2) deverão ser entregues simultaneamente à COMISSÃO PERMÁNENTE DE
LICITAÇÕES, até as 09h30min do dia 14 de julho 2022. i ; |
12.2. Vencido o horário para recebimento dos envelopes, nenhuma outra proposta será recebida, sob
nenhuma justificativa. |

12.3. Não serão aceitas propostas abertas, via FAX e/ou E-MAIL.

II
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12.4. Salvo o disposto no item 12.5 abaixo, não será concedido prazo para apresentação ou
compiementação da documentação exigida e não inserida nos enveiopes 01 e 02. Nq, entanto, a seu
exclusivo critério, a Comissão Permanente de iicitação poderá solicitar informações e-esclarecimentos
adicionais que julgar necessários, de conformidade com o Artigo 43. § 3°, da Lei Federai n° 8.666/93.

12.5. Quando todos os soiicitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desciassificadas, a
Administração poderá fixar o prazo de oito dias úteis para apresentação de nova documentação ou de
outras propostas, nos termos do § 3°, do Art. 48 da Lei Federal n° 8.666/93.

12.6. No local, data e horário apontados no Preâmbuio deste Editai, a Comissão-Permanente de
Licitações se reunirá em sessão púbiica, recebendo de cada um dos representantes a carta_ de
credenciamento, procedendo em seguida à abertura dos envelopes com o título "HABILITAÇÃO",
submetendo a documentação neles contida ao exame e rubrica dos representantes das empresas
participantes, presentes ao ato.

12.6.1. Para ter o direito de participar ativamente das sessões, a empresa deverá,
obrigatoriamente, nomear um representante que deverá ser credenciado, conforme instruções
contidas no item 7 deste Editai.

12.7. Das reuniões de abertura dos enveiopes, serão lavradas atas circunstanciadas, que serão
assinadas pela Comissão Permanente de Licitações e os representantes legais das empresas
participantes.

12.8. Declarada aberta a sessão pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações," não mais serão
admitidos novos participantes.

|l3. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. A Comissão Permanente de Licitações, de posse dos envelopes contendo os documentos para
habilitação e as propostas de preços, em sessão pública processará o julgamento,, obedecendo à
seguinte seqüência:

a. Abertura e anáiise dos ENVELOPES N° 01 - HABILITAÇÃO, sendo os documentos neles
contidos submetidos ao exame e rubrica dos representantes das empresas licitantes
presentes e membros da Comissão Permanente de Licitações;

b. Juigamento da habilitação peia Comissão Permanente de Licitações, com divuigação do
resultado das empresas habilitadas.

c. Devolução dos ENVELOPES N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS aos representantes das
empresas inabilitadas, uma vez transcorrido o prazo para interposição de recursos
administrativos cabíveis ou com a denegação ou desistência dos eventuaimente interpostos
ou, ainda, havendo expressa renúncia de recursos por parte de todas as empresas
participantes;

d. Havendo desistência expressa de todas as iicitantes do direito de recorrer, em reiação à
fase de habilitação, terá início a segunda fase da reunião;

e. Abertura dos ENVELOPES N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS das empresas habiiitadas, uma
vez transcorrido o prazo para interposição de recursos administrativos cabíveis ou com o
juigamento ou desistência dos eventuaimente interpostos ou, ainda, havendo expressa
renúncia de recursos por parte de todas as empresas participantes.

12



Prefeitura Municipal de Piên
E

055

stado do Paraná

f. Havendo interposição de recurso relacionado com o julgamento da habilitação, somente
após apreciação e julgamento do mesmo e transcorrido o prazo legal jé que se passará
para a fase de abertura do envelope 02 - PROPOSTA DE PREÇOS; | ' j

g. Ocorrendo adiamento da abertura dos envelopes das propostas, os mesmos serão
rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes
das licitantes, os quais ficarão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão, até que

,  sejam solucionados os problemas que motivaram o interregno.

13.2. No julgamento das propostas será observado o percentuaíde desconto proposto para os pré.ços
unitários constantes na PLANILHA ORÇAMENTÁRIA do Projeto Básico, apresentado paria a
execução dos serviços ou para a venda dos equipamentos/materiais de consumo, sendo esta licitação
do tipo ̂ ^MENOR PREÇO - GLOBAL", bem como serão observados os termos da Lei Complementar
no 123/2006.

•13.2.1. Havendo erros aritméticos nos orçamentos apresentados pelas licitantes, os mesmos
serão corrigidos para mais ou para menos, conforme ocorrer, prevalecendo sempre o valor
unitário grafado, reservando-se à Comissão de Permanente Licitações o direito de levar em
consideração o valor corrigido para efeito de julgamento.

13.3. Na forma da Lei Complementar n° 123/2006, será dada preferência de contratação pare as
microempresas e empresas de pequeno porte nos casos de empate nas ofertas.

13.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento)
superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta tenha sido apresentada por

,  licitante não enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.4. Para efeito do disposto no Artigo 44 da Lei Complementar n° 123/2006, ocorrendo o empité,
proceder:se-á da seguinte forma: j

a. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
em ato público, no dia e hora indicados na "CONVOCAÇÃO" a ser expedjda, a proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudiciado
em seu favor o objeto licitado;

,b. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
da alínea "a" supra, serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na hipótese
do § 1° do Artigo 44 da Lei Complementar n° 123/2006, na ordem classificatória, parja o
exercício do mesmo direito; |

c. No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados por microempresasj ou
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 1° do Arl;lgo

-  44 da Lei Complementar n° 123/2006, será realizado sorteio em ato' público entre as
mesmas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta';

I  j
d. Não ocorrendo apresentação de proposta Inferior à vencedora pela rrilcroempresal ou

empresa de pequeno porte melhor classificada, serão convocadas as denr)ais
microempresas ou empresas de pequeno porte que por ventura se enquadrem no intercalo
estabelecido no § 1° do Artigo 44 da Lei Complementar n® 123/2006, na ordem

-  classificatória, para o exercício do mesmo direito. | ' i

13.5. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no inteivalo estabelecido
no § 1° do Artigo 44 da Lei Complementar n° 123/2006 apresentar proposta inferior à vencedora, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do cerl:ame.
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13.6. O disposto no Artigo 44 da Lei Complementar no 123/2006 somente se aplicará quando a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.7. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atenderem a qualquer disposição deste Edital e seus Anexos, bem como aos itens
que compõem a proposta, conforme dispõe o Projeto Básico;

b) Conterem valor unitário fde um ou mais itensj superior àquele estabelecido na Planilha
Orçamentária (Projeto Básico), ainda que o valor total esteja compatível com a mesma;

c) Resultaram em valor total superior ao limite estabelecido ao correspondente conforme
Planilha Orçamentária;

d) Não demonstrem os valores unitários de cada item integrante da corresiDondente
planilha.

e) Demonstrem-se manifestante inexequíveis, observando o disposto no Artigo 48, da Lei
n° 8.666/93 com alterações posteriores.

13.8. No caso de empate entre duas ou mais licitantes, a Comissão Permanente de Licitações realizará
sorteio entre as mesmas, para definição da empresa vencedora, observado o item 10.4 supra.

13.9. Se todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Adminis
tração poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou pro
posta.

|l4. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

14.1. A presente licitação será julgada pelo critério de MENOR PREÇO - GLOBAL.

14.2. As proponentes que não atenderem todas as exigências desta TOMADA DE PREÇtíS e seus anexos
serão desclassificadas.

14.3. Não será considerada qualquer oferta de vantagem dos licitantes que não esteja especificada na
proposta de preço, nem de preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

14.4. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido ao disposto
no § 2°, do Art. 3°, da Lei n° 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sqfteio, na sessão.

14.5. A Comissão, em seu exclusivo juízo, poderá suspender a audiência para melhor exame e avaliação
das propostas apresentadas, designando, desde logo, nova data para prosseguimento e divulgação do
julgamento, independentemente de publicação. O não comparecimento de qualquer licitante ao
prosseguimento da audiência não impedirá que a mesma se reaiize, não cabendo, nesta
hipótese, quaiquer protesto ou reciamação posterior.

14.6. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante que ofertar o MENOR
PREÇO GLOBAL será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

14.7. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e
que, ao final, será assinada pela Comissão Permanente de Licitações e pelas proponentes presentes.

14.8. Após a emissão do relatório de julgamento e decorrido o prazo recursal previsto em lei, a
Comissão submeterá o processo licitatório ao Secretário Municipal da pasta e a Procuradoria Geral do
Município, para parecer jurídico, e, após, ao Prefeito Municipal para fins de adjudicação e homologação,
revogação ou anulação desta licitação.
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14.9. SeVão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edita, com preços
manifestamente inexequíveis, conforme parágrafo 1°, artigo 48 da Lei no 8.666/93, modifcada pela Le
no 9.648/98.

14.10. Será declarada vencedora a proponente que, após atender todas as exigências
edital, apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL.

Drevistas neste

!  1

|l5. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. É facultado a qualquer llcitante formular observações no transcurso das sessões da licitação^,
devendo constar em Ata dos trabalhos todas as observações pertinentes. ; ' I

'  í i

15.Í2. Dás decisões da Comissão Permanente de Licitações caberá recurso, nos termos do Artigo 109,,
da Lei n® 8.666/93, com aiterações subsequentes. | : !

"  ! ' 1 ' '
V. J 15.2.1. Os recursos e contrarrazões poderão ser reaiizados através de qualquer meio

idôneo, como e-mail, carta registrada e/ou outro dispositivo eletrônico, i i

15.2.1.1. Os recursos apresentados por meio eletrônico deverão serj formalizado;
através do e-maii iicitacoes.administracao@pien.Dr.qov.br, devendoj constar n<3
assunto: "Recurso Referente à Tomada de Preços n° 008/2022". ; |

j

I  15.2.1.2. Para efeito de recebimento, os recursos apresentados através de e-ma i
i  deverão conter todos os documentos referentes ao recurso devidamente anexados ei  autenticados por meio eletrônico, ou conter assinatura eietrônica do(s) responsável(is|.

15.3. Se Houver interposição de recurso, todos os iicitantes serão comunicados, paria os efeitos do
previsto ao! Parágrafo 3° do Artigo 109, da Lei n° 8.666/93, com alterações Subsequentes.

^  I j
15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados;, ina Secretarija
Municipai de Administração, junto a Cornissão Permanente de Licitações da Prefeitura Múnicipai de Piêr
com sede á Rua Amazonas, no 373, Centro, das 08h30 às llh30 e das 13h00 às 16h30'.!

i

r  ) 15.5. Os recursos terão efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos
atos insuscetíveis de aproveitamento. | '
15.6. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto.
Comissão Permanente de Licitações examinará o recurso, podendo reformar sua decisão; ou encaminhe
Io, devidanjente Informados, à autoridade competente para decisão.

15.7. Os rècursos interpostos fora do prazo não serão considerados.

|l6. CONDIÇÕES CONTRATUAIS

16.1. Findo o processo iicitatório e para a execução do objeto a este destinado, será firmado contrato
entre o Município de Piên e a licitante vencedora de acordo com a minuta de Contrato,j /\NEXO XIV dp
Edital, do qual farão parte integrante, como se neie estivessem integral e expressamente; reproduzidas,
o presente'Edital e seus anexos, o Projeto Básico e a proposta da empresa vencedora. I j
16.2. O" objeto desta iicitação deverá ser rigorosamente executado peia proponente conforma
determinações do Município de Piên, conforme memorial descritivo e dentro das cláusuias estabeiecidas
no respectivo contrato.
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16.3. Se a licitante vencedora não comparecer dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados da regular
convocação para a assinatura do contrato, ensejará a aplicação das penalidades previstas no edital.

16.4. Durante toda a sua vigência, o Contrato deverá ser executado rigorosamente de
acordo com o pactuado entre as partes no ato de sua assinatura, não sendo permitido iniciar
mudanças neste, fora daquelas em que a Legislação vigente permitir e após assinatura de
Aditivo de Contrato.

16.5. Até a assinatura do Contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada se o
Município de Piên tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após
julgamento.

16.5.1. Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no
item anterior, o Município de Piên poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de
classificação.

16.6.0 Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido a qualquer tempo,
independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos
previstos nos Arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei n° 8.666/93.

16.7. A licitante vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá apresentar garantia de execução
conforme item 18 do presente edital.

16.8. A licitante vencedora que não cumprir as obrigações pactuadas sofrerá aplicação das penalidades
previstas na Lei n° 8.666/93 e no contrato a ser firmado entre as partes.

16.9. A licitante vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá apresentar na Coordenação de
Contratos da Prefeitura todas as Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista exigidas na habilitação
atualizadas e em plena vigência. O não cumprimento implicará na imediata inabilitação da empresa,
conforme art. 55, XIII, da Lei no 8.666/93, bem como na análise da classificação/habilitação dos rema
nescentes, se houver, na respectiva ordem.

16.9é1. a convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que
comprove a data do correspondente recebimento.

|l7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1. O objeto contratado deverá ser desenvolvido e entregue em até 4 (quatro) meses contando de
sua publicação em consonância com a minuta de contrato e projeto básico presente neste Edital.

17.2. Fica estabelecido o prazo de, no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar da emissão da ordem de
serviço para o início da obra, sendo sua execução total efetivada será de 12 (doze) meses, contar da
assinatura do Contrato, sendo que a vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar de sua
assinatura, podendo seu prazo ser prorrogado caso haja necessidade e conveniência por parte da
Contratante, respeitada a legislação em vigor.

17.3. Os prazos de vigência e de execução do contrato poderão ser prorrogados de acordo com a Lei
no 8.666/93, caso haja necessidade e conveniência do Município.

|18. GARANTIA DE EXECUÇÃO

18.1. A empresa deverá apresentar, no ato da assinatura do Contrato, a título de garantia de execução
dos serviços, a quantia correspondente a 5% (cinco por cento), do valor do pactuado'entre as partes,
pelo que garantirá a fiel observância dos termos do contrato.

r"
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18.2. Ficará a critério de empresa escolher uma das seguintes modalidades de Garantia:

a) Caução em dinheiro
b) Títulos da Dívida Ativa;
c) Fiança bancária;
d) Seguro Garantia.

18.2.1. Caso a empresa optar pela Garantia na modalidade "Caução em dinheiro" esta devera
ser depositada com antecedência, através do Banco do Brasil, Agência 0674-2, Conta
Corrente 140008-8. APÓS O DEPÓSITO, A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR, JUNTO AQ
SETOR FINANCEIRO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS, Q
COMPROVANTE DE DEPÓSITO, SENDO QUE ESTE SETOR EMITIRÁ À EMPRESA
DECLARAÇÃO COMPROVANDO A GARANTIA. j

.  ■ ' ! I i
18.3. A .validade da garantia deverá ter condições, legais necessárias durante toda 'a| vigência do
Contrato.

|l9. PREVENÇÃO DE ACIDENTES DE TRABALHO

19.1. A CONTRATADA deverá assumir integrai e exclusivamente todas as responsabilidades no que se^
refere às obrigações fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciárias, bem como às que dizem respeito^
às normas de segurança do trabalho, previstas na legislação específica, bem como os derriais encargos^
que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei
n° 8.666/93^ com alterações subsequentes; i '

19.2. A CONTRATADA deverá providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de equipamentos de segurança
obrigatórios; de acordo com as normas legais pertinentes, bem como de conformidade com o "MANUAL
DE EPIs" do! Ministério do Trabalho e sindicatos deste segmento.

19.3. Durante a execução dos Trabalhos, A CONTRATADA deverá apresentar, à Fiscalização do
Departamento competente da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo ps seguintes
documentos:

a) Em caso de acidente de trabalho, a CONTRATADA deverá apresentar ao Departamento
competente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a ocorrência, cópia da CATj
H Comunicação de Acidente do Trabalho, providências tomadas, relatório do acidente
efetuado pelo SESMET, investigação do acidente pela CIPA;

.  ! ! i
b) ,No caso de acidente grave ou fatal, a CONTRATADA deverá informar imediatamente a

ocorrência à fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo.

|20. DAS NORMAS AMBIENTAIS A SEREM SEGUIDAS

20.1. A empresa Contratada deverá cumprir com todas as exigências ambientais, no qiie se refere às
Legislações a Nível Municipal, Estadual e Federal relacionadas ao Controle de Emissões Atmosféricas,
bem como às relacionadas com os aspectos do Gerenciamento de Resíduos da Construçãó Civil - RCC,
de acordo com as Legislações pertinentes.

|21. DAS SANÇÕES

21.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que sé referem os
artigos 86 e seguintes da Lei n® 8.666/93, com as alterações dela decorrentes, obedecerá às normas
estabelecidas neste edital. * ! '
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21.2. A inexecução total ou pardal das obrigações assumidas, bem como a execução irregular ou com
atraso injustificado, tem como conseqüência à aplicação combinada das penalidades de natureza
pecuniária e restritiva de direitos, previstas em lei.

21.3. As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da razoabilidade
e da proporcionalidade e mediante regular processo administrativo, garantida a prévia defesa e o devido
processo legal.

21.4. Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada será notificada da infração
e da penalidade correspondente para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentar defesa.

21.5. Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar, motivadámente, sobre o
acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela imposição ou não de penalidade.

21.6. Da decisão caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação, ressalvada a
sanção prevista no "subitem 21.8", de cuja decisão cabe pedido de reconsideração, no prazo de 10
(dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.

21.7. Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato, assim còmo a execução
irregular ou com atraso injustificado, sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

21.8. A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção das necessárias medidas
corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas ou desatender a
determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato.

21.9. A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos injustificados ou para o
descumprimento parcial ou total do contrato, pode ser aplicada cumulativamente com as sanções
restritivas de direitos, previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 21.7 supra, nos casos de inexecução
total ou parcial do contrato, execução irregular ou com atraso injustificado.

21.10. A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a
Administração Municipal destinam-se a punir a reincidência em faltas já apenadas com_ advertência ou
as faltas contratuais consideradas mais gravosas, as quais, inclusive, podem ensejar a rescisão
contratual, quando vigente o ajuste.

21.11. Na fixação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, que não poderá exercer a dois
anos, deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário
decorrente das irregularidades constatadas, sendo respeitados os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.

21.12. A pena de suspensão dos direitos impede o contratado de participar de Licitação, bem como de
contratar com os Órgãos da Administração Municipal, durante o prazo fixado.

21.13. A declaração de inidoneidade, sanção de máxima intensidade, destina-se a punir faltas
gravíssimas de natureza dolosa, das quais decorra prejuízo ao interesse público, de difícil ou impossível
reversão.

21.14. A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a
defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação.
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21.15. Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o interessado poderá requerer a sua
reabilitação, cujo deferimento estará condicionado ao ressarcimento dos prejuízos ao interesse público
resultantes da sua ação faltosa.

21.16. No caso de descumprimento total ou parcial do objeto da presente TOMADA' DE PREÇOS^, a
Administração do Município de Piên poderá observados todos os dispostos neste item e garantidci o
contraditório e a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: |

a) Pelo atraso no início das obras, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor
integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério
da autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso (3m
que, além da presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perda:; e
danos, e de eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens "c" e "d"; I

b) • Pela recusa em iniciar a obra, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas,
.  ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar

documentos solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral
do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integraljdo
contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas
e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após devidamente notificada
do decurso do prazo para início da realização das obras condições da aquisição dos imó\|eis

.'objeto da alienação, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar
imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas
na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal), ensejar
rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens "c"
e "d";

c) ,Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de
determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos
solicitados nos prazos solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente

. Edital, ou da Lei n° 8.666/93, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato,
quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e dano:;. A
realização) ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal), ensejar rescisão, caso em que, além
"da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão,
. no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, ei de
eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens "c" e "d"; |

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação da obra prevista no projeto básico, verifiqada
quando da medição mensal ou da fiscalização de rotina, seja por alteração, acréscimo,
supressão ou qualidade do material, multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral, do
contrato, quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral, do
'contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas
e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o projeto
básico. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alír.iea,
pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal), ensejar rescisão, caso em c|ue,

, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatóHa decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas le
danos, e de eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens "c" e "d". I ' '

e) "Em sendo verificada uma das condutas previstas na aliena "d" anterior e, com base na mesma,
aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita
e refazê-la de acordo com o projeto básico e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (viiite)
dias da aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multei de
5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos.
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A realização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal), ensejar rescisão, caso em que, aiém da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas no item 21.7, subitens "c" e "d".

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento do cronograma físico-financeiro
importará em multa de 0,5% (melo por cento) do valor integral do contrato, por verificação
observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado peio fiscal da obra,
caracteriza-se como injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa
apresentada pela mesma, a critério da administração púbiica, não é aceita, ou quando a
empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação para tanto.
A realização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipai), ensejar rescisão, caso em que, aiém da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas no item 21.7, subitens "c" e "d".

g) Uma vez apiicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto na aiínea "f"
anterior, em persistindo o atraso, motivador da apiicação da penalidade, no cronograma físico-
financeiro, noticiado pelo fiscal da obra e observado pelo mesmo quando da realização da
próxima medição mensal, ou pelas demais, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por
cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A reaiização,
ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipai), ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 21.7,
subitens "c" e "d".

h) Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro quando da medição
mensal da obra. Independentemente da aplicação de penalidade, e em sendo notificada a
contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de cinco dias corridos ou mais),
novo cronograma físico-financeiro que demonstre a finaiização da obra dentro do prazo
contratualmente previsto, em a contratada não apresentando o novo cronograma físico-
financeiro no prazo, ou em o apresentando de forma não satisfatória a critério da
administração pública do município, incorrerá a contratada em multa de 2%'(dois por cento)
do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e das demais sanções.
A reaiização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal), ensejar rescisão, caso em que, além das multas já aplicadas,
incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas no item 21.7, subitens "c" e "d".

i) Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro quando da medição
mensai da obra, independentemente da aplicação de penalidade, e em sendo notificada a
contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de cinco dias corridos ou mais),
novo cronograma físico-financeiro para demonstrar a finaiização da obra dentro do prazo
contratualmente previsto, em a contratada, após tal apresentação, não realizando o
rigoroso cumprimento do novo cronograma físico-financeiro no prazo, incorrerá a contratada
em multa de 4% (quatro por cento) do valor Integral contrato, por descumprirnento verificado,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos e das demais sanções. A reaiização, ainda que uma
única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal),
ensejar rescisão, caso em que, além das multas já aplicadas, incorrerá a contratada em muita
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens "c"
e "d".

j) Dada a previsão da ciáusuia quinta do contrato (Anexo XIV do Edital), em não apresentando
a contratada qualquer um dos documentos necessários para a reaiização do"pagamento, no
prazo necessário, ou a apresentação de documento incompieto, insatisfatório ou irregular,
incorrerá a contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do vaior integrai do contrato, por
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verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
'contratada, nos termos do disposto na presente aiínea, para a apresentação dos documentos,
a mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-ios, findos òs quais, incorrerá
a contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do vaior integrai do contrato por semiana
de atraso. A reaiização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipai), ensejar rescisão, caso ern que, álém da muita já apiicada,
incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente dá rescisão, no vaior de 10% (idez
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sançjães

"previstas no item 21.7, subitens "c" e "d". j
k) Quando da realização da última medição, o pagamento relativo à mesma somente será

realizado após a apresentação da certidão negativa de débitos da obra, documento que
a contratada deverá apresentar, impreteriveimente, no prazo máximo de 90 (noventa) cilas
da última medição. A não apresentação da certidão negativa de débitos cia obra, no priszo
máximo de 90 (noventa) dias da última medição, ensejará aplicação de muita de 5% (ciiico
por cento) do vaior integrai do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. Neste caso, em não
-apresentando, a contratada, o referido documento no prazo de 90 (noventa) dias contados
da aplicação da muita, incorrerá a contratada em nova multa de 5% (cinco por cento) do veiior
integrai do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. A reaiização de tai conduta pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipai), ensejar rescisão, caso em que, aijêm
das muitas já aplicadas, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisjão,
no vaior de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, ejde
eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens "c" e "d". j

21.17. Poderá, ainda, de acordo com a natureza da falta, ser cominada à contratada pena de suspensão
temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Piên por prazojde
até 02 (dois) anos; ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbiiira,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação,
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, decorrido o prazo da sanção apiicada.

21.18. A aplicação das sanções previstas nesta licitação não exclui a possibilidade de aplicação de
outras, previstas na Lei Federal n° 8.666/93, inclusive responsabilização da contratada por eventuais
perdas e danos causados à Administração.

21.19. A muita deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data
recebimento da comunicação enviada pelo Município de Piên.

21.20. O vaior da multa poderá ser descontado do Recibo ou crédito existente junto ao Município
Piên, em favor da contratada, sendo que, caso o vaior da multa seja superior ao crédito existente,
débito, se não adimpiido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei.

do

de

o

21.21. A Contratante poderá utilizar a garantia contratual, a qualquer momento, para se ressarcir das
despesas decorrentes de quaisquer obrigações inadimpiidas da Contratada. I

21.22. Às multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por
conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito Municipai, devidamente justificado.

I  I
21.23. Independentemente das sanções previstas nos itens anteriores, em conformidade com
disposto nos Arts. 58, inciso II, 78 e 79, inciso I, da Lei Federai n° 8.666/93, à critério da autoridade
competente para assinatura do contrato, haverá rescisão unilateral do contrato quando for constatado:
I - o nãq-çumprimento de especificações, projetos, prazos e cláusulas contratuais; i j j
II - o cumprimento irregular de especificações, projetos e cláusulas contratuais;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão da obra nos prazos estipulados
IV - o atraso injustificado no início da obra, sendo critério da autoridade competente para finalizar o
contrato a aceitação ou não da justificativa eventualmente apresentada;
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V - a paralisação da obra, sem justa causa, a critério da Secretaria Municipal de Planejamento,
Obras e urbanismo e prévia comunicação do Município;
VI - a subcontratação total ou parcial do objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como
a cisão, fusão ou incorporação não admitidos expressamente no Edital e no Contrato; -
VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores;
VIII - o cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotados em registro próprio, em
conformidade com o art. 67, inciso 1°, da Lei n® 8.666/93;
IX - a decretação de falência ou a dissolução da sociedade;
X - a alteração da finalidade, social, ou da estrutura da empresa, que prejudique,a execução do
contrato;
XI - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa do Município e exaradas no processo administrativo a
que se refere o contrato;
XII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato;

21.24. A rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no Edital, no
contrato e na Lei n° 8.666/93, acarreta as seguintes conseqüências:
I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local que se encontrar, por alto próprio da
Administração;
II - Ocupação e utilização do iocal, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do art. 58, V, da Lei no 8.666/93;
III - execução da garantia contratual, para ressarcimento do Município, e dos valores das multas e
indenizações ao Município devido;
IV- Retenção dos critérios decorrentes do contrato até o iimite dos prejuízos causados à administração.

21.25. Os itens 21.23 e 21.24 serão aplicados em conformidade com o disposto da Lei n° 8.666/93.

22 - DA FISCALIZAÇÃO

22.1. A fiscalização da obra, bem como a verificação do atendimento às especificações do projeto
básico, ficará a cargo da Engenheira Civil e Chefe do Departamento de Urbanismo, Fernanda
Buba, Matrícula 4765258, sendo como, iotada na Secretaria Municipai de Pianejamento, Obras e
urbanismo, para fiscalização de execução de onde contempla o acompanhamento da execução,
fiscalização de todos os materiais e mão de obra empregados na obra, atestar as notas fiscais referentes
a execução e responder por todos os assuntos relacionados a execução.

22.2. A existência e a atuação da fiscaiização, através de servidores previamente desighados, em nada
restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da(s) licitante(s) vencedora(s), no que
concerne a execução do objeto contratado.

22.3. O fiscai citado no subitem 22.1. responderá tecnicamente pelo Município e terá total direito e
responsabilidade para supervisionar, paralisar, receber provisoriamente, aprovar ou desaprovar toda e
qualquer conduta e/ou parcela da obra em questão.

22.4. A gestão do Contrato ficará a cargo da Secretária Municipal de Educação, darice de Fátima
Fragoso, a qual ficará responsável pelo acompanhamento e controle da vigência do contrato, controle
de saldo de contrato e controle de saldo de empenho.

23 - DO PAGAMENTO

23.1. A CONTRATADA, por ocasião do(s) faturamento(s) inerente(s) ao objeto contratado, deverá,
obrigatoriamente, comprovar o recolhimento dos encargos previdenciários da execução dos serviços.
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de forma^que venha a ser elidida a responsabiiidade soiidária do CONTRATANTE, considerando o que
dispõe o ■§ 2°, do Artigo 71, da Lei no 8.666/93, com aiterações subsequentes.

23.2. O pagamento será realizado em até 30 dias da apresentação da Nota Fisca atestada com p
recebimento definitivo da pasta, a ser emitida após a realização de cada medição da obra.

23.3. Os pagamentos serão realizados por medição de serviços efetivamente executados os quais
ocorrerão,a cada 30 (trinta) dias, sucessivamente após o início das obras.

23.4. Junto com a Nota Piscai, a CONTRATADA deverá enviar também as Provas de Regularidade
relativa ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS), aos Tributos Federais e Dívida Ativajda
União, aós Tributos Estaduais e Municipais e Prova de inexistência de débitos inadiniplidos perante a
Justiça do Trabalho, podendo a contratante confirmar a veracidade das provas pela internet.

23.5. No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA já estarão incluídos todos os impostos,
encargos-, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e equipameito
necessário para a execução dos serviços.

23.6. Para fins de efetivação do pagamento, deverá constar também:

a) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto
contratado; I ' |
b) Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos os
direitos sociais trabalhistas de seus empregados;
c) Cópia dos termos de rescisão contratuai firmados no período e correspondente termo de quita ;ão
das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS;
d) Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados c^ue
desènvoiveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período,
integral ou parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida
em çada posto de trabaiho e horário de interveio de cada empregado; j
e) À deciaração mencionada na alínea "d" acima deverá trazer, ainda, a quaiificação dvii e número
da Carteira de Trabaiho e Previdência Social - CTPS de cada um dos empregadois envolvidos, bem
corno o motivo o afastamento durante o mês.

24 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

24.1. As.despesas decorrentes da presente licitação decorrem das dotações orçameritárias:

Funcional
09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.51.00.00

25 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

:o a

de
jdo.

25.1. Para emissão da Ordem de Serviço, a empresa Contratada compromete-se a apresentar, juni
Secretaria Municipai de Pianejamento, Obras e Urbanismo, a respectiva ARfi (Anotação
Responsabiiidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabiiidade Técnica) reiativa aó objeto licite
do Profissionai Habilitado indicado como Responsávei Técnico conforme alínea "b" dò subitem 5.1.4 do
presente Edital, acompanhada de informações relativas ao número de inscrição juritp ao CREA/GAU,
número da Cédula de Identidade (RG) e número do CPF/MF, bem como deverá ser apresentado prova
de registrp e quitação junto ao CREA/CAU.

25.2. A empresa contratada deverá apresentar à Secretaria Municipai de Planejamento,
Obras e Urbanismo, quando da conclusão das obras, a ^'Buiit", ou seja, um relatório com a
revisão finai nos desenhos de projeto, incorporando todas as adaptações feiitas no canteiro
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de obras, para espelharem fielmente o que foi efetivamente construído e que venha a
refletir as condições finais da obra.

25.3. Ao término da execução dos serviços, o local dos mesmos deverá se apresentar limpo, sem
qualquer espécie de entulho, devendo os custos inerentes ser previstos e já inclusos nos preços
propostos.

25.3.1. Reserva-se ao Município, ainda, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a
execução dos serviços contratados, desde que haja conveniência para o Município, devidamente
autorizada e fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a empresa contratada terá direito a receber
os serviços efetivamente executados e demais ressarcimentos garantidos e previstos na Lei n®
8.666/93.
25.4. A proponente que vier a causar impedimento ao normal e legal andamento da presente
licitação, além das sanções legais previstas, será responsabilizada civilmente pelos danos e
prejuízos causados à entidade licitante, derivado da não conclusão do processo licitatório, bem
como do objeto pretendido.

25.5. O Município poderá revogar a presente licitação, por interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente o suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado, ficando, nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o
disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei no 8.666/93.

25.5.1. Serão assegurados aos envolvidos o contraditório e a ampla defesa nos casos tratados
no item anterior.

25.6. O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou supressões em conformidade com o estabeiecido
no art. 65 da Lei no 8.666/93.

25.7. A Comissão Permanente de Licitações resolverá os casos omissos com base na legislação vigente,
mais precisamente, na Lei n° 8.666/1993.

25.8. As normas disciplinadoras desta TOMADA DE PREÇOS serão interpretadas em favor da ampliação
da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do
interesse público, da finalidade e da segurança do contrato.

25.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

25.9.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão
ou na entidade.

25.9.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato
superveniente que impeça a reaiização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local
estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja comunicação da Comissão,"Permanente de
Licitações em sentido contrário.

25.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da
proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua quaiificação,
durante a realização da sessão pública da TOMADA DE PREÇOS.

25.11. As decisões da Comissão Permanente de Licitações serão consideradas definitivas somente após
homologação pelo Prefeito Municipal.
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25.12. A,participação e a não impugnação deste instrumento pela iicitante implica aceitação de tocios
os termos deste editai e seus anexos, bem como das normas legais que regem| a matéria e,| se
porventura a iicitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta
licitação. I I

I

25.13. Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha tamanho A4.

25.14. Todas as Declarações que formam os anexos desta licitação deverão ser assinadas por pessoa
com comprovados poderes para tanto.

25.15. Ém caso de paralisação fcreve') dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais e
Municipais, eiji qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição
de documentos oficiais, a habilitação da Iicitante ficará condicionada à apresentação dio documento que
não pode ser apresentado na data da abertura dos envelopes do certame, em até 05 i(çinco) dias úteis
após encerramento da greve. '

25.16. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a
iicitante está irregular perante determinado órgão), haverá a INABILITACÃO em razão |de
descumprimento das exigências do Edital, de acordo com o previsto no artigo; 43, parágrcifo
5° da Lei n° 8.666/93, observando-se neste caso o subitem 9.1.2.1.

25.17. Demais esclarecimentos sobre esta TOMADA DE PREÇOS serão prestadosi pela Comissão
Permanente de Licitações e poderão ser obtidos mediante solicitação por escrito, nos itermos do item 4
deste editai.

25.18. Fazem parte do presente instrumento convocatório os seguintes anexos:
Anexo I - Memorial Técnico Descritivo
Anexo II - Placa Indicativa da Obra

Anexo IIÍ - Carta Credenciai
Anexo IVDeclaração de Responsabilidade
Anexo V - Termo de Renúncia

Anexo VI^ - Declaração de Enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa; de Pequeno
Porte ,

Anexo VII - Declaração de Não-Impedimento '
Anexo VIII - Modelo de Proposta de Preços
Anexo IX - Atestado de Visita Técnica

Anexo X ̂  Declaração de que manterá profissional que atuará como responsável técnico
Anexo XI' - Declaração de Pleno Conhecimento i ,
Anexo XII - Declaração de disponibilidade de Equipe Técnica;
Anexo XIII- Minuta do Contrato.

Piên/PR, 27 de junho de 2022. ■ |

^tiAmüO
Adriana è(e/F^i|ma Fragoso Buenp Franco
Secretár^^de^Cultura, Esporte e Lazer

Decreto 64/2022
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ANEXO I - MEMORIAL TÉCNICO DESCRITIVO

PROJETO BÁSICO

Se encontra no Site e Pode também ser disponibilizado em mídia digital aos.licitantes na

sede da Prefeitura Municipal de Piên. Departamento de Licitações e Compras - Rua

Amazonas. n9 373 - Centro. Piên/PR.

Horários: de Segunda à Sexta-feira das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00.
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ANEXO II

PLACA INDICATIVA DA OBRA

069

a) A empresa contratada deverá providenciar, antes do início de tada obra, á

colocação de piaca(s) indicativa(s), nas dimensões e quantidades abaixe

'  discriminadas, conforme modelo a ser apresentado pela Secretaria Municipal de
Planejamento, Obras e Urbanismo, e sem ônus algum para esta Secretaria.

- 01 (uma) placa, conforme dimensões e exigências da Prefeitura Municipal de
Piên, sendo que o texto será definido pela fiscalização da Secretaria,l\)iunicipai de
Planejamento, Obras e Urbanismo, quando da emissão da Ordem de Serviço.

b) A empresa contratada deverá providenciar, ainda, durante a execução das obras,
;a colocação nos locais de trabalho de: placa (s) de sinalização, nas;dimensões e
quantidades a serem determinadas pelo Contratante, conforme modelo a ser
apresentado: fitas e outros sinaiizadores pertinentes.

cjí Caso a fiscalização venha a constatar o não cumprimento destes itens, a Secretaria
Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, se reserva o direito ,de aplicar à
icontratada multa de 1% (um por cento), sobre o valor global da etapa prevista nc

mês, nos casos de incidência e reincidência.
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ANEXO III

CARTA CREDENCIAL

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Piên.

Prezados Senhores,

O abaixo assinado, (inserir o nome completo). CPF ns (inserir o número do CPF). RG

N2 (inserir o número e órgão emissor), na qualidade de responsável legal pela proponente

(inserir nome da proponente), vem, pela presente, informar a V. 5®^' que o senhor (inserir o

nome completo). CPF n^ (inserir o número do CPF). RG N9 (inserir o número e órgão emissor).

é a pessoa designada pela proponente para acompanhar a sessão de abertura e recebimento

da documentação de habilitação e propostas de preços, para assinar as atas e demais

documentos, com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em

epígrafe.

LOCAL, DIA de MÊS de 2022.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

(Conter firma reconhecida)

OBSERVAÇÃO: A carta de credenciamento deverá ser apresentada no início da.sessão, à
Comissão Permanente de Licitações, fora dos envelopes de habilitação e proposta, em
conformidade com os preceitos do item 07 do edital.
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i; ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Piên.
Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente! do

procedimento de licitação, sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS n2 008/2022, instaurado

pela Prefeitura do Município de Piên, que:

a) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos ds documentos

apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

b) Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de contratação, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

c) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de

preços,;decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre a execução do

objetoj em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do

contrato;

d) Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei ns 8.078-Código de Defesa do

ConsutTiidor, bem como ao edital e anexos, realizado pela Prefeitura de Piên.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. i

LOCAL, DIA de MÊS de 2022.
'  I

Assinatura do representante legal da licitante |

Nome do representante legai da licitante
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ANEXO V

TERMO DE RENÚNCIA

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Piên.

A proponente , participante da iicitação modalidade TOMADA DE

PREÇOS n9 008/2022, por seu representante, declara, na forma e sob as penas imposta pela

Lei n9 8.666/93, de 21 de junho de 1993, que a empresa que representa não pretende recorrer

da decisão da Comissão Permanente de Licitações, que julgou a habilitação, renunciando,

expressamente, ao direito de recurso da fase de habilitação e ao respectivo prazo,

concordando com o julgamento da Comissão Permanente de licitações.

LOCAL, DIA de MÊS de 2022.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante
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ANEXO VI

073

I

1

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE MICRO EMPRESA OÜ EMPRESA
PEQUENO PORTE (MODELO DE DECLARAÇÃO)

DE

Em conformidade com alei n^ 123 de 14 de dezembro de 2006, Capítulo II, Artigo 32 "Para os

efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno

porte a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei ti2 lo. 406, dé 10

de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no

Registro Civil de Pessoas Jurídicas..."

(Razão Social da empresa proponente) , pessoa jurídica de diralto

privado Inscrita no CNPJ/MF sob n2 ,, com sede

i  , através de seu representante legal, parà os fins da Lei

Complementar n2 123, de 14/12/2006, DECLARA estar Inserida na condição de (assinalar a
I  I

opção correspondente à situação da empresa): i

[  ] microempresa - receita bruta anual Igual ou Inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta
mil reais);

[  ] enipresa de pequeno porte - receita anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta
mil reais); e Igual ou Inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos, mil reais); | :
DECLARA que até a data da abertura do certame a empresa está registrada como

Microempresa ou Empresa de pequeno porte no Registro de Empresas Mercantis ou Registro

Civil de Pessoas Jurídicas.

DECLARA Igualmente que:

I. - de seu capital não participa outra pessoa jurídica;

II. que não é filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com

sede no exterior;

III. 'de seu capital social não participa pessoa física que seja Inscrita corn^ empresárlj} òu
seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico dlferencjado nos tejmLs
da Lei Complementar n2 123/2006, ou, embora havendo partlclpaçã^oj, a receita bruta
global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o Inciso II do art. 32 da Lei

Complementar n2 123/2006;
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IV. não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% {dez por cento) do capitai

de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, ou, embora possuindo,

a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso 11 do

caput do art.32 da Lei Complementar n^ 123/2006;

V. não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídico com

fins lucrativos, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não

ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3^ da Lei Complementar n^

123/2006;

VI. não é constituída sob a forma de cooperativas, salvo de consumo;

VII. não participa do capital de outra pessoa jurídica;

VIII. não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de

desenvolvimento ou de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos,

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros

privados e de capitalização ou de previdência complementar;

IX. não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores;

X. Não é constituída sob a forma de sociedade por ações;

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa as declarações ora prestadas,

sujeita a Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório.

Sem mais, subscrevemo-nos.

Atenciosamente

LOCAL, DIA de MÊS de 2022.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante
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^  I

ANEXO VII I

DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

Através da presente, declaro(amos) expressamente que a Empresa

CNPJ n2. não é declarada

Inidônea; não está suspensa do direito de licitar e/ou contratar com a Administração

Pública, em suas esferas federal, estadual e municipal nos termos do art. 87, Incisos

e IV , da Lei n^ 8.666/93; não possui, em seu quadro de pessoal, empregado o

associado menor de dezoito anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

e/ou menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condicão de aprendiz. !a

partir de quatorze anos, nos termos do art. 27, inc. V, da Lei nS 8.666/93 e art. 7^. ini:.
r

XXXIII. da Constituição Federal.

Deciaro(amos) ainda que todo e qualquer fato que importe em modificação da situaçãc

ora declarada será imediatamente comunicada, por escrito, à Comissão Permanente de !

Licitações do Município de Piên.

LOCAL, DIA de MÊS de 2022.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

I  ;

I  i
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura Municipal de Piên
Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitações,

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n^ 008/2022,

Venho por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de TOMADA DE PREÇOS n-
008/2022, que tem por com objeto a Contratação de empresa especializada para execução
das obras de reforma e construção no estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de
reserva, construção de um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do campo
conforme o projeto em anexo..

AQUI DEVERÃO ESTAR DISPOSTOS TODOS OS ITENS INTEGRANTES DA PLANILHA DE

VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS. COM SEUS RESPECTIVOS VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS
(PROPOSTOS PELA LICITANTE). ONDE SE DEMONSTRE DE FORMA CLARA E OBJeTIVA TODOS
OS PONTOS OUE. CALCULADOS. DERAM ORIGEM AO VALOR TOTAL DA PROPOSTA. TUDO

CONFORME PLANILHA DETALHADA CONSTANTE DO "PROJETO BÁSICO"
ESTA EXIGÊNCIA É NECESSÁRIA PARA ANÁLISE, ENTENDIMENTO E JULGAMENTO, POR
PARTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES.

VALOR PROPOSTO = ( ).

O prazo de validade da proposta de preços é de ̂  (sessenta) dias a partir da data limite
estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de

microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 39 da Lei

Complementar n9 123/2006. [somente na hipótese de o licitante ser microempresa ou
empresa de pequeno porte - ME/EPP]

LOCAL, DIA de MÊS de 2022.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante
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ANEXO IX

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

077

À Prefeitura Municipal de Piên
TOMADA DE PREÇOS pS 008/2022

Objeto: "a Contratação de empresa especializada para execução das obras de reforma e
construção no estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva/ construção de
um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do campo conforme o projeto em
anexo.

Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitações:

Declararhos que o ,  representante dá proponente

inscrita no CNPJ sob o n^ devidamenté

credenciado, visitou os locais da execução do objeto da licitação em epígrafe.' >

i - ■ !
'  Piên, de de 2022. > ■

carimbo, nome, RG n^ e

assinatura do responsável legal do licitador

Nome e assinatura do representante da proponente ou pessoa,com procuraçã^p
(devendo cópia desta ser Juntada no envelope de Habilitação).

OBS. Deverá ser emitido em papel timbrado do Município.
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ANEXO X

À Prefeitura Municipal de Piên
TOMADA DE PREÇOS 008/2022

Objeto: a Contratação de empresa especializada para execução das obras de reforma e construção no
estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva, construção de um vestiário com uma casa
de transmissão na iateral do campo conforme o projeto em anexo.

Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitações:

Declaramos que a proponente , inscrita no CNPJ sob o
n9 :

a) Manterá, durante toda a execução da obra, no mínimo, um Profissional indicando que
atuará como Responsável Técnico;

b) Para fins de contratação, comprovará através de cópia autenticada da Carteira de Trabalho

acompanhada da Ficha Registro de Empregado da Empresa que o{s) profissional(s) indicado(s)
como Responsável (is) Técnico{s), pertence(m) ao quadro permanente da empresa. Caso o(s)
Profissional (is) em questão seja(m) proprietário(s) da empresa, deverá fazer prova mediante
apresentação de atos constitutivos (estatuto, contrato social ou documento equivalente);
c) Para fins de contratação, indicará um Profissional que atuará como Engenheiro Preposto,
sujeitando-se, em caso de descumprimento, à aplicação da penalidade prevista na ciáusula
Décima Sexta, parágrafo sexto, da Minuta do Contrato (Anexo XIV);
d) Manterá o pessoal técnico e equipamentos declarados na habilitação durante toda a
execução do objeto desta licitação;

e) Assume inteira a responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços;

Piên, de de 2022.

Nome e assinatura do representante da proponente ou pessoa com procuração (devendo
cópia desta ser juntada no enveiope de Habiiitação).
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ANEXO XI - DECURAÇÂO DE PLENO CONHECIMENTO

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Piên.

Declaramos para os devidos fins e direito e sob as penas da lei, na qualidade de

proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade TOMADA DE , PREÇOS n^!
008/2022, instaurado pela Prefeitura do Município de Piên, que: |

Possuímos Pleno Conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as informações, da:;

condições locais e dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, ei
ainda, quê aceitamos como válida a situação em que se encontra assumindo total
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com á contratante],
para a á Contratação de empresa especializada para execução das obras de reforma ei
construção no estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva, construção dei
um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do campo conforme o projeto enii
anexo. |
LOCAL, DIA de MÊS de 2022.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

I
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ANEXO XII - DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA

À Prefeitura Municipal de Piên
TOMADA DE PREÇOS 008/2022

Objeto: a Contratação de empresa especializada para execução das obras de reforma e construção no
estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva, construção de um vestiário com uma casa
de transmissão na laterai do campo conforme o projeto em anexo.

Engenheiro Responsável Técnico; í ^
•  Encarregado.

Declaramos que a proponente , inscrita no CNPJ sob o
n^ , dispõe, em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes

de equipe técnica no mínimo:

a) Para fins de comprovação da capacidade técnica, o profissional indicado (Engenheiro Civil

ou Arquiteto e Urbanista) deverá participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-

se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que apro

vado pelos fiscais de contrato.

b) A comprovação de disponibilidade dos profissionais deverá ser realizada diretamente ao

fiscal da obra, quando do inicio dos serviços.

Piên, de de 2022.

Nome, RG ou CPF

assinatura do responsável legal
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ANEXO XIII

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

081

CONTRATO DE OBRA PUBLICA POR

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE ENTRE

SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE ̂ PIÊN E Á
EMPRESA... , : i

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido a Rua
Amazonas, n^. 373, Bairro Centro, inscrita no CNPJ n^. 76.002.666/0001-40; neste ato'
representado por seu Prefeito Municipal, Senhor MAÍCON GROSSKPF, brasileirp,j residente e
domiciliado em Piên, portador da Carteira de identidade RG n^ e inscrito nó ÇPF/MF sobj
o n^ e assistido pelo (a) Procurador (a) do Município OAB ns ; e em

conjunto com o Secretário Municipal de XXXXXXXXXXXXXXX CPF ha I
'  ' I

doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa e , pessoa! Jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n.a , inscrição Estadual na.

Inscrição lyiunicipal na , estabelecida na R , na , CEP

Fone por seu representante legal, Sr , inscrito no CPF sob naj
doravante |denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam

o presentej contrato de prestação de serviços, cuja celebração foi autorizada pèío despacho
exarado no processo administrativo na. XXXX/2022, e que se regerá pela Lei na 8.666/1993,
além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer
mutuamente se outorgam, a saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei na 8.666/93) | :
jCláusujà Primeiraj- O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada
para execução das obras de reforma e construção no estádio PATAMARES. Sendo reforma
nos bancos de reserva, construção de um vestiário com uma casa de transmissão lia lateral
do campo, conforme Projeto Básico e Edital da TOMADA DE PREÇOS na 008/2022

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, ii, da Lei nS 8.666/93) > |
Cláusulà Seguhdl-- O objeto será executado indiretamente através de empreitada por menor
preço global.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei nS 8.666/93).
jdláusula^rceiraj - O valor total do presente contrato, correspondente ao preçò obtido no
certame iicitatório, é de R$_ (.

!  I _), no qual

se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução das obras ora avençadas.
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Parágrafo Primeiro - Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento

os serviços e obras efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela FISCALIZA

ÇÃO, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e suas modificações expressa e
previamente aprovadas pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - O CONTRATANTE efetuará os pagamentos das faturas emitidas pela CON

TRATADA com base nas medições de serviços aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, obedecidas às
condições estabelecidas no contrato.

DO REAJUSTE DE PREÇO

jcláusula QÚartal - Para reajuste de preço será considerado o INCC (índice Nacional de Custo
da Construção), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e

obedecidos os valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal
com 30 (trinta) dias de antecedência.

DO PAGAMENTO

jCláusula Quinta! - O pagamento será realizado através de depósito bancário em até 30 dias
subsequentes ao protocolo da nota fiscal emitida de acordo com a medição e atestado pelo
Fiscal da Obra e pelo Secretário Municipal da pasta, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da

Lei n9 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Os pagamentos serão realizados por medição de serviços efetivamente
executados.

Parágrafo Segundo: Junto com a Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá enviar também a Certi

dão de Regularidade iunto ao FGTS, a Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à

Dívida Ativa da União, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. Certidão Negativa de Dé

bitos Municipais, e Certidão Negativa de Débitos Estaduais, podendo a contratante confirmar

as regularidades por via eletrônica, e, ainda, o comprovante de pagamento do período dos
valores relativos aos salários e verbas previdenciárias e fundo de garantia de todos os traba
lhadores da obra.

Parágrafo Terceiro: Para fins de efetivação do pagamento, deverá constar também:

a) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução
do objeto contratado;

b) Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de
todos os direitos sociais trabalhistas de seus empregados;

c) Cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondente
termo de quitação das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviços - FGTS;

d) Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados
que desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato' por posto de
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trabalho e período, integral ou parcial, de atuação no mês de afjàração, conji
indicativo expresso da jornada cumprida em cada posto de trabaihoi e horário de
intervalo de cada empregado;

e) A declaração mencionada na alínea "d" acima deverá trazer, ainda, à qualificação

: civil e número da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS dé cada um dos

empregados envolvidos, bem como o motivo o afastamento durante ó mês.

). I

Parágrafo iQuarto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, Já estarão incluídos
todos os inhpostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todci

o material e equipamento necessário para a execução dos serviços. |
»  i 1 I '

Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento em relação à Cláusula Sétimá, o valor dá
nota fiscal deverá ser atualizado monetariamente INCC (índice Nacional db Custo de
Construção), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação |e o efetivo
pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal n^ 8.666/1993).

DO PRAZO DE INÍCIO E EXECUÇÃO DAS OBRAS E VIGÊNCjA DO CONTRATO (Art. $5, IV, Lei ní
8.666/93).

jcTáusula Sextaj - Fica estabelecido o prazo de, no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar;da emissão da
ordem de serviço para o início da obra, sendo sua execução total efetivada de 4 (quatro) meses a
contar da assinatura do Contrato, sendo que a vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar|
de sua assinatura, podendo seu prazo ser prorrogado caso haja necessidade e conveniência por parte
da Contratante, respeitada a legislação em vigor. ; |

j  I

Parágrafo Primeiro: Para emissão da Ordem de Serviço, deverá a CONTRATADA providenciar:
!  ' i

Os respectivos Alvarás junto aos órgãos competentes;:a.

I  !

b. Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa à obra, [onde deverá
constar o nome e a inscrição junto ao CREA do(s) engenheiro(s) quê atuará(ão)
como Responsável(is) Técnico(s) e como Engenheiro(s) Preposto(s), bem como

1  a respectiva "ART" dos engenheiros responsáveis pela fiscalização dos mesmos,

os quais serão indicados pela CONTRATANTE. i i

,c. A contratada, neste ato, indica como responsável técnico o sr. : i , En

genheiro civil inscrito no CREA sob ns , RG ns jj , CPF n^
bem como apresenta como documento comprobatório de|vínculo a/o

(Contrato de Prestação de Serviços, ou a cópia autenticada da
Carteira de Trabalho acompanhada da Ficha Registro de Empregado ou o esta

tuto ou o contrato social ou documento equivalente), tudo conforme declara

ção emitida em sede de licitação.

Parágrafo Segundo: Para início dos serviços deverá a CONTRATADA providenciar, junto ao
INSS, a matrícula específica da obra a qual deverá ser apresentada à Secretaria Municipal de
Cultura, Esporte e Lazer e fiscal da obra.
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Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA, por ocasião do recebimento da Ordem de Serviço,

deverá apresentar, a critério da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, uma
relação da equipe completa de profissionais disponibilizados para a execução da obra,

devendo nesta relação dimensionar: Engenheiro civil. Mestre de Obras, encarregados,

especialistas, ajudantes/serventes, profissionais para serviços especializados, enfim, todos os
profissionais que fazem parte da equipe de trabalho (com suas respectivas funções),

acompanhada de declaração formal, passada pelo representante legal da CONTRATADA, de

sua disponibilidade para atuarem na execução das obras.

Parágrafo Quarto: Caso a CONTRATADA não venha a iniciar as obras dentro do prazo de 05
(cinco) dias, contados da data da Ordem de Serviço, sem que apresente justificativa
plenamente aceita pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, o CONTRATANTE reserva-

se o direito de cancelar a Ordem de Serviço expedida, com a conseqüente rescisão do

contrato, fundamentada no que dispõe o Artigo 78, Inciso IV, e Artigo 79, Inciso I, da Lei n°

8.666/93, com alterações posteriores.

Parágrafo Quinto: Em ocorrendo o disposto no item anterior, o CONTRATANTE poderá vir a
efetivar a contratação das obras através da convocação das outras proponentes habilitadas
na licitação (em ordem classificatória) ou, sendo impossível fazê-lo, poderá realizar

contratação direta nos termos do Artigo 24, Inciso Xi, da Lei n° 8.666/93, com alterações
posteriores.

Parágrafo Sexto: Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

a) provisoriamente, pelo fiscal da obra, mediante termo circunstanciado, assinado

pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado;

b) definitivamente, pelo fiscal da obra e pelo Secretaria Municipal de Planejamento, Obras

e urbanismo, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso
do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais

b.l) Caso sejam verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da exe
cução ou de materiais empregados, é obrigação da contratada proceder à re
paração, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às suas expensas,
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de sua notificação.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei nS 8.666/93).
jCláusulá 'Sétima - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das
seguintes dotações orçamentárias:

Funcional

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.51.00.00
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DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA
jcláusuía Oitava j- Para a assinatura do presente instrumento, a Contratada apresenta, nestie ;
ato, garantia para a prestação dos serviços, no vaior de R$ ̂ XX (XX)^ reais e pÕ0^ centavos
equivaiente a 5% (cinco por cento) do valor giobai do contrato, por intermédiq de (MENCIO
NAR QUÀL A GARANTIA PRESTADA, OBSERVADAS AS FORMAS ADMITIDAS.)

Parágrafo; Primeiro: A garantia prestada será iiberada quando decorridos 03 (três) meses d
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo e desde que satisfeitas às exigências contra
tuais. :

j

Parágrafo':Segundo: A garantia citada nesta ciáusula terá vaiidade durante toda a vigência dp
Contrato-. ;

"  i i ; I
Parágrafo Terceiro: Ao Contratante cabe o direito de descontar do valor da, garantia ajs
parceias de obras inadimplidas pela Contratada, conforme as disposições do Edital da licitação
e ciáusuias do presente contrato. '

I

i  i

DAS RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES (Art., 55, VII e XIII, Lei nS 8.666/93)
Cláusula âlonã- São de responsabilidade da CONTRATADA os materiais e equipamentos á
serem empregados e todos os custos de sua aquisição, transporte, armaizènamento e
utiiização,;bem como a contratação, às suas expensas, da mão de obra necessária à prestação

de serviços em objeto. Os materiais deverão ser da meihor quaiidade, obedecer às

especificações e serem aprovados peia fiscaiização da Secretaria Municipal de Planejamento,
Obras e.Urbanismo, antes da utilização dos mesmos, sob pena do(s) serviço(s) não ser(em)
aceito(s), devendo a empresa refazê-lo sem ônus algum ao CONTRATANTE,, em até 48
(quarenta e oito) horas de sua notificação.

Parágrafo Primeiro: São responsabilidades da Contratada, além das disposições contidas nó
Edital da TOMADA DE PREÇOS nS 008/2022:

'  1

a); Realizar adequadamente os serviços ora contratados, utilizando! as técnicas
'  constantes no Projeto Básico, bem como implementos de critérios deirendimento
e economicidade, nos locais previamente determinados peia Contratante]
deixando estes locais em perfeitas condições de utilização segundo a!natureza dos

;  serviços. ' j

b)l Dispor de todo o maquinário, equipamentos, ferramentas, inclusive \'eícuios que
forem necessários para a execução da obra, em especial aqueles constantes nas,

i declarações apresentadas no procedimento iicitatório.

i
ç) Atender no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas as requisições'de correções

feitas peia Contratante.

d) Utiiizar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, conforme Projeto Básico,
com profissionais altamente qualificados, responsabiiizando-se por quaisquer
danos de natureza dolosa ou culposa que estes venham causar à Contratante ou
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terceiros, bem como se responsabilizando objetivamente pela qualidade do
material e da mão de obra.

e) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais,
estaduais e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por
prejuízos decorrentes das infrações a que der causa.

f) Manter na obra, desde o primeiro dia de início de serviços, um Livro de
Ocorrências, que deverá ser entregue ao Município, quando da entrega final dos
serviços, sendo que o mesmo não poderá conter rasura sob qualquer hipótese, o
qual receberá o visto do Fiscal de Obras semanalmente como forma de
fiscalização.

g) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação.

h) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham porventura
incidir sobre o respectivo contrato bem como os encargos sociais, trabalhistas e

previdenciários.

i) Submeter, quando requisitado pela contratante, os materiais utilizados na

execução da obra à prévia aprovação, arcando inclusive com" os testes de

qualidade quando necessário, responsabilizando-se pela troca dos mesmos em
um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas até a aprovação final.

j) Prestar a garantia de cumprimento de contrato, no valor de 5% (cinco por cento)
do preço global, necessário para assinatura do presente instrumento mediante

escolha da modalidade que mais lhe convier, de acordo com a cláusula oitava

deste contrato.

k) Somente disponibilizar no canteiro de obras, empregados com o devido registro

na CTPS, com exames médicos e, no mínimo, piso salarial da categoria

profissional.

I) Manter a disposição dos funcionários um banheiro móvel (químico).

m) Prestar e garantir os serviços executados e materiais empregados, nos termos

regulamentados por normas técnicas, em especial do CREA, ABNT, INMETRO.

n) Conduzir e executar os serviços de acordo cOm as normas técnicas do serviço e
em estrita observância a legislação vigente;

o) Obedecer às Normas de Projeto e Execução de Obras da Secretaria Municipal de
Planejamento, Obras e urbanismo, tomando delas, expresso conhecimento;

p) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e
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responsabilidade, no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados
vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dosj mesmos oii
resultantes da qualidade dos materiais empregados, no prazo máximo de até 48
(quarenta e oito horas) contados a partir do recebimento da notificação da
CONTRATANTE.

q) Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e qualquer bem dá
'  I I

! Administração e/ou de terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão
;  da execução do objeto da presente licitação.

r), Quando houver a necessidade de refazer ou reconstruir parte dos serviços
' i executados com erros ou imperfeições, a CONTRATADA deverá;solucionar ó

problema dentro de um prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas contados

,  a partir do recebimento da comunicação da CONTRATANTE.

s) Se necessário ou solicitado pela Administração, custear ensaios, teslies e demais
provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto de que

/  trata a presente licitação.

t) ; Fornecer e fiscalizar o uso de equipamentos de segurança individuais e coletivos
I  (EPFs e EPCs), de acordo com as normas legais pertinentes, bem' como o use
; obrigatório de crachás de identificação e uniforme.
I

»ú)| Assumir integral e exclusivamente todas as responsabilidades no quie se refere às,
I obrigações fiscais, comerciais e trabalhistas e previdenciária, bem 'còmo as que
dizem respeito às normas de segurança do trabalho prevista nà legislaçãO|

I específica, bem como os demais encargos que porventura venham a incidir sobre
, o objeto do contrato, nos termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com
alterações subseqüentes;

v) j Providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de equipamentos de segurança
obrigatório, inclusive aqueles constantes nas declarações apresentadas no
procedimento licitatório, de acordo com as normas legais pertinentes; bem como
de conformidade com o "MANUAL DE EPIs' disponibilizado pelo CONTRATANTE,

j o qual deverá ser rigorosamente observado na execução de obras/serviços objeto
•  ; do contrato, sendo obrigatório o uso de uniformes.

w): Providenciar, antes do início dos trabalhos e durante a execução dos mesmos, o

1 fornecimento dos documentos exigidos na Cláusula Oitava, parágra

! do presente Contrato.

'x) Durante a execução do objeto contratado e até o seu recebimento definitivo,
assumir a CONTRATADA integral responsabilidade pelos danos que causar a
CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na

o primeiro.

execução dos serviços, isentando o CONTRATANTE de toda e qualque
que possa surgir em decorrência dos mesmos;

'reclamação
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y) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em
outro local indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas
relacionados com o objeto do Contrato.

z) Atender a todas as solicitações de natureza técnica do CONTRATANTE
relacionadas com o objeto do contrato;

aa) Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza
provenientes de serviços executados por força do Contrato;

bb) Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de
todos os pormenores dos serviços;

cc) Responsabilizar-se pelos serviços de controle de qualidade dos serviços
executados;

dd) Desenvolver seu trabalho sob a orientação do CONTRATANTE, acatando as
decisões da Fiscalização, bem como dos profissionais que respondem pela

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo;

ee) Respeitar, na execução das obras e serviços, as características ambientais da

região, obrigando-se, ainda, a transportar para local apropriado, aprovado pelo

CONTRATANTE, os entulhos e lixos de quaisquer naturezas, provenientes das

obras e serviços.

ff) Cumprir com todas as exigências técnicas ambientais solicitadas pela legislação

municipal, estadual e federal, assegurando que o projeto de execução obedeça a

todos os requisitos dispostos nas normas de meio ambiente, com intento de

eliminar ou reduzir os eventuais impactos ambientais, decorrentes da execução.

gg) Manter os Profissionais e a Qualificação técnica durante toda a vigência do
Contrato, sendo que, em caso de substituição de Responsável Técnico, a
Contratada deverá enviar comunicado à Contratante de forma prévia e
justificadamente, sob pena de não aceitação e aplicação de penalidades.

hh)A contratada reconhece expressamente os direitos do Contratante em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n^ 8.666/93.

ii) Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas,
vícios, defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o CONTRATANTE efetuar os
reparos e substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros,
transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante,
em dívida líquida e certa da CONTRATADA.

46



Prefeitura Municipal de
Estado do Paraná

•jj)

089

A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danjDS

causados em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinha^, decorrentes
de omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e

subcontratadas, bem como originados de infrações ou inobservâpeia de leis, de

cretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar Oi
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que sejá obrigado a fazief a essetítu o,i

incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora. |

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:

a) Fornecer informações e garantir acesso à CONTRATADA a toda documentação

técnica necessária para a execução do objeto do presente Contrato; ■
I  i

b) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas
no instrumento convocatório e minuta do contrato; i j

c) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para á atuação c
CONTRATADA; i

d) Disponibilizar, com necessária antecedência o local onde serãò;realizados ós
serviços, com adequações de locais próximos para armazenamento de todo
material utilizado pela contratada;

e) Comunicar, por escrito, imediatamente à Contratada as irregularidades no;
desenvolvimento da obra;

f) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a Contratada deverá!
emitir o comprovante de recebimento por meio de assinatura do preposto da !
obra, sob pena de descumprimento contratual;

g) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ap
objeto contratado, o que não exime a CONTRATADA da responsabilidade por
danos causados.

ICláusuía Décjma!-CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, no todò ou em parte,
a nenhuma pessoa física ou Jurídica, bem como não será admitido a subcontratação total das
obras objéto do contrato. Somente será admitida subcontratação parcial mediante prévia p
expressa autorização da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbar ismo, com lêj
vratura de termo Aditivo e fornecimento da mesma garantia prevista Cláusula Décima desta
Contrato.;

Parágrafo' Primeiro: A autorização do CONTRATANTE para a CONTRATADA subjcpntratar pai
ciaimente as obras, objeto do contrato, não reduz nem elimina as responsabilidades e obriga
ções da CONTRATADA frente à CONTRATANTE em decorrência do Contrato, npm importará
no estabelecimento de qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o(s) subcontr'atado(s).
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Parágrafo Segundo: Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica
a subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos comproba-
tórios de idoneidade, exigidos da Contratada, na fase de habilitação.

'Gláüsuía Décima Primei^- Qualquer modificação que se faça necessária durante o anda
mento das obras, seja nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a
critério do CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo,
que autorizará por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas obras para melhor
adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no Artigo 65, da Lei n^
8.666/93, com alterações posteriores.

Parágrafo Primeiro: Caso venha a ser necessária na obra contratada a realização de serviços
adicionais não previstos originalmente, o custo dos mesmos será definido com base nos pre
ços unitários constantes da Tabela de Preços Unitários vigente na Secretaria Municipal de Pla
nejamento, Obras e Urbanismo, ou, se for o caso, o custo praticado no mercado desde que
aprovado pela Secretaria, observadas as condições da proposta da CONTRATADA, formali
zando o respectivo aditamento ao Contrato Primitivo, considerando os valores de desconto

da Planilha de Custo da Proposta da licitante vencedora;

Parágrafo Segundo: No caso de acréscimos de serviços, a Ordem de Serviço correspondente
somente será expedida após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo,
obedecidas às formalidades legais.

Parágrafo Terceiro: Os pagamentos dos serviços mencionados neste item obedecerão às con
dições estabelecidas no Item 23 do Edital.

Cláusula Décima Segunda - A fiscalização da obra, bem como a verificação dô atendimento
às especificações do projeto básico, ficará a cargo da Engenheira Civil e Chefe do
Departamento de Urbanismo, Fernanda Buba, Matrícula 4765258, sendo como, lotada na

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, para fiscalização de execução de
onde contempla o acompanhamento da execução, fiscalização de todos os materiais e mão
de obra empregados na obra, atestar as notas fiscais referentes a execução e responder por
todos os assuntos relacionados a execução. A gestão do Contrato ficará a cargo do servidor
^XXXipDQ^XX)^, a qual ficará responsável pelo acompanhamento e controle da vigência
do contrato, controle de saldo de contrato e controle de saldo de empenho.

Parágrafo Primeiro: A existência e a atuação da fiscalização, através de servidores
previamente designados, em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva
da(s) licitante(s) vencedora(s), no que concerne a execução do objeto contratado.
Parágrafo Segundo: O fiscal dos serviços citado nesta cláusula responderá tecnicamente pelo
Município e terá total direito e responsabilidade para supervisionar, paralisar, receber provi
soriamente, aprovar ou desaprovar toda e qualquer conduta e/ou parcela da obra em ques
tão.
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Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especia
listas e demais profissionais enviados pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo,linspecionem a
execução das obras, examinem os registros e documentos que considerem necessários con
ferir, bern como que verifiquem se estão disponíveis no canteiro das obras: os veículos, ma-i
quinas e equipamentos, indicados na relação e no cronograma de utilização de veículos, m í-
quinas e èquipamentos fornecidos pela CONTRATADA. No desempenho destas tarefas, devi
rão os técnicos do CONTRATANTE contar com a total colaboração da CONTRATADA.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deve manter no canteiro de obras o "Diário de Ocorrên
cias" o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado, da CONTRA
TADA e pèla fiscalização. ] j

;i ; 1 ,
Parágrafo Quinto: Quando for o caso e a critério da fiscalização da Contratante; para início de
uma nova etapa da obra, a etapa anterior deverá ser submetida à aprovação de laboratórijo
e/ou topografia indicada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo, tendo ern
vista a necessidade de verificação, por uma terceira empresa especializada, que a parcela d

obra concluída tem suporte técnico para receber a seqüência da obra, sendo responsabilidad
da Contratada arcar com todos os ônus e custos decorrentes de tal verificação.| 1

I  ■ ' 1
Parágrafo. Sexto: A CONTRATADA é obrigada, se for o caso, a efetuar e entregárjno prazo re
quisitado pela fiscalização o resultado de testes, ensaios e laudos que se fizerem necessários
nas obras.' As despesas decorrentes são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

i  I i

Parágrafo Sétimo: O CONTRATANTE e a CONTRATADA, de um a outro, podem sòlicitar reuni
ões de gerenciamento das obras e do contrato. Quando isso vier a ocorrer, a fiscalização do
CONTRATANTE elaborará ata dos assuntos tratados nas reuniões de gerenciamento e distrij-
buirá cópias da mesma aos participantes da reunião. A responsabilidade das partes na tomada
de providências deve ser decidida e informada por escrito.

Parágrafo Oitavo: Toda comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA deve ser for
malizada por escrito. Quando se tratar de "notificação", a mesma somente tornar-se-á efetiva
após o recebimento da mesma por parte da CONTRATADA. ]

l i
Parágrafo Nono: A ação ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRA
TADA de sua total e exclusiva responsabilidade quanto à perfeição da obra, ao comprimento
dos prazos e quaisquer outras obrigações contratuais ou legais, responsabilizan|do-se a CON
TRATADA, inclusive, perante terceiros, por qualquer irregularidade, isentando o CONTRA
TANTE de toda e qualquer corresponsabilidade.

Parágrafo Décimo: A fiscalização da execução da obra compete ao CONTRATANTE de forma a^
garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, nos termos do Edital
e do Projeto Básico.

Parágrafo Décimo Primeiro: A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meips ao seu al
cance, a ampla ação da FISCALIZAÇÃO, permitindo o acesso aos serviços e obras ̂ m execução,
bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas.
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Parágrafo Décimo Segundo: A FISCALIZAÇÃO realizará, dentre outras, as seguintes atividades:

a. Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos

trabalhos, incluindo o contrato. Caderno de Encargos, orçamentos, cronogramas, ca

derneta de ocorrências, correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e

testes de materiais e serviços, protótipos e catálogos de materiais e equipamentos

aplicados nos serviços e obras;

b. Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresen

tados pela CONTRATADA no início dos trabalhos;

c. Analisar e aprovar o piano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras

a serem apresentados pela CONTRATADA no início dos trabalhos;

d. Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o

andamento dos serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cum

primento do contrato;

e. Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas

nos desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como
fornecer informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

f. Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou seqüência dos serviços e
obras em execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da CON

TRATADA com as atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente con

tratados pelo CONTRATANTE;

g. Promover a presença dos Autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for
necessária a verificação da exata correspondência entre as condições reais de execu
ção e os parâmetros, definições e conceitos de projeto;

h. Paralisar e/ou solicitar que sejam refeitos quaisquer serviços que não sejam executa
dos em conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial apli
cável ao objeto do contrato;

i. Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeitu
osos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras;

j. Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao con
trole de qualidade dos serviços e obras objeto do contrato, os quais deverão ser reali
zados às expensas da contratada.

k. Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, apro
vando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

r
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I. Solicitar a substituição de qualquer funcionário da CONTRATADA que embarace ou di
ficülte a ação da FiSCALiZAÇÃO ou cuja presença no local dos serviços e obras seja
considerada prejudiciai ao andamento dos trabaihos;

Parágrafo Décimo Terceiro: Qualquer auxílio prestado pela FISCALIZAÇÃO na iriterpretação
dos desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como na con

dução dos^trabalhos, não poderão ser invocado para eximir a CONTRATADA da responsabiii
dade pela execução dos serviços e obras. ; ;

Parágrafo Décimo Quarto: A comunicação entre a FiSCALiZAÇÃO e a CONTRATÁDA será rea
lizada através de correspondência oficial e anotações ou registros na Caderneta de Ocorrên
cias. • ' I j

l|
Parágrafo Décimo Quinto: As reuniões realizadas no local dos serviços e obras serão docu
mentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela FISCALIZAÇÃO e que conterão, no mínimo, os
seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratadps, decisões
e responsáveis pelas providências a serem tomadas. I

jciáusuia Décima Térceir^ - Obriga-se a CONTRATADA, para o bom andamento das obras co
locar à disposição dos mesmos, veículos, máquinas e equipamentos adequados e necessários
em quantidade e qualidade à execução do objeto do Contrato.

!

Parágrafo Primeiro: Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de proibir a utilização de qualquer
veículo, máquina ou equipamento que não esteja em perfeitas condições de usopu que julgar
impróprio para a execução do objeto do contrato.

Parágrafo Segundo: É expressamente vedado à CONTRATADA o transporte de trabalhadores
em carrocerias de caminhões, dentro do canteiro de obras ou for;a dele, que não atenda as,

normas de segurança do trabalho e do trânsito. O transporte coletivo de trabalhadores emj
veículos automotores deve obedecer às normas de segurança Instituídas pelo Código Nacional
de Trânsito, bem como as definidas pela Norma Regulamentadora n^. 18, do Ministério do
Trabalho, de forma que venha a ser elidida a responsabilidade solidária do CONTRATANTE

i  ! i
i  • l i

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA, uma vez iniciados os serviços, somente poderá retirar
equipameritos e pessoal necessário à execução, dos mesmos e, mediante prévia;Solicitação e
expressa aprovação do CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deverá providenciar, obrigatoriamente, a afixáção de ade
sivo ou placa em todos os equipamentos/veículos destinados à execução do objeto do Con
trato, conforme modelo a ser fornecido peia Secretaria Municipai de Pianejamento, Obras e urba

nismo, sendo vedada a utilização de tais equipamentos/veículos com tal identificação em ou
tras obras e/ou serviços que não correspondam ao objeto do presente Contrato

^  I

Parágrafo Quinto: E vedada à CONTRATADA a utilização de placas de sinalização padrão da
Prefeitura Municipal de Piên, bem como de equipamentos ou veículos com a indicação de "A
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SERVIÇOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN", em serviços não contratados pelo CONTRA
TANTE. No caso de ser constatado pelo CONTRATANTE o não atendimento a este Item, ficará
a CONTRATADA sujeita à aplicação de multa correspondente a 1% (um por cento) do valor
global da etapa prevista no mês, nos casos de Incidência e reincidência.

Parágrafo Sexto: Compete à CONTRATADA observar que veículos pesados a serem utilizados

na execução dos serviços somente poderão trafegar por vias definidas pela Fiscalização, sendo

que as cargas e descargas de materiais de construção somente poderão ocorrer através de

autorização, por escrito da FAZTRANS, Inclusive quanto ao acesso de caminhões de dimensões

e capacidade limitada de carga.

Parágrafo Sétimo: No caso de ser constatado pela fiscalização do CONTRATANTE, o tráfego

dos veículos pesados em vias não autorizadas, a CONTRATADA será notificada e deverá re

compor, às suas expensas, todo e qualquer pavimento ou calçamento que porventura venha

a ser danificado em sua decorrência. Caso a CONTRATADA não venha a recompor os danos

causados, o Contratante se reserva o direito de realizar os mesmos, descontando da fatura

devida à CONTRATADA os valores despendidos para tal fim, ficando Inclusive, a empresa, su

jeita à aplicação das penalidades previstas em lei, no Instrumento convocatório e cláusulas do

presente contrato.

Parágrafo Oitavo: Compete a CONTRATADA observar que o tráfego de veículos pesados sobre

a calçada existente entre a obra e a rua, deverá ser realizada através da utilização de uma

proteção especial em chapa de aço. No caso de ocorrência de qualquer dano em decorrência

de tal tráfego, obriga-se a CONTRATADA a repará-lo apllcando-se, para tanto, pelo CONTRA

TANTE o estabelecido no parágrafo anterior.

[ááusula pécirná Qua^ - A CONTRATADA, por Imperativo de ordem e segurança, obriga-se
a prover de sinalização os locais dos serviços, colocando no local dos trabalho^ antes de seu

Início, tapumes, cavaletes e demais Instrumentos de sinalização, bem como placas Indicativas
das mesmas.

Parágrafo único: No caso de ser constatado pelo CONTRATANTE o não atendimento ao Item

anterior, ficará a CONTRATADA sujeita à aplicação de multa correspondente a 1% (um por
cento) do valor global da etapa prevista no mês, nos casos de Incidência e relnildêncla.

jcláusuia; Décima Quintãj-A CONTRATADA é responsável pela solidez do objeto do contrato,
nos termos do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro e demais legislação aplicável.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA responsablllza-se pelo bom andamento dos serviços,
bem como pela execução dos mesmos dentro da boa técnica e rigorosamente de acordo com
os projetos, especificações e memoriais respectivos.

Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE, por Intermédio da fiscalização poderá Impugnar ou In
terditar no todo ou em parte qualquer serviço, quando os mesmos contrariarem a boa técnica
ou quando estiverem em desacordo com os projetos e/ou especificações técnicas e/ou me
moriais respectivos.
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Parágrafo:Terceiro: A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causado!;
ao CONTRATANTE ou terceiros, pessoa física ou jurídica, durante a execução da's obras conj-
tratadas, inclusive, quanto a acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais o'u|totais, indeL
nizações, entre outros, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que pos
sam surgir em decorrência. i j
DAS PENÀLIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei ns 8.666/93). !
,Cláusula Décima Sexta. - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas dé
direitos, a que se referem os artigos 86 e seguintes da Lei nS 8,666/93, com as alterações dela
decorrentes, obedecerá às normas estabelecidas do edital da TOMADA DIE PREÇOS n^i
008/202Í 1

Parágrafo Primeiro: A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como, ai
execução irregular ou com atraso injustificado, tem como conseqüência, 'a aplicação
combinada das penalidades de natureza pecuniária e restritiva de direitos, previstas em lei

I

I  ̂

Parágrafo Segundo: As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e mediante regular processq
administrativo, garantida a prévia defesa e o devido processo legal.

Parágrafo Jerceiro: Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada
será notificada da infração e da penalidade correspondente para, no prazo de cinco dias úteis]
apresentar defesa.

Parágrafo Quarto: Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá sé manifestar,
motivadarriente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, cohcluindo pela
imposição pu não de penalidade.

j

Parágrafo ̂ Quinto: Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, ̂ contados daj i
intimação, ressalvada a sanção prevista no "Parágrafo Sexto, letra "a", da presente cláusula"! j
de cuja decisão cabe pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, ja contar da
intimação do ato. |

i  j '

Parágrafo Sexto: Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do cohtrato, assim
como a execução irregular ou com atraso injustificado, sujeitará a Contratada à aplicação das

seguintes sanções:

j

a) Advertência;
b) Multa.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e innpedimento dé contratar

com a Administração Municipal por prazo não superior a dois anos. j
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida
a reabilitação. I ,
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Parágrafo Sétimo: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das

obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida
para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Oitavo: A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos injustificados
ou para o descumprimento parcial ou total do contrato, pode ser aplicada cumulativamente
com as sanções restritivas de direitos, previstas nas alíneas "c" e "d" do Parágrafo Sexto da

presente cláusula, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, execução irregular ou

com atraso injustificado.

Parágrafo Nono: A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de

contratar com a Administração Municipal destinam-se a punir a reincidência em faltas Já

apenadas com advertência ou as faitas contratuais consideradas mais gravosas, as quais,

inclusive, podem ensejar a rescisão contratuai, quando vigente o ajuste.

Parágrafo Décimo: Na fixação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, que não

poderá exceder a dois anos, deverão ser considerados o grau de comprometimento do

interesse púbiico e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, sendo

respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Parágrafo Décimo Primeiro: A pena de suspensão dos direitos impede o contratado de
participar de Licitação, bem como de contratar com os Órgãos da Administração Municipal,
durante o prazo fixado.

Parágrafo Décimo Segundo: A declaração de inidoneidade, sanção de máxima intensidade

destina-se a punir faltas gravíssimas, de natureza dolosa, das quais decorra prejuízo ao
interesse público, de difícil ou impossível reversão.

Parágrafo Décimo Terceiro: A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do
Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de dez dias,
contados da intimação.

Parágrafo Décimo Quarto: Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade; o interessado
poderá requerer a sua reabilitação, cujo deferimento estará condicionado ao ressarcimento

dos prejuízos ao interesse público resultantes da sua ação faltosa.

Parágrafo Décimo Quinto: No caso de descumprimento total ou parcial do objeto da presente
TOMADA DE PREÇOS, a Administração do Município de Piên poderá observados todos os
dispostos neste item e garantido o contraditório e a prévia defesa, aplicar a"contratada as
seguintes sanções:

a) Pelo atraso no início das obras, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do
valor integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os
quais, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá
ser rescindido, caso em que, além da presente multa moratória, será .aplicada multa
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sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções; previstas ria
Ciausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d"; ; i

!
b) Pela recusa em Iniciar a obra, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratua|ls

«específicas, ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou

apresentar documentos solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cirico por cento)

do valor Integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por

cento) do valor Integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrênclia,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em Iniciar os

serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para Início da

•realização das obras condições da aquisição dos Imóveis objeto da alienação, a

contratada manifesta-se expressamente pela Impossibilidade ; de Iniciar

Imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisqüer condutas

previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito

Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada. Incorrerá ja
contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por

"cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções

previstas na Ciausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d"; ;
I

I
c) Pelo descumprimento ou Inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de

determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação

documentos solicitados nos prazos solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de

"condições do presente Edital, ou da Lei n^ 8.666/93, multa de 5% (cinco por cento)
do valor Integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez pór
cento) do valor Integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrênclij,

sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, de,

quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade

competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já

aplicada. Incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no:

valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, i
e de eventuais sanções previstas na Ciausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens '

^ itAt! ̂
c e d ;

1  ■
1

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação da obra prevista no projeto básico,;
verificada quando da medição mensal ou da fiscalização de rotina, seja por alteração, |
acréscimo, supressão ou qualidade do material, multa de 0,5% (melo; por cento) do i
valor Integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) ■

do valor Integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem '

prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceltaie

,refazê-la de acordo com o projeto básico. A realização, ainda que únlca,;de quaisquer

condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente

(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada.
Incorrerá a contratada em rpulta sancionatória decorrente da rescisão, no valor de

10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de
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eventuais sanções previstas na Clausuia Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c"

e d ;

e) Em sendo verificada uma das condutas previstas na aliena "d" anterior e, com base

na mesma, apiicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer

a parte não aceita e refazê-la de acordo com o projeto básico e/ou especificações, no
prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da penalidade da alínea "d" anterior,

incorrerá a contratada em muita de 05% (cinco por cento) do valor integrai do

contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma

única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito

Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a

contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por

cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções

previstas na Ciausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento do cronograma físico-

financeiro importará em muita de 0,5% (meio por cento) do vaíor integral do

contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. O

atraso, noticiado pelo fiscal da obra, caracteriza-se como injustificado quando,

notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério

da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não

apresenta justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização,

ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de

10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de

eventuais sanções previstas na Clausuia Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c"

e d ;

g) Uma vez apiicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto na alínea
"f" anterior, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, no

cronograma físico-financeiro, noticiado pelo fiscal da obra e observado pelo mesmo

quando da realização da próxima medição mensal, ou pelas demais, incorrerá a

contratada em muita de 2% (dois por cento) do valor integrai contrato, sem prejuízo

de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta,

pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso

em que, além da muita já apiicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória

decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem

prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Ciausula Décima
Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

h) Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro quando da
medição mensal da obra, independentemente da aplicação de penalidade, e em
sendo notificada a contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de
cinco dias corridos ou mais) novo cronograma físico-financeiro que demonstre a
finalização da obra dentro do prazo contratualmente previsto, em a contratada não
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apresentando o novo cronograma físico-financeiro no prazo, ou em o ajDresentando
de forma não satisfatória a critério da administração pública do município, incorrerá
a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integrai contrato,' sem prejuízo
de eventuais perdas e danos e das demais sanções. A realização, ainda que uma única

'  ' V I I '
vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal}
-ensejar rescisão, caso em que, além das muitas Já aplicadas, incorrerá á contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do

valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas
nà Clausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d"; . '

Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro, quando dá

•medição mensal da obra, independentemente da aplicação de penalidade, e erri

sendo notificada a contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (dé
cinco dias corridos ou mais) novo cronograma físico-financeiro para dèmonstrar a

finalização da obra dentro do prazo contratualmente previsto, em a contratada, após

tal apresentação, não realizando o rigoroso cumprimento do novo cronograma

físico-financeiro no prazo, incorrerá a contratada em multa de 4% (quatro por cento)

'dp valor integral contrato, por descumprimento verificado, sem prejuízo de eventuais
pérdas e danos e das demais sanções. A realização, ainda que uma única vez, de tal
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar

rescisão, caso em que, além das multas Já aplicadas, incorrerá a contratada em muita

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) ,do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções; previstas na
"Cláusula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

'  ' I

J) Dâda a previsão da cláusula quinta do contrato (Anexo XiV do Editai), ém não
apresentando a contratada qualquer um dos documentos necessários para a
realização do pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação dè;documento
incompleto, insatisfatório ou irregular, incorrerá a contratada em mu^ita de 0,5%
(meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem

prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da contratada,j nos termos
dp disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, á mesma terá
o iprazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais,j incorrerá a
contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do jçontrato porj
semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a

critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em

qiiie, além da muita Já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória
decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Cojntrato, sem'
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Clausula Décima
Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

k) Quando da realização da última medição, o pagamento relativo à mesma somente
será realizado após a apresentação da certidão negativa de débitos da obraj

.  documento que a contratada deverá apresentar, impreteriveimente, no prazo
máximo de 90 (noventa) dias da última medição. A não apresentação da certidão
negativa de débitos da obra, no prazo máximo de 90 (noventa) dias da última
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medição, ensejará aplicação de multa de 05% (cinco por cento) do valor integral do
contrato, sem prejuízo de perdas e danos. Neste caso, em não apresentando, a

contratada, o referido documento no prazo de 90 (noventa) dias contados da

aplicação da multa, incorrerá a contratada em nova multa de 05% (cinco por cento)

do valor integral do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. A realização de tal

conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar

rescisão, caso em que, além das multas já aplicadas, incorrerá a contratada em multa

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do

Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na
Clausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

Parágrafo Décimo Sexto: Poderá, ainda, de acordo com a natureza da falta, ser cominada à

contratada pena de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com o Município de Piên por prazo de até 01 (um) ano; ou declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os ^
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, decorrido o prazo da sanção aplicada.

Parágrafo Décimo Sétimo: A aplicação das sanções previstas nesta licitação não exclui a
possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei Federal ns 8.666/93, inclusive

responsabilização da contratada por eventuais perdas e danos causados à Administração.

Parágrafo Décimo Oitavo: A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de Piên.

Parágrafo Décimo Nono: O valor da multa poderá ser descontado do Recibo ou crédito
existente junto ao Município de Piên, em favor da contratada, sendo que, caso o valor da
multa seja superior ao crédito existente, o débito, se não adimplido, será inscrito em dívida
ativa e executado na forma da lei. ^

Parágrafo Vigésimo: As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas,
motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito Municipal,
devidamente justificado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art.
55, VIII e IX, Lei ns 8.666/93).

Iciáusuíà. bécíma~T^ j- O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente
contrato unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n^ 8.666 de
21.06.93, garantido o contraditório e a prévia defesa.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre
as partes, na forma do art. 79, II da Lei n^ 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.
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DA VIIMCÜLAÇÃO AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS PÚBLICA (Art. 55, Xi, Lei 'nS 8.666/931)
.bláusula Décima Oita^- O presente contrato está vinculado à TOMADA DE PREÇOS ns
008/2022. i ,

I  I

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei nS 8.666/93)
jCÍáüsuía Décititiá Nona - O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n=
8.666 de 21/06/93, suas alterações, e pelos preceitos de Direito Publico, aplicando-se
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privad o.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. '

DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA (Art. 55 XIII, Lei n9 8.666/93) i
|Çláusula Vigésima! - O contratado é obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, i
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação. ! '

DO FORO (Art. 55, § 29, Lei nS 8.666/93).

IçráusMla Vigesirha Primeira!--As partes elegem a comarca de Rio Negro, para dirimir eventuais
questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por majis
privilegiado que seja. |
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 ,(duas) vias de
igual teor è forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. '

Piên, ** de ** de 2022.

;  MAICON GROSSKOPF

MUNICÍPIO DE PIÊN CONTRATADO
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

(nome e CPF) (nome) OAB n9

Secretária Municipal de Procurador (a) do Município

Planejamento, Obras e Urbanismo ! |

Testemunhas:
(

Nome: Assinatura:

Nome: Assinatura:

51)
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DATA: 27/06/2022 !

I

Protocolo n° 1661/2022. Requerente: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazerl

I  ; : ■
Ref.: a Contratação de empresa especializada para execução das obras de reforiina e
construção no| estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva, construção
de um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do campo conforme o projeto

AO JuriaicôT

Para vossa análise e parecer, encaminho a Tomada de Preços n° 008/2022.

Mariana Aparecida Salvador

1  Departamento de Licitações e
1

/; uompras ;

1
1  ' ;
1  '

1

' í 1 1

1  , .1

!  ' ! ■  í
1

1  1

1  1
i  1 i
'  , 1

1

,  1 1 1
r

1 1

i  1
1

:  1 ,

!  i i
1
1

i  1
1

1
1

i

1
1
1

j

1

•
i
1



103 Rua Amazonas, 373
PROCURADORIA ^ Centro, Piên ■■ PR
JURÍDICA 83.860-300

PREFEITURA (41J 3632-1136
PIÊN

Protocolo Equíplano: 1661/2022
Assunto; ̂ ^Contratação de empresa especializada para execução das obras de reforma e
construção no estádio PATAMARES"
Modalidade: Tomada de Preços n° 008/2022
Requerente: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria de Planejamento, Obras e

Urbanisrno, para análise do Processo Licitatório na modalidade Tomada de Preços n°

008/2022, tipo menor preço global que tem por objeto a Contratação de empresa

especializada para execução das obras de reforma e construção no estádio PATAMARES

(...).

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal justificando

a necessidade da contratação, termo de referência, projetos básicos, eronograma físiço-

fmanceiros, minuta de edital e contrato, informações orçamentárias e financeiras, minuta do

edital e anexos, e declarações rubricadas pelos servidores públicos deste Município.

II - Análise Jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, ;da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional, especialmente a Lei n° 8.666/93, que

dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22 as principais

modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades
i

bem definidas.

Cabe ao gestor público, especialmente o presidente da Comissão de Licitações, ao

analisar o objeto da contratação e o valor, deve escolher a modalidade lieitatória que compoifá

o objeto, devendo justificar esta escolha de maneira fundamentada. ;

No presente caso, vemos que a opção feita pela licitação na modalidade de Tomada

de Preços tomou como base a natureza do objeto que se destina à contratação fie obras e/ou

serviços de obras e engenharia dentro do teto de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos niil

Reais). I
Assim, em que pese já estarmos sob a égide da Lei 14.133/21, verificamos que a

aplicação da Lei 8.666/93 ainda é possível já que a nova legislação admite vigêrieia da mesma

até art. 191 da nova legislação, sendo vedada a aplicação combinada dos dois diplomas legais. r\.

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso 11 do caput do art. 193, a Ad
ministração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta

1
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Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá
ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação di
reta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso.

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, se a Administração optar por
licitar de acordo com as leis citadas no inciso II do caput do art. 193 desta Lei, o
contrato respectivo será regido pelas regras nelas previstas durante toda a sua vi
gência.

Dessa forma, verifica-se que o objeto e valor da presente contratação se adequam a

modalidade escolhida, haja vista que a tomada de preços se refere a contratações que possuam

um valor máximo de até 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais) para obras e

serviços de engenharia.

O tipo de julgamento "menor preço global" também se mostra adequado ao objeto

da contratação e está de acordo com o contido no art. 45 da Lei 8.666/93, uma vez que se trata

de indicação de critério objetivo para seleção das propostas e classificação da mais vantajosa.

A realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que

assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas

no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma e neste sentido, foi

anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo

contador José Luiz de Sarros, servidor do Município matrícula 35076-1, atendendo,

especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei 8.666/93.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercido em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de

Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos licitatórios,

atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Anexo ao presente processo consta a minuta do edital indicando as exigências

constantes do art. 40 da Lei 8.666/93, bem como a documentação que os interessados deverão

§) f1 governodepien ^
www.Dien.Dr.aov.br
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apresentar para serem considerados habilitados, pelo que vislumbramos que o mesmo segu iu

de forma satisfatória as exigências legais.

Também noto que a minuta do Contrato está em consonância com a legislação que

orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos lio

art. 55 da Lei n° 8.666/93. |

III - Conclusão

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo

licitatório em epígrafe, justifica-se, a utilização da Tomada de Preços do tipo Menor Preifo

Global, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas

observadas na instrução do processo administrativo. Edital, bem como, as justificativas (ia

Secretária requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta

Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira

ou orçamentária. j ■

Por oportuno, esclarecemos que este parecer possui caráter meramente opinativo,

destinado a dar subsídios a decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, ■

de estudo dos contornos jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em
!  ̂ '

comento cabendo a análise de conveniência e oportunidade ao gestor a que se destina. |

IV - Recomendação
À Assessoria de Licitações e Contratos, para que; ; i

- Verifique a documentação apresentada para habilitação compatível com o ramo do;

objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado, conforme prevê o art. 27 e 32, da Lisi

8.666/1993. Como também que a realização do certame deve observar o imperativo de tempo

hábil para convocação dos interessados em participar da Tomada de Preços, conforme prazos i

exigidos pelo art. 21, §2°, da Lei n° 8.666/1993. , | !
1  ' ' ''

- Atente-se à vinculação da redação do contrato para com as especificáções do edital 1

de convocação, em atendimento ao disposto no art. 55, XI, da Lei de Licitações e Contratos,;
'  ! ' i

como também a indicação correta dos anexos na rçdação do edital.

É o parecer. S.M.J.

ça Costa
Piên, 28 de junho

(

Procurador Jurídiccl - OAB/PR 61.756

(p) H qovernodepien
www.i!iien.Dr.aov.br
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I  {Palotina

EXTRATO DE CONTRATO DE OBRA N" 517/2022

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO - TIPO: MENOR PREÇO.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE
OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA POLIÉDRICA NA KD 410
ENTRE O DISTRITO DE SÃO CAMILO E PROXIMIDADES DO
ATERRO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO - PALOTINA-PR, A PEDIDO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E GESTÃO AMBIENTAL,
CONFORME CONVÊNIO N" 036/2022 SEAB, PROJETOS E MEMORIAL
DESCRITTVO.

VALOR: O valor global do presente contrato importa em RS480.434,00
(quatrocentos e oitenta ipil quatrocentos e trinta e quatro reais).
VIGÊNCIA: O período de vigência do contrato será de 06 (SEIS) MESES,
contados da data de publicação deste contrato.
EXECUÇÃO: O contratado deverá executar os serviços no local determinado no
projeto, no prazo de até 04 (QUATRO) MESES, após a emissão da autorização
de início da obra, conforme cronograma fisico-financeiro, con.síante do presente
processo, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da instauração
dc processo administrativo para aplicação das sanções previstas no art. 87 da lei n"
8.666/93. O prazo a que se refere esta cláusula poderá ser revisto nas hipóteses e
formas a que alude o art. 57 da lei federal n" 8.666/93.
PAGAMENTO: Os pagamentos dos serviços contratados serão efetuados com
10 (DEZ) DIAS após Jibcraçâo recurso baseada no boletim dc medição, c será
efetuado até 10 (DEZ) DIAS após o adimpleinento da obrigação, referente à
medição previamente realizada pelo fiscal de obra, a contratada emitirá nota fiscal.
Será retido ao INSS. A alíquota será calculada conforme legislação e instrução
nonnativa n® 0971/2009 do INSS.

Palotina, 23 de Junho de 2022.

LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI

PREFEITO MUNICIPAL

64569/2022

I Pato Bránco

Odontopedialría, suprindo assim a demanda de reabiliíaçõo odoniopediáíríca
para pacientes da Rede Pública do Município de Paula \Freiías/PR. Envio c as
propostas; até 08/07/2022 às 08hl4inin. Abertura das Propostas: 08/07/2022 às
08hl5min. O edital encontra-se disponível no endereço^Av. Agostinho de Sou:a,
n.** 646, Paula Freita.s/PR, das OShOOinin às 17h00min ou no'site; www.paulafreitis.
pr.gov.br. E-mail: licitacao02@paulafTeitas.pr.gov.br |

27/06/2022

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA
IPrefeito Municipal

65898/20:!2

i Píêií

I
TOMADA DE PREÇOS N" 008/2022 '

Protocolo n" 1661/2021 ' j
Tipo: Menor Preço Global ]
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução das obras de
reforma e constnição no estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de
reserva, construção de um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do
campo. !

LEGISLAÇÃO: Lei n". 8.666, de 21 de junho de 1.993, com as alterações
introduzidas pela Lei n". 8.883, de 08 de junho de 1.994, Lei Complementam" 12J,
de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei n" 9,648, de 28 de abril de 1.998. Abertura
e Recebimento dos Envelopes: às 09h30miii do dia 14 de julho de 2022. Local:
Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Piên, situada à Rua Amazonas, 373
- Centro. O edital completo estará à disposição dos interessados a partir de 29 c'.e
junho de 2022, no endereço http://www.pien.pr.gov.br/ e no Setor de Licitações cia
Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Piên/PR, 27 de junho de 2022.

Nathalia Acana Mclcnck

Presidente da CPL

65853/2022

WPinhaiSi

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO

A VI S O DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL N" 01
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N" 06/2022 - PROCESSO N." 142/2022

O Município de Pato Branco, através do Presidente da Comissão Especial de
Licitação - Portaria n" 387/2022, toma público aos interessados no processo de
licitação na modalidade Concorrência n° 06/2022, cujo objeto é a Contratação de
Agência de Propaganda e/ou Publicidade para prestação de serviços de publicidade
e propaganda, correspondente ao estudo, o planejamento, a conceiluação, a
concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da
execução externa e a distribuição de publicidade aos veicules e demais meios de
divulgação, inclusive internet, atuando por ordem e conta do Município de Pato
Branco, em conformidade com as Leis Federais n" 4.680/1965 e n" 12.232/2010

para atender as necessidades de todas as Secretarias da Administração Municipal,
que em resposta ao pedido de irapugnação constante no protocolo n® 452995/2022,
ficam retificados os segyintes subitens do edital: Preâmbulo; Itens: 3.3.2; 3.3.3;
9.4; 9.11; 9.12; 9.13.3;J2.2; 12.4; 14.3.1.1, alínea C; I4.3.I.1.1; 14.3.2.3, alínea
A; 15.4, alínea C, 17.4.1; 18.3; 19.1.3.1, alínea A; 19.1.5, alínea A; 24.1; 24.6;
24.13; 24.61; 31.1; 31.1.1. Fica incluído o subitem 12.1.4.1.1 no edital; e, ficam
alterados os seguintes subitens do anexo II - Minuta Contratual: Cláusula 2®, III,
alínea C; Cláusula 4'', 1, alínea A; Cláusula 9^, 1, IV, VI, XI, XIII, XXIIl, XXVI,
XXXI, XXXVIII, alínea D, LIX; Cláusula 17^ I, alínea A, c, V, alínea A. As
demais condições permanecem inalteradas. Considerando que as alterações acima
citadas, não alteram subsíancialmenie o edital e a minuta do contrato, tratando-
se apenas de esclarecimentos, correções de numeração, sem alteração do plano
de comunicação publicitária, permanecem a mesma data e horário inicialmente
designados para sessao^piiblica. O edital com as alterações constantes podem ser
verificados no endereço Erro! A referência de hiperliiik não é válida.. Demais
infonnações poderão ser obtidas através do telefone (46) 3220-6088/3220-1563,
e-mail: esporte4@palobranco.pr.gov.br / imprensa@patobranco.pr.gov.br . Pato
Branco, 27 de junho de 2022. Flávio Krássota - Presidente da Comissão Especial
de Licitação - Portaria n® 387/2022.

65798/2022

r"

Aviso de Licitação |
Concorrência Pública 11® 011/2022 | l

OB.IETO: Retomada da reforma e ampliação da Escola Municipal José Bninetíi
- Pinhais (PR). TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. VALOR MÁXIMO: R$
4,123.497,37. ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 01/08/2022,
às 09:00 horas. LOCAL: Sala de Licitações situada na Rodovia Deputado Joãj)
Leopoldo Jacomel, n° 12.162, Térreo, CEP: 83.323-410, Centro, Pinhais/PR.
EDITAL: Estará disponível aos interessados, no site http://www.pinhais.pr.gov.
br, no link Licitações, do dia 28/06/2022 ao dia 28/07/2022. INFORMAÇÕES^:
poderão ser obtidas no site ou pelo telefone (041): 99211 -4506; das 08:00h às 12:00h
c das 13:00h às 17:00h. Pinhais, 27/06/2022. |

65769/202:!

Aviso de Licitação , |
i

Tomada de Preços n® 011/2022 ■

OBJETO: Retomada da reforma com ampliação da Unidade de Saúde da Família
Weissópolis - Pinhais (PR). TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. VALOR
MikXIMO: R$ 624.224,06. ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPESf
dia 15/07/2022, às 09:00 horas. LOCAL; Sala de Licitações situada na Rodovia
Deputado João Leopoldo Jacomel, n® 12.162, Térreo, CEP: 83.323-410, Centro[
Pinhais/PR. EDITAL: Estará disponível aos interessados, no site http://www'.
pinhais.pr.gov.br. no link Licitações, do dia 28/06/2022 ao dia 13/07/20221
INFORMAÇÕES; poderão ser obtidas no site ou pelo telefone (41): 99211-4506.
das 08:00h às I2:00h e das 13:00h às 17;00h. Pinhais, 27/06/2022. |

65865/2022

I Pirai do Sul
t

I Paula Freitas

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS

ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N° 81/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N° 56/2022
Plataforma; https://www.gov.br/compras/pt-br
OBJETO: Regisiro ik Çreços para Futura e Eventual Contratação de Empresa/
Consultório especializado em prestação de serviços de procedimentos de

AVISO DE LICITAÇÃO N° 050/2022 \
PREGÃO ELETRÔNICO N" 047/2022 ,

O MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, ESTADO DO PARANÃ, toma público
que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, ripe
MENOR PREÇO POR ITEM, com participação exclusiva para Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte, visando a Contratação de Pessoa Jurídica para a
Prestação de Serviços de impressão gráfica, confecção de crachás e carimbos para
a Secretaria Municipal de Saúde. Valor Máximo Total: RS 10.013,30 (dez mil
e treze reais, e trinta centavos). Local: www.bll.org.br ".-Acesso Identificado".'
Recebimento das Propostas: A partir das OShOOmin do cia 29/06/2022 até às
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
•  TOMADA DE PREÇOS 008/2022

Protocolo n" 1661/2022
Tipo de licitação: Menor Preço Global
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução das
obras de reforma e construção no estádio PATAMARES. Sendo
reforma nos bancos de reserva, construção de um vestiário com uma
casa de transmissão na lateral do campo.

LEGISLAÇÃO: Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1.993, com as
alterações introduzidas pela Lei n°. 8.883, de 08 de junho de 1.994,
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei n°.
9.648, de 28 de abril de 1.998.

Abertura e Recebimento dos Envelopes: dia 14 de julho de 2022, às
09h30min.

Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Piên.
Endereço: Rua Amazonas n° 373 - Centro - CEP 83.860-000.

O edital completo e contendo o Projeto Básico estarão à disposição
dos interessados a partir de 29 de junho de 2022, no endereço
eletrônico http://wvvw.pien.pr.gov.br/ e Setor de Licitações da
Secretaria Municipal de Administração.

Piên/PR, 27 de junho de-2022

NATHALIA AO ANA MELENEK
Presidente da CPL

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:DB5624D9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO "DE ATAS 157/2022 A 167/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 061/2022
Contratado: ARC DISTRIBUIDORA EIRELI, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 24.972.018/0001-13,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor estimado de R$ 3.140,00 (três mil e
cento e quarenta reais).
Contratado: CAPTIVE IND E COM LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 42.868.813/0001-48,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor estimado de R$ 10.099,69 (dez mil
e noventa e nove reais e sessenta e nove centavos).
Contratado: COMERCIAL VITÓRIA LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 18.138.763/0001-69,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor estimado de R$ 17.022,40
(dezessete mil e vinte e dois reais e quarenta centavos).
Contratado: DG RUDNICK LTDA - ME, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n° 10.816.474/0001-60, vencedora dos
itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor estimado de R$ 14.691,39 (quatorze mil e
seiscentos e noventa e um reais e trinta e nove centavos).
Contratado: GO VENDAS ELETRÔNICAS, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 36.521.392/0001-81,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor estimado de R$ 2.046,24 (dois mil e
quarenta e seis reais e vinte e quatro centavos).
Contratado: LUIZ MINIOLI NETTO - EPP, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 14.221.429/0001-13,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor estimado de R$ 26.404,50 (vinte e
seis mil e quatrocentos e quatro reais e cinqüenta centavos).
Contratado: MARLUCE BEZERRA DOS SANTOS
LORENCONE, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob n° 17.992.596/0001-56, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor estimado de
R$ 19.233,03 (dezenove mil e duzentos e trinta e três reais e três
centavos).

Contratado: MAXIMA ATACADISTA EIRELI, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob ■ n° 26.716.048/0001-94,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no jjortal da
transparência, resultando no valor estimado de R$ 1.237,50 (um mil e
duzentos e trinta e sete reais e cinqüenta centavos).
Contratado: PAPELARIA SÃO BENTO LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 07.634.816i'0001-16,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no i)ortal da
transparência, resultando no valor estimado de R$ 28.908,7^1 (vinte e
oito mil e novecentos e oito reais e setenta e quatro centavos).
Contratado: SIRLEI BUERA DE OLIVEIRA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 46.949.814j'0001-20,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no jjortal dá
transparência, resultando no valor estimado de R$ 397,90 (trezentos e
noventa e sete reais e noventa centavos).
Contratado: SJ COMERCIO DE UTILIDADES - EIRELI, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 10.614.788/0001-
80, vencedora dos itens conforme relatório disponível no
transparência, resultando no valor estimado de R$ 4.172,3
mil e cento e setenta e dois reais e trinta e nove centavos).

portal da
J (quatro

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de utjinsilios e
equipamentos de copa e cozinha, conforme necessidades das
Secretarias Municipais. '

Fiscal Administrativo: Conforme processoPrazo de Vigência: 12 (Doze) Meses. |
Data de assinatura: 24 de junho de 2022. i

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS. \

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:3j488D4BB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 038/201Í!

6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 038/2018
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 056/2018

6° TERMO ADITIVO QUE ENTRE Sjl
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E
ROBERTO CARLOS KNUTZ 02089493992

I
{

Pelo presente instmmento particular que entre si celebram, dó um lado
o MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sòb o n.'"
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro
em Piên - PR, neste ato representado pelo Prefeito Sr.' Maicon
Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no|CPF/MF
sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên-|PR, neste
ato assistido pela Procuradoria jurídica do Município, Sr. Calebe
França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com a Secretária
Municipal de Educação, Sra. Clarice de Fátima Fragoso, inscrita no
CPF sob n° 563.771.859-87 denominado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro ROBERTO CARLOS j KNUTZ
02089493992, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob
n° 30.388.345/0001-25, Inscrição Estadual n° isento, 'Inscrição
Municipal n° 16543, estabelecida à Estrada Vermelhinho, s/n°, nl)
Bairro de Campo Novo em Piên/PR, CEP 83860.000, fone: (|U)|957'^-
4640, neste ato representado pelo Sr. ■ ROBERTO (CARLOS
KNUTZ, portador do RG n" 7.389.912-5; SSP/PR e inscrito nb CPF
sob n° 020.894.939-92, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO, resolvem FIRMAR TER!mO ADITIVO aq Contrato
n" 038/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e
condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e
mutuamente se outorgam, a saber: ; j
Cláusula Primeira: O prazo de vigência fica prorrogado em 30 dias, a
partir de 01/07/2022.

www.diariomunicinal.com.br/amn 259
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Estado do Paraná

TOMADA DE PREÇOS N» 008/2022
Protocolo no 1661/2022

Tipo: Menor Preço - Global

|l-PREÂMBULO

1.1. A Comissão Permanente de Licitações do Município de Piên, Estado do Paraná,; torna púbiico a
presente iicitação na modaiidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo Menor Preço Global, a realizar-se às
09h30mjn do dia 14 de julho de 2022, na sede desta Prefeitura, situada à Rua Amazonas, 373 -
Centro- Piên/PR, visando a Contratação de empresa especializada para execução das obras da
reforma e construção no estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva,
construção de um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do campo conforme o
projeto em anexo. | i
1.2. A ipresente licitação será regida pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações
subsequentes. Lei Complementar n° 123/2006, bem como pelas condições contidas neste instrumento
convocatório e no processo administrativo em epígrafe. i !

'  ! ' i
1.3. A licitação será conduzida pelos membros da Comissão Permanente de Licitações, nomeados
através da Portaria 0° 564/2022. | i

•  j
1.4. TIPO DE LICITAÇÃO: O tipo de iicitação será o de MENOR PREÇO - GLOBAL, em conformidade
com o djsposto no Inciso I, § 1°, Art. 45, da Lei n° 8.666/93, ou seja: será vencedor o licítante que
apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital e ofertar o menor préço
global. I I

I  , i
1.5. O contrato originado da presente licitação será efetuado através de execução indirsta
por meio de empreitada por preço global.

I
ser

dá
1.6. Os envelopes contendo os "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" deverão
entregues simultaneamente diretamente à Comissão Permanente de Licitações situada na sede
Prefeitura, até as 09h30min da data fixada no item 1.1 deste Preâmbulo, para a abertura da sessãol

- DO OBJETO E DO PREÇO

2.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para execução
das obras de reforma e construção no estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos dè
reserva, construção de um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do can-ipo
conforme o projeto em anexo.

2.2. O valor global máximo admitido será de R$ 193.565,97 (cento e noventa e três rnil, quinhentos e
sessenta e cinco reais e noventa e sete centavos). | i

- DO EDITAL E PROJETO BÁSICO

3.1. O Projeto Básico constitui anexo do presente edital podendo ser examinado e obtido
na Comissão Permanente de Licitações, localizada na sede da Prefeitura Muríicipal, situada
à Rua Arhazonas, 373 - Centro - Piên/PR, ou através do endereço eletrônico dá Prefeitura
Piên no Portal da Transparência - Licitação, a partir de 29 de junho de 2022'.

de

3.2. O Editai não terá qualquer custo sendo que os
mídia gravável para a cópia das informações por meio
através do site da Prefeitura: wvvw.pien.pr.gov.br.

int; e ias

ip na .
, . devidos fi ns queeste hdital (oi publicado no quadro

de editais da Prefeitura de Piên
Pien^/0(S/^^ ■

Résp{^ável
—

poitar
download

i  1
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CONSTRUTORA JR RAMÒS LTDA
CNPJ: 04.313.107.0001-40

JOAQUIM DIDEK1340- UN1AO DAVliF
tflefONE: (42) 99916-4616 |
EMAIL: çoNSrEymA.B^MQS^^

rORlA-P|

TOMADA DE PREÇOS Nj
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JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
CNPJ 04.313.107/0001-40

NIRE 41204513646

Página 1 de 5

i

FOLHA 01/04

JORGE RODRIGUES DE RAMOS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de

bens, empresário, nascido no município de União da Vitoria - PR em 06.02.1962, residente e

domiciliado em União da Vitoria - PR, na Rua Joaquim Didek, 1340, bairro Bento Munhoz da

Rocha - CEP 84607-650, portador da cédula de identidade RG n- 4.611.369-1, expéáida pelo
instituto de Identificação do Paraná, e inscrito no CPF/MF sob n® 660.835.089-91 e,

EMANUELLY APARECIDA RAMOS GONDRAN, brasileira, casada sob regime de comunhão

parcial de bens, maior, empresária, nascida no município de União da Vitoria' - PR em

31.05.1986, residente e domiciliada em União da Vitoria - PR, na Rua Joaquim Didek, bairro

Bento Munhoz da Rocha - CEP 87607-650, portadora da cédula de identidade RG n ̂ 9.796.363-

0, expedida pelo instituto de Identificação do Paraná, inscrita no CPF/MF sob n- 054.456.819-

20, únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome

empresarial de JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA, com sede na Rua Joaquim

Dedik,1340, bairro. Bento Munhoz Da Rocha, União da Vitoria, Estado do Paraná, CEP: 84607-

650, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n° 41204513646 em

23.02.2001 e última alteração registrada sob n° 20221691936 em 24.03.2022, inscritaino CNPJ

sob n° 04.313.107/0001-40, resolvem alterar seu contrato social e respectivas alterações

mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Neste ato a sócia EMANUELLY APARECIDA RAMOS GONDto, que
possui na sociedade 5.000 [cinco milj quotas, no valor nominal de R$ 1,00 [um realj cada uma,

totalizando R$ 5.000,00 [cinco mil reais], não desejando mais permanecer na socijedade, se
retira da sociedade, vendendo e transferindo as suas quotas de capital, por venda, para o sócio

remanescente JORGE RODRIGUES DE RAMOS, e com este ato, dá a sociedade e aos sócios, plena,

raza, geral e irrevogável quitação de todos seus haveres, para nada mais reclamar a título algum;

!

CLÁUSULA SEGUNDA: Em virtude da alteração constante da cláusula primeira, o Capital Social
de R$ 250.000,00 [duzentos e cinqüenta mil reais], representados e divididos em 250.000

[duzentas e cinqüenta mil] quotas no valor nominal de R$ 1,00 [um real] cada uma, totalmente

subscritas e integralizadas em moeda corrente do País, fica assim distribuído:

SOCIOS % QUOTAS CAPITAL

I - JORGE RODRIGUES RAMOS 100 250.000 R$250.000,ÔO

TOTAL 100 250.000 R$250.000,00

CLAUSULA TERCEIRA: O objeto social que era de: OBRAS DE ALVENARIA; COMÉRCIO
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS
ELÉTRICOS; CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES
ELÉTRICAS E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS E
COMÉRCIAIS, PÚBLICOS E PRIVADOS; LIMPEZA EM PRÉDIOS E DOMICÍLIOS; SERVIÇOS DE
PODAS E ROÇADAS EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMÉRCIAIS E INDUSTRIAIS; SERVIÇOS DE
LIMPEZA DE RUAS, PRAIAS E ORLAS; CULTIVO COM COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE
FLORES E PLANTAS NATURAIS E ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS DO VESTUÁRIO, ESPORTIVOS E ARTIGOS DE PAPELARIA; COMÉRCIO VAREJISTA DE
COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODIÍTOS DE
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS; COMÉRCIO ATACADISTA DE VIDROS, ESPELHOS E VITRAIS; COMÉRCIO
VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO: COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO
EM EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA; PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE
EVENTOS E ATIVIDADES RECREATIVAS; PRODUÇÃO TEATRAL; PRODUÇÃO DE
CINEMATOGRÁFICAS, VÍDEO E PROGRAMAS DE TELEVISÃO; ATIVIDADES DE GRAVAÇÃO,
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SOM E MÚSICA; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE ENSINO DE ARTE E CULTURA, ARTES CÊNICAS E
ESPETÁCULOS, fica a partir desta data, alterado para: OBRAS DE ALVENARIA; COMÉRCIO
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE MÀTERIAIS
ELÉTRICOS; CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES
ELÉTRICAS E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS E
COMÉRCIAIS, PÚBLICOS E PRIVADOS; LIMPEZA EM PRÉDIOS E DOMICÍLIOS; SERVIÇOS DE
PODAS E ROÇADAS EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMÉRCIAIS E INDUSTRIAIS; SERVIÇOS DE
LIMPEZA, VARRIÇÃO, PODAS E ROÇADAS EM RUAS, PRAIAS, ORLAS E ESTRADAS;j CULTIVO
COM COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE FLORES E PLANTAS NATURAIS E ATIVIDADES
PAISAGÍSTICAS; CONFECÇÃO E COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJITAS DE ARTlGOS DO
VESTUÁRIO; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS E DE ARTIGOS DE PAPELARIA;
COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, C]0|mÉRCI0
ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR;
COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS; COMÉRCIO ATACADISTA DE yiDROS,
ESPELHOS E VITRAIS; COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO:
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO EM EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA
INFORMÁTICA; PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS E ATIVIDADES RECREATIVAS;
PRODUÇÃO TEATRAL; PRODUÇÃO DE CINEMATOGRÁFICAS, VÍDEO E PROGRÁMAS DE
TELEVISÃO; ATIVIDADES DE GRAVAÇÃO, SOM E MÚSICA; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO
E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE ENSINO DE| ÁRTE E
CULTURA, ARTES CÊNICAS E ESPETÁCULOS; SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E APOIO
A EDUCAÇÃO, COM ATIVIDADES EM PSICOLOGIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL, NUTRIÇÃO,
RECEPÇÃO, TELEFONISTAS E SERVIÇOS NA PREPARAÇÃO E FORNECIMENTO DE ALIMENTOS
PREPARADOS.

CLÁUSULA QUARTA: O nome empresarial, JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA, fica
a partir desta data, alterado para: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA.

CLÁUSULA QUINTA: Consolida-se o contrato social, passando a ter seguinte redação: '

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
DA SOCIEDADE CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ 04.313.107/0001-40
NIRE 41204513646

1 - JORGE RODRIGUES DE RAMOS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de
bens, maior, empresário, nascido no município de União da Vitoria - PR em 06.02.1962,
residente e domiciliado em União da Vitoria - PR na Rua Joaquim Didek, 1340, bairro Bento
Munhoz da Rocha - CEP 84607-650, portador da cédula de identidade RG n- 4.611.369-1,
expedida pelo instituto de Identificação do Paraná, e inscrita no CPF/MF sob n- 660.835.089-
91, único sócio integrante da sociedade empresária limitada que gira nesta praça sob nome de
CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, com sede na Rua Joaquim Dedik,1340, bairro. Bento
Munhoz Da Rocha, União da Vitoria, Estado do Paraná, CEP: 84607-650, registrada na Junta
Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n° 41204513646 em 23.02.2001 e última alteração
registrada sob n° 20221691936 em 24.03.2022, inscrita no CNPJ sob n° 04.313.107/0001-40,
consolida o presente instrumento, conforme as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO NOME EMPRESARIAL: A sociedade adotará o seguinte nome
empresarial: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CLAUSULA SEGUNDA - DA SEDE: A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua
Joaquim Dedik,1340, bairro. Bento Munhoz Da Rocha, União da Vitoria, Estado do Paraná, CEP:
84607-650.
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JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
CNPJ 04.313.107/0001-40

NIRE 41204513646

FOLHA 03/04

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL: A sociedade terá por objeto o exercício das
atividades econômicas de: OBRAS DE ALVENARIA; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS ELÉTRICOS; CONSTRUÇÃO DE
EDIFÍCIOS; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E REDES DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS E COMÉRCIAIS, PÚBLICOS E
PRIVADOS; LIMPEZA EM PRÉDIOS E DOMICÍLIOS; SERVIÇOS DE PODAS E ROÇÀÚAS EM
IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMÉRCIAIS E INDUSTRIAIS; SERVIÇOS DE LIMPEZA, VÀRRIÇÃO,
PODAS E ROÇADAS EM RUAS, PRAIAS, ORLAS E ESTRADAS; CULTIVO COM COMÉRCIO
ATACADISTA E VAREJISTA DE FLORES E PLANTAS NATURAIS E ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS;
CONFECÇÃO E COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJITAS DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO; COMÉRCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS E DE ARTIGOS DE PAPELARIA; COMÉRCIO VAREJISTA
DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODIÍTOS DE
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS; COMÉRCIO ATACADISTA DE VIDROS, ESPELHOS E VITRAIS; COMÉRCIO
VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO: COMÉRCIO VAREJISTA ESPECiKlIZADO
EM EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA; PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE
EVENTOS E ATIVIDADES RECREATIVAS; PRODUÇÃO TEATRAL; PRODUÇÃO DE
CINEMATOGRÁFICAS, VÍDEO E PROGRAMAS DE TELEVISÃO; ATIVIDADES DE GRAVAÇÃO,
SOM E MÚSICA; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE ENSINO DE ARTE E CULTURA, ARTES CÊNICAS E
ESPETÁCULOS; SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E APOIO A EDUCAÇÃO, COM
ATIVIDADES EM PSICOLOGIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL, NUTRIÇÃO, RECEPÇÃO, TELEFÒNISTAS
E SERVIÇOS NA PREPARAÇÃO E FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS.

CLÁUSULÁ QUARTA - DO ÍNICIG DAS ATIVIDADES E PRAZO: A empresa iniciara suas
atividades em 01/03/2001 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital é de R$ 250.000,00 (duzentos e
cinqüenta,mil reais], divididos em 250.000 (duzentas e cinqüenta mil) quotas, no valor,nominal
de R$1,00 (um real] cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente do país, assim
distribuído:

Sócios Quotas Valor R$ %

JORGE RODRIGUES DE RAMOS 250.000 250.000,00 100

TOTAL 250.000 250.000,00 100

PARAGRAFO l^; As quotas são indivisíveis em relação a sociedade, mas poderão ser cedidas
ou transferidas, total ou parcialmente a terceiros, por interesse do sócio único.
PARAGRAFO 2°: A responsabilidade do socio é restrita ao valor de suas quotas, haja vista a
total integralização do capital social, conforme art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SEXTA - DA ADMINISTRAÇÃO: A administração da Sociedade, será exercida
isoladamente pelo sócio único JORGE RODRIGUES DE RAMOS, pela qual deverá representar a
sociedade, usando de todos os poderes em Lei permitidos para o exercício de suas funções,
representado a sociedade judicial e extrajudicialmente, ativa e passiva e constituindo
procuradores, de acordo com o presente contrato social.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DECLARAÇÃO DE DESEMPENDIMENTO DO ADMINISTRADOR: O
Administrador declara, sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer a
administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrênda, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. . |
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JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
CNPJ 04.313.107/0001-40

NIRE 41204513646

FOLHA 04/04

CLÁUSULA OITAVA - DO BLANÇO PATRIMONIAL: Ao término de cada exercício social, em 31
de dezembro, a administradora prestará contas justificadas de sua administração, procedendo
à elaboração do Inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao sócio, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas, e, rio's quatro
meses seguintes ao termino do exercício social, o sócio deliberará sobres as contas e designará
administrador quando for o caso. !

CLÁUSULA NONA - DAS FILIAIS: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial
ou outra dependência, mediante a alteração contratual assinado pelo sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRO LABORE: O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a título de
Pro Labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. ! >

I  1
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Falecendo ou interditado o sócio único, a sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou do(s] socio(s] remanescente(s], o valor de seus haveres será
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,
verificada em balanço especialmente levantado.
PARAGRAFO Único - o mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação ao seu socio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ENQUADRAMENTO: O sócio declara, sob as penas da Lei,
de que a empresa se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da
Lei Complementar n^ 123 de 14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: As divergências sociais e os casos omissos no
presente contrato social, serão regulados pelas disposições legais vigentes, e elege o foro da
comarca da cidade de União da Vitória, estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a todo e qualquer outro foro de
seu eventual domicilio.

E, por estarem assim, justos e contratados assinam o presente instrumento em uma única via.
União da Vitória, 14 de junho de 2022.

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

EMANUELLY APARECIDA RAMOS GONDRAN,
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA consta assinado digitaimente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S)

CPF/CNP. Nome '

05445681920 EMANUELLY APARECIDA RAMOS GONDRAN i |
66083508991 JORGE RODRIGUES DE RAMOS i

JUCEPAR

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/06/2022 18:50 SOB N® 20223884685.

PROTOCOLO: 223884685 DE 17/06/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12207783426. CNPJ DA SEDE: 04313107000140.
HIRE: 41204513646. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/06/2022.

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

vrww. en^resafacil. pr. gov. br
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JORGE RODRIGUES DE RAMOS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão univeísál de

bens, empresário, nascido no município tle União da Vitoria - PR em 06;02.1962, residente e

domiciliado em União da Vitoria - PR, na Rua Joaquim Didek, 1340, bairro Bento Muníiòz da
Rocha - CEP 84607-650, portador da cédula de identidade RG n^ 4.611.369-1, expedida'pelo

instituto de Identificação do Paraná, e inscrito no GPF/MF sob 66Ò;835;Ó89]-9Í e,
EMANUELLY APARECIDA RAMOS GONDRAN, brasileira, casada sob regime de comunhão

parcial de bens, maior, empresária, nascida no município de União da Vitoria - PR em
31.05.1986, residente e domiciliada em União da Vitoria - PR, na Rua Joaquim Didek, jbairro
Bento Munhoz da Rocha - CEP 87607-650, portadora da cédula de identidade RG n - 9.796.363-
0, expedida pelo instituto de Identificação do Paraná, inscrita no CPF/MF sob n- 054.456.819-

20, únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome

empresarial! de JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA, com sede na Rua Joaquim

Dedik,1340, bairro. Bento Munhoz Da Rocha, União da Vitoria, Estado do Paraná, CEP: 84607-

650, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n" 41204513646 em

23.02.2001 e última alteração registrada sob n° 20221691936 em 24.03.2022, inscrita nó CNPJ
sob n° Ò4.313.1Ó7/GÒ0Í-40, resolvem alterar seu contrato social e respectivas alterações
mediante as seguintes cláusulas: '

CLÁUSULA PRIMEIRA: Neste ato a sócia EMANUELLY APARECIDA RAMOS GONDRAlSl, que

possui na sociedade 5.000 [cinco mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 [um real] cadã uma,

totalizando R$ 5.000,00 [cinco mil reais], não desejando mais permanecer na sociedade, se

retira da sociedade, vendendo e transferindo as suas quotas de capital, por venda, para ó sócio

remanescente JORGE RODRIGUES DE RAMOS, e com este ato, dá a sociedade e aos sócios,iplena,

raza, geral e irrevogável quitação de todos seus haveres, para nada mais reclamar a título algum;

CLÁUSULA SEGUNDA: Em virtude da alteração constante da cláusula primeira, o Capital,Social
de R$ 250.000,00 [duzentos e cinqüenta mil reais], representados e divididos em 250.000
Íduzentas e cinquenta-mil] quotas-no valor nominal de R$ i,ÒO [um real] cada uma, totalmente
subscritas e integralizadas em moeda corrente do País, fica assim distribuído:

SÓCIOS % QUOTAS CAPITAL

I - JORGE RODRIGUES RAMOS 100 250.000 R$250.000,00

TOTAL 100 250.000 R$250.000,00

CLÁUSULA TERCEIRA; O objeto social que era de: OBRAS DE ALVENARIA; COMÍÉRCIO
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS
ELÉTRÍCOS; GGNSTRÜÇÃO DÉ ÈDÍFÍCÍÔS; SÈRVlÇÕS DÊ MÁNÜTÈNÇÃÒ È ÍNSTÃLÁÇÕES
ELÉTRICAS E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE. ENERGIA EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS E
COMÉRCIAIS, PÚBLICOS E PRIVADOS; LIMPEZA EM PRÉDIOS E DOMICÍLIOS; SERVIÇOS DE
PODAS E ROÇADAS EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMÉRCIAIS E INDUSTRIAIS; SERVlÇjOS DE
LIMPEZA DE RUAS, PRAIAS E ORLAS; CULTIVO COM COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJIS;rA DE
FLORES E PLANTAS NATURAIS E ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE
ARTIG0ST)0"VESTUÁRI0,"ESP0RT1V0S"E ARTIGOS DETAPELAIUA; COMÉRCIO VAREJISTA DE
COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS
ALÍMENTÍCÍÕS; COMÉRCIO ÁTACADISTÁ DÉ ViDRÒS, ÉSPELHOS É VITRAIS; GOMERCÍG
VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO: COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO
EM EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA; PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE
EVENTOS È ATIVIDADES RECREATIVAS; ■PRODUÇÃO TEATRAL; PRODUÇÃO , DE
CINEMATOGRÁFICAS, VÍDEO E PROGRAMAS DE TELEVISÃO; ATIVIDADES DE GRAVAÇÃO,
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SOM E MÚSICA; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO; ÁTIVIDÁDES DÉ ENSINO DÉ ARTE E CÜLTÚRA, ÃRTÉS GÊNÍCAS E
ESPETÁCULOS, fica a partir desta data, alterado para: OBRAS DE ALVENARIA; h(3MÉRCI0
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS
ELÉTRICOS; CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E TNS;rALAÇÕES
ELÉTRICAS E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS E
COMÉRCIAIS, PÚBLICOS E PRIVADOS; LIMPEZA EM PRÉDIOS E DOMÍCILIOS; SERVIÇOS DE
PODAS E ROÇADAS EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMÉRCIAIS E INDUSTRIAIS; SERVIÇOS DE
LIMPEZA, VARRIÇÃO, PODAS E ROÇADAS EM RUAS, PRAIAS, ORLAS E ESTRADAS; CULTIVO
COM COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE FLORES E PLANTAS NATURAIS E ATIVIDADES
PÃÍSÃGÍStiCÁ-S; CONFECÇÃO E GÒMÉRCÍÕ ÃTÁCÃDÍSTÁ E VÃREjíTÃS DE Artigos dò
VESTUÁRIO; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS E DE ARTIGOS DE PAPELARIA;
COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, COMÉRCIO
ÁTÁCADISTÁ DE PRODUTOS DE HÍGÍENE, LÍMpEZA E CGNSÉRVÁÇÃG DOMICiLÍÁR;
COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS; COMÉRCIO ATACADISTA dE VIDROS,
ESPELHOS E VITRAIS; COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO:
COMÉRCIÓ VÁREjlSTÁ E-SPEgIÁLIZÁDG EM EQÜÍPÁMENTGS E ÁCESSGRIÒS PÁRA
INFORMÁTICA; PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS E ATIVIDADES RECREATIVAS;
PRODUÇÃO TEATRAL; PRODUÇÃO DE CINEMATOGRÁFICAS, VÍDEO E PROGRAMAS DE
TÉLEVISÃÕ; ÁTIVIDÁDES DE GRÁVAÇÃO, SOM E MÚSICA; SUPÓRTE TÉCNIGO; MÁNyTÉNÇÃÓ
E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE ENSINO DE ARTE E
CULTURA, ARTES CÊNICAS E ESPETÁCULOS; SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E APOIO
A EDUCAÇÃO, COM ATIVIDADES EM PSICOLOGIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL, NUTRIÇÃO,
RECEPÇÃO, TELEFONISTAS E SERVIÇOS NA PREPARAÇÃO E FORNECIMENTO DE ALIMENTOS
PREPARADOS.

CLÁUSULA QUARTA: O nome empresarial, JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA, fica
a partir desta data, alterado para: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA.

CLÁUSULA QUINTA: Consolida-se o contrato social, passando a ter seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
DA SOCIEDADE CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ 04.313.107/0001-40
NIRE 41204513646

1 - JORGE RODRIGUES DE RAMOS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de
bens, maior, empresário, nascido no município de União da Vitoria - PR em 06.02.1962,
residente e domiciliado em União da Vitoria - PR, na Rua Joaquim Didek, 1340, bairro Bento
Munhoz da Rocha - CEP 84607-650, portador da cédula de identidade RG n^ 4.611.369-1,
expedida pelo instituto de Identificação do Paraná, e inscrita no CPF/MF sob n- 660.835.089-
91, único sócio integrante da sociedade empresária limitada que gira nesta praça sob nome de
CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, com sede na Rua Joaquim Dedik,1340, bairro, Bento
Munhoz Da Rocha, União da Vitoria, Estado do Paraná, CEP: 84607-650, registrada na Junta
Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n° 41204513646 em 23.02.2001 e última alteração
registrada sob n° 20221691936 em 24.03.2022, inscrita no CNPJ sob n° 04.313.107/0001-40,
consolida o presente instrumento, conforme as seguintes cláusulas:

CLÁUSULÁ PRIMEIRA - DO NOME EMPRESARIAL: A sociedade adotará o seguintie nome
empresarial: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA 1

CLÁUSULA SEGUNDA - DA SEDE: A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua
Joaquim Dédik,1340, bairro. Bento Munhoz Da Rocha, União da Vitoria, Estado do Paraná, CEP:
84607-650.
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CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL: A sociedade terá por objeto o exercício das
atividades econômicas de: OBRAS DE ALVENARIA; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE
•GGNSTRÜÇÃG; GÒMÉRGIÕ VÁREJÍSTÃ DE MAT-ÈRIAIS -EL-ÉTRIGÓS; -GONSTRÜÇÃd DE
EDIFÍCIOS; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E REDES, DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS E COMÉRCIAIS, PÚBLICOS E
PRIVÃDGS; limpeza ÉM PRÉDIOS É DOMÍCILÍÔS; SÉRVIÇÕS DÉ PODAS É RGÇADÀS ÉM
IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMÉRCIAIS E INDUSTRIAIS; SERVIÇOS DE LIMPEZA, VARRIÇÃO,
PODAS E ROÇADAS EM RUAS, PRAIAS, ORLAS E ESTRADAS; CULTIVO COM COMÉRCIO
ÁTÁCÁDIStÃ-È VÁRÈJÍSTÁ-DÉ -FLORÉS È PLANTAS NATÜRAlS E ÃTlVIDADÉS PÃÍSAGISTÍCAS;
CONFECÇÃO E COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJITAS DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO; COMÉRCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS E DE ARTIGOS DE PAPELARIA; COMÉRCIO VAREJISTA
DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS; COMÉRCIO ATACADISTA DE VIDROS, ESPELHOS E VITRAIS; COMÉRCIO
VÁRÈJISTÁ DE EQÜÍPÁMENTÕS PARÁ E-SCRÍTÓRIÕ: GÕMÉRCÍG VARÈJÍSTA -ÈSPÉGIALÍZÁDÒ
EM EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA; PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE
EVENTOS E ATIVIDÁDES RECREATIVAS; PRODUÇÃO TEATRAL; PRODUÇÃO ' DE
CÍNÈMATGGjRAFICAS, VÍDEO E PROGRÁMÃS DE TÉLÉVISÃÓ; AtmDÁDES DE GRAVAÇÃò;
SOM E MÚSICA; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE ENSINO DE ARTE E CULTURA, ARTES CÊNICAS E
É-SPETÁCüLOS; -SERVIÇOS DÈ APOIÓ ÁDMINISTRATIVÓ E APÓÍÒ Á -ÈDÜCÁÇÃO, COM
ATIVIDADES! EM PSICOLOGIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL, NUTRIÇÃO, RECEPÇÃO, TELEFONISTAS
E SERVIÇOS NA PREPARAÇÃO E FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS.

CLÁUSULA QUARTA - DO ÍNICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO: A empresa iniciara suas
atividades em 01/03/2001 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

I

CLÁUSULA QUINTA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital é de R$ 250.000,00 (duzentos e
cinqüenta mil reaisJ, divididos em 250.000 (duzentas e cinqüenta milj quotas, no valor nominal
de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente do país, assim
distribuído:

Sócios Quotas Valor R$ %

JORGE RODRIGUES DE RAMOS 250.000 250.000,00 100

TOTAL 250.000 250.000,00 100

PARAGRAFO 1-: As quotas são indivisíveis em relação a sociedade, mas poderão ser cedidas
ou transferidas, total ou parcialmente a terceiros, por interesse do sócio único.
PARAGRAFO 2-: A responsabilidade do socio é restrita ao valor de suas quotas, haja vista a
total integralização do capital social, conforme art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SEXTA - DA ADMINISTRAÇÃO: A administração da Sociedade, será exercida
isoladamente pelo sócio único JORGE RODRIGUES DE RAMOS, pela qual deverá representar a
sociedade, usando de todos os poderes em Lei permitidos para o exercício de suas funções;
representado a sociedade judicial e extrajudicialmente, ativa e passiva e constituindo
procuradores, de acordo com o presente contrato social. 1

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DECLARAÇÃO DE DESEMPENDIMENTO DO ADMINISTRADOR: O
Administrador declara, sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer a
adníinistração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou p!o'r se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência,'contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.



118

Página 4 [de 5

JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
CNPJ 04.313.107/0001-40

NIRE 41204513646

FOLHA 04/04

CLÁUSULA OITAVA - DO BLANÇO PATRIMONIAL: Ao término de cada exercício social, em 31
de dezembro, a administradora prestará contas justificadas de sua administração, procedendo
à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao sócio, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas, e, nos quatro
meses seguintes ao termino do exercício social, o sócio deliberará sobres as contas e designará
administrador quando for o caso.

CLÁUSULA NONA - DAS FILIAIS: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fecbarjfílíal
ou outra dependência, mediante a alteração contratual assinado pelo sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRO LABORE: O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a título de
Pro Labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Falecendo ou interditado o sócio único, a sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou do[s] socio(s[) remanescente(s), o valor de seus haveres.será
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,
verificada em balanço especialmente levantado.
PARAGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade sebesolva em relação ao seu socio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ENQUADRAMENTO: O sócio declara, sob as penas dá Lei,
de que a empresa se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da
Lei Complementar n^ 123 de 14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: As divergências sociais e os casos omissos no
presente contrato social, serão regulados pelas disposições legais vigentes, e elege o foro da
comarca da cidade de União da Vitória, estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a todo e qualquer outro foro de
seu eventual domicilio.

V y E, por estarem assim, justos e contratados assinam o presente instrumento em uma única via.
União da Vitória, 14 de junho de 2022.

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

EMANUELLY APARECIDA RAMOS GONDRAN,
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

05445681920 EMANUELLY APARECIDA RAMOS GONDRAN

66083508991 JORGE RODRIGUES DE RAMOS

W

JUCEPAR

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/06/2022 18t50 SOB N® 20223884685.

PROTOCOLO: 223884685 DE 17/06/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12207783426. CNPJ DA SEDE: 04313107000140.
NIRE: 41204513646. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/06/2022.

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

www. ençresaf acil. pr. gov. br
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
'  i

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
04.313.107/0001-40

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA , '

23/02/2001 ' 1
1  1

NOME EMPRESARIAL

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

TlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CONSTRUTORA RAMOS

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
43.99-1-03 - Obras de alvenaria

I  I
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
01.22-9-00 - Cultivo de flores e plantas ornamentais
14.12-6-02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas intimas
41.20-4-00 - Construção de edificíos
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.79-6-03 - Comércio atacadista de vidros, espelhos, vitrais e molduras
46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral
47.44-0-99 - Comércio varejiste de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
56.20-1-01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas
59.11-1-99 - Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas
anteriormente

59.20-1-00 - Atividades de gravação de som e de edição de música

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R JOAQUIM DIDEK

NÚMERO

1340

COMPLEMENTO

: CEP

l ^184.607-650
BAIRRO/DISTRITO

BENTO MUNHOZ DA ROCHA

MUNICÍPIO

UNIÃO DA VITORIA

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(42) 3522-2921

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 28/06/2022 às 09:48:18 (data e hora de Brasília). Página: 1/2

/
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
04.313.107/0001-40

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/02/2001

'

NOME EMPRESARIAL

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento
90.01-9-01 - Produção teatral
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R JOAQUIM DIDEK

NUMERO

1340

COMPLEMENTO

CEP

84.607-650

BAIRROmiSTRITO

BENTO MUNHOZ DA ROCHA

MUNICÍPIO

UNIÃO DA VITORIA

UE ,

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(42) 3522-2921

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 28/06/2022 às 09:48:18 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
dp FGTS - CRF

Inscrição: 04.313.107/0001-40
Razão SocialiJORGE Rodrigues de ramos & cia ltda

Endereço: RUA joaquim didek 1340 / sao cristovao / união da vitoria / pr /
84600-000

A;Calxa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7,: da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fúndo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. '

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança! de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

I

Va!idade:08/07/2022 a 06/08/2022

Cértificação Número: 2022070804140568895377 |

Informação obtida em 22/07/2022 15:58:14

A; utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Voltar Imprimir

CAtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

f  \

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 04.313.107/0001-40 ,
Razão Social: jorge Rodrigues de ramos & cia ltda

Endereço: RUA joaquim didek 1340 / sao cristovao / união da vitoria / pr / 84600-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, dá Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações
com o FGTS. ;

Validade: 19/06/2022 a 18/07/2022
/

Certificação Número: 2022061903533046666645

Informação obtida em 05/07/2022 16:48:57

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA '
CNPJ: 04.313.107/0001-40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro dé 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

,  !
Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa. i

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federatiw, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. >

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2Ò14.
Emitida às 08:14:09 do dia 09/06/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/12/2022./
Código de controle da^ertidão: 6EB6.96D6.1 BE2.B75D i
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



/

125

Págiriá 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO- TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.313.107/0001-40

Certidão 2012T950/2Ó22

Expedição 27/05/2022,.às 10:27:58

-Validade-: 24/12/2022

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (MATRIZ E, FILIAIS)

,  inscri to (aj no CNPJ sob o n-° 0-4.3-Í3.-ÍÒ7/-OUO-Í-4Ò, -NãÕ -CÕNSTÂ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas;.;

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis d.o Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.44-0/20ÍÍ e
13.467/20l|7, e no Ato 01/2022 da CCJT, de 21 de janeiro dé 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tri-bunais do Tra-balho. :
[

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa ein relaçao

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

i-nter-net (htt-p-: / /www . t s t. j us .br ) . j
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE ;
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabeiecidas em sentença co-ndenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em leÍ7 ou decorre-rites

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

-Trabal-ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tituios ,que, por

disposição, legal, contiver força executiva. i -

I  ■

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 027074460-75

1 2 6!

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.313.107/0001-40

Nome: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

j  Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórisis.a^(

Válida até 25/10/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1 '

Emifído via Internet PúbEca (27/06/2022 10:15:04)
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA
SECRETARIA DE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA CNPJ: 04313107000140

Data; 27/06/2022 10h2(iniin

c
Número)—— Validade|—^
7707 27/07/20:?^

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto ,à . Finalidade.

Mensagem
I

Certificamos, para fins de direito, que consultados os registros do sistema tributário da Fazendíi;-
Muncipal, na preserite data NÃO CONSTAM DÉBITOS TRIBUTÁRIOS VENCIDOS relativos à ínsèfição - '
abaixo caracterizada. | |

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar outros débitos que venham a ser constatados
posteriormente, meSmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. |

Código de Controle i

CWJFX0SVFZZAFIR1

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
http://uniaodavit9na.pr.g9v.br/ I

União da Vitória (PR), dunho de 2022

Rua Dr. Cruz Machado, Centro
União da Vitória (PR) - CEP: 84605575 - Fone:4235211200
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO - ESTADO DO PARANÁ
OFÍCIO DE REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO E ANEXOS
COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA - PR
R. Marechal Floriano Peixoto, 314 - Fórum Desembargador Paula Xavier Filho
União da Vitória - PR - CEP 84600 901 Fone: 42 3523 1431 e-mail: cartorio.dist@gmail.com
Luciane Hoepfiier- Oficial do Registro de Distribuição Designada . .

CERTIDÃO NEGATIVA /

Certifico a pedido verbal da parte interessada, que revendo os liyros de:
Distribuição Cível ( adendo IC do CNCGJ-PR) Distribuição de Cartas Precatórias, Rogatórias,
e de ordem para a Vara Cível (adendo 3C do CNCGJ-PR) (1 livro para a Vara Cível, 1 livro!
para a Vara Criminal e 1 livro para a Vara de Infância e Juventude, família e anexos ) desta
comarca, neles nada consta de Áção de Falência, Concordata c/ou Recuperação Judicial c
Extrajudicial contra: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA., sede em União da Vitória -
PR, CNPJ 04.313.107/0001-40.
'  i

'i Até a presente data e os últimos 10 anos que o antecederam.
I

Obs. Sãò livros do Distribuidor no âmbito judicial e não foram objetos de pesquisa e certificação: |
Distribuição Criminal ( adendo 20 do CNCGJ-PR) !
Distribuição de Família Infância e Juventude ( adendo 5 C do CNCGJ-PR) ;
Distribuição Juizado Especial Criminal (adendo 14 C do CNCGJ-PR )
Distribuição de Cartas Precatórias, Rogatórias e de ordem para a Vara Criminal e Vara de Família (adendo 3C do
CNCGJ-ÍPR) - (1 livro para a Vara Cível, 1 livro para a Vara Criminal e 1 livro para a Vara de InSncia e
Juventude, família e anexos)Distribuição de Executivos Fiscais (adendo 4 C do CNCGJ-PR)
Distribuição Juizado Especial Cível (adendo 13 C do CNCGJ-PR)

O referido é verdade e dou fé. Dada e passada nesta cidade e comarca de
União da Vitória, Estado do Paraná, aos vinte e sete dias do mês de junho de Dois Mil e Vinte e
Dois.

Eu, distribuidor público que digitei e subscrevi, dou fé e assino.

União da Vitória, 27 de junho de 2022. j

Luciai éVíJbepfiier
Dis^uidora Judicial Designada

Cota: 155,I0yrcs.

Página 1 de 1
Qualquer emenda ou rasura será considerada como indicio de adulteração ou teoiatis-a de fraude.
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JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

CNPJ: 04.313.107/0001-40

NIRE:41204513646

LIVRO DIÁRIO N° 5

exercício 2021



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

^1.30

JUCEPÂII

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digitai com características abaixo,
conferido e autenticado por Weierson Grandini, sob a autenticidade n° 12201974440'em 15/02/2022,
protocolo 221011587. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado p Portal de
Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.pr.gov.br) e informar o
código de verificação.

I Nome Empresarial:

i Número de Registro:

JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

41204513646

1CNPJ:

j Município:

04313107000140

União da Vitória

? Tipo de Livro: DIÁRIO

Número de Ordem:

Período de Escrituração: \ 01/01/2021 -31/12/2021

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

77175476949 GABRIEL DE LARA PR035724

JlfCEPAR

CERUPICO A AUTENTICAÇÃO EM 15/02/2022 11:37 SOB N® 20221011507.
PROTOCOLO: 2210115B7 DE 14/02/2022. CÓDIGO DS VERIFICAÇÃO:
12201974440. NIRE: 41204513646.

JORGE RODRIGUES -DE RAMOS K CIA LTDA

WELERSON GRANDINI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO



JORGE RODRIGUES DE RAMOS Ei CIA LTDÂ

Diário n° 5 > .

Termo de abertura

I
'  1

Contém este iivro Diário 24 foitias numeradas eietronicamente

do número 1 a 24 e servirá para os lançamentos das operações
próprias do estabelecimento do contribuinte abaixo descrito:

Razão social: JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIALTDA

^ Cidade / UF / CEP: União Da Vitoria l PR / 84607-650 i

Registro junta: 41204513646 em 23/02/2001

CNPJ: 04.313.107/0001-40

Página 1 de 25
Folha: 1

131

Data de Encerramento do Exercício Social: Em 31 de Dezembro de cada ano

União ua \fltoria /PR,01 de Janeiro de 2021

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

Empresário

CF|F: 660.835.089-91

<;;^_/_,^GABRIEL DE LARA
Contabiiista

CPF: 771.754.769-49

CRC: PR-035724/O-0



Conta

JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LIDA
CNPJ: 04.313.107/0001-40

Diário n° 5 de 01/01/2021 a 31/12/2021

Código Histórico Contra Chave

Página2
Folh

de 25

Débito'

 r. 2

Crédüto

05/01/2021

02.1.3.04.001

31/03/2021

01.1.1.01.001

05/04/2021

02.1.3.04.001

30/04/2021

04.2.1.01.002

02.1.3.03.001

02.1.3.04.001

04.2.1.02.001

02.1.3.04.001

02.1.4.01.004

05/05/2021

02.1.3.03.001

■5/2021

, ^1.01.002
02.1.3.03.001

02.1.3.04.001

04.2.1.02.001

02.1.3.04.001

02.1.4.01.004

04/06/2021
02.1.3.03.001

11/06/2021
01.1.1.01.001

30/06/2021

03.1.2.02.008

04.2.1.01.002

02.1.3.03.001

02.1.3.04.001

042.1.02001 ■

02.1.3.04.001

02.1.4.01.004

05/07/2021
12.03.001

13/07/2021
01.1.1.01.001

01.1.1.01.001

01.1.1.01.001
01.1.1.01.001

01.1.1.01.001

14/07/2021.
01.1.1.01.001

16/07/2021
042.1.01.001

02.1.3.04.001

021.3.01.003

04.21.02.002

31/07/2021
03.12.02008

042.1.01.001

042.1.01.002

042.1.01.001

042.1.01.001

042.1.01.001

02.1.3.04.001

1384

51

1384

2988

1368

1384

3034

1384

1511

1368

2968

1368

1384

3034

1384

1511

1368

51

2313

2968

1368

1384

3034

1384

1511

1368

51

51

51

51

51

51

2950

1384

1309

3042

2313

2950

2968

2950

2950

2950

1384

51 7113

1384 7121

51 7190

7130

7149

7157

7165

7173

7181

51

. Seivicos prestados 38 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PGTO Provisão de Impostos: 06Q021 - Simples Nacional

51

2178

1643

51

Serviços prestados 39 ■
Serviços prestados 40 -
Serviços prestados 41 -
Serviços prestados 43 -
Serviços prestados 44 -

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
PREFEITURA,MUNICIPAL DE PIENá
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

Serviços prestados 45 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

, PGTO Provisão de Impostos: 07/2021 - Simples Nacional

1392

1643

7262

7202

7210

7220

7238

7246

7254

7335Í

5791-

5804

7270

7280

7298

7300

7319

7327

7832

7387

7416

7727

7816

6739

7343

7351

7360

7379

7395

7408

647.90

I  '
1.000,00

i

1.550,00

Z090,00

418,00

í  :

i  I
1.846,15

2.090.00

418,00

i  .
1.846,15

1.780.0o'

105,60
2.090,00

418,00

i

1.846,15

A transportar;

122,49

9,79

149Í1
18.577,75
2.090,00

81,66
204,15

■  i
21.102,77

647,90

1.000,00

1.550,00

1.8415,15
4113,00

229,90
13,95

1.843,15

1.843,15
413,00

229,90
13,95

1.845,15

1.760,00

105,60

1.848,15
418,00

229,90
13,95

1.846,15

2178 6282 192,00 192,00
2178 6290 320,00 320,00
2178 6303 146,90 146,90
2170 6311 116,00 115,00
2178 6320 1.328,(X) 1.328,00

2178 6339 384,00 384,00

9,18
113,31

9,79

149,21

79,02

1.408,73

1.631),9Q
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B "
B Conta

JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA
CNPJ: 04.313.107/0001-40

Diário n" 5 de 01/01/2021 a 31/12/2021

Código Histórico Contra Chave

Pág

31/07/2021

0
02.1.3.04.001 1384

02.1.3.01.001 1287

% 02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

9
02.1.3,01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

t
02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

1 Oil.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

0 02.1.3.01.001 1287

3
02.1.3.01.001 1287 .

02.1.3.01.001 1287 1

i 02.1.3.01.001 1287 !

02.1.3.01.001 1287 \
OZ1.3.01.001 1287 1
02.1.3.01.001 1287 j

,'^■'..3.01.001 1287 ;
).3.01.001

OZI .3.01.001
1287 I
1287 1

i 02.1.3.01.001 1287 i
QZ1.3.01.001 1287 1

m 02.1.3.01.001 1287

%
02.1.3.01.001 1287 j
ía.1.3.01.001 1287 1

02.1.3.01.001 1287 j
G2.1.3.01.001 1287 ;

%
t

C2.1.3.01.001 .1287 1
02.1.3.01.001 1287

02.1.3.03.001 1368 1

3
02.13.04.001 1384 1
GÍ3.1.Q2.CQ1 3034 1

t 043.1324501 3034

OI3.132JEKJ1 3034

i OÍ3:1jD24SÍ 3034

1
02.13.044X51 1354
043.107.02 3042
02.1.4.014X54 1511

m
C43.145145Í51 2950

)314j1X<5í 2984

t
NA2.14H.004 2984

043.14H4X55 2992

3
02.1J34!44!01 1384
C2.134Í44XJ1 1384

% G2.13.01.&33 1309
043.14)2.002

0&08/2021

3042

C2.13.Q1.001 1287

3
G2.13.014ÍQ3

S2.13.03.Q01
1309

1368

3 G®G3/2021

t 0Í.1.1314K)1 51

OÍ.1.14H.001 51

t C543.14M.0ai 2950

t D43.131.004 2984
Ci3.14)1.CK)4 2984

% 043.14M.005 2992
02.13.044)01 1384

t S2.134>44}01 1384

t
t

t

02.13.01.003 1309
043.1.02.002

46ÍGS/2Q21

3042

Débito

De transporte: 21.102,77
7424 '  810,41
7432

7440 '

7450

7468

7476

7484 '

7492 1

7505 1

7513 '

7521

7530

7549

7557 r

7565

7573

7581

7590

7602 ■

7610 ,

7620

7638 1

-  7646

7654 .

7662

7670

7680 ,

7698 .

7700 i  1
7719 !

7735 'i *

7743

7751 418,00
7760 3.78L40
7779 1.0£6,60
7787 283,60
7795

1392' 7808 1.502,77
7824

7905 122,49
7957 102,08
7981 34.,03
8012 102,08
8064

8090 ]

8464

1392 8589 17l97

51 8618 18.186,22
51 8626 113,31
51 8634 1.846,'lS

I Serviços prestados 46 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PlENá
I Serviços prestados 47 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PlENá

2178

2178

1392

6347

6355

7884

793D

7965

7990

8048

8072

8448

8570

í  .

192,00'
24.471.04

244,98
102.081
34.03!

102,08 i

27,76

ina 3 (je 25
Foliia: 3

Crédito

1.636,96

657,90
687,67
657,90
717144
687,67
657,90
687,67
681,43
657,90
690,81
747,21
806,75
657,90
657,90
687,67
682,1 li
657,90;
657,901
657,90 i
496,65
637,67
687,67
475,15
496,65
438,60
438,45,
438,60
747,21
382,04

1.846,15
5.579,60

229,90
502,77
13,95

!
1 9,18
i 7,65

3|l3,85
'  117,97

!
i

18.1£6,22
113,31

1.846,15

192,00
24.471,04

18,37
7,65

457,15
2776



1 34^ ̂ Pagina

Conta Código

16/08/2021

01.1.1.01.001 51

18/08/2021

01.1.1.01.001 51

01.1.1.01.001 51

23/08/2021

01.1.1.01.001 51

26/08/2021

01.1.1.01.001 51

- 27/08/2021

042.1.01.001 2950 I
042.1.01.006 3000 1
04.2.1.01.001 2950 i

04.2.1.01.004 2984 1
042.1.01.004 2984 ,
042.1.01.005 2992 1

0  04.001 1384 i

0.-. .-.04.001 1384 1

02.1.3.04.001 1384

02.1.3.01.003 1309 '

02.1.3.01.003 1309

02.1.3.01.003 1309 i

042.1.02.002 3042 i
i

31/08/2021 1
03.12.02.006 2313

042.1.01.001 2950

O42.1.01.002 2968

04.2.1.01.001 2950

042.1.01.001 2950

JORGE RODRIGUES DE RAWIOS & CIA LTDÂ
CNPJ : 04.313.107/0001-40

Diário n» 5 de 01/01/2021 a 31/12/2021 , j
.  Contra Chave Débito

Serviços prestados 49 - MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL
2178

Serviços prestados 50 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PiENá 2178
Serviços prestados 51 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá 2178

63B3

6371

6380

Serviços prestados 52-PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá 2178 6399

Serviços prestados 53 - PREFEITUfTA MUNICIPAL DE PIENá 2178
6400

042.1.01.001

02.1.3.04.001

02.1.3.04.001

. 02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

Oil.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.12.01.001

í.12.01.001

^ _iLl.3.01.001
02.1.3.01.001

O2.l2.Q1.001

02.1221.001

(^1.3.01.001

C2.1.a01.001

02.12.01.001

S  02.12.01.001

<2.12.01.001

^  02.1221.001
i  02.12.01.001

02.1221.001

i  (2.1221.001
02.12.01.001

02.12.01.001

(2.1221201

02.1.201.001

02.12.01.001

02.12.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

(E.12.01.001

021221201

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

1414

7892

7913

7921

7949

7973

8004

8056

8080

8110

8456

8472

8480

8597

PGTO Provisão de Impostos: 08/2021 - Simples Nacional
1843

2950 I
1384 j
1384

1287 ;

1287

1287 ;
1287 I
1287 I
1287 1
1287 I

1287 ,

1287 I
1287 j
1287 i
1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

6747

7840

7850

7868

7876

8020

8030

8101

8129

8137

8145

8153

8161

8170

8189

8197

8200

8218

8226

8234

8242

8250

8260

8278

8286

8294

8307

8315

8323

8331

8340

8359

8367

8375

8383

8391

8404

8412

8420

8430

A transportar:

114.000.00

960,00

160.00

192.00

256.00

3.307.26

2.143.59

'40.83
■  306.24

102.09

408.31

46.14

297.24

8.413,86

36.926.64

2.090.1)0

367,47

1.485.18

49.283,15

,4 de 25
Folha: 4

rédito

11/..000.00

I 960.00
160.00

i
192.00

256.00

251.81

30.61

L346.63

L413.91

.311.50

297.24

0.413.86

639.37 ;
326.64 I

I

|j.817.17

1.057.68

I.182.44

1233.71

il.1B2,44
{1.131.17
|l.1B2.44
II.159.22

il.131.17
!jt.017.50
1.137,18

1.387.52

1.131,17

1.057.68

1233.71

1.057.68

1.057.68

1.182,44

1.108.95

1.182.44

1.131,17

1.182.44

983.37

1.160.22

1.131.17

584.80

1.144.84

1.059,26

1.023.30

328.95 i
1.059.26

1210.67

1.182.44

47|.193,15

contábil SCI VISUAL Si jcessor



:  1 1 ô b

Conta Código

S1fB8l2021

22.1.3.034301 1388

£2.1.3.044)01 1384

eaj2.1i24K)1 3034

1512.1.02401 3034

e42.1422.(k)1 3034

S42.1i32.00i 3034

£2LÍ2JJ44)0Í 1384

£142.1224502 3042

€^1.4431204 1511

GSSrSfôC21 1

Sl.1.1411.001 51 i

■SSE13Í2021 j

C42.14!14g)1 2950 í

m2Ammí 2984 'i
e42.1JK4X)4.. 2984 1
0Í.2.Í4314K)5 2992 1
^■S24!4.ffi)1 1384 1
'^1^^4X11 1384

m'' >4X11 1384 'i
C2i'-.-.ai14XJ3 1309 '
012.ljD2£<!2 3042

:

-I2.13lB14S)1 1287 '

C2.134JLSXÍ3 1309 '
5^.124334301 1368 1
£2.124344303 1392 'i
£2.124:4433 1392 1

3506 1

!^SSÍ2021 i
1

CÍ2.14H.001 2950 1
maijstixji 2950 ■

£42.14)14^ 3CQ0 ■

£42:1455434 . 2384 j
Q12.1XÍ14XÍ4 2984 1
£42.14754305 2992

CÍ2.Í4K4301 2350 1

02.22044301 1384 j
iSA33ÍJm 1384 1
ÍS.Í2OÍ4301 1384 ;
r' vssíjxs 1309 1
i_.í142SJ2 3042 !

1

■ 1MSÍ2021 i
^1.íiBiS51 2178 1
St,1.1iH.£ai 51 1
■12.1,'ÍPÍX)? 2305 1
@42.1:01201 2950 !
©42.14)14301 2950 '
€42.14)i4ai 2950

e42.143Í.Õ£S 3000

542.14HÍXM 2984

012.14)14304 2984 ;
©42.1.014X55 2992 1
52.124344)01 1384 1
iS2.12.Oi.001 1384 1
^12014)iB 1309

£4.2.14)2.002 3042

1Sffl9i2Q21
31.1.1.014)01 51 !

Oí.1.1.01.001 51

,  31.1.1.01.001 51

19/09/2021

JORGE RODRÍGÜES O-E RASOS & CIA LTDA ! }
CN?i:S4.313.1CTi:€SÍ^ i ;

Diário n= 5 de Ol/OlSISf a 31/12/2021 i '
I  i

órico Contra Chave ; Débito

De transporte:
8490

8501

8510

8529

8537

8545

8553

8561

8600

1392

Serviços prestados 54 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá 2178

1392

51

51

51

51

51

51

1392

Serviços prestados 56 - MUNICÍPIO DE SAO BENTO DO SUL
Serviços prestados 56 - MUNICÍPIO DE SAO BENTO DO SUL
Serviços prestados 56 - MUNICÍPIO DE SAO BENTO DO SUL

Serviços prestados 57 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENâ
Serviços prestados 58 - PREFEITURA MUNICIPAl- DE PIENâ
Serviços prestados 59 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

1392

2178

2178

2178

6410

8731

8820

8872

8929

8997

9036

9096

9410

9541

9593

9606

9614

9622

9630

9640

8694

8740

8783

8830

8880

8937

8970

9000

9044

9109

9428

9550

6428

6436

6444

8678

8715

8767

8804

8856

8901

8953

9028

9060

9444

9577

6452

6480

6470

Página 5 ae 25
Folha: 5

Crédito

49.283.15

418,00
8259,10

' 2.395,13
619,43

■2.957,39

576,00

122,49
' 204,15

68,05
204,15

5,13

26,13

34.996.11
6.OT3.04
1.1346.15
1.512,56
3.003,12

137,49

40,83

204,15
68,05

204,15
326,64

46,14

42,46

111.720.00
2.280.00

81,66
449,13

204,15
68,05

102,08

1  1

,  !
50,62

9.199,Mi
2.900,00

28,56

47.193,15
1.846,15

11.691,66

229,90
2.957,39

13,95

576,00

9,18
15,31i

579,48
26,13

34.996,11
|s.873,04
11.8'I6,15
|l.512,56
3.003,12

137,49

!

40,83

1653,29

24,49
15,31

156,04
42.46

114.000,00

31,85

,6)4,12

£9,80
j7.65

131,65
'6t),6Í2

9.19.),5Ó '
2.9011,00 '

20,56

contábil SCI VISUAL Sucessior



13!6
JORGE RODRIGUES DE RAíaOS S CIA LTDA

Diário n® 5 de G1/01/2ÍS1 a 31/12^2021

Conta Cód

19/09/2021

042.1.01.001 2950

04.2.1.01.005 3000

042.1.01.004 2984

042.1.01.004 2984

042.1.01.005 2992

02.1.3.04.001 1384

02.12.04.001 1384

02.1.3.01.003 1309

04.2.1.02.002 3042

27/09/2021

01.1.1.01.001 51

30/09/2021

03.12.02.008 2313

042.1.01.001 2950

042.1.01.002 2968

042.1.01.001 2950

042.1.01.001 2950

042.1.01.001 2950

"4.01.001 2950

.  ̂1.01.001 2950

042.1.01.006 3000

042.1.01.004 2984

042.1.01.004 2984

042.1.01.005 2992

Oil.3.04.001 1384

02.1.3.04.001 1384

02.1.3.04.001 1384

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

OZ1.3.01.001 1287

02.1.3.01.Ò01 1287

0Z1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1,3.01.001 1287

02.1.3.01.001 , 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

' ° >^1.3.01.001 1287

v_'Í.3.01.001 1287

Ò2.1.3.01.001 1287

0Z1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

oai.3.oi.ooi 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

0Z1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.003 1309

02.1.3.03.001 1368

02.1.3.04.001 1384

042.1.02.001 3034

042.1.02.001 3034

042.1.02.001 3034

042.1.02.001 3034

Oil .3.04.001 1384

Contra Chave Débito

Serviços prestados 60 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PGTO Provisão de Impostos: 09/2021 - Simples Nacional

1392

2178

1643

8759

8791

8848

8890

8945

9010

9052

9436

9569

6488

6755

8642

8650

8660

8686

8707

8723

8775

8812

8864

8910

8961

8989

9070

9088

9117

9125

9133

9141

9150

9169

9177

9185

9193

9206

9214

9222

9230

9240

9258

9266

9274

9282

9290

9303

9311

9320

9339

9347

9355

9363

9371

9380

9399

9400

9452

9460

9470

9488

9496

9509

9517

9525

775,78

204Í15
68,05

30b'23

86,56

912,00

7.656,95

35.642,46

2.090,00'

979,93

I  I

1224,91

204,15

68,05

204,15

1.281,75

418,00

8.100,25

2.349,07

607,51

Página 6 de 25
Foliia: 6 !

Crédito

19,13

58,18

22,96

623,94

86,56

912,00

7.656,95

293,96

122,49

122!i,91
38r,89

Atranspoitar: 60.827,18

2.883,67

1íi,31

i.05r,6a

1.1821,44

12321,71

1.182',44

1.131,17

1.131,17

1.017|,50
1.173,52

1.387j,52
1.131,17

1.13l|,17
1233,71

1.0571,68
1.182,44

1.10b!.95
1.182144
1.13lll7
1.182144
1.16o!22
1.131Í17
1.131Í17
1.182Í44
1.131Í17
1.13ljl7
1.131,'l7
1.131,117
1284,1)8

1.131,|l7 !
1.131,17 !

1.131,jl7 I ■
30,118 I

1.846,15 1
11.474,03

229,90

60.813,23

contábil SÇ! VISUAL Sucesscr

I
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Conta

JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA
CNPJ : 04.313.107/0001-40

Diário n» 5 de 01/01/2021 a 31/12/2021

Código Histórico Contra Chave Débito

De transporte; 60.827,18

1392 9533 3.034,23

9585

2178 6496 65,94

2178 6509 ,71,40

2178 6517 ■ 512,00

9682

9763 163,32

9836

9909 306,23

9977 102,08
10083 306,23

10201

10270

10653

1392 10786 27,76

51 10867 2262,34

51 10875 32.384,15

51 10833 1.721,79

51 10891 1.846,15

2178 6525 1230,08

2178 6533 348,00

9703

9780 285,81

9844

9925 306,23

9993 102,08

10104 306,23

10229

■  10297

10360 23,93

10670

1392 10794 37,55

2178 6541

1

43,50

2178 6550 Z171,75

2178 6569 493,15

2178 6577 58,00

2178 6585 399,00

2178 6593 4.785,00

2178 6606 28,56

2178 6614 199,45

2178 6622 256,00

2178 6630 128,00

2178 6640 96,00

2178 6658 42,84

6666

'■

6674 111.720,OOÍ
6682 2280,00'|

'  1

2178 6690

(  '

1  1
63,92

2178 6703 159,601
9747 367,47
9810 204,15 1
9860 1  1

A transportar: 795,14

Página 7 de 25
l-olha: 7,

Crédito

30/09/2021
04Í1.0Z002

02.1.4.01.004

01/10/2Ò21
01.1.1.01.001
01.1.1.01.001

01.1.1.01.001

04/10/2021
04.2.1.01.001

04.2.1.01.001

04.2.1.01.006

04.2.1.01.004

04.2.1.01.004
04.2.1.01.005

02.1.3.04.001

02.1.3.04.001

02.1.3.01.003

04.2.1.02.002

0L.,.2021
02.1.3.01.001

06/10/2021
02.1.3.01.001

02.1.3.01.003

02.1.3.03.001

07/10/2021
01.1.1.01.001

01.1.1.01.001

C4i1.01.001

G4i1.01.001

04i1.01.006

0411.01.004

C4i1.01.004

0411.01.005

02.1.3.04.001

02.1.3.04.001

02.1104.001

02.1,3.01.003
0411.02.002

\
0/2021

OÍ.1.1.01.001
01.1.1.01.001

01.1.1.01.001

Gí.1.1.01.001

01.1.1.01.001

01.1.1.01.001

01.1.1.01.001

01.1.1.01.001
01.1.1.01.001

01.1.1.01.001

01.1.1.01.001

01.1.1.01.001

13/10/2021
03.1.1.03.001

OI.1.1.01.001

C3.1Í0Z007

14/10/2021
01.1.1.01.001

ai.1.1.01.001

C4i1.01.001

04i1.01.001

C4i1.01.006

3042

1511

51

51

51

2950

2950

3000

2984

2984

2992

1384

1384

1309

3042

1287

1287

1309

1368

51

51

2950

2950

3000

2984

2984

2992

1384

1384

1384

1309

3042

51

51

51

51

51

51

51

51

51

51

51

51

2178

51

2305

51

51

2950

2950

3000

Serviços prestados 61 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
Serviços prestados 62 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
Serviços prestados 63 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

Serviços prestados 64 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
Serviços prestados 65 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

I

Serviços prestados 69 -
Serviços prestados 70 -
Serviços prestados 71 -
Serviços prestados 72 -
Ser\nc»s prestados 73 -
Serviços prestados 74 -
Serviços prestados 75 -
Serviços prestados 76 ■
Serviços prestados 77 -
Serviços prestados 78 ■
Serviços prestadas 79 -
Servicros prestados 80 ■

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIP/U. DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

; Serviços prestados 81 - MUNiCiPIO DE SAO BENTO DO SUL
I Serviços prestadas 81 - MUNICÍPIO DE SAO BENTO DO SUL
: Serwcos prestados 81 - MUNICÍPIO DE SAO BENTO DO SUL

' Serviços prestadas 82 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
' Serviços prestados 83 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

60.813,23
.  ;5.034,23

13,95I

I  65,94
,  71,40
i 512,00

I 122,49

: 142,91

3,08
22,96

1586,44
! 27,76

2:262,34
j

32J3B4,15
1.721,79
1.1346,15

I
1.;!30,08

:i48,0Ò
22,49

81,66

12,24
22,96

7.34,93
Í37,56

I
il3,50

Z171,75
4113,15
Íi8,00.

3119,00
4.765,00

28,56
199,45
256,00
128,00
96,00
42,8-1

114.00 3,00

6::i,92
1511,60

939,10

1.162,62

mnfáhil Sr.l Vl.Rt lAI Riirosmr
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JORGE RODRSGUES DE RAMOS â CIA
CNPJ : 04.313.107/0001-40

Diário n° 5 de 01/01/2021 a 31/12/2021

Página £
F

de 25

Conta Código' Histórico Contra Chave Débito

14/10/2021 De transporte: 795,14
04.2.1.01.004 2984 9950 102.08
04.2.1.01.004 2984 10023 34.03
04.2.1.01.005 2992 10130 102.08
C4.2.1.01.001 2950 10172 179.81
02.1.3.04.001 1384 10253 1

02.1.3.04.001 1384 10326

C4.2.1.02002 3042 1392 10B15 53.89

15/10/2021

0ii1.01.001 2950 . 9799 612.45
04i1.01.006 3000 9852

P4i1.01.004 2984
■

9933 306.23
e4i1.01.004 2984 10007 102,08
S4i1.01.005 2992 10112 306.23
Í2.1.3.04.001 1384 10237

tS.1i04.001 1384 10300

02.1.3.04.001 1384 10378 51.27

S2.1i01.003 1309 10689

CS.'" L002 3042 1392 10807 73,49

IS/íb/2021
^i1.01.001 2950 9720 I
g4i1.01.001 2950 9755 326.64

S-4i1.01.001 2950 'J,
9828 408,30

S4i1.01.006 3000 9870

Ciii1.01.0Q4 2984 9969 163,32

Cíi14)1.004 2984 10031 54,44
e4Í1.01.005 2992 10148 102,08
Gai1XI1.001 2950. 10180 92,03
S2.liC4.001 1384 "

10261 ■

C2.iiC4.001 1384 10334

OÜ1JS2.002 3042 1392 10823 47.36

-2SÍ-íefi021 ;  ■

eiiioicoi 2950 9711

.íXÍ1i51i301 2950 9800 857,44
SÜ1JB1.0ÍH 3000 9896 1X24,91
D4Í1Í31JSJ4 2984 • 9941 244;98
04Í101Ü04 2984 10015 81,66
■©£i1i1J3aS 3000 10059 10208
04Í1Í31.003 3000 10075 34.03

2992 10120 408,30
3000 10164 10208

CÍÍ3£4jD01 1384 10245 '

€2,ti£4.C01 1384 10318
íS.li€4i31 1384 10386 107167
^tiD1i303 1309 10697 1

GÍÍ.1Ü0Q2 3042 1414 10840 194,35

smmozi
eiitijíjsoi 51 Serviços prestados 84-PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá 2178 6711 1.440:00

2950 9690
SSilSlSOt 2950 9739 81;66
©SilOliSI 2950 9771 1.020,76

3000 9888 1X24,91
3^ilBÍXC4 2934 9917 244,98
■SSi.ieíiS4 " 2984 9985 81,66
®i,tD5jES 3000 10040 102108 ■
■íSS2JI1ÍJülB 3000 10067 34.03
■rs-s-íní !T~: 2992 10091 408.30

3000 10156 102.08
1384 10210 ,  '

S2Ã3JS4ÍBÍ 1384 10289
iCSüSíiSl 1384 10350 230.72
"üioias 1309 10661 '

3042 ' 1414 10831 194,35
,  1

olha; 8

Crédito

1.1E2,62

i»2.87
I 7.65
!53.8g

>1.25

15.93
22.96

1.218.12
73.49

214.98

I
8in'.44

36.74
7.65

17.36

1133.32

11)6,21
38,27

2.81)5.35
1i)4.35

1.4-10.00
418.30

1(Í5Í1
ii8.27 '

2.g:!8.40
194.35



s cía»3~rb4

Ftí

Gcsíía

koi.004

JORGE

Código' Histórico

ha: 9

CíO=-J:

Diário n° 5 ds Sí/Oi/SüS"! s 3*1/ «-^SõZ %

t^Ctf202-i

Sig1Cj2021

;B.ü02.003

Cí:2.i.oi.<H3'r
Díüí>1.0Q2

OÍJ2.1i)1.C01

C2.iiCi.001

S2.1jjOí-001

Í32.13Í11Í101

íS.í-S.01.001

GE.t.3D1.001

C^tiXI1.001

íi.1ü)1.001

C2.1i01.001

gS.tJ3.01.001

S.1J3.01.001

S.1.3i)1.001

C2.1J3.01.001

C2.1'= "1,001

CS.1 0O1
SLIiOl.OOl

^1i01.001

{2.1Í01.0Q1

S.í.3.01.001

02.1J3.Q1.001

Í2.1Í01.001

E2.1i01.001

S2.1i01.001

^liOI.001

.  i32.1i01.001

©LiiOl.OOl

S2JlJ3i)1.001

S2.1i01.001

£2.1.3.01.001

í2.1.3í)3.001

S2.t5.C4.001

£421.02.001

S421.02001

!  C421.02.001

€42152.001

í  E21Í04.001
152.002

¥

51

2313

2950

2968

2950

1384

1384

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287'
1368

1384

3034

3034

3034

3034

1384

3042

1511

Ssrwcos prestados 85 - PREFHTURA WJflsCS^Ai. D= t-sENa'

PGTO Provisão de Impostos; 10/2021 - Simples Nadona!
1643

G1.1.151.P01 51

O1.1.1.01.Q01 51

ez.1.3.01.001 1287

C2.1351.003 1309

£51.1.151.001 51

02.ii03.001 1368

1Sf11/2021

CS.1.1.03.001 2178

01.1.1.01.001 51

SB.15.02.007 2305

55/11/2021

€45.1.01.001 2950

€4i1.01.004 2984

045.1.01.004 2984

€45.1.01.005 2992

C4i1.01.005 2992

ça.13.04.001 1384

Í2.1.3.04.001 1384

G2.ii04.001 1384

^13.01.003 1309

Serviços prestados 86 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
Serviços prestados 87 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

1392

2178

2178

51

51

1309

51

Serviços prestados 89
Serviços prestados 89
Serviços prestados 89

I  - MUNICÍPIO DE SAO BENTO DO SUL
I - MUNICtPIO DE SÃO BENTO DO SUL
I. município de SAO BENTO DO SUL

6810

6828

11871

11880

11899

11900

6836

.6844

6852

10972

10980

10990

11003

11011

11063

11071

11099

11411

A transportar:

' I I

Débito

139

6720 5394.Ò0

6763 10514.29

9658 31.722.75

9666 5090.00

9674 '

1D19D '

10342 717.78

10394 '

10407 ,  '

10415

10423

10431 ,

10440 1

10459

10467

10475

10483

10491 1

10504

10512 '

10520 ]

10530

10548 1  -

418.00

7.82,6.69

2569.72

587.00

2.501.82

5.015.85

693.44

29.602.80

8.353.24

0.00

1.846.15

111.720.00

2580.00

1561.59

326.64

108.88

510.38

44.43

2.051,92

Crédito

5Í94.00

10.CI14.29

/'49.13 ,

2.388.60

1.131.17

l.i 82.44
1133.71

1.jl82.44
1.'|I31.17
1.017,50

1.173.52

1.Í31.17
1.'|I31.17
1.]I31.17
1.]I82.44
1182.17

1.jI82.44
1.131,17

1.1182.44

1.131.17

1.1182.44

1.j!82.^
•  1.1131.17

1.131,17

1.131.17

1.131,17

lJl82,44
lJl31.17
1.131.17

1.131.17

1

11.

546.15

101.41

2v

29.

114.

1229,90

501.82

13,95

315.85

393,44

302.8Ò
8/353.24

I  0.00
1/846,15

300.00

306.23

79.61

38.27

1.'327.81

2.051,92

contábil SCI VISUAL Sucessor



Conta

26/11/2021

04.2.1.02.002

04.2.1.01.005

02.1.3.01.001

30/11/2021

03.1.2.02.008

04.2.1.01.001

04.2.1.01.002

04.2.1.01.001

04.2.1.01.001

04i1.01.001

04i1.01.001

02.1.3.01.001

04i1.01.001

04i1.01.001

04i1.01.001

02.1.3.04.001

02.1.3.04.001

3.01.001

>3.01.001

Õ2.'í .3.01.001
02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1i01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1i01.001

02.1i01.001

-'^.1.3.01.001
\l.3.01.001

^02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

Qiti01.001

C2.1.3J)1.001

0.1.3.01.001

02.1i03.001

011Í04.001

&ti1.02.001

Oíil.02.001

04i1.02.001

SÍ4Í1.02.001

G2.1.3it.001

OÍÍ1XI2.CQ2

O.t.4.01.004

Oii1J)1.005

iiSii1Ji002

O.íiOt.001

O.li.01.001

0.1iJ51.®i1

SiüOliXíl

C2.1.3jS1í)01

C2.ÍÍ01JKÍ1

íiliOlJX)!

j

JORGE RODRIGUES DE RAMOS ̂  CIA LTDÂ
I  CNPJ : 04.313.107/0001^0

Diário n° 5 de 01/01/2021 a 31/12/2021

Código Histórico Contra Chave

Página 10 de 25
Folha: 10

140

3042

2992

1287

2313

2950

2968

2950

2950

2950

2950

1287

2950

2950

2950

1384

1384

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1368

1384

3034

3034

3034

3034

1384

3042

1511

2992

3042

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

De transporte:

1414 11500

11536

11669

PGTO Provisão de Impostos: 11/2021 - Simples Nacional 1643

1392

1392

6860

10904

10912

10920

10930

10948

10956

10964

11020

11039

11047

11055

11080

11100

11110

1112B

11136

11144

11152

11160

11170

11188

11196

11209

11217

11225

11233

11241

11250

11269

11277

11285

11293

11306

11314

11322

11330

11340

11358

11366

11374

11382

11390

11403

11420

11439

11447

11455

11463

11471

11480

11499

11510

11528

11544

11552

11560

11570

11588

11596

11609

11617

Débito

2.051,92

125,74

;  306,23

10.899,77

■ 37.030,69
2.090,00

75.17

11,56
I

204,15

612,45

871,59

418.00

7.721,54

2239,22

579,11

2.962,78 .

7.16^19
573.01

Crédito

2.051,92

125,74

306,23

110.899,77

440,94

694,12

612,46

204,15

2.830,15

1.057,68

1.182,44

1233,71

1.182,44

1.131,17

1.017,50

720,33

1.131,17

331,74

1.057,68,'
1.182.44j
1.182,44;

1.131,17

1.182,44

1.131,17

1.182,44

1.182,44

1.131,17

1.131,17;

1.131,171

1.131,17 i
1.261,37

983,37

1.057,68

1.131,17
1.233,71 ,

1.131,17'
1.131,17

1.160,22 ,

1.131,17 !
1.057,68

1.846,15

li).957,87 ^

Atransportan 73.454,23

229,90

>!.962,78

13,95

573.01

306,23

306,23.

303,23

306,23

,306,23
275,00

.306,23

68.401,42



Conta

JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA
CNPJ : 04.313.107/0001-40

Diário n" 5 de 01/01/2021 a 31/12/2021

Código Histórico
Contra Chave

30/11/2021

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287|

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287|
02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 12871

02.1.3.01.001 1287;
0Z1.3.01.001 1287Í
;ai.3.01.001 1287,

13.01.001 1287

WL3.01.001 1287^
02.1.3.01.001 1287

02.1.3.01.001 1287:

02.1.3.01.001 1287'

02.1.3.01.001 1287

01/12/2021 1

04.2.1.01,001 2950,

04i1.01.004 2984

04i1.01.004 2984;
04i1.01.005 29921
04i1.01.005 2992

02.1.3.04.001 1384,1
OZ1.3.04.001 1384

Oil.3.01.003 1309j

04i1.02.002 3042!

02/12/2021

01.1.1.01.001 51 ,

03/12/2021 1

11.1.01.001 51 i
.1.1.01.001 51

02.1i01.001 12871

OiliOI.003 1309

02.1i03.001 1368

04i1.01.001 2950

C4i1.01.0a6 3000

04i1.01.004 2984

04i1.01.004 2984

C4i1.01.006 3000

04i1.01.006 3000

C4i1.01.005 2992

G4i1.01.006 3000

04i1.0l.005 2992

04i1.01.001 2950,

G2.1i04.001 1384

OZ1J.04.001 1384'

QZ1J.04.001 1384

02.1i01.Q03 1309

C4i1.02.002 3042|

04/12/2021

C4i1.01.001 2950'

04i1.01.004 2984

04i1.01.004 . 2984

04i1.01.005 2992;

De transporte:

11625

51

Serviços prestados 90 - A.P.P ESC. BAS. MUNIC. GEL OSNY
VASCONCELOS

Serviços prestados 91 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PiENá
Serviços prestados 92 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

1392

2178

2178

2178

51

51

51

1392

13883

13948

13990

14063

1411Ò

14217

14250

14596

14706

6870

6888

6896

13590

13601

13610

13875

13891

13930

13980

14003

14011

14055

14071

14100

14160

14209

14241

14285

14588

14693

13859

13912

13964

14039

Í1|41

Débito

Atransportar:

7.471.42

40,83

204,15

88,05

204,15

7,34

1.200,00

160,00

1.920.00

34.023,79

1.627,81

1.846,15

122,49

510,38

,  170,13
102,08

34,03

408,30

;  102,08

■ 78,06

I  5,13

I  '30,21

i  '
,  14B,67
I «8,33
|l52.78
«8,33

1 216,11

Página 11 de 25
I Folha; 11

73.454,23

Crédito

138,401,42
I  306,23
i  306,23
I  306,23

255,19

306,23

255,19

255,19

,  255,19

1  255,19

255,19

255,19

255,19

204,15

255,19

204,15

153,12

153,12

153,12

102,08

102,08

102,08

102,08

153,12

102,08

7.471,42

153,12

3,06

15,31

345,69

7M

1.200,00

160,00

1.920,00

34.023,79

1.627,81

1.846,15

i  1.224,91

255,19

9,18

i  38,27

5,13

30,2'l

0,00



Conta

04/12/2021

04^.1.01.005

02.1.3.04.001

02.1.3.04.001

0Z1.3.01.003

04.2.1.02.002

07/12/2021 .

02.1.3.04.005

02.1.3.04.005

08/12/2021

01.1.1.01.001

01.1.1.01.001

01.1.1.01.001

09/12/2021

02.1.3.04.005

02.1.3.04.005

04.2.1.01.001

' ^;í^2.1.01.0,01

b.1.01.004
~"fMi1.01.004
04.2.1.01.005

04i1.01.005

02.1.3.04.001

£«-1.3.04.001

02.1.3.01.003

04Í1.0Z002

£54i1.02.003

I

i  !

JORGE RODRIGUES DE RAMOS â CIA LTDA
CNPJ: 04.313.107/0001-40

,  Diário n" 5 de 01/01/2021 a 31/12/2021

Código Histórico
Contra Chave

2992

1384

1384

1309

3042

1414

1414

51

51

51

1414

1414

2950

2950

2984

2984

2992

2992

1384

1334

1309

3042

3050

ÍQ/12/2021

01.1.1.01.001 51

S1.1.1.01.001 51

Í3H2/2021

e3.t.lJ03.GOt 2178

{)1.1.1.01J]01 51

CS.ii02.S37 2305

15/12/2021

C2.1Í04J005 1414

S2.1.3.C4.00Õ 1414

' mmozi

E.íi01.ra)4 1317

21/1^021

S1.1.1.01.C01 51

Sí.1.1.01.001 51

S1.1.1J)1.tK)1 51

S-í.1.1.01.001 51

01.1.1.01.001 51

C1.1.1.01.(K)1 51

Ot.1.1.01.001 51

OJ.1.1.01.001 51

G1.1.Í.01.001 51

01.1.1.01.®)! 51

01.1.1.01.001 51

01.1.1.01.001 51

52.1.3.01.002 1295

22/12/2021

C4i1.01.001 2950

C4i1.01.001 2950

C4i1.01.®34 2984

04i1.oi.O04 2984

04i1.01.005 2992

C4i1.01.005 2992

Serviços prestados 93 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
Serviços prestados 94 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
Serviços prestados 95 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

j  Serviços prestados 96 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
:  Serviços prestados 97 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

Serviços prestados 98 - MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL
Serviços prestados 98 - MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL
Serviços prestados 98 - MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL

Serviços prestados 99 -

Serviços prestados 100

Serviços prestados 101

Serviços prestados 102

Serviços prestados 103

Serviços prestados 104

Serviços prestados 105

Serviços prestados 106

Serviços prestados 107

Serviços prestados 108

Serviços prestados 109
Serviços prestados 110

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
- PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
- PREFEITURA MUNICIP/VL DE PIENá

- PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
- PREFHTURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá
- PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

- PREFBTURA MUNICIPAL DE PIENá
- PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENá

Oe transporte:

14080

14196

14225

14560

147141414

51

51

2178

2178

2178

51
51

1414

1414

2178

2178

51

51

51

2178

2178

2178

2178

2178

2178

2178

2178

2178

2178

2178

2178

51

13653

13700

6909

6917

6925

13661

13718

13831

13867

13920

13972

14047

14099

14233

14277

14570

6933

6941

6950

6969

6977

13670

13726

13750

6985

6993

7008

7016

7024

7032

7040

7050

7068

7076

7084

7092

13742

13823

13840

13904

13956

14020

14128

Débito

Página 12 de 2
Folha: 12

rédito

A transportar:

■ii16;11

26.40

41,09
254.00

186.00
304.00

1.120.00

i  I
;41.09

178.89

367.47
306.23
102.08
510.38

46.14

16.33
136.42

960.00
1.540.00

111.720.00
2280.00

16.33
136.42

5.768.68

I

4.760.00
Z394.00
1.540.00

59.50
960.00
160.00
304.00
112,00
166,00

4.178.00
725,00

1.920,00
18.g62]08

I  ■I  I
898.27
510.'38
170.13
612.46

2.191,24

0,00
275,00

11.00
34.37

895.74
26.40

41.09
254,00

183.00
304.00

1.120.00

41.09
178.89
367.47

306.23
38.27

620.33
16.33

136.42

960.00
.540.00

I

114,000.00
i

16.33
136.42

5,768.68

4,760.00
2394.00
1 540.00

59.50
960,00
160,00
304.00
112.00
188.00
178.00
725.00
920.00.1

18,'902.08

81.66

812.46

694i12



Conta Código 1

22/12/2021

02.1.3.04.001 1384

02.1.3.01.003 1309

04.2.1.02.002 3042

042.1.01.005 2992

042.1.01.005 2992

02.1.3.04.001 1384

042.1.02.002 3042

02.1.3.01.004 1317
1

23/12/2021
i
i

042.1.01.004 29M

042.1.01.004 2984

04.2.1.01.004 2984

042.1.01.004 29^
02.1.3.04.001 1384

02.1.3.01.002 1295

02.1.3.01.002 1295

02.1.3.01.002 1295

02.1.3.01.002 1295

3.01.002 1295

3.01.002 1295

02.1.3.01.002 1295

02.1.3.01.002 1295

02.1.3.01.002 1295

02.1.3.01.002 1295

02.1.3.01.002 1295

02.1.3.01.002 1295

02.1.3.01.002 1295!
02.1.3.01.002 1295

02.1.3.01.002 1295',
OZ1.3.01.002 1295:

. 02.1.3.01.002 1295!

02.1.3.01.002 1295!
02.1.3.01.002 1295!

02.1.3.01.002 1295'

02.1.3.01.002 1295!
02.1.3.01.002 1295!

02.13.01.002 1295',
02.1.3.01.002 1295.

02.1.3.01.002 1295 1

27/12/2021
1
i

';2.1.3.04.003 1392 1

_ '2.13.04.003 1392 1
02.13.04.003 1392 1

02.1334.005 1414 j
C433.02.003 3506 1

02.13.04.005 1414 I

£433.02.003 3506 i
£433.02X03 3506 !

0433.02.003 3506 i

31/12/2021 1
1

SS.t302.008 2313 !

0431X1.001 2950 '

K31X1.<K)2 2963 1
)3?3íX1.-SI1 2950 1
0431X1.001 2950 1
0431X1.001 2950 1

0431X1JXI1 2950 '

£2.13X4X01 1384 '

£313X44X1 1384

C3132ÍJB1 1287 '

IS.13XÍJBÍ 1287

-)S.Í3lOÍíX1 1287 !

•SJ2Q1XG1 1287 j
-íSSAzstmi 1287 !

I

JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CÍÂ LTDA
CNPJ : 04.313.i07/0001-40

Diário n° 5 de 01/01/2021 a 31/12/2021

óríco Contra Chave

Págiina 131 de 25
Folha: 13

143

1392

1392

De transporte:

14188

14552

14677

14758

14774

14811

14871

14899

15168

15176

15184

15192

15205

15213

15221

1523D

15249

15257

15265

15273

15281

15290

15302

15310

15320

15338

15346

153M

15362

15370

15380

15398

15400

15419

15427

15435

15443

15451

 PGTO Provisão de Impostos: 12/2021 - Simples Nacional

51

51

51

51

51

51

51

51

51

1643

13629

13637

13645

13689

13697

13734

13760

13778

13786

7105

13794

13807

14152

14170

14269

14293

14306

14314

14322

14330

I Débito

2.191,24
!

65.33

i

612.46

24.50

15.311.50

5.108.57

1  12.53
1.93

3.240,00

Í741.88

Í535.79
16.33

41.07

176.27

373.53

302.39

195.44

6.504.39

21.558.49

2.090.00

489.96

61Í2.45

666.51

!

Crédito

694,12

61.24

1.435,88

65.33

306.23

45.93

24,50

260,30

1.532,45

755.37

7S5i37

755,37

755.37

755.37

755.37

755,37

755,37

755.37

755.37

755.37

755.37

755,37

755,37

755.37

755.37

' 773.20
755.37

755.37

755.37

755,37

755,37

755.37

755.37

755.3'

3.240.00

2.741.88

3.535.79

16,33

41,07

176.27,

373.53,
302.39;
195.44

6.504.39

205.80

489.98

1.755.79

840.69

891,96

: 840,69

789,42

789,42

A transportar: 31.921,80 13.108,12

contábil SCI VISUAL Sucessor



!  I

1Í

Conta

s?

JORGE RODRIGUES DE RAMOS â CIA LTDÂ
CNPJ: 04.313.107/0001-40

Diário n° 5 de 01/01/2021 a 31/12/2021

Página 14 de 25
Folha: 14

Código Histórico Contra Chave

31/12/2021

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1,3.01.001
02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

02.1.3.01.001

O? ■< 5.01.001
(  ).01.001
0z.<3.03.001
02.1.3.04.001
042.1.02.001
042.1.02.001
042.1.02001
042.1.02.001
02.1.3.04.001
042.1.02.002

02.1.4.01.004
04.21.01.005

042.1.01.005
042.1.01.005
04.21.01.005
021.3.04.001
02.1.3.04.001

042.1.02001
042.1.02001.

042.1.02001
042.1.02.002
021.3.01.004
021.3.01.004
."1.12.01.004

4.3.01.004

"02.1.3.01.004
0212.01.004
0212.01.004
0212.01.004

G212.01.004

02.1221.004

0212.01.004

S212.01.004
G212.01.004
2212.01.004
2212.01.004
321221 .(KW

3212.01.004
Í2.12.Q1.0Q4
3212.01 JKW
S212i)1.m
C212jD1JX!4

í2.t2ü01X04

iSS2B1iB4
fS.t3i51i5eW
C2.Í2QÍJ34

SEasei2C4

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1287

1368

1384

3034

3034

3034

3034 I
1384 j
3042 I
1511 j
2992 I
2992 I
2992 j
2992 I
1384 '

1384 I
3034

3034 i
3034 ,

3042 I
1317 I
1317;

13171
13171
13171
1317,
13171
1317,

13171
1317|
1317,

1317j
1317:
131?}
131^
1317

1317

1317

1317

1317

1317

1317

1317

1317

1317

1317

1392

De transporte:
14340

14358

14366

14374

14382

14390

14403

14411

14420

14439

14447

14455

14463

14471

14480

14499

14500

14510

14528

14536

14544

14609

14617

14625

14633

14641

. 14650
14669

14685

14740

14766

14782

14790

14803

14820

14839

14847

14855

14863

14880

14900

14910

14928

14936

14944

14952

14960

14970

14988

14996

15000

15019

15027

15035

15043

15051

15060

15079

15087

15095

15108

15116

15124

15132

15140

15150

1392

Atransportar:

■ - l i
Débito

144
Cré

31.921,80

418.00
7.489,15
2.171.83

'551,68

Z754.46

11.738,76 ,
'  !8,35

128

2.472,17
716,91

■ 185,41
! 511,12

dito

13.108,12
879,82
737,97
840,69
840,69
789,42
789,42
840,69
840,69
789,42
789,42
789,42
789,42
840,52
737,97
769,42
891.96
789,42
709,42
840,51 ,
789,42
737.97 ;

1.846,15;
19.640,66'

229,90|
2.754,46j

13,95
5.359,02

60:950,92

880,g(
3.374,4£

511,12
260,30
260,30
260,30
260,30
260,30
260,30
260,30
216,92
260,30
216,92
216,92
216,92
216,92
216,92
216,92
173,53
216,92
182,jw
130,15
130,|15
188,84
188,84
ie8,'84
188,84
130,15
188,84

60.950,92

contábil SCI VISUAL Sucessor



Conta

31/12/2021

02.3.4.04.004

05.01.01.001

02.3.4.03.002

02.3.4.03.002

MmoE mmmmim m mmos
GNPJ i 04v313.1SfflMW-4l}

Diário n= 5 de miüüTm a 31/12/2021

â LTDA.i

psasna io 'ue4.o
Folha: 15

Código Histórico Contra Chave

8559 Bicetrafnento do Bcsrcido vir Iransf. pl compensado de
prejuízos.

3824 Encerramento do Exercício vir transf. conf. DRE 2021.

7200 Encemamenlo do Exercício vir transf. peio direito a compensação
de prejuízos acumulados.

7200 PGTO pg. aos sócios conf. tec. lucros distribuídos do periodo de
01/01/2021 à 31/12/2021. já compensado prejuízos de exercícios
anteriores.

De transporte:
2038 15466

7200

8559

51

15474

15482

15490

145

Débito

Total ano: 2021

60.950,92

; 25.804.02

263.595.70

' 28.165.17

235.430.53

1.860.642,31

Crédito

60.950,92

25.804.02

263.595.70

28.165.17

235.430.53

1 860.642,31

JCÍRGE RODRIGUES DE RAMOS

Empresário

GPF: 660.835.089-91

GABRIEL DE LARA

Contabiíísfè [

GPF: 771.754.769-49

ORO: PR-035724/0-0

contábil SCI VISU/U. Sucessor



Código Classificação

JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTOA
CNPJ: 04.313.107/0001-40

Balanço Paírimonial em 31/12/2021 e 31/12/2020

Expresso em R$

Nome

19 01

27 01.1

35 01.1.1

43 01.1.1.01

51 01.1.1.01.001

108 01.1.1.03

116 01.1.1.03.001

663 01.2

817 01 i3

825 01Í3.01

833 01i3.01.001

1163 02

1171 02.1

1260 02.1.3

1279 02.1.3.01

1287 02.1.3.01.001

1309. 02.1.3.01.003

1350 02.1.3.03

1384

1392

1414

1465

1473

1511

1589

1643

1902

1910

1929

1945

1953

1961

1970

2011

2020

2038

2054

8559

02.1.3.03.001

02.1.3.04

02.1.3.04.001

02.1.3.04.003

02.1.3.04.005

02.1.4

02.1.4.01

02.1.4.01.004

02.1.4.03

02.1.4.03.006

02.3

02.3.1

02.3.1.01

02.3.1.01.002

02.3.2

02.3.2.01

02.3i01.001

02.3.4

02.3.4.03

02.3.4.03.001

02.3.4.04

02.3.4.04.004.

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

CAIXA

Caixa

APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA - FAF
Banco do Brasil

ATIVO NÃO CIRCULANTE

IMOBILIZADO

BENS E DIREITOS EM gSO
Máquinas e Equipamentos

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE-

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
FOLHA DE PAGAMENTO DE EMPREGADOS

Salários a Pagar

Rescisões a Pagar

FOLHA DE PAGAMENTO DE DIRIGENTES

Pro-Labore a Pagar

ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR

I.N.S.S. a Pagar

F.G.T.S. a Pagar
GRRF a Pagar

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
IMPOSTOS RETIDOS A RECOLHER

IRRF a Recolher - Contribuintes

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES S/RECEITAS
SIMPLES a Pagar

PATRIMÔNIO LIqÚIDO
CAPITAL

CAPITAL SOCIAL

Capital Social Integralizado

RESERVAS

RESERVAS DE CAPITAL

Reservas de Correção Monetária do Capital
LUCROS OU prejuízos ACUMULADOS
LUCROS OU PI^JUÍZOS ACUMULADOS

Prejuízos Acumulados

RESULTADO DO EXERCÍCIO

Prejufcms a compensar

Págin

1 46

la

2021

I  ; 455.090,94
;  ';452.930.94
i  452.930,94
;  452.790,26

i  452.790,26

140,68

I  . 140,68
I  2.160,00

I  , 2.160,00

2.160,00

2.160,00

I  i

; 455.090,94
1  155.090,94
'  111.203,09
;  24.791,09

■  -21.488,32

; 3.302,77
i  I 3.706,25
;  ' 3.706,25
1  82.705,75
'  '79.182,38
,  3.392,96
'  130,41

I 43.887,85
!  125,55

;  ; 125,55
! 43.762,30
: 43.762,30

300.000,00

250.000,00
250.000,00

250.000,00

' 50.000,00
50.000,00

50.000,00

;  0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

 16 de 25
Folha: 16

2020

274.361,06

272.201,06

272.201,06

272.060,36

272.060,38

140,68

140,68

2.160,00

2.160,00

2.160,00

2.160,00

274.361,06

2.526,23

2.508,00

0,00

0,00

. 0,00

1.860,10

1.860,10

647,90

647,90

0,00

0,00

18,23

0,00

0,00

18,23

18,23

271.834,83

>50.000,00

>50^000,00
50,000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

(128.165,17)
(Í25.804,02)
(25.804,02)

(2.361,15)

(2.361,15)

V—(conhecemos a exatidão do,presente Balanço patrimonial encenado em 01/01/2021 a 31/12/2021
455.090,94, Quatrocentos e Cinqüenta e Cinco Mil e Noventa Reais e Noventa e Quatro Centavos,, a vista dos documentos apresentados cujo Ativo e Passivo Importam R$

transcritos nas folhas 16 a 16 do livro diário nr. 5.

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

i Empresário

CPF: 660.835.089-91

GABRIEL DE LARA

Contabilisfa

CPF: 771.754.769-49

GRC: PR-035724/O-Ò
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JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDAi
CNPJ: 04.313.107/0001-ÍO

Demonstração do Resultado em 31/12/2021 e 31/12/2020
Expresso em R$

Página 17 de 25
Folha: 17

1 i47
Código Ciassificáção Nome 2021

19 01 RECEITAS
27 01.1 RECEITAS OPERACIONAIS
35 01.1.1 RECEITA BRUTA COM VENDAS E SERVIÇOS
94 ■ 01.1.1.03 RECEITAS COM SERVIÇOS
108 01.1.1.03.001

!
Serviços Prestados a Vista

124 02 1 DEDUÇÕES DAS RECEITAS CA/ENDAS E SERVIÇOS
167 02.02 i IMPOSTOS S/VENDAS E SERVIÇOS
230 02.02.007 '

1
ISSQN s/ServIços

248 02.02.008 Simples Nacional SA/endas e Serviços

1775 03 1 RECEITA LÍQUIDA

1783 05 1 RESULTADO BRUTO

850
1

06 1 DESPESAS
868 06.1 ! DESPESAS OPERACIONAIS
876 06.1.01 1 DESPESAS TRABALHISTAS
884 05.1.01.001 : Salários
892 05.1.01.002 i Pró-Labore
\ 06.1.01.004 Férias

•aÍ2 06.1.01.005 i 13.Salário
930 06.1.01.006 1 Aviso Prévloãndenizacões Trabalhistas
955 06.1.02 ENCARGOS SOCIAIS
973 06.1.02.001 ' I.N.S.S. '1
981 06.1.02.002 1 F.G.T.S.
990 06.1.02.003 ] Multa Rescisória FGTS
1023 06.1.03 DESPESAS GERAIS
1201 06.1.03.019 ! Serviços de Terceiros - Pessoa Física
7617 06.1.03.040 1

I
Despesas Bancárias

1376 06.2 1 DESPESAS OPERACIONAIS RNANCEÍRAS
1414 065.02 JUROS E DESCONTOS
1422 065.02.001 1 Juros
1449 055.05003 1 Multas
1457 05.3 DESPESAS OPERACIONAIS TRIBUTÁRIAS
1465 055.01 ! IMPOSTOS
1802 05.3.01.005 Impostos municipais e taxas diversas
1520 05.3.02 I MULTAS
1545 06.3.05002 j Multas Fiscais Punitivas

1791 08 { RESULTADO OPERACIONAL

1805 1
1

RESULTADO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES E IMPOSTOS

^1740 ! RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCiCIO
1759 14.01

1 RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO
1757 14.01.001 ' Resultado Lfquldo do Exercido

659.477,98
659.477,98
659.477,98
659.477,98
659.477,98

(52.864,07)
(52.864,07)
(9.120,00)

(43.744,07)

606.613,91

606.613,91

343.018,21
341.968,29
257.476,63
192.518,56

18.810,00
27.796,32
18.535,47

(183,72)
84.491,66

,  66.074,52
;  18J280,72
;  136,42
;  0,00
'  0,00

0,00
i  1.049,92
;  1.049,92

0,00
1.049,92

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

'263.595,70

263.595,70

263.595,70
263.595,70
263.595,70

2020

I

39.149,56
39.149,56
39.149,56
39.149,56
39.149,56

(1.941,81)
(1.941,81)

(502,21)
(1.439,60)

37Í07,75

37^07,75

50.106,73
45.820,20
38.562,67
5.706,67

31.256,00
1.066,67

533,33
|0,00

5.097,20
4.598,00

499,20
0,00

2.160,33
750,00

I  1.410,33
766,74
766,74
269,09
497,65

3.519,79
519,79
519,79

3.000,00
3.000,00

(12.898 98)

(12.898,98)

(12.898,98)
(12.898,98)
(1Z898,98)

ifecOThecemos a exatidão da presente Demonstração do Resultado do Exercício, a vista dos documentos apresentados, transcrito nas folhas,1 a 24 do livro diári) n° 5

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

I  Empresário
CPF; 660.835.089-91

^\l GABRIEL DE LAfVt

Contabllista' I
CPF: 771.754.769^9
ORO: PR-035724/Ó-0

corifâbil SCI VISUAL isucessor



ijORGE RODRIGUES DE iW^OS 8^ CÍÂ LTDA
i  CNPJ: 04,313,107/0001-40
j  DLPA - Demonstração dos Lucros e Prejuízos Acumulados
!  em 31/12/2021 e 31/12/2020

Expresso em R$

Página 18 db 25
!  Folha: 18

Nome
2021

148

2020

SAUDO NO INiCIO DO PERÍODO

I
RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO

Resultado Liquido do Exercido j
Dividendos Distribuídos no periodo

Prejuízos no Exercido I

PROPOSTA DA administração PI DESTINAÇÃO DO LUCRO
DIVIDENDOS E LUCROS A DISTRIBUIR

Dividendos e Lucros a Distribuir

SALDO NO FINAL DO PERÍODO !

(28.165.17)

263.595.70

263.595.70

263.595.70

0.00

263.595.70

263.595.70

0.00

:o

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

Empresário

CPF: 660.835.089-91

GABRIEL DE LARA

Contablíista

CPF: 771,754,769-49 S
CRC: PR-035724/0-0,

(12.905.04)

0 00

o:oo

o|,oo
(25.804.02)

(1.00

0.00

(28.165 17)

contábil SCI VISUAL Suojssor
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JORGE RODRIGUES DE RAMOS â CIA LTOA
CNPJ: 04.313.107/0001^0

Demonstração dos Fluxos de Caixa em
31/12/2021 e 31/12/2020

Expresso em R$

Página 19 de
Folha: 19

2í

Nome
i  I

2021 2020

FLUXOS DE CAIXA ORIGINÁRIOS DE ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultado Uquido do Exercfcio

Aumento (Redução) Em Contas a Pagar e Provisões
Disponibilidades Líquidas Geradas Nas Atividades Opetadonais

Aumento (Redução) Nas Disponibilidades

Disponibilidades no Início do Período

Disponibilidades no Bnal do Período

Variação das Disponibilidades

i

263.395,70

43.969,62

307.465,32

307.465,32

272.201,06

I
I

452.930,94

180.729,88
I

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

Empresário

CPF:'660.835.089-91

GABRIEL DE LARA:

Contabilista j
CPF: 771.754.769-49

CRC: PR-035724/O-()

0,00

(326,45)

(326,45)

(326,45)

288.

272.

404,09

201,06

(16.203,03)



JORGl RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDâÍ '
CNPJ: 04.313.107/0001-40 :

Notas Explicativas as Demonstrações ^
Contábeis em 31/12/2021 j |

Expresso em R$ i ,

CONTEXTO OPERACIONAL

Páçina 20 de 25
Folha: 20

50

A Empresa JORGE RODRIGUES DE RAMOS E CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com se(ie na Rua
Joaquim Didek, ns 1340, Bairro Bento Munhoz da Rocha, CEP 84.607-650, município de União da Vitória,
estado do' Paraná, com registro na Junta Comercial do Estado do Paraná sob número 41204513646, èm sessão
de 23/02/2001 e com Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ n^ 04.313.107/0001-40, adotoujo regime
jurídico dè Sociedade Empresária Limitada, optando como regime de tributação para apuração de seus
imposto ei contribuições, pelo Simples Nacional com apuração mensal, tendo como jDrincipais operações a
exploração.a atividade de Obras de Alvenaria, Comércio Varejista de materiais de construção, construção de
edifícios, serviços de manutenção e reparos em imóveis residenciais e comerciais, limpeza de prédios e
domicílios, serviços combinados para apoio a edifícios, serviços de podas e roçadas e, imóveis residenciais,
comerciais e industriais, serviços de limpeza de ruas, praças e orlas.

APRESENTAÇÃO ÀS DEMONSTSmçÕES CONTÁBEIS

^ ; As demonstrações contábeis inerentes aos exercícios findos em dezembro de 2021 e 2020, estêo sendo
apresentadas em reais (R$), já aprovadas por seus administradores, e foram elaboradas de acordí) com ás
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo conselho Federal de Contabilidade [CFC), as
quais abrangem a legislação,"*os pronunciamentos contábeis (CPC) aplicadas às Micro, Pequenas e Médias
Empresas;

PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA: Correspondem aos valores de caixa de livre movimentaçãd, os valoires que
possam seij sacados a qualquer momento com riscos insignificativos de alteração de valor e de| inteit;a
responsabilidade dos empresários bem como a composição do Patrimônio Líquido da empresa.

CONTAS A RECEBER E IMOBILIZADOS: Até o momento da elaboração das demonstrações contábeis, todos os
ativos imobjlizados ou a receber, estão registrados em suas demonstrações. i

I  ' • i ,
i  RECEITAS E DESPESAS: A Empresa tem como prática a adoção do regime de competência para o registro das

mutações patrimoniais ocorridas no exercício, assim como o reconhecimento das receitas, despesas é
custos, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento.

AJUSTE DE /^VALIAÇÃO PATRIMONIAL: A empresa não realizou o teste de recuperabilidade - (impairment)
de seus ativos imobilizados julgando irrelevante a operação devido ao seu custo benefício.

CAPITAL SOCIAL: O Capital social da empresa, no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais)'
divididos em 250.000 (duzentas e cinqüenta mil quotas) de valor nominal de R$1,00 (um real) cadli uma,
subscrito, integralizado e distribuído da seguinte forma:

Sócio NS de Quotas % Valor R$ '
Jorge Rodrigues de Ramos 245.000 98,00 245.000,00

Emanuelly Aparecida Ramos 5.000 2,00 5.00,00 1 í
Total 250.000 lOO 250.000,00 !

PROPRIEDADE PARA INVESTIMENTOS: Até a presente data, não consta nenhum registro.

EVENTOS SUBSEQUENTES: Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos

contábil SCI VISUAL Sui:essor
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JORGE RODRIGUES DE RAMOS â CIÂ LTDÂ : i.
CNPJ : 04.313.107/0001-40 | ]

Notas Explicativas ás Demonstrações
Contábeis em 31/12/2021 j j

Expresso em R$

subseqüentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito sobre a situação
patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobres seus resultadps futuros.

União da Vítóri^ iezembro de 2021.

Gabrie

7PR0351724/G-0
CPF 771.754.769-49

Jorge Rodrigues de Ramos
cio/Administrador

JORGÉ^ODRIGUES DE RAMOS
I

Empresário

CPF: 660.835.089-91

GABRIEL DE LARA

Contabiiista i

CPF: 771.754.769-49

CRC: PR-035724/0-0

!

contábil SCI VISUAL Sucsssor
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1  JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA
CNPJ : 04.313.107/0001-40

Carta de Responsabilidade da Administração
Contábil em 31/12/2021

Expresso em R$

União da Vitória, 31 de dezembro de 2021.

Ao Senhor:

GABRIEL DE LARA

Téc. Contábil - LARACON ESCRITÓRIO CONTÁBIL

Endereço: Rua Gustavo Schwartz, ns 100- centro - Paula Freitas - PR.

Prezado Senhor:

Declararnos para os devidos fins, como administrador e responsável legal pela empresa JORGE
RODRIGUES DE RAMOS E CIA LTDA, CNPJ 04.313.107/0001-40, que as informações relativas ao período base;
0] /2021 à 31/12/2021, fornecidas a Vossa Senhoria para escrituração e elaboração das demonstrações contábeis,!
obrí^ções acessórias, apuração de impostos e arquivos eletrônicos, exigidos pela fiscalizaçãoifederal, estadual ej
municipal, trabalhista e prevídenciária são fidedignas. Também declaramos.

a) Que os contr|ole internos adotados por nossa empresa são de responsabilidade da administração e estão
adequados aò tipo de atividade e volume de transações;
Que não realizamos nenhum tipo de operação que possa ser considerada ilegal, frente à legislação vigonte;
Que todos os documentos que geramos e recebemos de nossos fornecedores estão revestidos de total
idoneidade; ; < j ;
Que as informações sobre os estoques registrados em conta própria serão por nos avaliados, contsidos e

I  ' I '

levantados fisicamente e perfazem a realidade do período encerrado em 31/12/2021
Que as infortnações registradas no sistema de gestão e controle intemo, denominado' são controlados e
validadas com documentação de suporte adequada, sendo de nossa inteira responsabilidade todo o
conteúdo do banco de dados e arquivos eletrônicos gerados; , '
Que a avaliarão e o ajuste ao valor de mercado bem como a mensuração de redução ao valor recuperável do
ativo imobilizado, foi realizada atendendo a NBC TG lOQO e que a veracidade dos valores aposentados é de

responsabilidade única e exclusiva de nossa empresa e seu representante legal.

b)
c)

d)

e)

f)

^  Além disso, declaramos que não temos conhecimento de qualquer fato ocorridos no período bas
possam afetar as demonstrações contábeis ou que as afetam até a data desta carta ou, ainda que possam af
continuidade das operações da empresa. Também confirmamos que não houve: '

; que

2tar a

a) Fraude envolvendo administração ou empregados em cargos de responsabilidade ou confiança;
b) Fraude envolvendo terceiros que poderiam ter efeito material nas demonstrações contábeis;
c) Violação ou possíveis violações de leis, normas ou regulamentos cujos efeitos deveriam ser considerados

para divulgado nas demonstrações contábeis, ou mesmo dar origem ao registro de provisão para
contingências!passivas. ' i

I

Atenciosamente;

Jorge Rodrigué^de Ramos
Administrador

I  I

I
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JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA , |
CNPJ : 04.313.107/0001-40 j j

Caria ds Responsabííldade da Administração i
Contábil em 31/12/2021 ; j

Expresso em R$ | |

Página 23 de 25
Folha: 23

jpSSE-RCÜRIGUES DE RAMOS
Empresário

CPF: 660.835.089-91

GABRIEL DE LARA

Contabiiista,
CPF: 771.754.769-49

CRC: PR-035724/0-0

153
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f JORGE RODRIGUES DE RAMOS â CIA LTDÂ

Diário n° 5

Termo de encerramento

Contém este livro Diário 24 folhas numeradas eletronicamente
do número 1 a 24 e serviu para os lançamentos das operações
próprias do estabelecimento do contribuinte abaij® descrito:

Razão social: JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIÀLTDA

Cidade / U F / CEP: Uniao Da Vitoria / PR / 84607-650 ;

Registro junta: 41204513646 em 23/02/2001

CNPJ: 04.313.107/0001-40

Período de escrituração: 01/0172021 a 31/12/2021

Uniao Da Vitoria / PR, 31 de Dezembro de 2021

,  'I

Págiia 24 de 25
Folha: 24

1  )4

JORGE IjlODRlGUES DE RAMOS
j  Empresário

CPP: 660.835.089-91

GABRIEL DE LAIRA

Contabiiista

CPF: 771.754.769-49

CRC: PR-035724/0-0



MINISTÉI^IO DA ECONOMÍA
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digitai
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSíNAtURA ELETRÔNICA

Página 25de 25:

155

iCertifícamos que o ato da empresa JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA consta assinado digitaiinente
Ípor:

CPF/CNPJ

66083508991

77175476949

IDENTIFI0AÇAè^(^5ií^^||gs)
Nome

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

GABRIEL DE LARA

-v

JUCEPAR

CEHMFICO A ADTEOTICaçJlO EM 15/02/2022 11:37 SOB H° 20221011587
PROTOCOM: 221011587 DE 14/02/2022. HUtB: 41204513646.
OORGE RODRIGUES DE RAMOS C CIA DIDA

HEIiERSOM GRAMDIHI

RESPONSÁVEL PEÍA ADTENTICAÇÁO
riraTTTB*' 1R yno /onoo



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Positiva de
Débitos com Efeito de Negativa

15

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a empresa
encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) de
seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Certidão n°: 89307/2022 Validade: 01/08/2022

Registrada desde: 13/03/2001

CEP:84600000

Razão Social: JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

CNPJ: 04313107000140

Num. Registro: â7107
Capitai Social: Ft$ 250.000,00
Endereço: RUA JOAQUIM DIDEK, 1340 BENTO MUNHOZ DA ROCHA

Município/Estado: UNIÃO DA VITORIA-PR

Objetivo Social: j
Obras de alvenaria; Comércio varejista de materiais de construção; Construção de edifícios; Serviços de
manutenção e reparos em imóveis residenciais e comerciais; Limpeza em prédios e domicílios;
Serviços combinados para apoio a edifícios; Serviços de podas e roçadas em imóveis residenciais,
comerciais e industriais; Serviços de limpeza de ruas, praias e orlas.
Restrição de Atividade : Atividades da empresa circunscritas às atribuições do(s) profissional(is)
responsável(is) técnico(s).

i
I  I

Possui parcelarriento de anuidade em dia no CREA-PR.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

Período sem Registro:
A empresa teve seu registro cancelado no periodo de 14/07/2017 a 13/08/2019.

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICOS PELA MATRIZ - CNPJ: 04313107000140
1 - Nome Civil: ROQUE EDGAR STORI

Carteira: PR-196|59/D Data de Expedição: 13/04/1988
Desde: 21/05/2020 Carga Horária: 2:0 H/D
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Resolução do CÓnfea N.° 218/1973 -Art. 7° do CONFEA

Para fins de: LICITAÇÕES

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, ,esta
Certidão perderá sua validade para todos os efeitos.
A autenticidadé desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-
pr.org.br), através do protocolo n.° 203881/2022, ressaltando a impossibilidade de execução de
quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s). j |

Emitida via Internet em 06/07/2022 22:20:33

Dispensá-se a assinatura neste documento, conforme Instmção de Serviço N" 03/2021. j '
A faisificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penai Brasiieiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANÁ

!  !

Certidão de Registro de Pessoa Física e Negativa de
Débitos ' I

I  j ,

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que o(a)
profissionai abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federai n° 5.194/66
possibiiitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita à{s) atribüição(ões)
constantes de seu registro. '

Certidão n°; 89309/2022 Validade: 02/01/2023

Nome Civil: ROQUE EDGAR STORI
Carteira - CREA-PR N° :PR-19659/D
Registro Nacional: 1701974487
Registrado(a) desde: 13/04/1988

Filiação; JOSE STORI
DYLSSE MARIA STORI

Data de Nascimento; 13/05/1961
Documento de Identidade; 861181 Órgão Emissor: SSP/SC DF: SC
Naturalidade j GENERAL CARNEIRO/^R

ICPF; 392500919jl 5

Título: ENGENHEIRO CIVIL

UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS

Data da Colação de Grau : 26/07/1985
Situação: Regular
Atribuições profissionais:

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 7° de 29/06/1973 do CONFEA.

I  I
Diplomação: 20/09/l|985

I  I

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2022. ; j
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

Para fins dé: LICITAÇÕES

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-
pr.org.br), através do protocolo n.° 203884/2022. , i

Emitida via Internet em 06/07/2022 22:23:16

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N" 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.



JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

Rua: JOAQUIM DIDEK1340 - UNIÃO DA VITORIA ̂ PR
TELEFONE: (42) 99916-4616

EMAIL: construtora.ramos.cialtda@gmall.com

I  I

1Í58

CAPACIDADE FINANCEIRA

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses índices
foram obtidos no balanço do último exercício social.

Declaramos, ainda, |que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a

apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstrações.

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES

Tipo de índice Valor em reais índice

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG)

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP)

(452.930,94 + 0,00) / (155.090,94

+ 0,00) = 452.930,94 / 155.090,94

2,92

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC)
1
1

ILC = AC/PC
1

452.930,94/155.090,94 2,92 ,

ÍNDICE DE SOLVÊI^CIA GERAL (ISG)
i

ISG = (AC+AP+RLP) / (PC+ELP)

i

(452.930,94 + 2.160,00 + 0,00) /

(155.090,94 +0,00) = 455.090,94 /
155.090,94

2,93

AC - ativo circulante;

AP - ativo permanente;

PC - passivo circulante;

RLP - realizável a longo prazo;

ELP - exigível a longo prazo.

União de Vitoria - PR, 13 de julho de 2022.

ASStHAOO PtCíTALMENTE

JORGE RODRIGUES DE RAMOS E CIA LTDA

0SBirao

ASSMAOO OtGrXLVEH-n

GABRIEL DE LARA

0IEI>n!O

Administrador

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

RG n2 4.611,369-1

I

Contabilista

GABRIEL DE LARA

CRC/PR.035724-0/0
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CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

JOAQUIM DIDEK1340 - UNIÃO DA VITORIA -PR

TELEFONE: (42) 99916-4616

EMAIL: CONSTRUTORA.RAMOS.CIALTDA(aGMAILCOM

ANEXO X

i  1
i  i

159

À Prefeitura Municipal de Piên

TOMADA DE PREÇOS 008/2022

Objeto; à Contratação de empresa especializada para execução das obras de reforma e construção no
estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva, construção de um vestiário com uma casa

de transmissão na lateral do campo conforme o projeto em anexo. | I
I

ISenhor Presidente da Comissão Permanente de Licitações:

'  i i
Declaramos que a proponente CONSTRUTORA JR RAMOS, inscrita no CNPJ sob o n® 04.313.107/0001-
40: ! ' I

1  ' í
a) Manterá, durante toda a execução da obra, no mínimo, um Profissional indicando que atuará como
Responsável Técnico; ;
b) Para fins de contratação, comprovará através de Cópia autenticada da Carteira de Trabalho I '
acompanhada da Ficha Registro de Empregado da Empresa que o(s) profissional(s) indicado(s) conio
Responsável (is) Técnico(s), pertence(m) ao quadro permanente da empresa. Caso o{s) Profissional (is)
em questão seja(m) proprietário(s) da empresa, deverá fazer prova mediante apresentação de atos
constitutivos (estatuto, contrato social ou documento equivalente); j
c) Para fins de contratação, indicará um Profissional que atuará como Engenheiro Preposto, sujeitando-

se, em caso de descumprimento, à aplicação da penalidade prevista na cláusula Décima Sexta, parágrafo
sexto, da Minuta do Contrato (Anexo XIV); ;
d) Manterá o pessoal técnico e equipamentos declarados na habilitação durante toda a execução do
objeto desta licitação;

e) Assume inteira a responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços;
I

Jorgé^odrigues de Ramos
RG: 4611369-1

União da Vitória -13 de julho de 2022
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CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

JOAQUIM DIDEK1340 - UNIÃO DA VITORIA -PR

TELEFONE: (42) 99916-4616

EMAIL: CONSTRUTORA.RAMOS.CIALTDA@GMAILCOM

I  i

ANEXO XII -

DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA

I . .
A Prefeitura Municipal de Piên

TOMADA DE PREÇOS n? 008/2022

Objeto: a Contratação de empresa especializada para execução das obras de reforma e construção np
estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva, construção de um vestiário com uma casa

de transmissão nia lateral do campo conforme o projeto em anexo. , ■ ' j
I  i

Declaramos que a proponente CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n^ ' |
04.313.107/0001-40, dispõe, em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes

de equipe técnica no mínimo:

Engenheiro Responsável Técnico; Roque Edgar Stori CREA PR-19659/D
• Encarregado : Jorge Rodrigues de Ramos CPF: 660.835.089-91 i i

a) Para fins de comprovação da capacidade técnica, o profissional indicado (Engenheiro Civil ou

Arquiteto e Urbanista) deverá participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo se a |
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelos fiscais

de contrato.

b) A comprovação de disponibilidade dos profissionais deverá ser realizada diretamente ao fiscal dá .
obra, quando do! início dos serviços.

Jorge Rodrigues de Ramos

RG: 4611369-1

União da Vitória -13 de julho de 2022



CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

JOAQUIM DIDEK1340- UNIÃO DA VITORIA-PR

TELEFONE: (42) 99916-4616

EMAIL: C0NSTRUT0RA.RAM0S.CIALTDA(5)GMAIL.C0M

16

ANEXO XI

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Piên

. Declaramos para os devidos fins e direito e sob as penas da lei, na qualidade de proponente dó
procedimeijito de licitação, sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS n^ 008/2022, instaurado pélá
Prefeitura do Município de Piên, que: Possuímos Pleno Conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as
informações, das condições locais e dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta
licitação, e ainda, que aceitamos como válida a situação em que se encontra assumindo total '
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos
futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, para a a Contratação de
empresa especializada para execução das obras de reforma e construção no estádio PATAMARES. Sendo

reforma nos bancos de reserva, construção de um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do

campo conforme o projeto em anexo. ;

Jorge Rodrigues de Ramos

RG:4611369-1

União da Vitória -13 de julho de 2022
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CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

JOAQUIM DIDEK1340 - UNIÃO DA VITORIA -PR

TELEFONE: (42) 99916-4616

EMAIL: CONSTRUTORA.RAMOS.CIALTDA(a)GMAILCOM

i  I

ANEXO IV

DEGLARAÇAO DE RESPONSABILIDADE

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Piên.
I

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do procedimento de
licitação, Isob a modalidade TOMADA DE PREÇOS n° 008/2022, instaurado pela Prefeitura do
Município de Piên, que:

a) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os docupiéntos
apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se laçam necessáriasj; |

b) Gomprometemo-nos a manter, durante todo o período de contratação; em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação; !

c) Gomprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de
preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre a execução
do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a
Vigência do contrato; i |

d) Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n° 8.078 - Código de| Defesa
do Consumidor, bem como ao edital e anexos, realizado pela Prefeitura de Piên.

I

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente

Jorge Rodrigues de Ramos

RG: 4611369-1

União da Vitória -13 de julho de 2022
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CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

JOAQUIM DIDEK1340 - UNIÃO DA VITORIA -PR

TELEFONE: (42) 99916-4616

EMAIL: CONSTRUTORA.RAMOS.CIALTDA(5)GMAILCOM

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

Através da presente, declaro expressamente que a Empresa CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA CNPJ ns.

04.313.107/0001-40, não é declarada inidônea; não está suspensa do direito de licitar e/ou contratar
com a Administração Pública, em suas esferas federal, estadual e municipal nos termos do art. 87, I
Incisos III e IV ,|da Lei n^ 8.666/93; não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado
menor de dezoito anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis i ;
anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do ' !

art. 27, inc. V, áa Lei n® 8.666/93 e art. 7^, inc. XXXIII, da Constituição Federal. Declaro(amos) ainda que j
todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora declarada será imediatamente , I

comunicada, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações do Município de Piên.

Jorge Rodrigues de Ramos

RG: 4611369-1 | ,

União da Vitória -13 de julho de 2022



CONSELHO REGIONAL DÉ ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIÀ
ESTADO DO PARANÁ , i

UERTIDAO DE ACERS^G TÉCNICO

•wertitacai|D£ que o profisBional aaaiMD qualificado procedeu! as ANÜT
PDNS;DE RESPONSABILIDADE TÉCNICAS (ARIs)

i
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EXECUTOR
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EXECUÇÃO DE REFORMA
SERVIÇOS PÚBLICOS
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LAPA
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DECLARAÇAO PROFIBBIONAL

AMeLíA ALVES DE ARAÚJO

- \

Rua Dr. Zamenhof, 35 - Curitiba - Paraná CEP 30030-32Õ
Internar CRPApr .^111 RRQ iri\ TTODC? AV A rs/"» /-vr-xr^

* P:iGÍNA 1
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA
I  ESTADO DO PARANÁ

Certidão Numferc oiO/95-INSPETOR IA DE UNIÃO VITORIA
Perterscente a/a-o; ENGS CIVIL ROQUE EDGAH SsORj.
Carteira Projfissi PR-'19é>59/D,

Ã"prÍ3ente cbrtidao reproduz fieliüente ae informações contidas

mentacao exiLtente nesta Inspetoria » ■ ]
i

I  UNIÃO DA VITORIA5 06 DE DEZeMuRD OL 1995. , |

I  _ '• ' '

I  ; -S'^: _ : ;
í  RQSAME DE PATINA LEAO - 620 ;
I  ArèNTE^ADfTtNISTRAT liCi ■ ; ,

.  : /J -^
ENGS FERNANDO CAESÃR DA COSTA I

INSPETOR-CHEFE i '

na ui-'(-v

' X '«eRVK'
Á HTÔ'

-  -■

n-po

■>oc
CART

OP^JilyíHwa
CPf W5.42<.059.8S

Vieira
screvenie

;  i

■è^líCV^Ü

PAGINA 2 W.

Mod. 4

Rua Dr. Zamenhof. 35 - Curitiba - Paraná CEP 80030-320
Internet CREAPR.SULBBS @ TTBBS.AX.APG.ORG
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CONTRATO PARTICULAR DE SERVIÇOS TÉCNICOS

PoFj meio deste instrumento "CONTRATO PARTICULAR DÉ SERVIÇOS
TÉCNICOS", de um lado a empresa JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA, C.N.^.J.
n°04.313.107/0001-40, representada nesta ocasião por seu sócio: JORGE RÒDRIGUES DE
RAMOS, RG. n°4.661.369-1, CPF n°660.835.089-91, doravante denominado de simplesmente
Contratante, do outro lado o Sr. ROQUE EDGAR STORI, brasileiro, R.G.n°10/R-861.181-Í3C,
CPF n°392.500.^ 19-15, com título profissional ENGENHEIRO CIVIL, Cart. Crea-PR n°19659-0,
doravante denorpinado e simplesmente Contratado, tem entre si acertado o seguinte;

Cl^USULA PRIMEIRA: Caberá ao Contratado desenvolver atividades como
Responsável Técnico conforme suas atribuições profissionais e compatíveis com os objetivos
sociais da emprejsa, confomie discriminado na ART de Desempenho de Cargo oii Função.-

CLÁUSULA SEGUNDA: A vigência do presente contrato será por: 04 anos a partir
da sua assinaturà.- i ;

CLÁUSULA TERCEIRA: O Contratado terá carga horária de: 02 diárias.-
CLÁUSULA QUARTA: O Contratante assegura ao contratiado absoluta

independência té;cnica.- I
CLÁUSULA QUINTA: Os honorários profissionais do contratado serão de: 02

salários mínimos mensais correspondentes a R$1.998,00 nesta data, confomie Lei Federal
n°4.950-A de 22 de abril de 1966 e Resolução 397/95 do CONFEA- |

CLÁUSULA SEXTA: Este Contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes
mediante aviso prévio de 30 dias.-

CLÁUSULA.SÉTIMA: Durante a vigência deste contrato e pelo pra±o previsto em
Lei ficará o conh'atado responsável petas atividades técnicas da empresa contratànte.-

CLÂUSULA OITAVA: Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do prescínte
contrato, as part^ elegem o foro da Comarca de União da Vitória-PR - i .

E jDor estarem as partes de pleno acordo com o disposto neste instrum^írilo
particular de pre^çao de senriços. assinam-no em duas vias de igual teor.-

Uniao da Vitória, 04 de dezembro de 2.019.-

Pela firma JORGE RGDRfGÜÈS DE RAMOS
& CIA LTDA

Jorge Rodrigues Dé F^mos

1 U-i

ISb&U

-  - CARTÓflíO CASTRO -a^^SERVIÇO NCJTARI.Ú j .
Rua lDÍra(iga;-33 - Centro ,Unao da.VitiSna-Pj!ran4.-.-CEP-a4.600-00!l'- Fc- :;Faj<:.(<!2).3S23r3493

.  OctáyloHcndM.dcOliyèlra^stKtíilsttOíu&Del!]-);. •
Reconheço por Semelhança a(s) firma(s) de:

JORGE RÜJÍ^-PUES DE RftHOS, ROQUE
EDGRR

da verdade!

.Rpli/Dinita

Em les!

■■.-y

M

}''U'

04/>^019 / Mendes de Oliveira Castro 'íí.
"iípbwF.cBRNO - PnvSo.AWILF
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jyCiPAR

Governo do Estado do Paraná

Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Junta Comercial do Estado do Paraná

PARAWÁ#
covEaH« oo e&rASO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas R/iercantis - SINREim

CertilicainQS que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial esãóvigenlesnadaladasua expedição.

Nome Empresarial: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

Natureza Jurfdica; Sociedade Empresária Limitada

Protocolo: PRC2211909307

t4IRE(Sede)
41204513646

CNPJ

04.313.107/0001-40

Data de Ato Consfitutivo

23/02/2001

Início de Atividade

01/03/2001

Endereço Completo |
1 Joaquim Didek. N® 134oJ Bento Munhoz da Rocha - União da VItória/PR - CEP 84607-650

Objeto Social |
OBRAS DE ALVENARIA COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS ELÉTRICOS
CONSTRUÇÃO DE EDIRCIOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM
IMÓVEIS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS. PÚBLICOS E PRIVADOS LIMPEZA EM PRÉDIOS E DOMIClUOS SERVIÇOS DE PODAS E ROGADAS
EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMERCIAIS E INDUSTRIAIS SERVIÇOS DE UMPEZA. VARRICAO, PODAS E ROÇADAS EM RUAS, PRAIAS,
ORLAS E ESTRADAS CULTIVO COM COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE FLORES E PLANTAS NATURAIS E ATIVIDADÉS
PAISAGÍSTICAS CONFECCAO E COMERCIO ATACADISTA E VAREJITAS DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS
ESPORTIVOS E DE ARTIGOS DE PAPELARIA COMERCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, COlOlERCIO
ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
COMERCIO ATACADISTA DE VIDROS, ESPELHOS E VITRAIS COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA COMEROlÒ iVAREJISTA
ESPECIALIZADO EM EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS E ATIVIDADES
RECREATIVAS PRODUCAOj TEATRAL PRODUÇÃO DE CINEMATOGRÁFICAS, VÍDEO E PROGRAMAS DE TELEVISÃO ATIVIDADES DE
GRAVACAO, SOM E MUSICA SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO ATIVIDADES DE ENSINO
DE ARTE E CULTUR/^, ARTES CÊNICAS E ESPETÁCULOS SERVIÇOS DE /VPOIO /VDMINISTRATIVO E APOIO A EDUCACAO, COM ATIVIDADES
EM PSICOLOGIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL, NUTRIÇÃO, RECEPCAO, TELEFONISTAS E SERVIÇOS NA PREPARAGAO E FORNECIMENTO DE
AUMENTOS PREPARADOS! M

Capital Social
R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais)
Capital Integralizado |
R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais)

Porte

EPP (Empresa de Pequeno
Porte)

Prazo de Duração
Indeterminado

' .dos do Sócio

me

JÓRGE RODRIGUES DE
RAMOS

. CPF/CNPJ

i 660.835.089-91
Participado no capital
R$ 250:000,00

Espécie de sócio Administrador
Sócio S

Término do mandato

Indeterminado

Dados do Administrador i
Nome i
ROSÂNGELA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS
RAMOS

Nome

JORGE RODRIGUES DE R/tMOS

I

CPF

580.596.019-20

CPF

; 660:835.089-91

Témiino do mandato

Indeterminado

Término do mandato

Indeterminado

Ultimo Arquivamento
Data

17/06/2022

Número

20223884685

Ato/éveiitos
002/ 022 - ALTERACAO DE DADOS E DE

NOME EMPRESARIAL

I

Situação
1 ATIVA
'Status

SEM STATUS
1  '

■ Esta certidão foi emitida autcmaticamenle em 28/06/2022, às 10:07:19 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil4ir.govJbr, com o código 5PUMTKSG.

SEBASTIÃO MOTA

Secretário Geral

1 dei



170

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

JOAQUIM DIDEK1340 - UNIÃO DA VITORIA -PR

TELEFONE: (42) 99916-4616

EMAIL: CONSTRUTORA.RAMOS.CIALTDAtSGMAILCOM

I  !

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE !

,  1

Em conformidade com a Lei 123 de 14 de dezembro de 2006, Capítulo II, Artigo 3^ "Para os efeitos '
desta Lei Coniplementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedadej |
simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei n^ 10.406, de 10 de janeiro de 2002, !
devidamentejregistrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas..1"
CONSTRUTOI^ JR RAMOS LTDA, pessoa Jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob n^ {
04.313.107/0001-40, com sede na rua JOAQUIM DIDEK 130 - BENTO MUNHOZ DA ROCHA - UNIÃO DA

VITÓRIA - PR , através de seu representante legal, para os fins da Lei Complementar n® 123, de , j
14/12/2006, DECLARA estar inserida na condição l i

[ ] microemprjesa - receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);
I  ;

[ X ] empresa de pequeno porte - receita anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil
reais); e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais);

DECLARA que até a data da abertura do certame a empresa está registrada como Microempresa ou '
Empresa de pequeno porte no Registro de Empresas Mercantis ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas.
DECLARA igualmente que:

I

I. de seu capital não participa outra pessoa jurídica;
I

II. queinão é filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica
corri sede no exterior; i

III. de| seu capital social não participa pessoa física que seja inscrita como
empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico
diferenciado nos termos da Lei Complementar no 123/2006, ou, embora havendo
participação, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de quê
trata o inciso II do art. 3° da Lei Complementar n^ 123/2006; | j
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IV. não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) |do
capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, óu,
embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite
de que trata o inciso II do caput do art.3o da Lei Complementar n® 123/2006;

t

V. não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídico
com fins lucrativos, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas
não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3° dal LeiComplementar n" 123/2006; i |

VI. não é constituída sob a forma de cooperativas, salvo de consumo; I 1
1  I \

VII. não participa do capital de outra pessoa jurídica; i

VIII. não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de
desenvolvimento ou de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento
e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora! de
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

i  I I

IX. não| é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma |de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco)
anoscalendário anteriores; I

'  ]
X. Não é constituída sob a forma de sociedade por ações; Por fim, DECLARA, que

está ciente que a inverdade relativa as declarações ora prestadas, sujeita 'a
Dec|arante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatótjiò.
Seni mais, subscrevemo-nos, | !

Atenciosamente ;

Jofge Rodrigues de Ramos

RG: 4611369-1

União da Vitória -13 de julho de 2022
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PÍÊN
PARANÁ '

CADASTRO DE FORNECEDOR

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL NO 01/2022

Nome/Razão Social:

JOME RODRIGUES DE RAMOS & CIA LIDA
Endereço; ~

RUA JOAQUIM DIDEK, 1340,
BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO, UNIÃO DA VITÓRIA — PR CEP 84.600-000
E-mail:

construtora.ramos.cialtda@gmail.coni
CNPJ:

04.313.107/0001-40

Responsável pela Empresa:
JORGE RODRIGUES DE RAMOS

Telefone:

NÃO CADASTRADO
Inscrição Estadual:

90507352-46

RG:

4.611.369-1 PR

Celular

(42) 99916-4616

Inscrição Municipal:

41204513646

CPF:
i !

660.835.089-91Objeto Social: j
41.20-4-00 - Construção de edifícios
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
47.44-0-9^ - Comércio varejista de materiais de construção em geral I
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediJis
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios i l
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente |
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
Certifiramos que a empresa acima Identificada se encontra registrada no Caclastro de Fornecedores neste
Município, nos termos do § 1° do art 34 da Lei 8.666/93, e do Decreto Municipal no 119/2015, tendo
apresentado a devida documentação para cadastro. ' '

marcos^urKio melènek ■

Presldênfé^ Comissãb de Licitação/Pregoelro !
I  (Portarias 495/2021 e 496/2021) ]
I  I I

Emitido em: 18 / 02 / 2022 j
Este certificado é fornecido gratuitamente e tem validade por 01 (um) ano, a partir da iiata de
emissão. ; I

I  I



Prefeitura Municipal de União da-Vitória -
Secretaria de Finanças ;
Departamento de Receita |

Código de Atividade

2001202

N''da Inscrição

8686

BE LICENÇA PARA L0CMLIEAÇÃO
I  Fundamentação Legal: Lei Municipal n"> 2628^, Art. 273 a 2^. |

CPF

Razão iSocial: JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

:  ̂ ^ COM A ATIVIDADE DE :

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DÉ CONSTRUÇÃO, SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO, REPAROS E LIMPEZA EM IMÓVEIS COMERCIAIS É
RESIDENCIAIS. . I

1—INÍCIO DAS ATIVIDADES
Sexla-falra. 16 de fevereiro de 2001

-CONTADOR RESPONSÁVEL -

Robison José Tèpdoro
PROTOCOLO

1396/01

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Das 8:00 às 18:00hs(Exceto domingos e feriados).

PyÉLO PRESENTE ALVARÁ FICA O CONTRIBUINTE AUTORIZADO.

laí^meiS) de Re^l
^  ̂ UniãoFuncionário do. .Coordenador do Çtepariamento de Receitas  da Vitória

Segunda-feira, 12 de
m.arçode'2001Márr^José Dudas

Colocar este Documento em Lugar Visível - Artigo 164 Lei 1783/91 - Código de Postura Municipísi

Nome Fantasia

Inscrição Imobiliária: 02.03.145.0170.001

Enderéço: RUA JOAQUIM DIDEK

Complemento: Bairro: BENTO MUNHOZ

Número Imobiliário 21146

N° 1340
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JUCEPAR

Governo do Estado do Paraná

Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Junta Comercial do Estado do Paraná

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistemã Nációnaí dé Registro de Énípresá^s Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados

P/ygANÁ^
OOVSRNO DO ESTADO

Nome Empresarial: CONSTRUTORA JR RAIVIOS LTDA

Natureza Jurídica: Sociedade Eiapresáiia Limitada

Protocolo: PRC22n909307

i

NIRE (Sede)
41204513646 i

CNPJ

04.313.107/0001-40 .

Data de Ato Constitutivo

23/02/2001

Início de Atividade

01/03/2001

lereço Completo !
. Joaquim Didek, N° 1340,| Bento Munhoz da Rocha - União da Vitória/PR - CEP 84607-650

Objeto Social
OBRAS DE ALVENARIA COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS ELÉTRICOS

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM

IMÓVEIS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS, PÚBLICOS E PRIVADOS LIMPEZA EM PRÉDIOS E DOMICÍLIOS SERVIÇOS DE PODAS E ROÇADAS
EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMERCIAIS E INDUSTRIAIS SERVIÇOS DE LIMPEZA, VARRICAO, PODAS E ROÇADAS EM RUAS, PRAIAS,
ORLAS E ESTRADAS CULTIVO COM COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE FLORES E PLANTAS NATURAIS E ATIVIDADES

paisagísticas CONFECCÁO E COMERCIO ATACADISTA E VAREJITAS DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS
ESPORTIVOS E DE ARTIGOS DE PAPELARIA COMERCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, COMERCIO
ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
COMERCIO ATACADISTA DE VIDROS, ESPELHOS E VITRAIS COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA COMERCIO VAREJISTA
ESPECIALIZADO EM EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS E ATiyiDADES
RECREATIVAS PRODUCAO'TEATRAL PRODUÇÃO DE CINEMATOGRÁFICAS, VÍDEO E PROGRAMAS DE TELEVISÃO ATIVIDADES DE
GRAVACAO, SOM E MUSICA SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO ATIVIDADES DE ENSINO
DE ARTE E CULTURA, ARTES CÊNICAS E ESPETÁCULOS SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E APOIO A EDUCACAO, COM ATIVIDADES
EM PSICOLOGIA, ASSISTEtjiCIA SOCIAL, NUTRIÇÃO, RECEPCAO, TELEFONISTAS E SERVIÇOS NA PREPARACAO E FORNECIMENTO DE
ALIMENTOS PREPARADOsl

I
Capital Social
R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais)
Capital Integralizado
R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais)

r  \ J

'  ̂ -
Porte

EPP (Empresa de Pequeno
Porte)

Prazo de Duração
Indeterminado

"dos do Sócio

■ me

JORGE RODRIGUES DE

RAMOS

•tí-

CPF/CNPJ

; 660.835.089-91

Participação no capital
''•^R$'250;00()Í00 ■ :

Espécie ̂dé^sócio Administrador
Sócio* S

Término do mandato

Indeterminado

-I)

Dados do Administrador |
Nome

I
CPF

580.596;OÍ9-2o'ROSÂNGELA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS,:
RAMOS i C l ' \
Nome 'í; X-r-CpFv. t- '
JORGE RODRIGUES DE RAMOS 660;83S089-9Í■

J Término do mandato
)  I Indeterminado

.'*1 /
'  / ji-Térmíno do mandato

.  -- V . i 'v-Indêterminado

Último Arquivamento
Data
17/06/2022

i

Número
20223884685

Ato/éverítos
0027022 - ALTERACAO DE DADOS E DE
NOMÊEÍ^flPRESARIAL

I Situação
!  i ATIVA

Status

SEM STATUS

! Esta certidão foi emitida automaticamente em 28/06/2022, às 10:07:19 (horário de Brasília). |
Se impressa, verificàt; sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código 5PUMTKSG. i

SEBASTIÃO MOTA
Secretário Geral

PRC221190930

1 de 1



aNST^UTOS

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

JOAQUIM DIDEK 1340- UNIÃO DA VITORIA-PR

TELEFONE: (42) 99916-4616

EMAIL: CONSTRUTORA.RAMOS.ClALTDAiaGMAILCOM

CARTA CREDENCIAL

175

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Piên.

Prezados Senhores,

O abaixo aksinado, JORGE RODRIGUES DE RAMOS, CPF n^ 660.835.089-91 RG N9 4611369-1SESP, na
qualidade de responsável legal pela proponente CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, vem, pela presente,
informar a V. Sas. que a senhora ROSÂNGELA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS RAMOS, CPF hs
580.596.019-20, RG N9 3349560-9, é a pessoa designada pela proponente para acompanhar á sessão de
abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, para assinar as atas e
demais documentos, com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em
epígrafe. ! ]

Jorge Rodrigues de Ramos

RG:4611369-1

PIÊN-13 de julho de 2022
.1

SERVIÇO'DISTRIT4L DE-PIEN
.-Rua.Bahiar181, sala 01-- Centro--Piên^Paraná--Tel.: (41).3632-2?
—  - consulte selo digital em: www;funarpen.com.b'r —

^  ElííSE Í05ÍX. WlqtíJ. efíaí^XZÍt. Zf 3jFE~7í'^ ^
iS£££!ljl^S_E£L^SlFHt^ firma(s)ia«i 11 a[eii 1 aiknm:wm[«w do que dou fé. Em test°
da verdade.

Piên, 13 de julho de 2022
00063484(001-000011916) Fabiana de Fátíms! Alves Ora Escrevente
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CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40
JOAQUIM DIDEK 1340-:UN!AO DAVI]"
TELEFONE; (42) 99916-4,616
EM Ali: r:QMSTRUTORA.RÁK/10S.CIALTDAg.t).GMAILCC

rORlArPF

TOMADA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNIC PAI

ENVELOPE N5 02-RRO(

'  I
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CONSTRUTOBA

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

JOAQUIM DIDEK 1340- UNIÃO DA VITORIA-PR

TELEFONE: (42) 99916-4616

EMAIL: CONSTRUTORA.RAMOS.CIALTDAt5)6MAlL.CQM

ANEXO VIII

PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura Municipal de Piên
Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitações,

Ref.: TOMADA DE PREÇOS ne 008/2022.

Venho por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de TOMADA DE PREÇOS n^ 008/2022,
que tem por com objeto a Contratação de empresa especializada para execução das obras de reforma e
construção no estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva, construção de um vestiário
com uma casa de transmissão na lateral do campo conforme o projeto em anexo.

VALOR PROPOSTO = 179.607,55( cento e setenta e nove mil seiscentos sete reais e cinqüenta e cinco

centavos)

(TABELA EM ANEXO)

,■ 3-
O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite estabelecida
para o recebimento das propostas. Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de
tributação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3^ da Lei/'
Complementar ne 123/2006.

Jorge Rodrigues de Ramos
RG:4611369-1 i

União da Vitória -13 de julho de 2022



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 178

PROJETO: REFORMA ESTÁDIO DOS PATAMARES LOCAL: RUA CAMPO GRANDE

REFERÊNCIA: SINAPIJUL/21 - ORSE SE JUN/21-CUR JUL/21/DER JAN/21 DATA: 07/2022

ENCARGOS: MÃO DESONERADO BDI: 20,34%

RESP. TÉC.; ROQUE EDGARSTORI - ENGENHEIRO CIVIL- CREA PR 19659/D AREADA OBRA: 246,27

ITEM TABELA CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UD QUANT
PREÇO

UNITÁRIO
TOTAL|jR$)

1 SERVIÇOS PREUMINARES
j

•

1.1 ORSE SE 00051 PLACA DE OBRA EM CHAPA AÇO GALVANIZADO, INSTALADO M2 2,88 ,  422,09 ii..215,61

1.2 SINAPI . 99059
LÒCÁCÁO CONVENCIONAL 0£ OBRA, ÚflLIZANDÒ GABARITO DE TÁBUAS
CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018

M 50,00 1  71,90
1

3.595,00

5UB-T0TAL R$ 4.810,61

2 DEMOLIÇÃO E REMOÇÃO :

2.1 SINAPI 97622
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM
REÀPROVEITAMENTO.AF 12/2017

M3 10,26 66,09 678,08

2.2 SINAPI 100981

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE 6
M' - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 M' /111 M3 10,26 8,06 i  82,69

1
- -HPI RnFSCflRGA 1 IVRFÍUNIDAnF: M3T AF-07/2070 ̂  —

SUB-TOTAL 11$ 760,77

3 FUNDAÇÕES
!

SINAPI 101176
ESTACA BROÇA DE CONCRETO, pjÂMETRO DE 30CM, ESCAVAÇÃO MANUAL
COM TRAdÒ concha, INTEIRAMENTT ARMADA. AF_Ò5/2020

M 51,00 1  181,08 9.235,08

3.2 SINAPI 96540

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE
COROAMENTO, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 MM,
=4 UTILIZAÇÕES.-AF 06/2017 "

M2 42,01 .  154,79
-1 . .- -

' 6.502,72

3.3 SINAPI 96523
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA, COM
PREVISÃO DE FÔRMA. AF_06/2017

M3 6,77 116,30 1  787,35

3.4 SINAPI 96527
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VIGA BALDRAME, COM PREVISÃO DE
FÔRMA. AF_06/2017

M3 5,11 152,60 1  779,45

3.5 SINAPI 96536
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA
BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017

M2 64,26 j  100,06 1 6.429,85
1

3.6 SINAPI 92791
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM, UTILIZADO EM
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015

KG 140,20 16,59 2.325,91

3.7 SINAPI 92792
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 6,3 MM, UTILIZADO EM
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015

KG 20,20 16,90 341,3$

3.8 SINAPI 92793
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM, UTIUZADO EM
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015

KG 172,00 '  16,87 2.901,64

3.9 SINAPI 92794
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM, UTILIZADO EM
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015

KG 138,50 15,58 2.157,83

3.10 SINAPI 96995 REATERRO MANUAL APILOADO COM SOQUETE. AF_10/2017 M3 4,79 60,51 290,07

SINAPI 94971

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/
AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BEFONEIRA 600 U
AF_05/2021

M3 8,30 418,33 3.472,13

1
SUB-TOTAL 1 R5 35.223,41

4
1  ■

IMPERMEABILIZAÇÃO 1  ■

4.1 SINAPI 98557
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTJCA, 2 DEIVIÃOS
AF 06/2018

M2 34,05 48,82 1.662,41

SUB-TOTAL i 1 R$1.662,41

;  5 SUPRAESTRUTURA
'

1

5.1 SINAPI 92431

MONTAGEiyi E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E
ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA
COMPENSADA PLASTIFICADA, 10 UTIUZAÇÕES. AF_09/2020

M2 49,80 55,05

1

2.741,49

5.2 SINAPI ■ 92775

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015

KG 107,50 1  25,82 ,2.775;65
1  í

5.3 SINAPI 92792 ■
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 6,3 MM, UTIUZADO EM
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015

KG 27,20

I

i  16,90 459,68

5.4 SINAPI 92777

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015

KG 66,90
1
1  22,45 1.501,90

5.5 SINAPI 92778

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015

KG 298,80 19,95 ' 5.961,06

.5,6 SlNAPi 92270
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA VIGAS, COM MADEIRA SERRADA, E = 25 MM.
AF 09/2020 ^

M2 50,82 1 237,69 ' 12079,40
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LAJE PRÉ-FABRICADATREUÇADA PARA PISO OU COBERTURA, INTEREIXO
09904 38CM H=12CM ENCHIMENTO EM BLOCO CERÂMICO H=8CM INCLUSIVE

UD

M2

QUANT

50,82

PREÇO

UNrrÁRIO

244,41

TOTAL (U$)

12,420,91

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/
1

368,00 2.182,24
5.8 SINAPI 94971 AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L

AF 05/2021

M3 5,93

5.9 SINAPI 92873
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE
CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF 12/2015

M3 50,82 240,00 12.196,80

5.10 Composição 100763
ESTRUTURA METÁLICA EM PERFIL U ENRIJECIDO DE AÇO GALVANIZADO,

DOBRADO 150 X 60 X 201VIM, -E=3,00 MM
KG 252,00 25,00 6.300,00

5UB-T0TAL R$ 513.619,13

6 ALVENARIA E FECHAMENTOS

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL

6.1 SINAPI 87525
DE 14X9X19CM (ESPESSURA 14CM; BLOCO DEITADO) DE PAREDES COM ÁREA
LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M^ COM VÃOS E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_06/2014

M2 56,06 170,00 9.530,62

6.2 SINAPI 93183
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA JANELAS COM MAIS DE 1,5 M DE VÃO.
AF 03/2016

M 20,00 70,00 1.400,00

6.3 SINAPI 93184 VERGA PRÉ-MOLDADA PARA PORTAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO. AF_03/2016 M 3,75 42,00 157,50

6.4 ■SINAPI 93197
CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA VÃOS DE MAIS DE
1,5 M DE COMPRIMENTO. AF 03/2016

M 20,00 126,00 2.520,00

.  - ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ELEMENTO VAZADO DE CERÂMICA (COBOGÓ)
SINAPI 101162 DE7X20X20CM E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM

BETONEIRA. AF_05/2020
M2 6,00 152,00 ;  912,00

5UB-T0TAL RS 14.520,12

7 COBERTURA '

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE PONTALETES DE MADEIRA NÃO APARELHADA

7.1 SINAPI 100383
PARA TELHADOS COM ATÉ2ÁGUAS E COM TELHA ONDULADA DE
FIBROCIMENTO, ALUMÍNIO OU PLÁSTICA EM EDIFÍCIO RESIDENCIAL DE
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS. INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL AF 07/2019

M2 47,91 30,00 1.437,30

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM
7.2 SINAPI 94207 RECOBRIMENTO LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO

MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019
M2 47,91 48,00 2.299,68

SUB-TOTAL f ;$ 3.736,98

8 ' INSTALAÇÕES ELÉTRICAS '

8.1 SINAPI 91924
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM^ ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 240,76 3,00 '  722,28

8.2 SINAPI 91926
CÃBÓ ÓÈ COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM^ ÃNTI-CHÃmÀ 450/750 V, PARA
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 302,25 4,50 ,  1.360,12

SINAPI 91928
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM^ ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 3,60 7,00 25,20

8.4 SINAPI 91931
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM^ ÁNTI-CHÁMA 0,6/1,0 KV, PARA
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 213,64 9,00 1.922,76
1

8.5 SINAPI 91953
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

UN 4,00 30,00 i  120,00
1

8.6 SINAPI 91960
INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS), 10A/250V, SEM SUPORTE E SEM
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

UN 2,00 52,00 1  104,00

8.7 SINAPI 92000
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P-tT 10 A, INCLUINDO SUPORTE E
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

UN 8,00 32,00
t

256,00

8.8 SINAPI 91942
CAIXA RETANGULAR 4" X 4" ALTA (2,00 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

UN 1,00 38,00 38,00

8.9 SINAPI 93653
DISJUNTOR MONOPOLARTIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE lOA-
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1,00 12,00 i  12i00

8.10 SINAPI 93654
DISJUNTOR MONOPOLARTIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A-
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1,00 13,00
1

13',00

8.11 SINAPI 93665
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A-
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1,00 70,00 70,00

8.12 SINAPI 93661
DISJUNTOR BIPOLARTIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A-
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1,00 60,00 60,00

ELETRODUTO FLEXÍVELCORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 32 MM (1"),
8.13 SINAPI 91857 PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_12/2015
M 11,44 ■ 16,00 , 183,04

8.14

orcamcn

SINAPI

to 12 07 2022 (2)
97667

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50 (1 K) - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF 04/2016

M 1,30 i
1

1  9,00

1

11,70
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ELETRODUTO FLEXfVEL CORRUGADO, PVQ.DN 25 MM (3/4"), PARA

8.15 SINAPI 91854 CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E M 113,09 110,00 11130,90

INSTALAÇÃO. AF_12/2015 ; ,  ' 1

8.16 SINAPI 97668
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 (2") - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AFJ)4/2016
M 42,80

i  1{  1 14,00 js99,20
FIXAÇÃO DE TUBOS HORIZONTAIS DE PPRÓIÂMETROS MENORES OU IGUAIS 1  1

'

8.17 SINAPI 91167 A 40 MM COM ABRAÇADEIRA METÁLICA. RÍGIDA TIPO D 1/2", FIXADA EM
PERFILADO EM LAJE. AF_05/2015 .|?,-

M 74,00 '  13,00 962,00

'

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEÇ PVÇ, Çffl^S!! MM (1"), PARA CIRCUITOS (

8.18 SINAPI 91868 TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2015

M 1,00 14,00

i
i
1

14,00

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS
1

1

8.19 SINAPI 91871 TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

AF_12/2015

M 2,00 ■  14,00 28,00

8.20 SINAPI 97592
LUMINÁRIA TIPO PLAFON, DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED DE 12/13 W,

UN 14,00 45,00 630,00
SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTAÍÍlÇÃO. AF_02/2020
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO,

8.21 SINAPI 101875 DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 12 DISJUNTORES DIN

lOOA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1,00 700,00

;

700,00

SUB-TOTAL 8.962,20

;  9 INSTALAÇÕES DÉ LÓGICA ETV i

9.1 SINAPI 98307 TOMADA DE REDE RI45 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2019 UN 6,00 57,00 342,00

SUB-TOTAL V$ 342,00

■ INSTALAÇÕES HIDRO SANITÁRIAS .. i

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS
'

1

lO.l SINAPI 97902 CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS; 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE
ESGOTO. AF_12/2020

UN 1,00 1  670,00 ] 670,00

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA
10.2 SINAPI 89707 E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_12/2014
UN 3,00 30,00 90,00

CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100

10.3 SINAPI 89748 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA

OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014
UN 2,00 42,00 84,00

CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM,

10.4 SINAPI 89728 JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014
UN 1,00 12,00

1

12,00

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM,

10.5 SINAPI 89732 JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014
UN 1,00 13,00 13,00

1 JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM,

10.6 SINAPI 897I46 JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014
UN 1,00 27,00 27,00

10.7 SINAPI 96860
TÊ, METÁUCO, PARA INSTALAÇÕES EM PEX, DN 16 MM, CONEXÃO POR ANEL
DESLIZANTE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2015

UN 1,00 32,00 32,00

' JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA
IÇA SINAPI 89690 ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS UN 3,00 87,00 261,00

(  , ' PLUVIAIS. AF_12/2014

CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM,

10.9 SINAPI 89803
1
1

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO
SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

UN 1,00 15,00
1

15,00

; TUBO PVC, SERIE NORMAL ESGOTO PREDIAL DN 50 MM, FORNECIDO E

10.10 SINAPI 89798 INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO.
AF_12/2014

M 7,67 14,00 107,38

10.11 SINAPI 89848
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E

INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014
M 6,74 ;  3,00 20,22

10.12 SINAPI 89398
TE, PVC, SOLDÁVEL DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE

UN 2,00 18,00 36,00
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

SUB-TOTAL ' ' ,3$ 1.367,60

:  li LOUÇAS E METAIS SANITÁRIOS (

1  ! ..í'

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA, !  ! 1
1

1
11.1 SINAPI 86931 INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2 X 40CM - UN 2,00 j  j 430,00 860,00

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 1  ■
(

1

11.2 SINAPI 100849
ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL- FORNECIMENTO E INSTALACAO.

UN 2,00 1  45,00
1

90,00
AF_01/2020

11.3 SINAPI 86906
TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2 OU 3/4, PARA LAVATÓRIO, PADRÃO

UN 3,00 '  54,00 162,00
POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

11.4 SINAPI 95544
PAPELEIRA DE PAREDE EM METALCROMADO SEM TAMPA, INCLUSO

UN 1,00 65,00 65,00
FIXAÇÃO. AF_01/2020

11.5 SINAPI 95542
PORTA TOALHA ROSTQ EM METAL CROMADO, TIPO ARGOLA, INCLUSO

UN 1,00 1  52,00
i

52,00
FIXAÇÃO. AFJ31/2020
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11.6 SINAPI 95545
SABONETEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO, INCLUSO FIXAÇÃO.

AF 01/2020
UN í,OÓ 63,00 1 63',Ó0

SUB-TOTAL 1  : R$ lJ292,00

12 REVESTIMENTOS M 1  :

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO j  ; 1
1

12.1 SINAPI 87879 INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM

PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_06/2014

M2 42,60 1  , 4,00 1170,40

1

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO ,

12.2 SINAPI 87529 INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM

PREPARO EM BETONEIRA 400L AF_06/2014

M2 42,60 32,00 1.363,20
1

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO 1
12.3 SINAPI 87273 ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS EM AMBIENTES DE

ÁREA MAIOR QUE 5 M^ NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. AF_06/2014

M2 42,60 65,00 2.769,00

1
i

12.4 SINAPI 96116
FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS,

INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. AF_05/2017_P
M2 52,47 70,00

1
3.672,90

12.5 SINAPI 96121
ACABAMENTOS PARA FORRO (RODA-FORRO EM PERFIL METÁUCO E
PLÁSTICO). AF_05y2017

M 51,87 11,00 j 570,57
12.6 SINAPI 96117

FORRO EM MADEIRA PINUS, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE
M2 7,44 200,00

1
1.488,00
1ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. AF_05/2017

SUB-TOTAL . R$ 1 b.034,07

13 PAVIMENTAÇÃO INTERNA !

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA
1

1
SINAPI 87251 DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10

M2. AF_06/2014

M2 57,00 45,00 |2.565,00

13.2 SINAPI 88649
RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO ESMALTADA

M 50,00 7,00 j  350,00
EXTRA DE DIMENSÕES 45X45CM. AF_06/2014

SUB-TOTAL RS'2.915,00

14 ESQUADRIAS !

JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM VIDROS, BATENTE E 1

14.1 SINAPI 94569 FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO.

FORNECIMENTO É INSTALAÇÃO. ÁF_12/2bÍ9
M2 1,92 60,00 115,20

JANELA DE AÇO DE CORRER COM 4 FOLHAS PARA VIDRO, COM BATENTE,

14.2 SINAPI 94562 FERRAGENS E PINTURA ANTICORROSIVA. EXCLUSIVE VIDROS, ALIZAR E M2 14,97 800,00 tl.è76,-00'
CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

■ i
14.3 SINAPI 102168

INSTALAÇÃO DE VIDRO USO INCOLOR, E = 8 MM, EM ESQUADRIA DE
ALUMÍNIO OU PVC, FIXADO COM BAGUETE. AFjOÍ/202Í_P

M2 18,00 450,00 8.100,0oj

14.4 SINAPI 90842

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA),
PADRÃO MÉDIO, 70X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS:
DÒBRADIÇAS, MONTAGEM* É INSTALAÇÃO DO BATÉNTE, FECHADURA COM
EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 2,00 800,00

I

1.600,00

SINAPI 90843

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA),
PADRÃO MÉDIO, 80X21QCM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS:

DÒBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM
EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 3,00 900,00

I

2.700,00

FECHADURA DE EMBUTIR COM CILINDRO, EXTERNA, COMPLETA,

14.6 SINAPI 90830 ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 0,00 150,00 0,00

14.7 SINAPI 100702
PORTA DE CORRER DE ALUMÍNIO, COM DUAS FOLHAS PARA VIDRO, INCLUSO

M2 0,00 440,00 0,00
VIDRO USO INCOLOR, FECHADURA E PUXADOR, SEM ALIZAR. AF_12/2019

SUB-TOTAL Ri> 24.491,20

15 GUARDA CORPO ECORRIMÃO 1 i

GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M DE ALTURA, MONTANTES

15.1 SINAPI 99839
TUBULARES DE 1.1/2 ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 2,

GRADIL FORMADO POR BARRAS CHATAS EM FERRO DE 32X4,8MM, FIXADO
M

1
10,08 j '  éõòloo ' 6.048,00

,  1

COM CHUMBADOR MECÂNICO. AF_04/2019_P i
1

)

15.2 SINAPI 99857
CORRIMÃO SIMPLES, DIÂMETRO EXTERNO = 11/2", EM ALUMÍNIO.
AF_04/2019_P

M 10,08 1 i  80,00
I
i

1

806,^
1

SUB-TOTAL 1 IRS 6.854)40

16 PINTURA i
1

1'
!  '

16.1 SINAPI 102489
PINTURA HIDROFUGANTE CQM SILICONE, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS.
AF_05/2021

M2 155,61 ! 25,00
1

] 3.890,25

SUB-TOTAL , i R$3.890,25

17 LIMPEZA DA OBRA :
1

17.1 SllilAPl 99803
LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU PORCELANATO COM PANÒ ÚMIDO.
AF_04/2019

M2 57,00 1 2,20
1

125,40

nrrampnto 17 07 7077 (71
SUB-TOTAL '



ITEM TABELA CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UD aUANT
PREÇO

UNITÁRIO
TOTAL (|$)

í  ■ ■ . 1

VALOR TOTAL R$ 179.6;p7,55

JORGÈROD? ; ; » íamos

CNPJ 04.313?107/0001-40

182

orçamento 12 07 2022 (2) 1*30103 5(18 5



C
R
O
N
O
G
R
A
M
A
 F
Í
S
I
C
O
 F
I
N
A
N
C
E
I
R
O

Pr
oj

et
o:

R
E
F
O
R
M
A
 E
S
T
Á
D
I
O
 D
O
S
 P
A
T
A
M
A
R
E
S

Va
lo

r 
d
a
 O
b
r
a

R
$
 1
79

.6
07

,5
5

Lo
ca
l;

R
U
A
 C
A
M
P
O
 G
R
A
N
D
E

Co
nv
ên
io
: 

R
E
C
U
R
S
O
 P
R
O
P
R
I
O

'
C
R
O
N
O
G
R
A
M
A
 G
L
O
B
A
L

Pr
az
o 
de

 E
xe

cu
çã

o 
4
 M
 E
S
E
S

A
r
e
a
 d
o
 O
b
r
a

2
4
6
,
2
7

m
2

I
T
E
M

S
E
R
V
I
Ç
O
S

M
Ê
S

M
Ê
S

M
 Ê
S

M
Ê
S

M
Ê
S

T
O
T
A
L

V
A
L
O
R

1
2

3
4

1
SE
RV
IÇ
OS
 P
RE
LI
MI
NA
RE
S

4
.
0
1
0
,
6
1

4.
81
0,
61

4
.
8
1
0
,
6
1

2
,
6
B
%

1
0
0
,
0
0
%

1
0
0
%

2
D
E
M
O
L
I
Ç
Ã
O
 E
 R
E
M
O
Ç
A
O

7
6
0
,
7
7

7
6
0
,
7
7

7
6
0
,
7
7

0
,
4
2
%

1
0
0
,
0
0
%

1
0
0
%

3
F
U
N
D
A
Ç
Õ
E
S

35
.2
23
,4
1

35
.2

23
,4

1
3
5
.
2
2
3
,
4
1

1
9
,
6
1
%

1
0
0
,
0
0
%

1
0
0
%

4
IM

PE
RM

EA
BI

LI
ZA

ÇÃ
O

1
.
6
6
2
,
4
1

1.
66
2,
41

1.
66

2,
41

0
,
9
3
%

1
0
0
,
0
0
%

1
0
0
%

5
S
U
P
R
A
E
S
T
R
U
T
U
R
A

58
.6
19
,1
3

58
.6

19
,1

3
5
8
.
6
1
9
,
1
3

3
2
,
6
4
%

1
0
0
,
0
0
%

1
0
0
%

6
A
L
V
E
N
A
R
I
A
 E
 F
E
C
H
A
M
E
N
T
O
S

1
4
.
5
2
0
,
1
2

1
0
.
1
6
4
,
0
8

4
.
3
5
6
,
0
4

14
.5

20
,1

2

8
,
0
8
%

7
0
,
0
0
%

3
0
,
0
0
%

1
0
0
%

7
C
O
B
E
R
T
U
R
A

3.
73

6,
98

1.
30

7,
94

2.
42

9,
04

3
.
7
3
6
,
9
8

2
,
0
8
%

3
5
,
0
0
%

6
5
,
0
0
%

1
0
0
%

6
IN

ST
AL

AÇ
ÕE

S 
EL

ÉT
RI

CA
S

8
.
9
6
2
,
2
0

5
.
3
7
7
,
3
2

3.
58
4,
88

8
.
9
6
2
,
2
0

4
,
9
9
%

6
0
,
0
0
%

4
0
,
0
0
%

1
0
0
%

9
IN

ST
AL

AÇ
ÕE

S 
DE
 L
ÓG
IC
A 
E 
TV

3
4
2
,
0
0

1
0
2
,
6
0

2
3
9
,
4
0

3
4
2
,
0
0

0
,
1
9
%

3
0
,
0
0
%

7
0
,
0
0
%

1
0
0
%

1
0

IN
ST

AL
AÇ

ÕE
S 
HI

DR
O 
SA

NI
TÃ

RI
AS

1.
36
7,
60

1.
36

7,
60

1
,
3
6
7
,
6
0

0
,
7
6
%

1
0
0
,
0
0
%

1
0
0
%

1
1

LO
UÇ
AS
 E
 M
ET
AI
S 
SA
NI
TÁ
RI
OS

1
.
2
9
2
,
0
0

1.
29

2,
00

1
.
2
9
2
,
0
0

0
,
7
2
%

1
0
0
,
0
0
%

1
0
0
%

1
2

R
E
V
E
S
T
I
M
E
N
T
O
S

1
0
.
0
3
4
,
0
7

1,
50
5,
11

2.
50
8,
52

6
.
0
2
0
,
4
4

1
0
.
0
3
4
,
0
7

5
.
5
9
%

1
5
,
0
0
%

2
5
,
0
0
%

6
0
,
0
0
%

1
0
0
%

1
3

P
A
V
I
M
E
N
T
A
Ç
Ã
O
 I
NT
ER
NA

2.
91
5,
00

2
9
1
,
5
0

1
.
4
5
7
,
5
0

1.
16
6,
00

2
.
9
1
5
,
0
0

1
,
6
2
%

1
0
,
0
0
%

5
0
,
0
0
%

4
0
,
0
0
%

1
0
0
%

1
4

E
S
Q
U
A
D
R
I
A
S

24
.4
91
,2
0

7.
34

7,
36

1
7
.
1
4
3
,
8
4

24
.4
91
,2
0

1
3
,
6
4
%

3
0
,
0
0
%

7
0
,
0
0
%

1
0
0
%

1
5

G
U
A
R
D
A
 C
O
R
P
O
 E
 C
O
R
R
I
M
A
O

6
.
8
5
4
,
4
0

6.
85

4,
40

6.
85

4,
40

3
,
8
2
%

1
0
0
,
0
0
%

1
0
0
%

1
6

P
I
N
T
U
R
A

3.
89

0,
25

3.
89
0,
25

3.
89
0,
25

2
,
1
7
%

1
0
0
,
0
0
%

1
0
0
%

1
7

L
I
M
P
E
Z
A
 D
A
 O
B
R
A

1
2
5
,
4
0

1
2
5
,
4
0

1
2
5
,
4
0

0
,
0
7
%

1
0
0
,
0
0
%

1
0
0
%

-
T
n
T
A
i
.
n
o
.
c
u
s
i
o
 
_

..
 
.1

79
.6

07
,5

5
52
.6
21
,2
8

71
.5

59
,6

4
18
.9
34
,3
0

3
6
.
4
9
2
,
3
3

1 
i

17
9.
60
7,
55
1

P
E
R
C
E
N
T
U
A
L
 N
O
 M
Ê
S

^
 29
,3
0%

3
9
,
8
4
%

1
0
,
5
4
%

2
0
,
3
2
%

r
.
"
 

r
r

T
O
T
A
L
 A
C
U
M
U
L
A
D
O

52
.6
21
,2
8

1
2
4
.
1
8
0
,
9
2

1
4
3
.
1
1
5
,
2
2

17
9.

60
7,

55
■

 ■ 
"
 "
 1
79

.6
07

,5
5-

P
E
R
C
E
N
T
U
A
L
-
A
C
U
M
U
L
A
D
O

2
9
,
3
0
%

6
9
,
1
4
%

'7
9,
68
%

1
0
0
,
0
0
%

1
0
0
,
0
0
%

o
o

O
J



1 84'

QUADRO DE COMPOSIÇSO DO BDI

-PROJETO; REFORMA ESTÁDIO DOS PATAMARES LOCAL; RUAGAMPO-ORANDE

REFERENCIA: SINAPIJUL/21 - ORSE SE JUN/21-CUR JUL/21/DER jAN/21 DATA: 22/03/2022

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,00%

TIPO DE OBRA

Construção e Reforma de Edifícios

Itens Siglas % Adotado

Administração Central AC 3,92%

Seguro e Garantia SG 0,80%

Risco R 0,97%

Despesas Financeiras DF 0,59%

Lucro L 6,80%

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65%

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 2,00%

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 4,50%

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 20,34%

BDI COM desoneração BDI DES 26,37%

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

S + R + G)*(l+L

(1-CP-ISS-CRPB)

(1+AC+S + R + G)*(l + DF)*(1+Ü

Declaro para os devidos finsque, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, coma,

respectiva alíquota de 3%.

Declaro para os devidos fihs que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Observações:

Piên / PR terça-feira, 22 de março de 2022

Local Data

Responsável Técnico

Nome: ADAILTON ROGÉRIO DE OLIVEIRA

Profissão: ENGENHEIRO CIVIL

orçamento 12 07 2022 (2) Pagina 1 de 2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN -

PARANÁ 185

TOMADA DE PREÇOS N» 008/2022

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA

No dia quatorze do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, às 09:31 horas, reuniram-se na sala
'  ' i ,

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, a Comissão Permanente de Licitação nomeada peloi

Decreto n° 564/2022 para iniciar as atividades pertinentes à TOMADA DE PREÇOS N° 008/2022, i

MENOR PREÇO - GLOBAL, cujo objeto é a Contratação de empresa para Reforma do estádio

PATAMARES. O processo licitatório teve seu extrato devidamente publicado no Diário Oficiai do Estado

e no Diário-Oficial dos Municípios do Paraná. Às 09:31 foi aberta a sessão pública, iniciando o períoc

de identificação/credenciamento dos representantes, tendo sido credenciada a seguinte empresa:

CONSTRUTORA 3R RAMOS LTDA, inscrita no CNPJ sob no 04.313.107/0001-40, estabelecida na Ri a

Joaquim Dedik, n° 1340, Bairro Bento Munhoz da Rocha, cidade de União da Vitória/PR, CEP 84.60 7-

650, fone: (42) 99916 4616, e-mail construtora.ramos.cialtda@gmail.com, representante legal presente

na sessão Jorge Rodrigues de Ramos. j
Estando sem representante presente na sessão, o Presidente seguiu com os procedimentos do processo ■

licitatório, que seguiram o seguinte cronograma:

1 - Abertura do envelope de habilitação;

2 - Registro das considerações;

3 - Lavratura da ata e assinatura..

Na continuidade dos trabalhos o Presidente procedeu a abertura do envelope de habilitação sendo que

a empresa apresentou os documentos em conformidade com o edital, sendo, portanto, declaraçia

I

HABILITADA.

Procedendo então com a abertura do envelope da proposta de preço:

I

■■■ ; EMPRESA '/"'C PREÇO;
CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA R$ 179.607,55 (cento e setenta e nove mil e

seiscentos e sete reais e cinqüenta e pirico
centavos). í >

Após análise da proposta apresentada, a CONSTRUTORA 3R RAMOS LTDA foi declarada vencedora

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada à sessão.

Piên/PR, 14 de julho de 2022

Presidente; Nathalia Aoana Melenek m

Secretário: Jacqueline Oliveira Vieir

Membro: Mariana Aparecida Salvador

Participante: CONSTRUTORA JR RAMOS

Lm
LTDA



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/ PARANA
Departamento de Licitações e Compras 186

Protocolo Ne 1661/2022

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Esporte.

Objeto: Homologação de licitação

Ao Jurídico

Para devidas análises e parecer, referente a homologação do presente certame,

considerando que não houve recurso e as contrarrazões.

Segue ata da sessão em anexo. i

Piên, 14 de julho de 2022.

halia Aoana Melenek



PIÊN
PREFEITURA

1:87

PROCURADORIA
JURÍDICA

Protocolo Equiplano: 1661/2022 ,
Requerente: Secretaria de Planejamento,. Obras e Urbanismo.
Objeto: ''Contratação de empresa para reforma do estádio patamares
Preços n° 008/2022. : ;

Rua Amazonas, 373

Centro,'Piên - PR
831860-000

(41) 3632-1136

Tomada de

Parecer Jurídico

1. Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica a Tomada de Pre(:os n'
I

007/2022 referente ao processo administrativo n° 1661/2022, que trata sobre a Contratação de'

empresa para reforma do estádio patamares (...), conforme requèrimerito dO secretário
!

municipal, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e recursos;
i

financeiros atestada pelo secretário Claudemir José de Andrade e o contador José Luiz Bárros.'

Foi procedida a juntada do ato de designação da Comissão de Licitações (Portaria. 495,

de 06 de maio de 2021). Realizada a sessão pública da licitação para abertura dos envelofíes de

habilitação e proposta de preços em 14 de julho de 2022, na sala de reuniões da prefeitiira,

conforme ata anexada ao processo administrativo.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.'

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente pro :esso

cessopela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico, e que o pro

transcorreu sem recursos ou impugnações.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a conciução
i

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabillidade

de examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de
l

licitantes e análise de eertidões quanto a veracidade e vigência. ' i .

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas confoime a

regra do. edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado' no

mercado, o registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificáção de propostas

desconformes ou incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegalj no

processo, conforme o art. 43 da Lei 8666/93, podendo a qualquer tempo realizar diligenc|ias
destinadas a esclarecer ou complementar o processo. ■ i 1 :

I

Sendo assim, a este parecêrista resta aqui tão somente a análise ,de legalidacle da

licitação dentro dos contornos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da Lei 8.666/93,

El governod(;pien
vvww.pien.pr.gjav.br



■  ! 188
inkB Rua Amazonas, 373
BJBKÍBiB procuradoria centro, Plên-PR

WÈ JURÍDICA 83.860-000
PREFEITURA (41)3632-1136

e das regras do Pregão insculpidas no Decreto N° 3.555, de 8 de agosto de 2000, portanto o

presente estudo não pode avançar sobre questões técnicas de competência exclusiva da

Comissão de Licitações.

Neste sentido, não tendo encontrado no processo qualquer oposição por parte dos

licitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer

de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela regularidade do

processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de homologação e

adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos

contratados que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a

fim de cumprir com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos do art.

3° da Lei n° 8.666/93.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle

preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica,

responsável pela edição do ato decisório final.

É o parecer. S.M.J

Piên, 21 de julho de 2022.

Calebe Brança Costa

Procumdor Jurídico

OAB/PR 61.756

9 il governodepien
www.pien.pr.gov.br



Prefeitura Municipal de Piêp
1 89

Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas!atribuições
legais, HOMOLOGA a TOMADA DE PREÇOS N" 008/2022, o qual tem põmo objeto
a "Contratação de empresa especializada para execução das obras de! reforma e
construção no estádio PATAMARES'. Sendo reforma nos bancos de reserva,'construção
de um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do campo", e ADJUDICA o
objeto em favor da seguinte empresa:

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o
n° 04.313.107/0001-40, vencedor dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 179.607,55 (cento e setenta e nove mil,
seiscentos e sete reais e cinqüenta e cinco centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 22 de julho de 2022.

Maiçon Qrosskopf
Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 107/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 107/2022

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 050/2022

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2022

Contratado: BANCO DÉ BRASIL S/A
CNPJ: 00.000.000/0001-91

Objeto: Credenciamento de Instituições Financeiras para prestação de
serviços Bancários de recolhimento de tributos e demais receitas
públicas municipais, através de dam - documento de arrecadação
municipal, em padrão Febraban, através das modalidades de
arrecadação e débito automático por intermédio de suas agências
bancárias, caixas presenciais, caixas eletrônicos, autoatendimento,
internet, correspondentes-bancários, cobrança bancária, br-code (pix),
rede lotériea e afins em abrangência nacional, com prestação de contas
por integração via api ou meio magnético (arquivo retomo) dos
valores arrecadados, visando atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Administração e Finanças.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da assinatura
lodendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 15 de julho de 2022,

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:2F30CC9B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 074/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N°
74/2022, o qual tem como objeto o "Registro de preço para eventual
contratação de empresa- especializada para prestação de serviços
de interconexão via fibra ótica para o sistema integrado de vídeo
monitoramento de imagens.", e ADJUDICA o objeto em favor da
seguinte empresa:

DIRECT TELECOM LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o
n° 13.447.789/0001-75, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
30.000,00 (trinta mil r^is).

O proeesso atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 22 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:F8C07284

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 075/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO

PRESENCIAL N° 75/2022, o qual tem como objeto a "Contratação
de empresa espeeializada em serviços de agenciamento e
fomecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e
intemacionais), bem como locação de quartos de hotel para
hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipais", e
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa: ]

ACÃCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDÃ, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 21.917Í319/0001-56, vencedora do
processo ofereeendo o desconto no valor de 100% nas! taxas de
agenciamento de passagens áreas bem como locação de quartos de
hotel para hospedagem. O processo atendeu a legislação pert^inente em
toda sua tramitação, conforme Parecer da Procuradoria iGeral dp
Município em anexo ao processo. i j

Piên/PR, 22 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Pubiiçado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:F2BB2460

SECRETARIA DE ADMINISTR/iÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 008/2Í)22

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Parariá, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA a TOMADA DE IPREÇOS
N° 008/2022, o qual tem como objeto a "Contratação de; empresa
especializada para execução das obras de reforma e constmção no
estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva,

constmção de um vestiário com uma casa, de transmissão na' lateral do
campo", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

I

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 04.313.107/0001-40, vencedor dos itens | conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 179.607,55 (cento e setenta e nove mil, seiscer^tos e sete
reais e cinqüenta e cinco centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tl'amitação,
eonforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 22 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski ilos Santos
Código Identificador:Dj58AAE4C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINAN(;:AS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 074/2022

I

Comissão Permanente de Lieitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Lieitação N° 74/2022

PROTOCOLO: 2011/2022 1
Objeto: Dispensa para contratação de empresa especializada no rano
de Engenharia Elétrica para relocação è 'instalação de 1;5 (quinze)
postes para o avanço da pavimentação do treeho do Poço Frio.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PlÍÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE
OBRAS ELÉTRICAS LTDA.
CNPJ: 79.123.139/0001-82

VALOR: R$ 165.570,00 (Cento e sessenta e cinco mil quinhentos e
setenta reais).

wnNnv.diariomunicinal.com.br/amn 256
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora

Ano*

N° ilcitação/dispensa/inexigibiiidade*

Modáiidade*

Número editai/processo*

-Informações Gerais-

MUNICIPIO DE PIEN

2022

Tomada de Preços

08/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito-

91

Voltar

Descrição Resumida do Objeto* a Contratação de empresa especializada para execução das obras de reforma e
construção no estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva,
construção de um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do campo
conforme o projeto em anexo.

Forma de Avaiição ' Menor Preço

Dotação Orçamentária' 09002278120

Preço máximo/Referência de preço -

.  R$*

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

01120254490510000

193.565,97

22/06/2022

14/07/2022 Data Registro

Data Registro

25/07/2022

Fiá itens exclusivos para EPP/ME?

FIá cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Fiá prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentuai de participação: 0,00

Data Cancelamento

CPF: 966354958 /Looouf)
'  I

https://servlcos.tce.pr.gov.br/TCEPFyMunicipal/ami/DetaihesProc8ssoCompra.aspx 1/1
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CONTRATO NO 112/2022

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS No 008/2022

CONTRATO DE OBRA PÚBLICA POR EMPREITADA
POR PREÇO GLOBAL QUE ENTRE SI FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA CONSTRUTORA
JR RAMOS LTDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico interno, estabelecido a Rua Amazonas, n°. 1373,
Bairro Centro, inscrita no CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu, Prefeito Municipal,
Sr. MAICQN GROSSKOPF, portador da Cl 0° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17,
residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Caiebe França
Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com a Secretária de Cultura, Esporte e Lazer, Sra. Adriana de
Fátima Fragoso Bueno Franco, inscrita no CPF sob n° 014.410.989-17 doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa e CONSTRUTORA 3R RAMOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita nd CNPJ sob n.° 04.313.107/0001-40, estabelecida na Rua Joaquim Didek, n°. 1340, Uniãci da
Vitória/PR, CEP 84607-650, Fone (42) 99916-4616, e-maii: construtora.ramos.ciaitda@gmaii.com; porjseu
representante legai, Sr. Jorge Rodrigues de Ramos, inscrito no CPF sob n°. 660.835!089-91, doravante
denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de
prestação de serviços, cuja celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo administrativo' n°.
1661/2022, e que se regerá pela Lei n° 8.666/1993, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas
que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: j

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei n° 8.666/93) |

Máusu!^ Primei^ - O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada para
execução das obras de reforma e construção no estádio PATAMARES, sendo reforma nos bancos
de reserva, construção de um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do campo,
conforme Projeto Básico e Editai da TOMADA DE PREÇOS no 008/2022. i

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, da Lei n° 8.666/93) ;
Plausula Sfegun^ - O objeto será executado indiretamente através de empreitada por menor pfeço
global. ^ :

'  « i

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei n^ 8.666/93). 1 ,
- O valor total do presente contrato, correspondente ao preço obtido no certame

licitatório, é de R$ 179.607,55 (cento e setenta e nove mil, seiscentos e sete reais e cinqüenta e cinco
centavos),, no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução das obras [ora
avençadasi | :

Parágrafo Prirheiro - Somente poderão ser considerados para efeito de medição e paganiento os serviços le
obras efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, respeitada a rigorosa
correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo -^0 CONTRATANTE efetuará os pagamentos das faturas emitidas péia CONTRAtÍJa
com base has medições de serviços aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, obedecidas às condições estabelecidas
no contrato. , I

DO REAJUSTE DE PREÇO
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Í:TausííÍà"^uarta - Para reajuste de preço será considerado o INCC (índice Nacionai de Custo da
Instrução), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos os
valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias de
antecedência.

DO PAGAMENTO . . u
{OaÜsula Ouintá - O pagamento será realizado através de depósito bancario em ate 30 dias subsequentes
ao protocolo da nota fiscal emitida de acordo com a medição e atestado pelo Fiscal da Obra e pelo
Secretário Municipal da pasta, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Os pagamentos serão realizados por medição de serviços efetivamente executados.

Parágrafo Segundo: Junto com a Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá enviar também i Certidão de
Regularidade iunto ao FGTS, a Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
a csrtidão Negativa de Débitos Trabalhistas. Certidão Negativa de Débitos Municipais, e^Certidão Negativa
de Débitos Estaduais, podendo a contratante confirmar as reguiaridades por via eletrônica,^ e, ainda, o
comprovante de pagamento do período dos valores relativos aos salários e verbas prevldenclárias e fundo
de garantia de todos os trabalhadores da obra.

Parágrafo Terceiro: Para fins de efetivação do pagamento, deverá constar também:

a) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto
contratado;

b) Declaração do responsável legai pela empresa dando conta da regular quitação de todos os
direitos sociais trabalhistas de seus empregados;

c) Cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondente termo de
quitação das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços -
FGTS;

d) Declaração do responsável legai da empresa, contendo indicação dos empregados que
desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período,
integrai ou parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida
em cada posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado;

a) A declaração mencionada na alínea "d" acima deverá trazer, ainda, a qualificação civil e número
da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS de cada um dos empregados envolvidos,
bem como o motivo o afastamento durante o mês.

Parágrafo Quarto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os
impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo .o material e
equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento em relação à Cláusula Sétima, o valor da nota fiscal
deverá ser atualizado monetariamente INCC (índice Nacionai de Custo de Construção), entre a data em que
deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federai n°
8.666/1993).

DO PRAZO DE INÍCIO E EXECUÇÃO DAS OBRAS E VIGÊNCIA DO CONTRATO (Art. 5S, IV, Lei n°
8.666/93).
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Cláusula Sexta - Fica estabelecido o prazo de, no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar da emissão da
ordem de serviço para o início da obra, sendo sua execução total efetivada de 4 (quatro) meses a cohtar
da assinatura do Contrato, sendo que a vigência do Contrato será de 12 (doze) mesesla contar de j sua
assinatura, podendo seu prazo ser prorrogado caso
Contratante, respeitada a legislação em vigor.

haja necessidade e conveniência por parte' da

Parágrafo Primeiro: Para emissão da Ordem de Serviço, deverá a CONTRATADA providenciar:

Os respectivos Alvarás junto aos órgãos competentes;

a. Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa à obra, onde deverá constar o nome e a Inscrjição
junto ,ao ,CREA do(s) engenheiro(s) que atuará(ão) como Responsável(ls) Técnlco(s) e como
Engenheiro(s) Preposto(s), bem como a respectiva "ART" dos engenheiros responsáveis pela fiscalização
dos mesmos, os quais serão Indicados pela CONTRATANTE. |. .

I

b. A contratada, neste ato. Indica como responsável técnico o sr. Roque Edgar Stori, Engenheiro civil
inscrito no CREA sob no PR-19659/D, RG n° 861181, CPF 0° 392.500.919-15, bem como apresenta
como documento comprobatório de vínculo a/o Contrato de Prestação de Serviços tudo conforme
declaração' emitida em sede de licitação. i

IParágrafo Segundo: Para início dos serviços deverá a CONTRATADA providenciar, junto ao INSS, a matrí
cula específica da obra a quai deverá ser apresentada à Secretaria Municipal de Cultura; Esporte e Lazer e
fiscal da obra. j

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA, por ocasião do recebimento da Ordem de Serviço, deverá aprJseh-
tar, a critério da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, uma relação da equipe completa de profis
sionais disponibilizados para a execução da obra, devendo nesta relação dimensionar: Engenheiro civil. Mes
tre de Obras, encarregados, especialistas, ajudantes/serventes, profissionais para serviços especializados,
enfim, todqs os profissionais que fazem parte da equipe de trabalho (com suas respectivas funções), acom
panhada de declaração formal, passada pelo representante legal da CONTRATADA, de sua disponibilidade
para atuarem na execução das obras. ;

Parágrafp Quarto: Caso a CONTRATADA não venha a iniciar as obras dentro do prazo de 05 (cinco) Ijias,
contados jda data da Ordem de Serviço, sem que apresente justificativa plenamente aceita peia Secretaria
Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, o CONTRATANTE reserva-se o direito de cancelar a Ordem de Se Viço
expedida,'com a conseqüente rescisão do contrato, fundamentada no que dispõe o Artigo 78, Inciso IV, e
Artigo 79,1 Inciso I, da Lei n° 8.666/93, com alterações posteriores.

;  I
Parágrafo Quinto: Em ocorrendo o disposto no Item anterior, o CONTRATANTE poderá vir a efetivar a Icon-
tratação das obras através da convocação das outras proponentes habilitadas na licitação (em ordem cíassi-
ficatória) pu, sendo impossível fazê-lo, poderá realizar contratação direta nos termos do Artigo 24, Incisp XI,
da Lei n° 8.65'6/93, com alterações posteriores. i

I  I
Parágrafo Sexto: Executado o contrato, o seu objeto será recebido: j

,  j

a) provisoriamente, pelo fiscal da obra, mediante termo circunstanciado, assinado pelas parte's em
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado; ' , i

! ; j
b) definitivam''ente, pelo fiscal da obra e pelo Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urban sníio,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo d6 obse^ação, ou vistoria
que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais j
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b.l) Caso sejam verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes _da execução oü de materiais
empregados, é obrigação da contratada proceder à reparação, correção, remoção, reconstrução ou
substituição, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de sua notificação.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei no 8.666/93).
Iciáusülalsétlhiá - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes
dotações orçamentárias:

Funcional

Q9.002.27.812.0011.2025.4.4.90.51.00.00

DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA
EiausuTàfoTilvaR- Para a assinatura do presente instrumento, a Contratada apresenta, neste ato, garantia
Sra a prestação dos sen/iços, no vaior de R$ 8.980,37 (oito mil e novecentos e oitenta reais e trinta
e sete centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) do vaior global do contrato, por-Intermédio de
(MENCIONAR QUAL A GARANTIA PRESTADA, OBSERVADAS AS FORMAS ADMITIDAS.)

Parágrafo Primeiro: A garantia prestada será liberada quando decorridos 03 (três) meses da assinatura do
Termo de Recebimento Definitivo e desde que satisfeitas às exigências contratuais.

Parágrafo Segundo: A garantia citada nesta cláusula terá validade durante toda a vigência do Contrato.

Parágrafo Terceiro: Ao Contratante cabe o direito de descontar do valor da garantia as parcelas de obras
inadimplidas pela Contratada, conforme as disposições do Edital da licitação e cláusulas do presente
contrato.

DAS RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES (Art., 55, VII e XIII, Lei n" 8.666/93)
EíáüsulSillnS- São de responsabilidade da CONTRATADA os materiais e equipamentos a serem emprega
dos e todos os custos de sua aquisição, transporte, armazenamento e utilização, bem como a contratação,
às suas expensas, da mão de obra necessária à prestação de serviços em objeto.^Os materiais deverão ser
da melhor qualidade, obedecer às especificações e serem aprovados pela fiscalização da Secretaria Municipal
de Planejamento, Obras e Urbanismo, antes da utilização dos mesmos, sob pena do(s) serviço(s) não
ser(em) aceito(s), devendo a empresa refazê-lo sem ônus algum ao CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e
oito) horas de sua notificação.

Parágrafo Primeiro: São responsabilidades da Contratada, além das disposições contidas no
Edital da TOMADA DE PREÇOS n° 008/2022:

a) Realizar adequadamente os serviços ora contratados, utilizando as técnicas constantes no
Projeto Básico, bem como implementos de critérios de rendimento e economicidade, nos locais
previamente determinados pela Contratante, deixando estes locais em perfeitas condições de
utilização segundo a natureza dos serviços.

b) Dispor de todo o maquinário, equipamentos, ferramentas, inclusive veículos que forem
necessários para a execução da obra, em especial aqueles constantes nás declarações
apresentadas no procedimento iicitatório.

c) Atender no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas as requisições de correções feitas pela
Contratante.

d) Utilizar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, conforme Projeto_ Básico, com
profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por quaisquer danos de natureza
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dolosa ou culposa que estes venham causar à Contratante ou terceiros, bem com d se
responsabilizando objetivamente pela qualidade do material e da mão de obra.

é) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e
municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das

!  infrações a que der causa.

f) Manter na obra, desde o primeiro dia de início de serviços, um Livro de Ocorrências, que
deverá ser entregue ao Município, quando da entrega finai dos serviços, sendo que o mesmo
não poderá conter rasura sob quaiquer hipótese, o quai receberá o visto do Fiscal de dbras

I  semanalmente como forma de fiscalização. |

9) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
:  todas as condições de quaiificação e habiiitação.

h) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham porventura incidir sobi'e o
'  respectivo contrato bem como os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários. |

i) Submeter, quando requisitado pela contratante, os materiais utilizados na ekecução da obra à
prévia aprovação, arcando inclusive com os testes de qualidade qiiiando necessário,
responsabilizando-se pela troca dos mesmos em um prazo máximo de 24 (vinte e qualtro)
horas até a aprovação final. j

j) Prestar a garantia de cumprimento de contrato, no valor de 5% (cinco poricento) do preço
global, necessário para assinatura do presente instrumento mediante escolha da modalidade
que mais lhe convier, de acordo com a cláusula oitava deste contrato. '

k) Somente disponibilizar no canteiro de obras, empregados com o devido registro na CTPS, com
'  exames médicos e, no mínimo, piso salarial da categoria profissional.

I)! Manter a disposição dos funcionários um banheiro móvel (químico).
I

m) Prestar e garantir os serviços executados e materiais empregados, nos termos regulamentatios
;  por normas técnicas, em especial do CREA, ABNT, INMETRO.

n). Conduzir e executar os serviços de acordo com as normas técnicas do serviço e em estrita
; observância a legislação vigente; '

o)| Obedecer às Normas de Projeto e Execução de Obras da Secretaria Municipal de Planejamento/
^ Obras e urbanismo, tomando delas, expresso conhecimento;
1

p)| Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusiyas expensas, v,
1 responsabilidade, no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem Verificados vícios;
defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos

I materiais empregados, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito horas) contados a partir do
I recebimento da notificação da CONTRATANTE.

q): Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e quaiquer bem dà Administração
e/ou de terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da execução do objeto Ida
presente licitação. j i

1

r) Quando houver a necessidade de refazer ou reconstruir parte dos serviços executados ccm
erros ou imperfeições, a CONTRATADA deverá solucionar o problema dentro de um prazo
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máximo de até 48 (quarenta e oito) horas contados a partir do recebimento da comunicação da
CONTRATANTE.

s) Se necessário ou solicitado pela Administração, custear ensaios, testes e demais provas
exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto de que trata a presente
licitação.

t) Fornecer e fiscalizar o uso de equipamentos de segurança individuais e coletivos (EPI s e
EPCs), de acordo com as normas legais pertinentes, bem como o uso obrigatório de crachás
de identificação e uniforme.

u) Assumir integrai e exclusivamente todas as responsabilidades no que se refere às obrigações
fiscais, comerciais e trabalhistas e previdenciária, bem como as que dizem respeito as normas
de segurança do trabalho prevista na legislação específica, bem como os demais encargos que
porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°, do Artigo 71, da
Lei n° 8.666/93, com alterações subseqüentes;

v) Providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de equipamentos de segurança obrigatório, inclusive
aqueles constantes nas declarações apresentadas no procedimento iicitatório, de acordo com^
as normas legais pertinentes, bem como de conformidade com o "MANUAL DE EPIs
disponibilizado pelo CONTRATANTE, o qual deverá ser rigorosamente obsen/ado na execução
de obras/serviços objeto do contrato, sendo obrigatório o uso de uniformes.

w) Providenciar, antes do início dos trabalhos e durante a execução dos mesmos, O" fornecimento
dos documentos exigidos na Cláusula Oitava, parágrafo primeiro, do presente Contrato.

x) Durante a execução do objeto contratado e até o seu recebimento definitivo, assumir a
CONTRATADA integrai responsabilidade pelos danos que causar^ a CONTRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços, isentando
o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

y) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro locai
indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto
do Contrato.

z) Atender a todas as solicitações de natureza técnica do CONTRATANTE relacionadas com o
objeto do contrato;

aa) Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de
serviços executados por força do Contrato;

bb) Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os
pormenores dos serviços;

cc) Responsabilizar-se pelos serviços de controle de qualidade dos serviços executados;

dd) Desenvolver seu trabalho sob a orientação do CONTRATANTE, acatando as decisões da
Fiscalização, bem como dos profissionais que respondem pela Secretaria Municipal de
Planejamento, Obras e urbanismo;

ee) Respeitar, na execução das obras e serviços, as características ambientais da região,
obrigando-se, ainda, a transportar para local apropriado, aprovado pelo CONTRATANTE, os
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,  entulhos e lixos de quaisquer naturezas, provenientes das obras e serviços, i

ff) Cumprir com todas as exigências técnicas ambientais solicitadas pela legislação municit:
,  estadual e federal, assegurando que o projeto de execução obedeça a todos os requisitos
;  dispostos nas normas de meio ambiente, com intento de eiiminar ou reduzir os eventuais
;  impactos ambientais, decorrentes da execução. i '

gg) Manter os Profissionais e a Qualificação técnica durante toda a vigência dò: Contrato, seiido
i  que, em caso de substituição de Responsávei Técnico, a Contratada deverá enviar comunicado
I  à Contratante de forma prévia e justificadamente, sob pena de não aceitação e aplicação' de
:  penaiidades. i !
I

hh)A contratada reconhece expressamente os direitos do Contratante em icaso de resc
I  administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93. ' i

sao

ii) Se a CONTRATADA recusar, demorar, negiigenciar ou deixar de eiiminar as falhas, vícios,
I  defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o CONTRATANTE efetuar os reparos e

substituições necessárias, seja por meios próprios ou, de terceiros, trarisformarido-se os custos
decorrentes. Independentemente do seu montante, em dívida iíquida e certa da CONTRATAÍDA.

jj) A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados lerfi
}  bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de pmissões e atos
1  praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem cdmo
i  originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, reguiarnentos, portarias e posturas

oficiais em vigor, devendo indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja
;  obrigado a fazer a esse títuio, incluindo muitas, correções monetárias e acréscimos de morai ,

', ' ' ' iParágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante: j i
!  ' ' 1
;  a). Fornecer informações e garantir acesso à CONTRATADA a toda documentação técriica

■  necessária para a execução do objeto do presente Contrato;

b) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabeiecidas no
instrumento convocatório e minuta do contrato;

j c) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;

; d} DIsponibiiizar, com necessária antecedência o locai onde serão realizados òs serviços, com
i  adequações de locais próximos para armazenamento de todo o material utilizado pela

contratada; | :

; e) Comunicar, por escrito, imediatamente à Contratada as irregularidades no desenvolvimento
'  da obra;

I f)' No ato do recebimento da comunicação supracitada, a Contratada; deverá emitii
comprovante de recebimento por meio de assinatura do preposto da obra, sob pena
descumprimento contratuai; ' !

g) Acompanhar e fiscaiizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado^
o que não exime a CONTRATADA da responsabiiidade por danos causados.! '

'  • !

Cláusula pécjn^ - CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a nenhuma

o

dè
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pessoa física ou jurídica, bem como não será admitido a subcontratação total das obras o^eto do contrato.
Somente será admitida subcontratação parcial mediante prévia e expressa autorização da Secretaria
Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, com lavratura de termo Aditivo e fornecimento da mesma
garantia prevista Cláusula Décima deste Contrato.

Parágrafo Primeiro: A autorização do CONTRATANTE para a CONTRATADA subcontratar parcialmente as
obras, objeto do contrato, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA frente
à CONTRATANTE em decorrência do Contrato, nem importará no estabelecimento de qualquer vínculo entre
o CONTRATANTE e o(s) subcontratado(s).

Parágrafo Segundo: Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a
subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos comprobatórios de
idoneidade, exigidos da Contratada, na fase de habilitação.

Ciáusüía béciniiã.Pi^eirá r Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das
obras, seja nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do CONTRATANTE,
através da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo, que autorizará por escrito, ficando
obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários nas obras para melhor adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no
Artigo 65, da Lei 8.666/93, com alterações posteriores.

Parágrafo Primeiro: Caso venha a ser necessária na obra contratada a realização de serviços adicionais
não previstos originalmente, o custo dos mesmos sera definido com base nos preços unitários constantes da
Tabela de Preços Unitários vigente na Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, ou,^se for
o caso, o custo praticado no mercado desde que aprovado pela Secretaria, observadas as condições da
proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato Primitivo, considerando os
valores de desconto da Planilha de Custo da Proposta da llcitante vencedora;

Parágrafo Segundo: No caso de acréscimos de serviços, a Ordem de Serviço correspondente somente
será expedida após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecidas às
formalidades legais.

Parágrafo Terceiro: Os pagamentos dos serviços mencionados neste item obedecerão -às condições
estabelecidas no Item 23 do Edital.

ITáüsuTi Décima ̂giindla - A fiscalização da obra, bem como a verificação do atendimento às
especificações do projeto básico, ficará a cargo da Engenheira Civil e Chefe do Departamento de
Urbanismo, Fernanda Buba, Matrícula 4765258, sendo como, lotada na Secretaria Municipal de
Planejamento, Obras e Urbanismo, para fiscalização de execução de onde contempla o acompanhamento da
execução, fiscalização de todos os materiais e mão de obra empregados na obra, atestar as notas fiscais
referentes a execução e responder por todos os assuntos relacionados a execução. A gestão do Contrato
ficará a cargo do servidor Eíaúdemir José de Andrade o qual ficará responsável pelo acompanhamento e
controle da vigência do contrato, controle de saldo de contrato e controle de saldo de empenho.

Parágrafo Primeiro: A existência e a atuação da fiscalização, através de servidores previamente
designados, em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da(s) iicitante(s)
vencedora(s), no que concerne a execução do objeto contratado.
Parágrafo Segundo: O fiscal dos serviços citado nesta cláusula responderá tecnicamente pelo Município e
terá total direito e responsabilidade para supervisionar, paralisar, receber provisoriamente, aprovar ou
desaprovar toda e qualquer conduta e/ou parcela da obra em questão.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais
profissionais enviados pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo, inspecionem a execução das obras.
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examinem ós registros e documentos que considerem necessários conferir, bem como que verifiquem
estão disponíveis no canteiro das obras: os veículos, máquinas e equipamentos, indicados na relação e
cronogramaj de utilização de veículos, máquinas e equipamentos fornecidos pela CONTRATADA,
desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE contar com a total colaboração da
CONTRATADA.

se

no

\lo

Parágrafo puarto: A CONTRATADA deve manter no canteiro de obras o "Diário de Ocorrências" o qual,
diariamente,' deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização. I '

Parágrafo Quinto: Quando for o caso e a critério da fiscalização da Contratante, para início de uma nova
etapa da ob^a, a etapa anterior deverá ser submetida à aprovação de laboratório e/ou topografia indicada
pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo, tendo em vista a necessidade de verificação,
por uma terceira empresa especializada, que a parcela da obra concluída tem suporte técnico para receberia
seqüência da obra, sendo responsabilidade da Contratada arcar com todos os ônus e custos decorrentes cie
tal verificaçãòi [

;  j
Parágrafo Sexto: A CONTRATADA é obrigada, se for o caso, a efetuar e entregar no prazoTequisitado pela
fiscalização o resultado de testes, ensaios e laudos que se fizerem necessários nas obras. As despesas
decorrentes são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. I

j

Parágrafo Sétimo: O CONTRATANTE e a CONTRATADA, de um a outro, podem solicitar reuniões de
gerenciamento das obras e do contrato. Quando isso vier a ocorrer, a fiscalização do CONTRATANfjE
elaborará ata dos assuntos tratados nas reuniões de gerenciamento e distribuirá cópias,da mesma aos
participantes'ida reunião. A responsabilidade das partes na tomada de providências deve ser decidida e
informada por escrito.
Parágrafo Oitavo: Toda comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA deve ser formalizada per
escrito. Quando se tratar de "notificação", a mesma somente tornar-se-á efetiva após o recebimento dja
mesma por pàrte da CONTRATADA. I

i  '

Parágrafo Npno: A ação ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de suá
total e exclusiva responsabilidade quanto à perfeição da obra, ao cumprimento dos pratos e quaisquer
outras obrigações contratuais ou legais, responsabilizando-se a CONTRATADA, inclusive, perante terceiros,
por qualquer irreguiaridade, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer corresponsabilldade. j

Parágrafo Décimo: A fiscalização da execução da obra compete ao CONTRATANTE de forma a garantir à
regularidade cjos atos praticados e a plena execução do objeto, nos termos do Edital e do Projeto Básico.

Pajágrafo Dpcimo Primeiro: A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla
ação da FISCALIZAÇÃO^ permitindo o acesso aos serviços e obras em execução, bem como atendendo
prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas. j
Parágrafo Décimo Segundo: A FISCALIZAÇÃO realizará, dentre outras, as seguintes atividades: j

Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos]
incluindo o^contrato. Caderno de Encargos, orçamentos, cronogramas, caderneta de ocorrências;
correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e testes de materiais e serviços,
protótipos e catálogos de materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras; • i

b. Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço aprètontados pela
CONTRATADA no início dos trabalhos;

c. Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e òbras a serem
apresentados pela CONTRATADA no início dos trabalhos;

a.

ü



201

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

d. Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para anáiise e discussão sobre o andamento
dos serviços e obras, esciarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato,

e. Esciarecer ou soiucionar incoerências, falhas e omissões eventuaimente constatadas nos desenhos,
memoriais, especificações e demais eiementos de projeto, bem como fornecer informações e
instruções necessárias ao desenvoivimento dos trabaihos;

f. Soiucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou seqüência dos serviços e obras em
execução, bem como às interferências e interfaces dos trabaihos da CONTRATADA com as
atividades de outras empresas ou profissionais eventuaimente contratados pelo CONTRATANTE;

g. Promover a presença dos Autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for necessária a
verificação da exata correspondência entre as condições reais de execução e os parâmetros,
definições e conceitos de projeto;

h. Paraiisar e/ou solicitar que sejam refeitos quaisquer serviços que não sejarn executados em
conformidade com projeto, norma técnica ou quaiquer disposição oficiai aplicávei ao objeto do
contrato;

I.

]•

Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos,
inadequados ou inapiicáveis aos serviços e obras;

Solicitar a reaiização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de
qualidade dos serviços e obras objeto do contrato, os quais deverão ser realizados às expensas da
contratada.

k. Exercer rigoroso controie sobre o cronograma de execução dos serviços e obras,'aprovando os
eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabaihos;

i. Solicitar a substituição de quaiquer funcionário da CONTRATADA que embarace ou dificuite a ação
da FISCALIZAÇÃO ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudiciai ao
andamento dos trabaihos;

Parágrafo Décimo Terceiro: Quaiquer auxílio prestado peia FISCALIZAÇÃO na interpretação dos
desenhos, memoriais, especificações e demais eiementos de projeto, bem como na condução dos trabaihos,
não poderão ser invocado para eximir a CONTRATADA da responsabilidade peia execução dos serviços e
obras.

Parágrafo Décimo Quarto: A comunicação entre a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA será reaiizada
através de correspondência oficial e anotações ou registros na Caderneta de Ocorrências.

Parágrafo Décimo Quinto: As reuniões realizadas no locai dos serviços e obras serão documentadas por
Atas de Reunião, elaboradas pela FISCALIZAÇÃO e que conterão, no mínimo, os seguintes eiementos: data,
nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem
tomadas.

!ÍíáüsüláTMamã3^ceirá - Obriga-se a CONTRATADA, para o bom andamento das obras colocar à
disposição dos mesmos, veículos, máquinas e equipamentos adequados e necessários em quantidade e
qualidade à execução do objeto do Contrato.

Parágrafo Primeiro: Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de proibir a utilização de quaiquer veículo,
máquina ou equipamento que não esteja em perfeitas condições de uso ou que julgar impróprio para a
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execução dp objeto do contrato.
!

Parágrafo I Segundo:^ É expressamente vedado à CONTRATADA o transporte de trabalhadores jam
carrocerias ;de caminhões, dentro do canteiro de obras ou fora deie, que não atenda as normas Ide
segurança do trabalho e do trânsito. O transporte coletivo de trabalhadores em veículos aütomotores deve
obedecer às normas de segurança Instituídas pelo Código Nacional de Trânsito, bem como as definidas plala
Norma Regulamentadora n°. 18, do Ministério do Trabalho, de forma que venha a ser elidida a
responsabilidade solidária do CONTRATANTE. |

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA, uma vez iniciados os serviços, somente poderá retirar equipamentos
e pessoal necessário à execução dos mesmos e, mediante prévia solicitação e expressa aprovação Ido
CONTRATANTE. ^ ^

I ; ' I
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deverá providenciar, obrigatoriamente, a afixação de adesivo ou placa
em todos os equipamentos/veículos destinados a execução do objeto do Contrato, conforme modelo a ser
fornecido pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo, sendo vedada a utilização de tais
equipamentos/veículos com tal identificação em outras obras e/ou serviços que não correspondam ao objeto
do presente Contrato. |

Parágrafo Quinto: É vedada à CONTRATADA a utilização de piacas de sinaiização padrão da Prefeitura
Municipal de-Plên, bem como^de equipamentos ou veículos com a indicação de "Á SERVIÇOS DA
PREFEITURAi MUNICIPAL DE PIEN", em serviços não contratados pelo CONTRATANTE. No caso de ser
constatado pelo CONTRATANTE o não atendimento a este item, ficará a CONTRATADA sujeita à aplicação cie
muita correspondente a 1% (um por cento) do valor global da etapa prevista no mês,, nos casos cie
incidência e reincidência.

I

I

Parágrafo Sexto: Compete à CONTRATADA observar que veículos pesados a serem utilizados na execução
dos serviços s.ómente poderão trafegar por vias definidas pela Fiscalização, sendo que as cargas e descargas
de materiais ide construção somente poderão ocorrer através de autorização, por escrito' da FAZTRANS!,
inclusive quarjito ao acesso de caminhões de dimensões e capacidade limitada de carga.

Parágrafo Sptimo: No caso de ser constatado pela fiscalização do CONTRATANTE, o tráfego dos veículos
pesados em vias não autorizadas, a CONTRATADA será notificada e deverá recompor, às , suas expensas, ■
todo e qualquer pavimento ou calçamento que porventura venha a ser danificado em sua decorrência. Caso
a CONTRATADA não venha a recompor os danos causados, o Contratante se reserva o direito de realizar ois
mesmos, descontando da fatura devida à CONTRATADA os valores despendidos para tal fim, ficandó
inciusive, a empresa, sujeita à aplicação das penalidades previstas em iei, no instrumento convocatório e
clausuias do presente contrato. j

i  , . iParagrafo Oitavo: Compete a CONTRATADA observar que o tráfego de veículos pesados sobre a calçadii
existente entre a obra e a^rua, deverá ser realizada através da utilização de uma proteção especial em chapa
de aço. No caso de ocorrência de qualquer dano em decorrência de tal tráfego, obrlga-se a CONTRATADA á
repará-lo aplicando-se, para tanto, pelo CONTRATANTE o estabelecido no parágrafo anterior., i'

- a contratada, por imperativo de ordem e segurança, obriga-se a prover dé
sinaiização os iocais.dos serviços, coiocando no locai dos trabalhos, antes de seu início, tapumes, cavaletes é
demais instrumentos de sinaiização, bem como piacas indicativas das mesmas. i

Parágrafo uníco: No caso de ser constatado peio CONTRATANTE o não atendimento ao item anterior;
ficará a CONTRATADA sujeita à apiicação de muita correspondente a 1% (um por cento) do valor global da
etapa prevista no mês, nos casos de incidência e reincidência. i i

ÊlÍMSulaJDécijna^ — A CONTRATADA é responsávei pela solidez do objeto do contrato, nos termos
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do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro e demais legislação aplicável.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA responsabiliza-se pelo bom andamento dos sen/iços, bem comoi pela
execução dos mesmos dentro da boa técnica e rigorosamente de acordo com os projetos, especificações e
memoriais respectivos.

Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização poderá impugnar ou interditar no
todo ou em parte qualquer sen/iço, quando os mesmos contrariarem a boa técnica ou quando estiverem em
desacordo com os projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais respectivos.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA assumirá integrai responsabilidade por danos causados ao
CONTRATANTE ou terceiros, pessoa física ou jurídica, durante a execução das obras contratadas, inclusive,
quanto a acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, indenizações, entre outros, isentando o
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possam surgir em decorrência.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei n° 8.666/93).
'CÍáüsiinaFDéaniá-^SdS: - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que
se referem"os artigos 86 e seguintes da Lei n° 8.666/93, com as alterações dela decorrentes, obedecerá as
normas estabelecidas do edital da TOMADA DE PREÇOS n° 008/2022.

Parágrafo Primeiro: A Inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como, a execução
Irregular ou com atraso injustificado, tem como conseqüência a aplicação combinada das penalidades de
natureza pecuniária e restritiva de direitos, previstas em lei.

Parágrafo Segundo: As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípbs da
razoabilidade e da proporcionalidade e mediante regular processo administrativo, garantida a previa defesa
e o devido processo legal.

Parágrafo Terceiro: Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada será notificada
da infração e da penalidade correspondente para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar defesa.

Parágrafo Quarto: Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se manifestaj, motivada mente,
sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela Imposição ou não de penalidade.

Parágrafo Quinto: Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contados da lnt|mação,
ressalvada a sanção prevista no "Parágrafo Sexto, letra "a", da presente cláusula" de cuja.decisão cabe
pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.

Parágrafo Sexto: Garantida a prévia defesa, a Inexecução total ou parcial^ do contrato, assim como a
execução Irregular ou com atraso injustificado, sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes sanções.

a) Advertência;
b) Multa.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar cojti a

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.
d) Declaração de inidoneldade para licitar ou contratar com a Administração Púbiica, enquanto

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Sétimo: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção das
necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas ou
desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução
do contrato.
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Parágrafo Oitavo: A pena pecuniária de muita, própria para a punição de atrasos injustificados ou para o
descumprimènto parciai ou totai do contrato, pode ser apiicada cumulativamente com as sárições restritivas
de direitos, previstas nas alíneas "c" e "d" do Parágrafo Sexto da presente cláusula, nos casós de inexecução
total ou parcial do contrato, execução irregular ou com atraso injustificado. j '

'  i

Parágrafo Nono: A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento deicontratar com
AdministraçãjO Municipal destinam-se a punir a reincidência em faltas já apenadas com advertência ou ás
faltas contratuais consideradas mais gravosas, as quais, inclusive, podem ensejar a rescisão contratuál,
quando vigente o ajuste. ' ; i

^  ' ' ' '

Parágrafo Décimo: Na fixação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, que não poderá exceder
a dois anos,; deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo
pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, sendo respeitados os princípios da razoabilidade e dá
proporcionalidade. ' :

Parágrafo Décimo Primeiro: A pena de suspensão dos direitos impede o contratado de participar d
Licitação, bem como de contratar com os Órgãos da Administração Municipal, durante o prazoIfixado.

Parágrafo Décimo Segundo: A declaração de inidoneidade, sanção de máxima intensidade destina-se 3
punir faltas gravíssimas, de natureza dolosa, das quais decorra prejuízo ao interesse público, de difícil ou
impossível reversão. ' j

1  i i I
Parágrafo Décimo Terceiro:^ A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeitò
Municipal, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de dez dias, contados da'intimação. j

^  1" ' i
Parágrafo Diécimo Quarto: Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o interessado poderei
requerer a^ sua reabilitação, cujo deferimento estará condicionado ao ressarcimento dos: prejuízos aó
interesse público resultantes da sua ação faltosa. i i

1
I

Parágrafo Décimo Quinto: No caso de descumprimento total ou parcial do objeto da presente TOMADA
DE PREÇOS, a Administração do Município de Piên poderá observados todos os dispostos neste item e
garantido o contraditório e a prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções: , ' j

a) Pelo atraso no início das obras, será aplicada muita de mora de 1% (um por cento) do valor}
integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais; a critério da'
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso' èm que, além'
da presente multa moratória, será aplicada muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor dej
10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e 'de eventuais!
sanções previstas na Clausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d"; ! i '

b) Pela (ecusa em iniciar a obra, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar' documentos
solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor Integral Ido contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a
recusa em iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início
da realização das obras condições da aquisição dos imóveis objeto da alienação, a contratada
manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os! trabalhos. A
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode; a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além |da multa já
aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10%
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(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas^e danos, e de eventuais sanções
previstas na Ciausuia Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens c e d ,

c) Peio descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, peio descumprimento de condições do presente Editai, ou da Lei n°
8.666/93, muita de 5% (cinco por cento) do valor integrai do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integrai do contrato, quando da segunda ou
subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos.^ A realização, ainda que única,
de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrera a
contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Ciausuia
Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

d) Peio descumprimento de qualquer especificação da obra prevista no [projeto básico, verificada
quando da medição mensal ou da fiscalização de rotina, seja por alteração, acréscimo, supressão
ou qualidade do material, muita de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integrai do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer
a parte não aceita e refazê-ia de acordo com o projeto básico. A realização, ainda que única, de
quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode,^ a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já apiicadq, incorrera a
contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez-por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Ciausuia
Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

e) Em sendo verificada uma das condutas previstas na aliena "d" anterior e, com base na mesma,
aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e
refazê-ia de acordo com o projeto básico e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias
da aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em muita de 05% (cin^^co
por cento) do valor integrai do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização,
ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em
muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Ciausuia Décima Sexta,
Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento do cronograma físico-financeiro
importará em muita de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do contrato, por verificação
observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado peio fiscal da obra,
caracteriza-se como injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa
apresentada pela mesma, a critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa
contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização,
ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em
muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Ciausuia Décima Sexta,
Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

g) Uma vez aplicada a penalidade peio atraso, em consonância com o disposto na alínea "f" anterior,
em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, no cronograma físico-financeiro,
noticiado peio fiscal da obra e observado peio mesmo quando da realização da próxima medição
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h)

i)

j)

k)

mènsal, ou pelas demais, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) cio valor integral
contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma' única vez, de |tai
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso ém
que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente ida
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das [Jerdas e danos,'
e de eventuais sanções previstas na Ciausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subiténs "c" e "d";!

í  '

Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro quando da medição mensal
da^obra, independentemente da aplicação de penalidade, e em sendo notificada a contratada] a
apresentar, no prazo consignado na notificação (de cinco dias corridos ou mais) novo cronograma ,
físico-financeiro que demonstre a finalização da obra dentro do prazo contratualmente previsto,.
em a contratada não apresentando o novo cronograma físico-financeiro no prazo, ou emjo
apresentando de forma não satisfatória a critério da administração pública do município. Incorrerá
a contratada em multa de 2% (dois por cento) do vaior integral contrato, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos e das demais sanções. A reaiização, ainda que uma única vez, de tàl
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso ern
que,/além das multas já aplicadas, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos,
e de eventuais sanções previstas na Ciausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d"; '

'  ' i
Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro quando da medição mensál
da obra, independentemente da apiicação de penalidade, e em sendo notificada ;á contratada á
apresentar, no prazo consignado na notificação (de cinco dias corridos ou mais) novo cronograma
físicd-financeiro para demonstrar a finalização da obra dentro do prazo contratualmente previsto],
em "a contratada, após tal apresentação, não realizando o rigoroso cumprimento do novo
cronograma físico-financeiro no prazo, incorrerá a contratada em multa de 4% (quatro por centojl
do valor integral contrato, por descumprimento verificado, sem prejuízo de eventuais perdas e
danos e das demais sanções. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, b
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além das
multas já aplicadas, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no
valot; de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas ,e danos, e de
eventuais sanções previstas na Ciausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

Dada a previsão da cláusula quinta do contrato (Anexo XIV do Edital), em não apresentando a'
contratada qualquer um dos documentos necessários para a reaiização do pagamento, no prazo'
necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou irregulai;, incorrerá a!
contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do vaior integral do contrato, por verificação
observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da contratada, nos
termos do disposto na presente aiínea, para a apresentação dos documentos, a mesma terá o
prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em}
multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso. A realização,;
ainda; que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito í
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em |
multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Clausuia Décima Sexta,
Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

Quando da realização da última medição, o pagamento reiativo à mesma somente será realizado
após a apresentação da certidão negativa de débitos da obra, documento que a contratada
deverá apresentar, Impreterivelmente, no prazo máximo de 90 (noventa) dias da úitiiyia medição.
A não apresentação da certidão negativa de débitos da obra, no prazo máximo de 90
(noventa) dias da última medição, ensejará aplicação de muita de 05% (cinco por cento) do vaior
integral do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. Neste caso, em não apresentando, a

I  I
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contratada, o referido documento no prazo de 90 (noventa) dias contados da aplicação da multa,
incorrerá a contratada em nova multa de 05% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem
prejuízo de perdas e danos. A realização de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além das multas já aplicadas, incorrerá a
contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Clausula
Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

Parágrafo Décimo Sexto: Poderá, ainda, de acordo com a natureza da falta, ser cominada à contratada
pena de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Município de
Piên por prazo de até 01 (um) ano; ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminis
tração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedid^a sempre que a con
tratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, decorrido o prazo da sanção aplicada.

Parágrafo Décimo Sétimo: A aplicação das sanções previstas nesta licitação não exclui a possibilidade de
aplicação de outras, previstas na Lei Federai n° 8.666/93, inclusive responsabilização da contratada por
eventuais perdas e danos causados à Administração.

Parágrafo Décimo Oitavo: A muita deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de Piên.

Parágrafo Décimo Nono: O valor da multa poderá ser descontado do Recibo ou credito existente junto ao
Município de Piên, em favor da contratada, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito exis
tente, o débito, se não adimplido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei. •

Parágrafo Vigésimo: As muitas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e
por conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito Municipal, devidamente justificado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art.
55, VIII e IX, Lei n® 8.666/93).

'£íáúSiuÍaí^^^ O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
uniiateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, garantido o
contraditório e a prévia defesa.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes,
na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS PÚBLICA (Art. 55, XI, Lei n® 8.666/93)
iCilusuiirõilcintá C^tá^- O presente contrato está vinculado à TOMADA DE PREÇOS n® Ò08/2022.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei n^ 8.666/93)
Íiausüiá?DÍcIfaà^^^N5r^ - O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666 de
21/06/93, suas alterações, e pelos preceitos de Direito Público, apiicando-se supietivamente os princípios da
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,-recorrendo-se
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA (Art. 55 XIII, Lei n® 8.666/93)
£iausula Vigésimã - O contratado é obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

"WlôUy—'



Estado do Pàrana

compatibilidade com as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habilitação' e qualificação
exigidas na licitação. ' I

!  1 i
DO FORO (Àrt. 55. 5 2°. Lei n" 8.666/93). i j

Cláusula Migésimá Primeira]- As partes elegem a comarca de Rio Negro, para dirimir eventuais questões;
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que sejal |
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas)| vias de igual
teor e forma, pbrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. |

i

j  Piên, 26 dé julho de 2022

MAICON GRfOSSKOPF
;  Prefelb

CONTRATÍ NTE

CON IRA JR RAMOS LTDA

CONTRATADO

CArEBipRIjpÇA COSTA
Procúradqria Jurídica

,61756

TESTEMUNHAS:

Nome: Emerson Gonçalves

Nome: Fernarlda Buba

!  I

Adriana de Fátima Fragoso Bueno Fran|co
Secretária de E^rt^ Cultura e Lazerl \

Decreto n° 064/2021 ! I

Assinatura:,

Assinatura:

I  I
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SEGUROS

Nossas apólices podem ser acessadas diretamente por um QF?
Code. A leitura do QR Code não dispensa a consulta da apólice na
página da internet da Superintendência de Seguros Privados
(www.susep.gov.br) ou da Junto Seguros (juntoseguros.com).

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA !

DADOS DA SEGURADORA; JUNTO SEGUROS S.A.

CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde;de Nácar,
1440 - Centro - Curitiba - PR

Data de Emissão: 29/07/2022 15:39:24

N° Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0374552

Proposta: 3514226

Controle Interno (Código Controle): 197842527

N° de Registro SUSEP: 054362022000107750374552000000

DADOS DO SEGURADO: MUNICÍPIO DE PIEN |
CPF/CNPJ: 7^6.002.666/0001-40 R AMAZONAS, 373, CENTRO, ANEXO PRÉDIO
PREFEITURA - CEP: 83.860-000 - PIEN - PR

DADOS DO tOMADOR: JORGE RODRIGUES DE RAMOS CIA LIDA ME ; |
CPF/CNPJ: 04313107000140 R JOAQUIM DIDEK 1340, , BENTO MUNHOZ DA ROC - CEP:
84.607-650 - iUNIAO DA VITORIA - PR , 1

DADOS DA CORRETORA: 000002.0.201335-4 PORTO DE CIMA CORRETORA DE SEGUROS
LTDA

Documento eletrônico digitaimente assinado por:

icp /mj icp
Brasil , , Brasil ,

Assm<rao d;gualrr,enile poj; Assinado digitalmenle por.

* )—w>Roque Jr. de H. Melo * )-^«.v.>Eduardo de O. Nobrega

Documento eletrônico assinado digitaimente confomie MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra - estrutura de Ctiaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por: Signatár..os{as):
Eduardo de Oliveira Nobrega N° de Série do Certificado: 62FF6E26A0F8B264 Roque de Holanda f/leio N" de Série do Certificado: 5C9B8C02A51A09A4 !

Art. 1° - Fica Instituída a Infra - Estrutu;a de Ctiaves Públicas Brasileira -ICP - Brasil, para garantir a autenticidade, a Integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e
das aplicações liabllltadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. ' '
As condições contratuais / regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade / entidade junto à Susep poderão ser consultadas no site tittpif/vmw.susep.gov.br, de acordo com o número de processo
constante da apólice / proposta. A certidão de regularidade da sociedade seguradora perante a SUSEP pode ser consultada no site http://www.susep.gov.br.
Este produto, quando aplicável, está protocolado através do n.° de Prooesso SUSEP 15414.900195/2014-17 e 15414.900196/2014-53.0 registro do produto é automático e não representa aprovação ou
recomendação por parte da SUSEP. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no sitio eletrônico http://Www.susep.gov.br.
Atendimento SIJSEP: 0800 021 8484. Central de Atendimento Junto: 0800 704 0301. Ouvidoria Junto: 0800 843 0301. http://www.consumldor.gov.br \ \
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N° Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0374552
Proposta: 3514226
Controle Interno (Código Controle): 197842527
N° de Registro SUSEP: 054362022000107750374552000000

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia Contratada

s e s u R o s

^

Modalidade Limite Máximo de Garantia

(L.M.G)
Ramo

Executante Construtor R$ 8.980,38 0775 - GARANTIA SEGURADO
-SETOR PÚBLICO

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice:

í

Modalidade e Cobertura

Adicionai

Importância Segurada
Vigência

Início Término

Executante Construtor R$ 8.980,38 26/07/2022 26/07/2023

Demonstrativo de Prêmio:

Prêmio Líquido Executante Construtor R$ 397,11
-

Adicional de Fracionamento R$ 0,00

I.O.F R$ 0,00

Prêmio Totai R$ 397,11
•

Parcela Vencimento
1  05/08/2022

N° Carne
14021832

Vaior(R$)
R$ 397,11

Em alendimenio à Lei 12.741/12informanios que incidem as aliquolas de 0,65% de PIS/Pesep e de 4% de COFINS sobre os prêmios de seguros, deduzidos do eslabelecido em legislação esp0CÍ(ice.O(s) valor(es) eclme dBScrilo(s), é(são) devidols) no
cenário deste conirelacão de cober1urelsl,Pode(ml soirer ellereçãolõesl quando conireledeis) isoledemenle ou em outra composi ção
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N°!Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0374552
Proposta: 3514226
Controle Interno (Código Controle): 197842527
N° 'íle Registro SUSEP: 054362022000107750374552000000

j' FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Objeto da Garantia

-  .Msa

SEGUROS

Esta apólice, de riscos declarados, garante Indenização, até o valor fixado na apólicè, dos prejuízos
causados pelo Tomador ao Segurado, efn razão de Inadimplemento na execução dos serviços 1
descritos no objeto do Contrato 112/2022 - REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N° 008/20212.1

1  i
Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.° 477/13.}

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DÉ
APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO
MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.
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N° Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0374552
Proposta: 3514226
Controle interno (Código Controle): 197842527
N° de Registro SUSER: 054362022000107750374552000000

CONDIÇÕES CONTRATUAIS

junto
;i# SEGUROS

21 2

CIRCULAR SUSEP 477/13 - PLANO PADRONIZADO

CAPÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775

SEGURO GARANTIA - SEGURADO: SETOR PÚBLICO

1. Objeto:
1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador
perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de acordo
com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(-s), em razão de
participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade,
compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União, Estados, do Distrito Federal è
dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de:
I - processos administrativos;
II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais;
III — parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida ativa;
IV-regulamentos administrativos.
1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais como
multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador,
previstos em legislação específica, para cada caso.

2. Definições:
Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições:
2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de
Seguro Garantia.
2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas de
um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes.
2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade e/ou
cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições Gerais.
2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado.
2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública
(segurado) e particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a formação de
vínculo e a estípulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.
2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na apólice
de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência expressa das partes.
2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das
obrigações cobertas pelo seguro.
2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o
segurado em função do pagamento de indenização.
2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, e que
deverá constar da apólice ou endosso.
2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou não a
procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice.
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2.11. Proposta dé Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro, firrriado
nos termos da legislação em vigor.
2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se transmite o
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possjveis
valores a serem indenizados. .

2.13. Segurado:.a Administração Pública ou o Poder Concedente.
2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cümprimentoj das
obrigações assumidas pelo tomador. i ' j
2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações'assumidas pelo
tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice. i
2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro, j
2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. j

3. Aceitação:
3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta
assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita
deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. I
3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a propjcsta
por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento. | i
3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da
proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como
para alterações que impliquem modificação do risco.
3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos cqmplementsires,
para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita apenas urna vez, durante
o prazo previsto-no item 3.3.. j
3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complerinentares poderá
ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora indiqujB os
fundamentos do pfedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação do risco. |
3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco, pu
da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará suspenso, voltando a
correr a partir da/data em que se der a entrega da documentação. |
3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato,; por escritoj, ao
proponente, especificando os motivos da recusa. ' ,
3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a
aceitação tácita dó seguro.
3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo,' o
prazo aludido no; item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente,
comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a conseqüente
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. 3.7. A emissão da apólice ou do endosso
será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta. i i

4. Valor da Garantia:

4.1. O valor da g.arantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido.
4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal oü no documíínto
que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deve.rá acomparihar
tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso. 4.3. Para alterações posteriores
efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela
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seguradora, ern virtude das quais se faça necessária a modificação do valor contratual, o valor da
garantia poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela
seguradora, por meio da emissão de endosso.

5. Prêmio do Seguro:
5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio á seguradora por todo o prazo de vigência
da apólice.
5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não
houver pagado o prêmio nas datas convencionadas.
5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a
seguradora recorrer á execução do contrato de contragarantia.
5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional,
a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, quando houver
parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas
com a conseqüente redução proporcional dos juros pactuados.
5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelas
coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro
dia útil em que houver expediente bancário. 5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento
de cobrança diretamente ao tomador ou seu representante, observada a antecedência mínima de 5
(cinco) dias úteis, em relação à data do respectivo vencimento.

6. Vigência:
6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um contrato
principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, respeitadas as
particularidades previstas nas Condições Especiais de cada modalidade contratada.
6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na mesma,
estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condições Especiais da respectiva
modalidade.

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou no
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice
acompanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso.
6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base
para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária-a modificação da
vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o
respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso.

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro:
7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada
modalidade nas Condições Especiais, quando couberem.
7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser
apresentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro.
7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação e/ou
informação complementar.
7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o
prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; ^
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7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente!, as razões que
embasaram sua conclusão, de forma detalhada. ,

8. Indenização; |
8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apójice, até o jlimite
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado ent^-e! as
partes: 1 | ■ ;
I - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe ,dar continuic abe,
sob a sua integral responsabilidade; e/ou j , i
II - indenizandõ, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas' causados ppla
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice. . |
6.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: i
, 8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal déverá
ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do ú|ltimo
documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro. j ,
8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo dé 30 (trinta)| dias
será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem
completamente atendidas as exigências. j
8.2.3. No caso dè decisão judicial ou decisão arbitrai, que suspenda os efeitos de reclamação da
apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir; do primeiro dia
útil subsequente a revogação da decisão.
8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de créditos
do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da
reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido. 8.3.1. Caso o
pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos
do tomador no contrato principai, o segurado obriga-se a devolver à seguradora qualquer excesso
que lhe tenha sido pago. I

í

i
9. Atualização de valores: |
9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização!nos
termos da Cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva
obrigação, acarretará em: !
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no casq de
indenização, a data de caracterização do sinistro; e j
b) incidência de"juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro, dia
posterior ao término do prazo fixado. ^ j
9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE - índice de Preços ao
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vipr, a
substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice publicado
antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua
efetiva liquidação.
9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado [ítara
pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora, do pagampnto
de impostos devidos à Fazenda Nacional. '
9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito
independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os
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demais valores devidos no contrato.

10. Sub-Rogação:
10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador, a
seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros
cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro.
10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os
direitos a que se refere este item.

11. Perda de Direitos:

0 segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipóteses:

1 - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; -
li - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de
responsabilidade do segurado;
ill - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido
acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora;
IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado,
pelo beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro;
V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de
seguro;

VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplência do
tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta; Vil - Se o Segurado agravar
intencionalmente o risco;

12. Concorrência de Garantias:

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto
deste seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de forma
proporcional ao risco assumido, com os demais participantes, relativamente ao prejuízo comum.

13. Concorrência de Apólices:
É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o objeto
deste contrato, salvo no caso de apólices complementares.

14. Extinção da Garantia:
14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos,
0 que ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme item 7.3. destas
Condições Gerais:
1 - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado mediante
termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice;
II - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; •
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III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da apólice;
IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da ajpólice
a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; oui
V - quando do germino de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrárib nas
Condições Especiais. i
14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia sorjnente
será liberada ou restituída após a execução do contrato, em consonância com o disposto no parágrafo
4° do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993, e sua extinção se comprovará, além das hipóteses previstas no
item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 73 da Lei n° 8:666/93.

i  .
"  I

I  I
15. Rescisão Contratual:
15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do seguriado
ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser observadas as seguintes
disposições:
15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio recebido,
além dos emolut^entos, a parte proporcional ao tempo decorrido; |
15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no máximo,
além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto:

Relação a ser aplicada sobre
a vigência original para
obtenção de prazo em dias

I  % do I Relação a ser aplicada sobre
Prêmio ] a vigência original para

I  obtenção de prazo em dias

■15/365-
■30/365,-
-45/365-
-60/365-
-75/365!-
-90/365-
105/365
120/365
135/365
150/365
165/365
180/365

%-db, 1
Prêmio j

-13%-
-20%-
-27%-
-30%-
-37%-
-40%-
-46%-
-50%-
-56%-
-60%-
-66%-
-70%-

-195/365
-210/365
-225/365
-240/365
-255/365
-270/365
-285/365
-300/365
-315/365
-330/365
-345/365
-365/365

-73%-
-75%-
-78%-
-80%-
-83%-
-85%-
-88%-
-90%-
-93%-
-95%-
-98%-
100%'

I  I

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior. I

16. Controvérsias: I 1
16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser resolvidás:,
I - por arbitragem; ou
II - por medida de, caráter judicial. ^
16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissóriá de
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência
expressa. ; j
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16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a
resolver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juízo Arbitrai, cujas
sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário.
16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida peia Lei n° 9307, de 23 de setembro de 1996.

17. Prescrição:
Os prazos prescricionals são aqueles determinados pela lei.

18. Foro;

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicílio deste.

19. Disposições Finais:
19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco.
19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal fim
neles indicadas.

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação
à sua comercialização.
19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou
endosso foi corretamente registrado no site da Susep - www.susep.gov.br.
19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.susep.gov.br, por
meio do número de seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou CPF.
19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território nacional,
salvo disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.
19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior
ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora.

CAPÍTULO II - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775
Modalidade II - SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, CONCESSÃO, FORNECIMENTO OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO SUSEP n.° 15414.900195/2014-17.

1. Objeto:
1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos
prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato
principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços.
1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e
indenizações devidas á Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666/93.
1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a Cobertura Adicional de
Ações Trabalhistas e Previdenciárias, conforme descrito no Capítulo III deste Anexo.

2. Definições:
Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. 6° da Lei n° 8.666/93
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0 do art. 2° da Lei n° 8.987/95:

i- Riscos Decialrados: Itens expressamente descritos na apólice, aos quais se re|síringe a cobertura
securitária. Ouj seja, a responsabilidade da Seguradora está restrita aos risco's expressamente
descritos neste Idocumento.; ' | j
li- Prejuízo: Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a
execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomaidor, excluindo-se
qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade civil,
cessantes

lucros

3. Vjgêncía:
3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras:
I - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à exècução de obras,
serviços e/ou compras; 1 j
II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público
3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1., não se presumem, serão precedidas de
notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de'até noventa dias
da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito interesse na manutenjção
da garantia. 1 |
3.2.1. Fica também estabelecido que a não renovação da cobertura i deste seguro,
independentemente de a seguradora querer ou não renová-la, não caracterizará sinistro passível de
recuperação junto a seguradora. i }

I  !

4. Expectativa, Ijteclamação e Caracterização dp Sinistro:
4.1. Expectativa: tão iogo reaiizada a abertura dò processo administrativo para apurar possíyei
inadimpiência dp tomador, este deverá ser imediatamente notificado peio segürado, indicando
ciaramente os j itens não cumpridos e concedendo-ihe prazo para reguiarizaçãó jda
inadimpiência apontada, remetendo cópia da notificação para a seguradora,! com o fito de
comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro. i ; | |
4.2. Reciamaçãò: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reciamapão, medi|ai|ite
comunicação peio segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos
que comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará Oficializada a Reclamação
do Sinistro. : 1 ;
4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documentos, serp prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: ' {
a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assum jdss
peio tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados peio segurado e joeio
tomador; !
b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimpiência do tomador e cuimiínòu
na rescisão do contrato assegurado; | . 1
c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive
e-mails, trocados; entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimpiência ido tomador; 1
d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de vaiorés retidos; i
e) Planilha, reiatprio e/ou correspondências informando os valores dos prejuízo^ sofridos;!
f) Diário de Obras, quando aplicável;
g) Comprovantes! dos pagamentos realizados peio segurado ao tomador;
h) Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário Oficiai;
i) Cópia do novo contrato firmado peio segurado com a empresa sucessora dp tomador no
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escopo contratual inadimpildo, quando aplicável.
4.2.2. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, fica acordado que a não formalização da
Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescricionai tornará sem efeito a prévia notificação de
Expectativa do Sinistro;
4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.2.1.
e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações cobertas
pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório final de regulação;

5. Disposições Gerais:
5.1. A presente apólice, de riscos deciarados, assegura o cumprimento das obrigações diretas
do tomador perante o segurado, especificamente descritas no objeto desta apóiice, de acordo
com a modalidade de seguro-garantia indicada na mesma, não assegurando riscos referentes
a indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros cessantes, despesas de contenção de
sinistro ou despesas de salvamento, desenvolvimento e programação de qualquer tipo de
software ou sistema, riscos referentes às obrigações que competem ao fabricante dos
equipamentos, bem como não assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de
seguro ou riscos trabalhistas e previdenciários, salvo quando contratada a cobertura adicional
prevista no item 1.3 das Condições Especiais, em conformidade com a legislação nacional
referente ao seguro-garantia.
5.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apóiice. Em
caso de não observação deste requisito a seguradora ficará isenta de quaiquer
responsabilidade.
5.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos e
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com documentação
hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a natureza do atentado,
independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reconhecido como
atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente.
5.4. Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a obtenção das
licenças necessárias à execução e conciusão do objeto desta garantia e se, por quaisquer
motivos, aiheios à vontade do tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para conceder a(s)
iicença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-ia(s), tais atos não serão, motivo(s) para
execução desta apólice, ficando a seguradora isenta de qualquer responsabilidade de
indenização securitária.
5.5. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/não oposição do
segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o segurado concorda
que a seguradora não terá responsabilidade de indenizar reciamação quanto à cobertura desta
garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual se enquadra nos
termos do inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condições Gerais.

6. Ratificação:
6.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas
pela presente Condição Especial.

O
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1 1 Z2l

CONDIÇÕES PARTICULARES , ■
1  ' 1
!

"No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou|
divergência entre as disposições previstas na presente apólice/endosso e no; contrato e/pii
aditivos garantidos, prevaiecerão sempre as disposições da presente apóiice/endosso." |

í

"Cabe ao tomador a conferência das condições e termos desta apóiice e/ou enidosso,
estando de pieno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no presente
documento." ! i
Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, esta apólice não cobrirá
quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 112/2022

EXTRATO DE CONTRATO
!

CONTRATO N° 112/2022

MODALIDADE: TOMÁDA DE PREÇOS N° 008/2022

Contratado: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107/000N40

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução das
obras de reforma e construção no estádio PATAMARES, sendo
reforma nos bancos de reserva, construção de um vestiário com uma
casa de transmissão na lateral do campo.

Valor estimado: R$ 1179.607,55 (cento e setenta e nove mil,
seiscentos e sete reais e cinqüenta e cinco centavos)
Prazo de Execução: 4 (quatro) meses podendo ser prorrogado.
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado.
Data de assinatura: 26 jde julho de 2022.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador: C4472BE4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 114/2022

EXTRATO DE CONTRÃTO

CONTRATO N° 114/2022

Modalidade: Pregão Presencial n° 078/2022.
Contratado: CÉSAR ALVES DOMINGOS 04040133927
CNPJ: 46.972.008/0001-10

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de
transporte escolar em veículo tipo "Van com capacidade minima de
12 lugares, com monitor, em atendimento aos alunos de ensino da
zona rural do Município de Piên/PR matriculados na rede municipal e
estadual de ensino, durante 200 dias letivos, em atendimento a
Secretaria Municipal de Educação.

Valor estimado: R$ 73.600,00 (setenta e três mil e seiscentos reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 29 âe julho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:29C92730

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 115/2022

I

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 115/2022'

Modalidade: Pregão Presencial n° 078/2022.
Contratado: EDSON JOSÉ ENCARNAÇÃO 03606517980
CNPJ: 30.008.639/0001-84
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de
transporte escolar em veículo tipo "Van com capacidade mínima de
12 lugares, com monitor, ,em atendimento aos alunos de ensino da

zona rural do Município de Piên/PR matriculados na rede múniçipal e
estadual de ensino, durante 200 dias letivos, em atendimento à
Secretaria Municipal de Educação. j , ! i i

'  1 i ' '
Valor estimado: R$ 86.700,00 (oitenta e seis mil e setecentos reais)
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado. ,

Data de assinatura: 29 de julho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

1  ' Publicado por:|
Bemadete, Maguerovski dos Santos

Código Identificador:9AC00D37

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FlNANÇ^tS I
CONTRATO N° 116/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 116/2022

Modalidade: Pregão Presencial n° 078/2022. '
Contratado: EDSON MIGUEL PREISSLER 67055095972

CNPJ: 17.615.601/0001-01

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de
transporte escolar em veículo tipo "Van com capacidade mínima de
12 lugares, com monitor, em atendimento aos alunos de ensino da
zona rural do Município de Piên/PR matriculados na rede municipal e
estadual de ensino, durante 200 dias letivos, em atendirriento a
Secretaria Municipal de Educação. , ; | '

'  ' I '
I  ;

Valor estimado: R$ 81.108,00 (oitenta e um^ rnil e cento e oitojreais)
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses, podendo, ser prorrogado, i

'  , l i

Data de assinatura: 29 de julho de 2022. . , | j
I  I '

Coordenação de Contratos. |
Compras e Licitações ,

1  I '

:  i Publicaqlo por:
Bemadete Maguerovski doS|Santos
Código Identificador:E7754E49

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
díiirías

Valor
N" 1 do
empiinho

lOS de Saúde - Novo fluxo

de encaminhamentos de

solicitações de priorização.
28/07/2022. Curitiba/PR 01 (uma) 50,00 6136 2022,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 836/2022. DE 28 DE JULHO DE 2022L

PORTARIA N° 836/2022.

DE 28 DE JULHO DE 2022. ;

Concessão de diária para servidor(a) público(a). ^
O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no liso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/202li e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019, ■

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora pública Mayara, Aparecida de Almeida
Grosskopf, portadora da cédula de identidade civil com F|'.G n°
5798714/SC, matrícula funcional 4765674, ocupante do cargo piiblico
de Agente Político de Secretária de Saúde, o pagamento de diária(s):

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
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município DE PIEN - PR
CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

22

Número

6379/2022

Tipo

Global

Errítido em

05/08/2022

R^uisição A/®

4Ò66
Req.

612

"^orrpra N"

18;

Contrato j
112/2022 - SIM-AM: 1122022

Licitação
Tipo

Tomada de preços

Contrato/Aditivo

Seqüência

3451

Credor j
Fornecedor |

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

Endereço

Joaquim Didek, 1340

Cidade/UF

União da Vitória/PR

Classificação da despesa —;

Número

8/2022 de 27/06/2022

Aditivo Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Início da execução Fim da 'execução Fim da exe.

26/07/2022 25/07/2023 26/07/2022 25/11/2022

CEP

84607-650

Matrícuta CPF/CNPJ '

27313-9 04,313.107/0001-40

Bairro,

Bairro Bento Munhoí: dà Ro

Fone Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

(42)99916-4616 Conta Corrente 001 217-8 55146-5

atualizada

09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

09.002 ARB^I de ESPORTE/ÁREA DE LAZER
27.812.0011.2025 MANlhENÇÃO DO ESPORTE E LAZER

4.4.90.51.01.99 OUTRAS EDIFICAÇÕES

.1" ginterí^

R$63.578.10

■VãlprlpT^snhã^
R$ 59.1347,85

3040
IS^do atual

00000 Recursos Ordinários (Livres)
Do Exercício

Outras informações ^

R$ 3.930,25

Histórico '

Çódjgo ..•. N.òme

24553 a Contratação de fempresa especializada p,árá'execuçao das obras ■
de I
reforma e construção no estádio PATAMARES: Sendo.feforrrè^nbs
bancos de reserva, construção de um vestiário com uma casa' clèV
transmissão na lateral do campo conforme p projeto em anexo

Certidão'' ■? '''í - 'T '' ÍT)

Marca UM
t  I

' . 'Quantidade.- Valor ... . Vãiortotai

SERV 1,0000 159.647,850 59

f

64,7,85

Número

CERTIDÃO DEBÍTOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS } v"
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN c' :•
FGTS I

5929719/2022 ]
202207270414583084481'l |
6EB6.96D6.1BE2.B75D ! I
2022070804140568895377'

r^faildãde
16/08/2022

25/08/2022

06/| 2/2022
08/08/M22

•■^ISCAL DO CONTRATO: FERNANDA BUBA

•  i
Forma de pagamento: CONFORME MEDIÇÕES
Local de entrega: SECRETARIA MUNICIPA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

MAICON GROSSKOPF
PREFEITO ;

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

JOSE LUIZ de;barros
CONTADOR



município DE PIEN-PR
CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

224

Núrmro

6380/2022

Tipo

Global

Emtido em

05/08/2022

Requisição N°

4067

Req. Córrpra A/®

61248

Licitação
Tipo

Tomada de preços

Contrato/Aditivo

Seqüência

3451

Credor -

Contrato

•| I

Número

8/2022 de 27/06/2022

'•

112/2022 - SIIVFAM: 1122022
I

Aditivo inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

26/07/2022 25/07/2023 26/07/2022 25/11/2022
I :

Fornecedor !

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA
I

Endereço

Joaquim DIdek, 1340

CidadeãJF

União daVItórIa/PR

Classificação da despesa -

CEP

84607-650

Matricula CPF/CNPJ ,

27313-9 04.313.107/0001-40

Bairro

Bairro Bento Munbóz da Ro

Fone Tipo de conta bancária Banco Agência Conta [
(42)99916-4616 Conta Corrente 001 2l'7!-8 55146-6

09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

09.002 ÁREA DE ESPORTE/ÁREA DE LAZER

27.812.0011.2025 IVIANUTENÇÃO DO ESPORTE E LAZER

J'- 4.4.90.51.01.99 OUTRAS EDIFIGí^ÇÕES
3043 01015 Cessão Onerosa - Pré-Sai - Lei n" 13.885/2019 ::

Do Brercioio •,

Outras Informações • ' ■ --

R$ 1115:959,70

Va!a:'en^ientiácki

R$ 119959,70

SadoaSS

Histórico '

R$ 0,00

Códjgo Nime^ Marca

24553 a Contratação de empresa especializada pâra'execução das obras -
de

UM - ■;

SERV

.'Quantidade- Vaior.,;,: ■^idbfctbtál
1,0000

reforma e construção no estádio PATAMÂFtK' Séndooreformá nós
bancos de reserva, construção de um vestláríd cóm uma casa de
transmissão na lateral do campo conforme o projeto em anexo -

119.959.70 119.959,70

Certidão

CERTiDÂÒ^DÉBlfÕS^BÃTH^^ "
CERTIDÃO FGTS
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN
FGTS I

(

-^ISCAL DO CONTRATO: FERNANDA BUBA

. orma de pagamento: CONIfOFtME MEDIÇÕES
Local de entrega: SECRETARA MUNICIPA DE ESPORTE CULTURA E LAZER

-Numero

5929719/2022 ' !
2022072704145830844811

6EB6.96D6.1BE2.B75D ^
2022070804140568895377

16/|08/2022,
25/|08/2022
06/i12/2022
08/08/2022

MAICON GROSSKOPF
PREFHTO!

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

JOSE LUIZ DE BARROS
CONTADOR


